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Resumo
A disposição dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) constitui uma das principais problemáticas da sociedade 

moderna, abrangendo aspectos econômicos, sociais e ambientais. Diante desse contexto, este trabalho tem 

por objetivo avaliar o potencial econômico dos resíduos passivos para a reciclagem na cidade de Campina 

Grande - PB. A metodologia deste trabalho foi segmentada em três etapas. A primeira etapa compreendeu o 

levantamento de dados da cidade de Campina Grande - PB. A segunda etapa abrangeu a caracterização gra-

vimétrica dos resíduos sólidos urbanos que são gerados em Campina Grande e depositados no aterro sanitá-

rio. E na terceira etapa houve o processamento das informações obtidas nas etapas anteriores para analisar 

o potencial econômico dos resíduos recicláveis. Os resultados obtidos demonstraram que os resíduos sólidos 

urbanos gerados em Campina Grande e destinados para o aterro sanitário possuem um potencial econômico 

considerável, tendo em vista que 86 toneladas de resíduos passíveis de reciclagem são encaminhados ao 

aterro sanitário e poderiam gerar uma receita de R$ 25.956.000,00 ao ano.

Palavras-chave: Caracterização Gravimétrica. Aterro sanitário. Geração de renda.

Abstract
The disposition of Municipal Solid Waste (MSU) is one of the main problems of modern society, covering economic, 

social and environmental aspects. In this context, this work aims to evaluate the economic potential of passive 

waste recycling in the city of Campina Grande - PB. The methodology of this work was segmented into three stages. 

The first stage included the data collection of the city of Campina Grande - PB. The second stage covered the gra-

vimetric characterization of urban solid waste that is generated in Campina Grande and deposited in the landfill. 

And in the third stage, the information obtained in previous steps was processed to analyze the economic potential 

of recyclable waste. The results showed that solid urban waste generated in Campina Grande and destined for the 

landfill has a considerable economic potential, considering that 86 tons of recyclable waste are deposited in the 

landfill and could generate a revenue of R $ 25,956 .000,00 per year.

Keywords: Gravimetric Characterization. Landfill. Income generation.
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1 INTRODUÇÃO
O crescimento populacional desordenado sem 

responsabilidade socioambiental gera, entre 

outras fatores, a alocação do homem em luga-

res insalubres, o que implica na degradação do 

meio ambiente por rejeitos como esgoto sani-

tário e Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). Os RSU 

podem se tonar, quando mal acondicionados 

e tratados, um grave problema que está dire-

tamente associado à saúde pública, inclusive 

aumentando gastos públicos dos governos nas 

suas diferentes esferas.

Conforme The World Bank (2018), cerca de 2,01 

bilhões de toneladas de RSU são produzidas anu-

almente, com pelo menos 33% sem gerencia-

mento ambientalmente adequado. Os países de 

alta renda, embora representem apenas 16% da 

população mundial, são responsáveis por 34% 

(aproximadamente 683 milhões de toneladas) 

da geração anual de resíduos sólidos. No mun-

do, a quantidade média de resíduos produzidos 

por pessoa é de 0,74 kg por dia, mas varia ampla-

mente, de 0,11 a 4,54 kg.

A ABRELPE (2017) estima que no Brasil os núme-

ros referentes à geração de RSU revelem um total 

anual de 78,4 milhões de toneladas. A quantida-

de média de resíduos produzidos per capita é de 

aproximadamente de 1 kg por dia (dependendo 

da classe social de cada indivíduo).

Segundo Boscov (2008), a composição dos resí-

duos pode variar em função do nível educacio-

nal, hábitos, atividade econômica, clima e nível 

de desenvolvimento da região. A Tabela 1 revela 

os valores encontrados na literatura técnica para 

a ocorrência dos principais componentes dos 

RSU no Brasil.

Vale salientar que há medidas para  diminuir a 

geração de RSU, e uma alternativa é a reciclagem 

nas unidades receptoras de resíduos. Em termos 

legais ela pode ser descrita como um processo de 

transformação dos resíduos envolvendo a altera-

ção de suas propriedades físicas, físico-químicas 

ou biológicas, com vistas à transformação destes 

em insumos ou novos produtos (BRASIL, 2010).

Tabela 1 - Composição gravimétrica dos RSU no Brasil.

Materiais Composição (%)

Metais 2,9

Papel, papelão e tetrapak 13,1

Plásticos 13,5

Vidro 2,4

Matéria Orgânica 51,4

Outros 16,7

Total 100

Fonte: Adaptado de IPEA (2012).

Segundo a ABRELPE (2017), o Brasil tem um 

grande potencial para reciclagem de resíduos, 

tendo em vista que a maior parte deles é passível 

de reciclagem, ou seja, eles podem voltar ao ciclo 

produtivo em forma de matéria-prima ou reuti-

lizados para fins diversos, além de reduzir a ex-

tração de recursos naturais. Entretanto, muitos 

resíduos potencialmente recicláveis ainda são 

descartados em lixões e aterros sanitários, impli-

cando em impactos negativos ao meio ambiente, 

gastando verbas públicas para sua destinação e 

dificultando a geração de renda.

O Plano Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), 

por meio da Lei nº 12.305 (BRASIL, 2010), torna 

os municípios responsáveis por adotar procedi-

mentos para reaproveitamento de resíduos sóli-

dos reutilizáveis e recicláveis, estabelecer siste-

ma de coleta seletiva e responsabilizá-los pela 

destinação final adequada dos rejeitos. Nessa 

perspectiva, o poder público enfrenta diversos 

desafios para encontrar alternativas e soluções 

para realizar o gerenciamento adequado dos re-

síduos sólidos urbanos, aproveitando os recursos 

disponíveis. Vale ressaltar que a PNRS prevê que 

sejam dispostos em aterros sanitários apenas re-

jeitos, materiais que não podem ser reaproveita-

dos ou reciclados.

Potencial econômico dos resíduos sólidos recicláveis em Campina Grande – PB
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Mensurar o potencial econômico dos resíduos 

recicláveis é um trabalho complexo por vários 

motivos. Dentre eles, destacam-se o grau de in-

formalidade do mercado, a inexistência de dados 

oficiais consistentes e abrangentes, a dimensão 

territorial e suas diferentes realidades, e a di-

versidade de atores que participam do mercado 

– catadores, atacadistas de materiais reciclá-

veis, indústrias recicladoras de pequeno, médio 

e grande porte, prefeituras, empresas de coleta, 

entre outros. Um dos poucos estudos sobre as-

pectos econômicos da reciclagem foi realizado 

pelo IPEA (2010), com a constatação de que o 

país perde anualmente R$ 8 bilhões ao enterrar 

os resíduos que poderiam ser reciclados.

No caso específico do município de Campina 

Grande, a gestão urbana é mista, ou seja, parte 

dos serviços é realizada diretamente pelo muni-

cípio e parte dos serviços é executada por em-

presa terceirizada para os serviços de coleta e 

disposição final dos RSU.

Atualmente, os resíduos sólidos urbanos cole-

tados na cidade são destinados ao Aterro Sani-

tário de Campina Grande (ASCG), administrado 

pela empresa ECOSOLO - Gestão Ambiental de 

Resíduos Ltda. Conforme ECOSAM (2014), o mu-

nicípio de Campina Grande não possui sistema 

de coleta seletiva e, consequentemente, os resí-

duos recicláveis coletados são destinados para a 

disposição final com os demais resíduos. Nesse 

sentido, o presente trabalho tem como objetivo 

geral apresentar um estudo de potencialidade 

econômica dos resíduos sólidos recicláveis fres-

cos e com 0 anos de aterramento na Cidade de 

Campina Grande - PB.

2 METODOLOGIA
A metodologia deste trabalho foi segmentada 

em três etapas. A primeira etapa compreendeu a 

representação geográfica da cidade de Campina 

Grande - PB. A segunda etapa abrangeu a carac-

terização gravimétrica dos resíduos gerados em 

Campina Grande, assim como daqueles que são 

depositados no aterro sanitário, também loca-

lizado em Campina Grande. E na terceira etapa 

foi realizado o processamento das informações 

obtidas nas etapas anteriores para analisar o po-

tencial econômico dos resíduos recicláveis.

2.1 Caracterização da área de estudo

Esta pesquisa foi desenvolvida na cidade de 

Campina Grande – PB, que está localizada no in-

terior do estado da Paraíba (Fig. 1). Com 49 bair-

ros e 5 distritos, a cidade tem uma população de 

385.213 habitantes, área total por volta de 621 

km² e área urbana de, aproximadamente, 96 km². 

Segundo projeções do IBGE, a população estima-

da para o município de Campina Grande no ano 

de 2018 é de 407.472 habitantes (IBGE, 2010).

Campina Grande encontra-se a 120 km da capi-

tal do Estado, João Pessoa. Possui um relevo com 

curvas de nível variando entre 325 m e 670 m 

acima do nível médio do mar e situa-se na região 

oriental do Planalto da Borborema. O clima da 

região é do tipo semiárido, apresentando tempe-

ratura do ar máxima anual de 28,6ºC e a mínima 

19,5ºC.  A umidade relativa é bastante unifor-

me em toda a região, com médias em torno de 

80%. O município apresenta uma precipitação 

média anual de 802,7 mm e evaporação anual de 

1417,4 mm (AESA, 2009; CUNHA et al., 2009).

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 06-19 | Jul a Set, 2023
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Figura 1 - Localização do município de Campina Grande - PB
Fonte: Autores (2019).

2.2 Composição Gravimétrica

A determinação da composição gravimétrica foi 

realizada separadamente para resíduos gerados 

no munícipio, também denominados  resídu-

os frescos, e com resíduos recém-dispostos no 

ASCG, também denominados  resíduos aterra-

dos. Para melhor entendimento do trabalho, os 

resíduos frescos representam os resíduos que 

são recebidos pela coleta pública diariamente e 

que ainda não sofreram nenhum tratamento ou 

destinação final, enquanto os resíduos aterrados 

são os dispostos no aterro sanitário, ou seja, já 

passaram por compactação e sofreram algum 

tipo de degradação.

Entretanto, ambos os ensaios utilizaram como 

base a NBR 10007: “Amostragem de resíduos 

sólidos” (ABNT, 2004). A partir disso, o proces-

so de caracterização para os dois tipos de re-

síduo foi separado nas seguintes etapas: coleta  

de material, homogeneização, quarteamen-

to, separação dos componentes e pesagem de 

cada componente. 

2.2.1 Composição Gravimétrica dos  
Resíduos Frescos

A caracterização gravimétrica dos resíduos 

frescos gerados em Campina Grande foi obti-

da a partir do estudo realizado por Araújo Neto 

(2016). Para a obtenção de uma amostra repre-

sentativa, o autor determinou estatisticamente 

um plano de amostragem de acordo com as zo-

nas e os bairros do município (Tabela 2). 

Tabela 2 - Total de bairros por zona e quantidade de 
bairros amostradas em cada zona.

Zona Total de bairros Bairros amostrados

Norte 28 3

Sul 32 4

Leste 14 2

Oeste 26 3

TOTAL 100 12

Fonte: Araújo Neto (2016).

A partir dessa divisão, foi feito o sorteio dos bair-

ros a fim de selecionar os locais de coleta dos re-

síduos. A Fig. 2 apresenta os bairros sorteados das 

quatro zonas da cidade de Campina Grande - PB.

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 06-19 | Jul a Set, 2023

Potencial econômico dos resíduos sólidos recicláveis em Campina Grande – PB



10

Figura 2 - Mapa dos bairros da cidade de Campina Grande, com destaque para os bairros sorteados.
Fonte: Araújo Neto (2016).

Para a obtenção de uma amostragem significativa e representativa dos resíduos, foram realizadas as eta-

pas mostradas na Fig. 3.

Figura 3 - a: abertura das sacolas; b: homogeneização; c: quarteamento;  
d: pesagem para enchimento da célula experimental.

Fonte: Araújo Neto (2016).

Araújo Neto CL, Bezerra DE, Leal L, Paiva W
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Porém, segundo o autor, a análise foi realizada com 

os resíduos que foram dispostos para a coleta ur-

bana, o que não isenta da ação de catadores ou da 

entrega voluntária de resíduos para reciclagem. 

2.2.2 Composição Gravimétrica dos  
Resíduos Aterrados

Foram coletadas seis amostras de resíduos re-

cém-dispostos no aterro sanitário de Campina 

Grande (com tempo de disposição igual ou infe-

rior a 8 dias), entre as células 1 e 2 e as células 3 

e 4. A fim de obter uma amostra representativa 

da massa de resíduos, a área foi dividida em qua-

tro partes iguais. Em cada quadrante foi coletada 

uma amostra, e as outras duas foram coletadas 

na linha central da divisão, com o cuidado de não 

deixar o ponto de coleta central alinhado com os 

dos quadrantes. A identificação dos pontos de 

coleta de RSU foi realizada por meio de levanta-

mento topográfico, conforme ilustra a Fig. 4.

Figura 4 - Pontos de coleta dos resíduos
Fonte: Autores (2019).

Em cada ponto de coleta de resíduos foi realizada 

uma escavação, com cerca de 2 metros de pro-

fundidade, com o auxílio de uma escavadeira hi-

dráulica 320DL, da marca Caterpillar, para retirar 

a camada de cobertura de solo e coletar os resí-

duos. As amostras de resíduos coletadas foram 

transferidas para um caminhão caçamba, trans-

portadas até a balança R-100, da marca Welmy, 

para aferir o peso do material coletado nos seis 

furos. Em seguida, foram dispostas em um gal-

pão para homogeneização e quarteamento das 

amostras de resíduos (Fig. 5).

Após a homogeneização dos resíduos, realizou-se 

o quarteamento, com a pá carregadeira Cater-

pillar modelo 966H. A pilha de resíduos foi dividi-

da em quatro partes iguais, sendo que dos quatro 

montes formados dois foram descartados e dois 

homogeneizados, formando, então, uma nova pi-

lha de resíduos. Esse procedimento foi replicado 

três vezes para obter uma quantidade de resíduos 

necessária para realização da caracterização.

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 06-19 | Jul a Set, 2023
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Figura 5 - (a) coleta da amostra dos resíduos; (b) acondicionamento dos resíduos no caminhão caçamba; (c) resíduos 
acondicionados; (d) pesagem dos resíduos; (e) disposição no galpão.

Fonte: Autores (2018).

Posteriormente à homogeneização e ao quarte-

amento dos RSU, os materiais foram espalhados 

para realizar a separação (Fig. 6). A classificação 

dos resíduos foi adaptada da norma alemã GDA 

Empfehlungen E1-7 (DGGT, 1994), constituin-

do-se nos seguintes grupos: plástico, vidro, pa-

pel e papelão, metais, têxteis sanitários, com-

pósitos e outros.

Figura 6 - Separação dos materiais.
Fonte: Autores (2018).

Para a pesagem dos materiais e determinação da 

composição gravimétrica, foi utilizada uma ba-

lança da marca Welmy, modelo R-100, com ca-

pacidade de carga de 150 kg e dois recipientes de 

62 L (Fig. 7). Para determinar o percentual de cada 

componente dos RSU, utilizou-se a relação entre 

sua massa e a massa total da amostra, de acordo 

com a Eq. 1.
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𝐶𝐶𝐶𝐶 =
𝑃𝑃!
𝑃𝑃"
∗ 100 �  (1) Onde: CG = Composição gravimétrica (%);

P
c
 = peso de cada fração segregada (kg);

P
t
 = peso total dos resíduos destinados a compo-

sição gravimétrica (kg).

Figura 7 - (a) Identificação dos recipientes; (b) balança utilizada para pesagem dos resíduos; (c) pesagem dos materiais.
Fonte: Autores (2018).

2.3 Valores comerciais dos resíduos  
sólidos recicláveis

A determinação dos valores comerciais por to-

nelada de resíduos recicláveis foi fundamentada, 

principalmente, a partir de pesquisas bibliográ-

ficas. Com a utilização do banco de dados da as-

sociação Compromisso Empresarial para a Reci-

clagem (CEMPRE), tornou-se possível a obtenção 

de uma média dos preços de venda dos materiais 

recicláveis em nível nacional. Para obtenção dos 

valores comerciais de resíduos recicláveis no mu-

nicípio de Campina Grande foram realizadas en-

trevistas com as associações de catadores. Tais 

entrevistas foram conduzidas de duas maneiras: 

presencialmente e por meio de telefonemas. 

Por meio das informações obtidas, foi possível 

observar, entre os entrevistados, que os valores 

agregados aos resíduos recicláveis sofriam pe-

quenas variações de uma associação para outra. 

Portanto, foi calculada uma média simples entre 

os preços de mercado, obtendo-se o valor co-

mercial representativo dos resíduos sólidos reci-

cláveis no município de Campina Grande.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Inicialmente são apresentados os resultados re-

ferentes aos preços de venda dos recicláveis pra-

ticados por cooperativas, associações e progra-

mas de coleta seletiva no Brasil e no município de 

Campina Grande (Fig. 8).

Observa-se, na Fig. 8, que os valores pratica-

dos no mercado de recicláveis, em Campina 

Grande, estão próximos dos nacionais. Isso 

torna o mercado de recicláveis, nesta cida-

de, mais competitivo, além de possibilitar sua 

expansibilidade e valoração do exercício da 

profissão de catador. Os valores apresentados 

podem variar conforme as condições do ma-

terial. A não separação dos resíduos na fonte 
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geradora acarreta uma perda significativa de 

recicláveis, desvalorização na comercialização 

e, em alguns casos, torna-se inviável a recicla-

gem dos resíduos.

 

R$ 0.00
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R$ 1,000.00
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R$ 2,000.00
R$ 2,500.00

Metal Plástico Papel e
Papelão

Vidro

Brasil (CEMPRE, 2018) Campina Grande

Figura 8 - Preços dos materiais reciclados por tonelada.
Fonte: Autores (2019).

3.1 Composição Gravimétrica

A composição gravimétrica dos resíduos frescos 

(Fig. 9) demonstrou que o percentual de mate-

riais com potencial reciclável é de, aproximada-

mente, 30%. Dentre eles, destacam-se os plás-

ticos, que correspondem em peso a 16,7% dos 

resíduos gerados. 

Boratto DC, Sperling M
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Figura 9 - Composição gravimétrica em porcentagem dos resíduos frescos.
Fonte: Araújo Neto (2016).

Um fator que pode limitar a reciclagem dos re-

síduos é quantidade de catadores e de locais de 

ponto de entrega voluntária. Esse cenário favo-

rece a escolha dos materiais que possuem maior 

valor no mercado de reciclagem, como os metais 

que apresentaram o menor percentual gravimé-

trico (0,6%), mas o valor agregado a cada quilo-

grama desse material pode ser comercializado 

por até R$ 4,70, segundo o CEMPRE (2018). Já 

os plásticos, que apresentaram maior percentu-

al gravimétrico quanto aos resíduos recicláveis, 

possuem um menor valor no mercado de reci-

Araújo Neto CL, Bezerra DE, Leal L, Paiva W
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clado, dependendo do tipo; conforme o CEMPRE 

(2018), o quilograma do plástico pode chegar a 

R$ 0,10.

O papel e papelão possuem valores razoáveis no 

mercado de reciclados, porém quando misturados 

com os demais tipos de resíduos perdem seu valor 

de mercado. A reciclagem do vidro é limitada de-

vido às dificuldades de manuseio e armazenagem. 

Por isso, estes materiais (papel, papelão e vidro) 

ainda são destinados para o Aterro Sanitário.

Araújo Neto (2016) menciona que alguns mate-

riais recicláveis, como os plásticos, podem ter a 

função de reforços, proporcionando uma maior 

resistência à tração, o que possibilita a maximi-

zação da altura do aterro. Porém o excesso de 

plásticos pode dificultar a compactação dos re-

síduos aterrados, uma vez que eles apresentam 

comportamento plástico, reduzindo assim a re-

sistência do maciço.

Ao analisar a composição gravimétrica dos resí-

duos que chegam no ASCG (com 0 anos de ater-

ramento), na Fig. 10, verifica-se que 17,2% dos 

resíduos depositados no aterro são passíveis de 

reciclagem. A maioria desses resíduos, como plás-

ticos, vidros e metais, pode impossibilitar o fluxo 

de fluidos no aterro sanitário, reduzindo a eficiên-

cia do sistema de drenagem. Observa-se também, 

um avanço na gestão dos resíduos sólidos no mu-

nicípio de Campina Grande, pois em 2015, con-

forme Araújo Neto (2016), 31% dos resíduos des-

tinados ao aterro sanitário possuiam potencial de 

reciclagem; hoje, esse valor corresponde a 17,2%.
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Figura 10 - Composição gravimétrica em porcentagem dos resíduos aterrados.
Fonte: Autores (2019).

O elevado percentual de materiais classifica-

dos como "Outros” na Fig. 10 ocorreu devido à 

dificuldade de identificá-los. Provavelmente a 

maioria deles se enquadraria na classe de maté-

ria orgânica. Porém, quando misturados e com-

pactados com os demais resíduos, torna-se difí-

cil a identificação.

Estabelecendo que o município gera diariamente 

em torno de 500 toneladas de RSU, foi possível 

estimar a partir das composições gravimétricas 

(Fig. 9 e 10) a massa relativa para cada fração de 

resíduo. A massa estimada de resíduos frescos 

corresponde à fração gerada diariamente pelo 

município. Já a massa estimada de resíduos ater-

rados é correlacionada com a massa, que é depo-

sitada diariamente no ASCG. A Fig. 11 compara a 

massa de resíduos gerada diariamente e a massa 

que realmente chega no ASCG.
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Figura 11 - Quantidade de resíduos recicláveis em Campina Grande.
Fonte: Autores (2019).

Observa-se, na Fig. 11, que há uma redução dos 

resíduos frescos coletados em comparação com 

aqueles que chegam no aterro sanitário, exceto 

o metal. As políticas públicas ou a atuação dos 

catadores mostrou-se eficiente na gestão dos re-

síduos de vidro, papel e papelão, uma vez que há 

uma redução expressiva da quantidade de resídu-

os dispostos para coleta municipal em 2015 para 

os resíduos dispostos no aterro em 2018. Para o 

gerenciamento adequado dos plásticos, ainda se 

fazem necessárias ações que incentivem ou pro-

movam a redução e a reciclagem desse material.

De modo geral, 68,5 toneladas de resíduos deixa-

ram de ser encaminhadas diariamente ao aterro 

sanitário, entre 2015 e 2018, devido à redução, 

reaproveitamento ou reciclagem desses materiais. 

Porém identifica-se que em 2018 ainda foram dis-

postos, diariamente, no aterro sanitário, 86 tonela-

das de resíduos com potencial de reciclagem.

3.2 Potencial Econômico

Na Fig. 12 verifica-se que os resíduos sólidos 

urbanos gerados em Campina Grande possuem 

grande potencial para reciclagem, mesmo após 

ação de catadores de rua e das associações e 

cooperativa de catadores de materiais reciclá-

veis. Levando em consideração a média do pre-

ço nacional da comercialização dos materiais 

recicláveis, Campina Grande pode gerar uma 

receita de aproximadamente R$ 127.541,7 por 

dia. Quando analisado com base nos valores co-

mercializados em Campina Grande, o município 

pode gerar uma receita em torno de R$ 97.000 

por dia.

O plástico é o material que possui maior po-

tencial econômico, gerando uma receita de  

R$ 97.361,00, com base na cotação nacional, e 

de R$ 70.975,00, com base nos valores comer-

cializados em Campina Grande. Esperava-se 

que o metal fosse o material de maior rentabi-

lidade. Porém, como esse material é o mais co-

biçado entre os catadores, essa coleta ocorre 

antes da municipal. Conforme dados do IPEA 

(2012), a taxa de reciclagem das latas de alumí-

nio já ultrapassa um índice de 90%.

Araújo Neto CL, Bezerra DE, Leal L, Paiva W
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Com o intuito expandir a coleta seletiva no 

município, a Prefeitura Municipal de Campina 

Grande promulgou o Termo de Referência para 

Contratação de Serviços de Coleta Seletiva dos 

Resíduos Sólidos Urbanos Secos Reutilizáveis e 

Recicláveis (CAMPINA GRANDE, 2017), que am-

plia, fortalece e consolida os serviços de coleta 

seletiva no município.

A Fig. 13 apresenta o potencial econômico dos 

resíduos que são depositados no Aterro Sanitário 

de Campina Grande.
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Figura 12 - Potencial econômico dos resíduos recicláveis gerados em Campina Grande.
Fonte: Autores (2019).

 

 R$-
 R$10,000.00
 R$20,000.00
 R$30,000.00
 R$40,000.00
 R$50,000.00
 R$60,000.00
 R$70,000.00
 R$80,000.00

Plástico Metal Papel e papelão Vidro

Re
ce

ita
 (d

ia
)

Resíduos

Nacional (CEMPRE, 2018) Campina Grande

Figura 13 - Potencial econômico dos resíduos que são depositados no Aterro Sanitário.
Fonte: Autores (2019).

A Fig. 13 revela que os resíduos recicláveis des-

tinados para o aterro sanitário possuem um po-

tencial econômico diário de R$ 92.162,00, com 

base na média do preço de materiais recicláveis 

no Brasil, e de R$ 72.100,00, se analisado com os 

valores comercializados em Campina Grande. Ao 

ano, esses resíduos podem gerar uma receita de 

R$ 25.956.000,00. 

Araújo Neto et al. (2012) constataram que a ci-

dade de Campina Grande - PB tem um potencial 

econômico considerável para a reciclagem de 

materiais, pois 5.302,5 t de resíduos que pode-
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riam ser reciclados mensalmente são destinados 

ao aterro sanitário, perdendo uma renda mensal 

bruta de R$ 1.557.787,50 devido à ineficácia ou 

má gestão dos RSU.

Paz et al. (2011) realizaram um estudo de ganho 

econômico com a reciclagem de resíduos sóli-

dos gerados no município de Recife, Pernam-

buco. Os autores estimaram o ganho total de  

R$ 238.050,00 por dia, R$ 7.141.500,00 por mês, 

e R$ 86.888.250,00 por ano, considerando a reci-

clagem de plásticos, papel, papelão, vidro e metais.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, 

instituída no país por meio da Lei Federal nº 

12.305 (BRASIL, 2010), está em vigor há oito 

anos, mas ainda se fazem necessárias aplicações 

práticas em vários pontos. A quantidade de resí-

duos sólidos urbanos dispostos no aterro sanitá-

rio de Campina Grande é mais do que o dobro do 

que foi estimado pela ESOSAM (2014), e a reci-

clagem cresce de forma paulatina, mesmo com 

o alto potencial econômico de reciclagem nos 

resíduos gerados em Campina Grande.

4 CONCLUSÃO 
Os valores dos resíduos recicláveis em Campina 

Grande estão próximos dos praticados em outras 

regiões do Brasil. O município possui enorme po-

tencial econômico para a reciclagem, tendo em 

vista que muitos resíduos passíveis de recicla-

gem ainda são depositados no aterro sanitário, 

deixando de gerar uma elevada receita anual. 

Assim é de extrema valia verificar os custos ope-

racionais, como triagem específica,  limpeza, be-

neficiamento, acondicionamento, acumulação 

em quantidades compatíveis com o aproveita-

mento industrial, transporte e processamento 

dos RSU recicláveis.

O diagnóstico realizado sobre a situação possibi-

lita a realização de um panorama com bastante 

realismo sobre os resultados que podem ser ob-

tidos com o potencial econômico da reciclagem 

dos resíduos na cidade de Campina Grande - PB.

Também é notória a importância de conhecer 

o perfil socioeconômico das pessoas que tra-

balham como catadores, pois por meio desse  

levantamento é possível obter informações 

que possam ser utilizadas para o estímulo de  

mais pessoas, a fim de que estas ingressem nes-

ta atividade, ampliando o processo de recicla-

gem, trazendo mais benefícios à sociedade e ao 

meio ambiente.
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1 INTRODUÇÃO
Os serviços de saneamento básico têm funda-

mental importância para o desenvolvimento de 

um país, estando relacionados com a qualidade 

de vida das pessoas, sobretudo na saúde, com re-

dução da mortalidade infantil, avanços na edu-

cação, na ampliação do turismo, na valorização 

dos imóveis, na renda do trabalhador, na des-

poluição dos rios e na preservação dos recursos 

hídricos, entre outros. São definidos, conforme a 

Lei nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007), como o con-

junto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e mane-

jo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das 

águas pluviais (TRATA BRASIL, 2020).

A instituição da Política Nacional de Saneamento 

Básico, por meio da Lei nº 11.445/2007 (BRASIL, 

2007) e do Plano Nacional de Saneamento Bási-

co - PLANSAB, foi um significativo avanço, con-

tribuindo para o “regimento” do saneamento bá-

sico nacional, tendo como primeiro princípio sua 

universalização. Portanto, devem ser planejadas 

e executadas ações para que toda a população 

tenha acesso aos serviços de abastecimento de 

água potável, coleta e tratamento de esgoto, 

limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e 

drenagem e manejo de águas pluviais.

Entretanto, os recursos financeiros são insufi-

cientes para o cumprimento das metas esta-

belecidas pelo PLANSAB de universalização do 

abastecimento de água no ano 2023 e de atingir 

93% da cobertura dos serviços de esgotos em 

2033. Também há uma baixa efetividade nos in-

vestimentos em saneamento, promovidos pelo 

Governo Federal, sendo um desafio urgente a ser 

enfrentado, que é o de dar mais celeridade, efi-

ciência e eficácia aos investimentos em sanea-

mento básico (OLIVEIRA et al., 2016).

A contratação de obras e serviços de engenha-

ria para saneamento básico pela Administração 

Pública, salvo exceções previstas, é realizada por 

meio de licitação, que tem como objetivo  dar 

transparência e isonomia ao uso dos recursos 

públicos. Tal procedimento é regido pela Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 (BRASIL, 1993). 

Atualmente, obras de saneamento, integrantes 

do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

também podem ser licitadas pelo Regime Diferen-

ciado de Contratações Públicas - RDC, instituído 

pela lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 (BRA-

SIL, 2011), com a inclusão do inciso IV, por meio da 

lei nº 12.688, de 2012 (BRASIL, 2012a).

Neiva e Camacho (2006) enfatizam que no Brasil 

é notório o desperdício de recursos em obras pú-

blicas, que pode ser observado pela quantidade 

de obras inacabadas, de má qualidade ou de va-

lores exorbitantes, encontradas na maioria dos 

municípios do país, tendo como causa, principal-

mente a falta de planejamento e de fiscalização.

Por outro lado, investimentos em tecnologia 

da informação e na capacitação dos servidores 

permitem identificar indícios de irregularidades 

em editais de licitações federais usando ferra-

mentas de análise de dados, desenvolvidas pela 

Controladoria Geral da União - CGU e pelo Tribu-

nal de Contas da União - TCU. Elas são capazes 

de reconhecer eletronicamente inconsistências 

nos textos dos editais, como falhas legais que 

podem comprometer os objetivos da licitação e 

o resultado do processo, causando prejuízos ao 

erário público. Uma ferramenta é o robô Alice, 

acrônimo de “análise de licitações e editais”, que 

vasculha diariamente o Diário Oficial da União 

- DOU e todos os editais e atas inseridos no sis-

tema de aquisições do Governo Federal, procu-

rando identificar irregularidades em licitações, 

utilizando técnicas de mineração de textos (BRA-

SIL, 2017).

A mineração de textos pode ser definida como 

um processo de extração de informações desco-

nhecidas e úteis para encontrar termos relevan-
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tes em documentos de texto com grande volume 

de dados e estabelecer padrões e relacionamen-

tos entre eles com base na frequência e temática 

dos termos encontrados (PEZZINI, 2016).

O planejamento da contratação de uma obra de 

saneamento básico é elaborado nas etapas preli-

minar e interna de uma licitação, antes da publi-

cação do edital. Problemas nessas fases podem 

ocasionar falta de efetividade na utilização de 

recursos públicos, superfaturamento ou má qua-

lidade das obras.

De 1998 a 2007, a média anual de investimento 

em saneamento básico foi de cerca de R$ 4 bi-

lhões por ano. A partir de 2007, com a promulga-

ção da Lei do Saneamento Básico e o lançamento 

do PAC I, os investimentos saltaram para valores 

próximos dos R$ 9 bilhões por ano. Em 2011 foi 

lançado o PAC II, promovendo novo aumento nos 

investimentos, dessa vez menos expressivo do 

que com o PAC I (OLIVEIRA et al., 2016). A Fig. 1 

apresenta os investimentos realizados de 1998 a 

2014 na área de saneamento básico.

Pereira JP, Novaes LF

Figura 1 - Investimentos Realizados em Saneamento Básico de 1998 a 2014 (Em Bilhões de R$/Ano)
Fonte: Oliveira et al. (2016).

No PLANSAB foi estimado que o investimento 

preciso para atingir a universalização de abas-

tecimento de água potável e esgotamento sa-

nitário até 2033 é de R$ 15 bilhões por ano. Em 

linhas gerais, o Brasil investiu uma média de  

R$ 8.9 bilhões por ano, valor muito aquém dos  

R$ 15 bilhões por ano determinados pelo PLAN-

SAB, conforme demonstrado na Fig. 1. Nesse 

ritmo, a universalização ocorrerá somente após 

o ano de 2047. Assim, a realidade é que o Bra-

sil está longe da universalização dos serviços e 

que houve pouco progresso desde o ano de 2007 

(OLIVEIRA et al., 2016).

Durante toda a evolução do saneamento do nos-

so país, alguns fatores dificultaram um maior 

desenvolvimento dessa área, como falta de pla-

nejamento, baixo volume de investimentos, de-

ficiência na gestão da área e baixa qualidade 

técnica dos processos junto com o baixo finan-

ciamento. Esses problemas iniciaram-se desde 
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o início dos serviços e continuam até hoje. Há, 

conforme exposto até aqui, necessidade de in-

vestimento em obras de saneamento, sendo ne-

cessário, para tanto, realização de contratações 

de obras.

Portanto, para um efetivo desenvolvimento da 

área de saneamento básico, são necessárias 

obras públicas de qualidade, com um processo 

de licitação bem planejado com vistas à melhoria 

da qualidade de vida da população brasileira.

Diante do exposto, este trabalho foi desenvolvi-

do tendo como justificativa a necessidade de in-

vestimentos efetivos na área de saneamento bá-

sico e de melhor planejamento das contratações 

de obras públicas para maior eficiência e eficácia 

da execução do orçamento público. Consistiu na 

elaboração de uma ferramenta digital, denomi-

nada LicitaScan, para auxílio dos departamentos 

de licitação checarem os documentos referentes 

a obras de saneamento básico, que são encami-

nhados para publicação de edital de licitação.

O trabalho visa ao auxílio dos departamentos 

de licitação, para verificação dos documen-

tos elaborados nas etapas preliminar e interna, 

auxiliando na identificação de irregularidades, 

oportunizando correções antes da publicação do 

edital da licitação, trazendo maior assertividade 

no processo licitatório e maior efetividade dos 

investimentos.

2 OBJETIVOS
O objetivo do presente trabalho foi desenvolver 

uma ferramenta digital para checagem de docu-

mentação, em suas etapas preliminar e interna, 

visando à publicação de licitações de obras de 

engenharia na área de saneamento básico.

Já os objetivos específicos foram estruturados 

da seguinte forma: a) Estabelecer procedimento 

metodológico para ser aplicado em contrata-

ções de obras de saneamento básico por meio 

de processos licitatórios; b) Desenvolver uma 

ferramenta digital para ser disponibilizada aos 

processos de contratações de obras de sanea-

mento básico em suas etapas preliminar e inter-

na; c) Avaliar a ferramenta digital desenvolvida, 

por meio de pesquisa com agentes de licitação 

em Instituições Públicas e Privadas.

3 METODOLOGIA
A metodologia proposta se divide em três eta-

pas: 3.1) estabelecimento de procedimento me-

todológico para ser aplicado em contratações 

de obras de saneamento básico por meio de 

processos licitatórios; 3.2) desenvolvimento de 

uma ferramenta digital para ser disponibilizada 

aos processos de contratações de obras de sa-

neamento; e 3.3) avaliação da ferramenta digital 

LicitaScan.

3.1 Procedimento metodológico para ser 
aplicado em contratações de obras de 
saneamento básico por meio de processos 
licitatórios

A elaboração do procedimento metodológico 

para ser aplicado em contratações de obras de 

saneamento básico, por meio de processos lici-

tatórios, foi dividida em duas etapas: 3.1.1) le-

vantamento das atividades das etapas prelimi-

nar e interna de uma licitação de obras; e 3.1.2) 

estabelecimento de itens a serem checados nas 

licitações de obras de saneamento básico.

3.1.1 Levantamento das atividades das etapas 
preliminar e interna de uma licitação de obras

Antes da elaboração dos itens a serem checados 

em uma licitação de obras de saneamento bási-

co, foi necessário um levantamento, para melhor 

compreensão, das atividades das etapas preli-
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minar e interna de uma licitação de obras. Para 

isso, foram elaborados mapas de processos, le-

vando-se em conta a Lei nº 8666, de 21 de junho 

de 1993 (BRASIL, 1993), que regulamenta o art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 

normas para licitações e contratos da Adminis-

tração Pública e dá outras providências; a Lei nº 

12.462, de 4 de agosto de 2011 (BRASIL, 2011), 

que Institui o Regime Diferenciado de Contrata-

ções Públicas - RDC e; recomendações para con-

tratação e fiscalização de obras de infraestrutu-

ra urbana do Tribunal de Contas da União - TCU 

(BRASIL, 2014a).

3.1.2 Estabelecimento de itens a serem 
checados nas licitações de obras de 
saneamento básico

Com a identificação das atividades das etapas 

preliminar e interna de uma licitação de obras, 

foi desenvolvido um check-list para checagem 

dos itens fundamentais em processos de obras 

na área de saneamento básico. O check-list teve 

como base recomendações para a contratação 

e fiscalização de obras de edificações públicas 

do Tribunal de Contas da União - TCU (BRASIL, 

2014a) e também listas de verificação da Advo-

cacia Geral da União - AGU (BRASIL, 2020a), dis-

poníveis em seu endereço eletrônico.

Os itens do check-list tratam de questões ou tó-

picos sobre o processo de contratação de obras 

de saneamento básico, utilizando as atividades 

das fases preliminar e interna, que são a base da 

ferramenta digital. O usuário deve analisar cada 

questão/tópico e responder entre “sim” e “não”, 

para que a ferramenta detecte se há alguma irre-

gularidade, falta de documento ou discrepância 

no processo. Caso a questão não tenha aplica-

bilidade ao processo que está sendo analisado, 

haverá a opção “não se aplica”.

Como resultados, foram criados mapas de pro-

cessos e um check-list para serem aplicados em 

contratações de obras de saneamento básico por 

meio de processos licitatórios.

3.2 Desenvolvimento de uma ferramenta digital 
para ser disponibilizada aos processos de 
contratações de obras de saneamento básico

O desenvolvimento da ferramenta digital para 

ser disponibilizada a processos de contratações 

de obras de saneamento básico foi dividida em 

três etapas: 2.2.1) elaboração de diagrama de 

casos de usos; 2.2.2) elaboração de protótipo; e 

2.2.3) concepção da ferramenta digital.

3.2.1 Elaboração de diagrama de casos de uso

Para o desenvolvimento da ferramenta digital, 

foi elaborado um diagrama de casos de usos 

como forma de documentação referente ao que 

o sistema fará, considerando o ponto de vista do 

usuário, descrevendo as principais funcionalida-

des do sistema e a interação dessas funcionali-

dades com seus usuários.

	

3.2.2 Elaboração de protótipo

Foi elaborado um protótipo, utilizando desenhos, 

para cada uma das telas e funcionalidades da 

ferramenta, como por exemplo, a tela de acesso, 

cadastro de projeto, tela do check-list etc.

3.2.3 Concepção da ferramenta digital

O protótipo foi transformado em uma ferramen-

ta computacional, utilizando a tecnologia da 

informação, sendo desenvolvida na linguagem 

de programação PHP, seguindo a padronização 

HTML5 e CSS3. Para o código a ser executado no 

navegador do usuário, adotaram-se Javascript, 
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Jquery e Ajax. O design das páginas web foi for-

matado por meio do framework Bootstrap. Para 

persistência de dados, utilizou-se o Sistema Ge-

renciador de Banco Dados MySQL.

	

3.3 Avaliação da ferramenta digital 
desenvolvida

Como forma de avaliação da ferramenta digital, 

foram enviados e-mails para departamentos de 

licitação nas esferas federal, estadual e munici-

pal, além de empresas privadas que trabalham 

com licitação. Ao todo, 32 organizações foram 

convidadas para a realização da avaliação do Li-

citaScan. No e-mail, constava um convite para 

teste da ferramenta digital, com o manual do 

usuário em anexo. Também foi disponibilizado 

um endereço eletrônico para acesso a um ques-

tionário, elaborado na ferramenta de formulários 

do Google. Os sujeitos da pesquisa foram con-

vidados pelo autor para testarem a ferramenta 

digital, sem a intervenção do mesmo durante o 

processo. Os resultados da avaliação foram dis-

postos no item 4.3 deste trabalho, sendo que a 

análise dos dados foi feita de forma qualitativa.

4 RESULTADOS
Neste capítulo são discutidos os resultados do tra-

balho, tendo como base os objetivos específicos.

4.1 Procedimento metodológico para ser 
aplicado em contratações de obras de 
saneamento básico por meio de processos 
licitatórios

4.1.1 Atividades das etapas preliminar e interna 
de uma licitação de obras

A Fig. 2 apresenta a sequência de atividades da 

etapa preliminar para execução indireta de uma 

obra pública com início e fim, assim como os 

documentos que devem ser gerados ao final de 

cada atividade.

Figura 2 - Mapa de processo da etapa preliminar para licitação de obra
Fonte: Adaptado de Brasil (2014a).
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Na etapa preliminar são realizadas atividades 

com o objetivo de verificar a viabilidade do in-

vestimento comparando com outras opções 

existentes para atender aos anseios da socieda-

de (PEREIRA JÚNIOR, 2012).

A Fig. 3 apresenta a sequência de atividades da 

etapa interna para execução indireta de uma 

obra pública com início e fim, assim como os 

documentos que devem ser gerados ao final de 

cada atividade. Com relação à ferramenta digi-

tal, a análise dos documentos poderá ser efetu-

ada por qualquer pessoa. Portanto, poderá ser 

acessada por servidores e funcionários públi-

cos, agentes de licitação, engenheiros, gestores 

etc. A atividade de checagem da documentação 

foi nomeada como escâner documental e foi 

incluída após a elaboração do edital e antes da 

análise jurídica.

A fase interna pode ser definida como o conjunto 

de providências que devem ser adotadas pelo ór-

gão responsável pelo certame antes da publica-

ção do edital da licitação (GUSMÃO, 2008).

Figura 3 - Mapa de processo da etapa interna para licitação de obra
Fonte: Adaptado de Brasil (2014a).

Os mapas de processo foram elaborados para pla-

nejamento da elaboração de uma ferramenta di-

gital para ser aplicada em contratações de obras 

de saneamento básico, devido à necessidade de 

maior assertividade na publicação de editais. 

4.1.2 Itens a serem checados nas licitações de 
obras de saneamento básico

Com a identificação das atividades das etapas 

preliminar e interna de uma licitação de obras, 

foi desenvolvido um questionário para checa-

gem dos itens fundamentais em processos de 
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obras na área de saneamento básico. A Tabela 1 

apresenta o resultado dos itens a serem checa-

dos, na etapa preliminar, em processos de licita-

ção para obras de saneamento básico.

Tabela 1 - Itens a serem checados na etapa preliminar em um processo de licitação para obras de saneamento

Et
ap

a 
Pr

el
im

in
ar

Pergunta

Programa de necessidades: foi elaborado um programa, com o levantamento das principais necessidades, como a finalidade da obra, usuários, 
dimensões, padrão de acabamento, equipamentos e mobiliários a serem utilizados?

Estudos de viabilidade: houve estudo de viabilidade técnico, de forma a avaliar alternativas para a implantação do projeto?

Estudos de viabilidade: houve estudo de viabilidade ambiental, com comprovação de: - dominialidade do terreno; - sondagem do solo; - topografia do 
terreno, sendo anexado levantamento fotográfico - Acórdão 2.438/2005 – 1ª Câmara (BRASIL, 2005)?

Estudos de viabilidade: houve estudo de viabilidade socioeconômico, analisando as melhorias e possíveis malefícios advindos da implantação  
da obra?

Anteprojeto: foi elaborado anteprojeto com a representação técnica da opção aprovada no estudo de viabilidade, demonstrada em desenhos 
sumários, em número e escala suficientes para perfeita compreensão da obra planejada, contemplando especificações técnicas, memorial descritivo 
e estimando o custo por meio de orçamento sintético que é a listagem de todos os serviços com as devidas unidades de medida, quantidades e preços 
unitários, calculados com base nos projetos e demais especificações técnicas?

Fonte: Adaptado de Brasil (2014a); Brasil (2020a).

Pode-se observar, na Tabela 1, que foram identi-

ficados cinco tópicos, que foram transformados 

em perguntas.

A Tabela 2 apresenta o resultado dos itens a se-

rem checados, na etapa interna, em processos de 

licitação para obras de saneamento básico.

Tabela 2 - Itens a serem checados na etapa interna em um processo de licitação para obras de saneamento

Et
ap

a 
In

te
rn

a

Pergunta

Processo administrativo: foi aberto processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado, conforme o art. 38, caput, da Lei nº 
8.666/93 (BRASIL, 1993)?

Processo administrativo: consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor competente?

Processo administrativo: a autoridade competente justificou a necessidade da contratação?

Processo administrativo: consta a autorização da autoridade competente para a abertura da licitação, conforme art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93 
(BRASIL, 1993)?

Projeto básico: foi anexado projeto básico?

Projeto básico: o projeto básico foi desenvolvido com base no modelo da AGU?

Projeto básico: o projeto básico foi aprovado pela autoridade competente?

Projeto básico: o autor do projeto básico possui inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) estadual ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismos (CAU)?

Projeto básico: foi efetuado o registro das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRTs), 
respectivamente, referentes aos projetos?

Projeto básico: o projeto básico contempla os elementos obrigatórios constantes no artigo 6º, inciso IX da Lei 8.666/1993 (BRASIL, 1993)?

Licenciamento ambiental: consta no processo a licença prévia, conforme dispõem as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente nº 
001/1986 (CONAMA, 1986), nº 237/1997 (CONAMA, 1997) e da Lei nº 6.938/1981 (BRASIL, 1981)?

Especificações técnicas: há especificações técnicas no processo, que não sejam catálogos de determinado fornecedor?

Orçamento detalhado: existe orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários do objeto, baseado em 
pesquisa de preços praticados no mercado, assim como a respectiva pesquisa de preços realizada?

Orçamento detalhado: quando da utilização de método de pesquisa diverso do disposto na IN/SLTI 05/2014, foi tal situação justificada? (BRASIL, 2014b)

Orçamento detalhado: no caso de pesquisa com menos de três preços/fornecedores, foi apresentada justificativa? (BRASIL, 2014b).

Orçamento detalhado: a referência de preços tem como base orçamentos com no máximo 180 dias?

Cronograma Físico-Financeiro: há no processo o cronograma físico-financeiro?

Projeto executivo: foi elaborado, se for o caso, o projeto executivo (art. 6°, X e 7° II, Lei n° 8.666/93), ou autorizado que seja realizado 
concomitantemente com a execução dos mesmos - art. 7°, §1°, Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993)?

Projeto executivo: o projeto executivo está alinhado com o projeto básico?

Recursos orçamentários: Há previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas (arts. 7º, § 2º, III, 14 e 38, caput, da Lei nº 
8.666/93) - (BRASIL, 1993)

Edital: Há minuta de edital e anexos - art. 40 da Lei nº 8.666/93 (BRASIL, 1993)?

Edital: foi anexado termo de contrato?

Edital: o edital foi desenvolvido com base no modelo da AGU? (BRASIL, 2020b)

Sustentabilidade:  há manifestação sobre práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis adotados no procedimento licitatório - 
TCU, Ac. 2.380/2012-2ª Câmara (BRASIL, 2012b) - Guia Nacional de Licitações Sustentáveis (BRASIL, 2019)

Fonte: Adaptado de Brasil (2014a); Brasil (2020a).
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Foram criados 29 itens a serem checados nos 

processos de licitação para obras de sanea-

mento. Eles tiveram como base recomendações 

para a contratação e fiscalização de obras de 

edificações públicas do Tribunal de Contas da 

União – TCU (BRASIL, 2014a) e, também, listas 

de verificação da Advocacia Geral da União – 

AGU (BRASIL, 2020a), disponível em seu ende-

reço eletrônico. Além do check-list, a ferramenta 

também proporciona a possibilidade de revisão 

dos documentos elaborados, por outros agentes 

como consultores, especialistas, responsáveis 

por outra área etc.

4.2 Desenvolvimento de ferramenta digital 
para ser disponibilizada aos processos de 
contratações de obras de saneamento básico 
em suas etapas preliminar e interna

Devido ao fato de a maioria dos documentos do 

processo licitatório, como projetos, planilhas e 

desenhos, serem elaborados em computador, 

a ferramenta foi desenvolvida e disponibilizada 

em um endereço eletrônico para que possa ser 

acessada pela rede mundial de computadores, 

por meio de um navegador. Foram designados 

um nome e um endereço eletrônico para a ferra-

menta digital, conforme Fig. 4.

Figura 4 - Planejamento da Ferramenta Digital LicitaScan
Fonte: Autor (2020).

Pode-se observar, na Fig. 4, que o nome da fer-

ramenta digital foi definido como “LicitaScan” e 

que o endereço para acesso é o “www.licitascan.

com.br”. Os usuários podem acessá-la por com-

putador, tablet, celular ou outro equipamento 

para navegação pela internet. 

Como funcionalidade da ferramenta digital, foi 

previsto, conforme metodologia desenvolvida 

no item 3.1, uma checagem de itens fundamen-

tais para o processo licitatório, através de um  

check-list. Também foi previsto que a ferramenta 

digital possibilitasse o envio de arquivos para re-

visão de especialistas, consultores, superiores ou 

outros responsáveis para, de forma colaborativa, 

contribuir com a constituição do processo lici-

tatório para obras de saneamento básico. Para 

acessar as funcionalidades, o usuário precisa ca-

dastrar um projeto informando nome, descrição, 

instituição e local.

Diante do exposto, as funcionalidades propostas 

para o LicitaScan foram descritas em um diagra-

ma de casos de uso, conforme Fig. 5.

Pereira JP, Novaes LF

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 20-34 | Jul a Set, 2023

http://www.licitascan.com.br
http://www.licitascan.com.br


29

Figura 5 - Diagrama de Casos de Uso - LicitaScan
Fonte: Autor (2020).

No diagrama de casos de usos, os bonecos apon-

tam os atores das ações que estão retratadas nas 

formas ovais. O termo extend indica uma possi-

bilidade para a ação que recebe a seta e o ter-

mo include aponta que ação que recebe a seta 

é consequência daquela a que está associada. 

Pode-se observar que o usuário não logado pode 

visualizar a página principal do site, se cadastrar, 

se logar no site e recuperar a senha. O usuário lo-

gado tem acesso a todas as funcionalidades do 

sistema, como cadastrar um projeto, gerenciar 

projetos, analisar o projeto com o escâner e so-

licitar revisão de documentos. O usuário revisor 

pode revisar os documentos, desde que esteja 

cadastrado no sistema. 

Para acessar o LicitaScan, o usuário deve acessar 

o endereço eletrônico “www.licitascan.com.br” e 

se cadastrar, informando o seu e-mail na página 

inicial e clicando em “cadastre-se”.

Haverá a necessidade de inclusão do nome com-

pleto e uma senha com no mínimo 8 dígitos. 

Após inclusão das informações, o usuário deverá 

clicar em “cadastrar”. Após o cadastro, o usuário 

deve acessar o LicitaScan, clicando em “Entrar” 

na página inicial e, depois, informar o e-mail e 

senha cadastrados na tela de login.

Caso o usuário já tenha cadastro e tenha esque-

cido a senha, basta clicar em “Entrar”, na tela de 

login, clicar em “esqueceu”. Após, inserir o e-mail 

cadastrado e clicar em “Enviar”. O usuário rece-

berá um e-mail com um endereço para redefini-

ção da senha.

Após o acesso, o próximo passo é o cadastro de 

projeto. Entende-se por projeto, para fins de uti-

lização do LicitaScan, o planejamento de um em-

preendimento na área de saneamento básico. O 

usuário deverá inserir o nome, uma sucinta des-

crição do projeto, o nome da Instituição que está 
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montando o processo de licitação e o local da fu-

tura obra. Após, deverá clicar em “cadastrar”. Po-

derão ser incluídos diversos projetos por usuário.

Para cada projeto, haverá quatro opções: tópicos, 

editar, excluir e scannear. 

Após o cadastro do projeto, aparecerá a op-

ção “Scan”, quando o usuário clicar em tópicos. 

Trata-se de um check-list com várias perguntas 

sobre a estruturação do processo com vistas à 

licitação. O usuário deve escolher dentre três op-

ções: “sim”, “não” ou “não se aplica”.

Após o preenchimento de todos os itens, o usuá-

rio deve clicar em “salvar”, ao final do questioná-

rio para que as informações fiquem salvas. Para 

executar a operação “Scan”, o usuário deverá cli-

car em “Projetos” e na opção “Scannear”. 

O sistema vai criar um arquivo em formato “pdf” 

com a análise do que foi preenchido pelo usuário. 

Trata-se de um relatório onde o projeto será va-

lidado ou invalidado. Caso todos os itens estejam 

de acordo, sem pendências, no relatório apare-

cerá o parecer “Projeto validado pelo LicitaScan”. 

Entretanto, caso os itens não estejam de acordo, 

no relatório aparecerá o parecer “Projeto invali-

dado pelo LicitaScan”. Nos casos em que o pro-

jeto for invalidado, para cada não conformidade, 

aparecerá um tópico de como resolver a pen-

dência detectada. Para os projetos invalidados, 

o usuário pode seguir as recomendações indica-

das pelo LicitaScan e proceder com as correções. 

Após a correção das pendências, o usuário tem 

a possibilidade de responder de novo os tópicos 

do projeto e solicitar novamente a função “scan”.

Para cada item do questionário, disponível na 

opção “tópicos”, o usuário poderá solicitar a re-

visão de documentos que compõem o proces-

so. Para isso, deve clicar na imagem de folha, ao 

final de cada questão onde aparecerá uma tela 

para adicionar um arquivo. O usuário pode es-

colher um ou vários arquivos, em formato “pdf”, 

preencher a descrição do arquivo e informar o 

e-mail da pessoa que deve proceder com a re-

visão. Após, deve clicar em “upload”. O revisor 

receberá um e-mail para acessar o arquivo e 

efetuar a revisão. Caso não tenha cadastro, o 

revisor deverá se cadastrar no LicitaScan. Para 

cada arquivo enviado para o revisor, aparecerá 

uma tela de acesso ao documento e as seguin-

tes opções: necessita de alterações ou não ne-

cessita de alterações. Há um espaço também 

para as considerações do revisor. 

Caso o documento seja aprovado, haverá a indi-

cação da cor verde e o texto “documento aprova-

do”. Caso o documento seja reprovado, haverá a 

indicação da cor amarela e o texto “observação”.

4.3 Avaliação do LicitaScan com agentes de 
licitação em instituições pública e privadas

Como forma de teste e avaliação da ferramenta 

digital LicitaScan foi realizada uma pesquisa com 

agentes que trabalham com licitação em Insti-

tuições Públicas e Privadas. Dezenove agentes de 

licitação testaram a ferramenta e responderam a 

um questionário.

Buscando caracterização, foi perguntado se o 

usuário trabalha com licitações como contra-

tante em Instituição Pública ou como fornecedor 

em Empresa Privada. Como respostas, pode-se 

constatar que 89,50% dos usuários que testaram 

o LicitaScan trabalham em Instituições Públicas 

e 10,50% trabalham em Empresas Privadas. Ain-

da como forma de caracterização dos usuários, 

foi perguntado, caso fosse em Instituição Pú-

blica, se é na esfera federal, estadual ou muni-

cipal. Constatou-se que a maioria dos usuários, 

ou seja, 68%, trabalham na esfera federal, o que 

representa 13 agentes de licitação. Na esfera 

estadual, 10,5% e na esfera municipal, também 

10,5%, representando 2 usuários para cada esfe-

ra. Somente 2 usuários trabalham em Empresas 

Privadas, ou seja, 10,5%.
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Considerando que o planejamento de uma licita-

ção é realizado nas fases preliminar e interna, foi 

perguntado aos usuários o seu posicionamento 

com relação à importância do planejamento de 

uma licitação para a condução dos procedimen-

tos licitatórios e, consequentemente, para uma 

boa contratação. Todos os usuários concordam 

que o planejamento de uma licitação é de ex-

trema importância para a condução dos proce-

dimentos licitatórios e, consequentemente, para 

uma boa contratação.

Foi realizada a seguinte pergunta aos usuários: 

o LicitaScan é uma ferramenta digital para au-

xílio dos departamentos de licitação verificarem 

os documentos elaborados nas etapas prelimi-

nar e interna de uma licitação. Você acredita que 

os usuários, utilizando essa ferramenta, poderão 

identificar irregularidades, criando oportunidades 

de correções antes da publicação do edital da lici-

tação, trazendo maior assertividade no processo 

licitatório e maior efetividade dos investimentos 

públicos? As respostas estão dispostas na Fig. 6.

 

94.70%

5.30%

Concordo Totalmente Concordo Parcialmente Indiferente

Discordo Parcialmente Discordo Totalmente

Figura 6 - O LicitaScan é uma ferramenta digital para auxílio dos departamentos de licitação verificarem os 
documentos elaborados nas etapas preliminar e interna de uma licitação. Você acredita que os usuários, utilizando esta 
ferramenta, poderão identificar irregularidades, criando oportunidades de correções antes da publicação do edital da 

licitação, trazendo maior assertividade no processo licitatório e maior efetividade dos investimentos públicos?
Fonte: Autor (2020).

Quase que na totalidade, 94,70% dos usuários 

responderam que concordam totalmente que 

poderão identificar irregularidades nos proces-

sos, com a oportunidade de correções antes da 

publicação do edital da licitação, trazendo maior 

assertividade no processo licitatório e maior efe-

tividade dos investimentos públicos.

Com relação à funcionalidade do LicitaScan de 

análise documental, foi perguntado aos usuários 

se eles acreditam que o envolvimento de mais 

pessoas na construção do processo licitatório, de 

forma colaborativa, é importante para um me-

lhor planejamento das contratações, promoven-

do investimentos mais efetivos na área de sanea-
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mento básico. Dezoito usuários, ou seja, 94,70% 

responderam que concordam totalmente que o 

envolvimento de mais pessoas na construção do 

processo licitatório, de forma colaborativa, é im-

portante para um melhor planejamento das con-

tratações, promovendo investimentos mais efe-

tivos na área de saneamento básico. Apenas um 

usuário respondeu que concorda parcialmente. 

Esse resultado ratifica a importância da funcio-

nalidade de revisão de documentos elaborados 

nos processos licitatórios, por outros agentes 

como consultores, especialistas, responsáveis 

por outra área etc.

5 CONCLUSÕES
O procedimento metodológico elaborado no 

presente trabalho para ser aplicado em contra-

tações de obras de saneamento básico por meio 

de processos licitatórios mostrou-se eficiente 

quando colocado em prática na ferramenta di-

gital criada. As vinte e nove perguntas estabe-

lecidas remetem a itens indispensáveis de uma 

licitação de obras de saneamento básico. As 

orientações para caso de irregularidades identi-

ficadas também são fundamentais para resolu-

ção das pendências identificadas.

O produto final do presente trabalho foi o desen-

volvimento de uma ferramenta digital denomi-

nada LicitaScan, sendo concluído que os usuários 

podem checar os processos licitatórios de obras 

de saneamento básico como uma forma de evi-

tar erros na estruturação da licitação, assim como 

cada documento que a compõe, permitindo mini-

mizar os erros e as paralisações dos processos lici-

tatórios, bem como depois, para que as obras não 

sejam comprometidas pela falta de planejamento.

Com a utilização da ferramenta desenvolvida, é 

possível obter um relatório onde é possível dar 

um feedback para o gestor, mostrando as pos-

síveis inconsistências evidenciadas. Assim, o 

referido gestor poderá corrigir ou readequar as 

pendências sem ocasionar prejuízos aos cofres 

públicos. Essa checagem é de extrema impor-

tância, pois auxilia na identificação de irregula-

ridades, dando condições de correções antes da 

publicação do edital da licitação, trazendo maior 

assertividade ao processo licitatório e maior efe-

tividade aos investimentos.

Também foi possível concluir que a ferramenta 

digital desenvolvida permite a possibilidade de 

revisão por outros profissionais, sendo funda-

mental para a composição do processo licitató-

rio, pois trata-se da possibilidade de uma equipe 

multidisciplinar checar todos os documentos que 

serão encaminhados para a licitação, aumentan-

do a possibilidade de sua eficiência e sucesso.

O LicitaScan passou por uma fase de testes in-

terna, com simulação de casos hipotéticos e 

também pela avaliação de usuários, por meio de 

pesquisa com agentes que trabalham com lici-

tação em Instituições Públicas e Privadas. 	

Em linhas gerais, foi relatado pelos usuários que 

a ferramenta é útil, prática e cumpre com o seu 

objetivo em proporcionar melhorias nos pro-

cessos de contratação de obras de saneamento 

básico, através de checagem de pontos funda-

mentais na construção do processo e de todos 

os documentos elaborados nas fases Preliminar 

e Interna de uma licitação, ou seja, antes da pu-

blicação do edital.

Importante ressaltar que qualquer aplicativo 

ou ferramenta digital é passível de atualizações 

para melhorias. Fato este primordial para sua 

qualidade, com o princípio da melhoria contínua.

Diante do exposto, pode-se concluir que a ferra-

menta digital LicitaScan foi avaliada e que teve 

uma boa aceitação pelos usuários. Entretanto, 

a legislação e os regulamentos aplicáveis a lici-

tações de obras na área de saneamento básico 

poderão sofrer alterações e a ferramenta digital 
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LicitaScan, desenvolvida neste trabalho, deverá 

acompanhá-las.

O trabalho foi desenvolvido na primeira versão 

do LicitaScan. Entretanto, está sendo atualizada 

para uma segunda versão. Para a segunda ver-

são, haverá um indicativo por cores relacionado 

com a análise dos arquivos anexados, para fácil 

visualização. Aparecerá de forma objetiva na pá-

gina de perguntas se foram anexados arquivos, 

se os arquivos foram reprovados, aprovados ou 

ainda, se não foram analisados. Além do indicati-

vo de cores, caso algum arquivo esteja pendente 

de análise ou reprovado, o relatório da checa-

gem será invalidado. Somente após as correções 

é que o relatório será validado.

Vários usuários sugeriram a possibilidade de 

ampliação da abrangência do LicitaScan para 

outros tipos de licitação, além da área de sane-

amento básico, como por exemplo aquisição de 

materiais de consumo, de materiais permanente, 

contratação de serviços entre outros. Portan-

to, fica como sugestão para trabalhos futuros a 

pesquisa de metodologia a ser aplicada a outros 

tipos de licitação, aproveitando toda a estrutura 

criada neste trabalho. 
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Resumo
A disposição de forma inadequada dos resíduos de construção e demolição (RCD) resulta em impactos nega-

tivos ao meio ambiente e, em decorrência, à sociedade. Nesse contexto, objetivou-se elaborar uma proposta 

de distribuição espacial de pontos de entrega voluntária (PEV) para recebimento de RCD no município de 

Mossoró-RN, com um delineamento metodológico abrangente, aplicável a outros municípios. A metodologia 

consistiu no mapeamento de locais com disposição inadequada de RCD na zona urbana do município, com-

paração e aplicação de metodologias para indicar a quantidade de PEV necessários, assim como a indicação 

das áreas adequadas para instalação desses dispositivos. Por meio dos resultados, verificou-se que a imple-

mentação de PEV se mostra extremamente necessária diante do número expressivo de áreas de disposição 

inadequada de RCD identificadas nesta pesquisa, totalizando 897 pontos. Ao término desta análise, foi indi-

cada a instalação de 13 pontos de entrega voluntária no município de Mossoró.
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Abstract
The improper disposal of construction and demolition waste (CDW) results in negative impacts on the environment 

and on society. Within this context, through this research, the objective was to develop a proposal for the spatial 

distribution of voluntary delivery points (VDP) for receiving CDW in Mossoró-RN city, with a comprehensive meth-

odological design applicable to other cities. The methodology consisted of mapping the sites of inadequate disposal 

of CDW in the urban area of the city, comparing and applying methodologies to indicate the amount of VDP need-

ed, as well as indicating the appropriate areas for installing this equipment. Through the results obtained, it was 

concluded that the implementation of VDP is extremely necessary in view of the expressive number of areas where 

inadequate disposal of CDW was identified in this research, totaling 897 points. At the end of this analysis, it was 

indicated the installation of 13 voluntary delivery points in Mossoró city.
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1 INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, o investimento no setor de 

construção civil e a crescente exigência de ha-

bitats nas áreas urbanas criaram uma grande 

demanda por materiais convencionais, devido 

ao crescimento econômico e à expansão popu-

lacional. A rápida taxa de modernização e indus-

trialização também levou à geração de grandes 

quantidades de resíduos de construção e demoli-

ção (RCD). Grande volume desses resíduos emer-

ge da demolição de obras antigas, mas também 

da construção de novas obras. Esses RCD são os 

maiores fluxos de resíduos sólidos em muitos pa-

íses em todo o mundo (BEHERA et al., 2014).

A disposição de resíduos em grandes áreas urba-

nas causa problemas como a degradação da pai-

sagem urbana. Além disso, essa disposição está 

associada à contaminação do solo e da água, 

devido ao descarte de resíduos perigosos, como 

amianto e compostos orgânicos voláteis (ESIN; 

COSGUN, 2007). Segundo Laruccia (2014), a in-

correta disposição dos resíduos causa compro-

metimento no sistema de drenagem, degradação 

de mananciais, dificulta a circulação de veículos 

e pessoas nas vias, além de promover a prolife-

ração de uma série de vetores de doenças, como 

baratas, ratos, escorpiões, moscas e outros.

No Brasil, cerca de 45 milhões de toneladas de 

RCD foram produzidas em 2017, o que equivale 

a 57% do total de resíduos sólidos produzidos no 

país (ABRELPE, 2017). Vale ressaltar que a quan-

tidade de resíduos gerada é ainda maior, pois a 

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE) leva em 

consideração apenas a quantidade de resíduos 

coletada pelos municípios de forma direta ou 

por contratação de terceiros, e não contabiliza a 

quantidade de RCD coletada pelo próprio gera-

dor ou por empresas privadas.

Mossoró, segundo maior município do estado 

do Rio de Grande do Norte, tem sido destaque 

nacional por conta do seu rápido processo de 

urbanização e crescimento econômico, princi-

palmente devido à exploração do petróleo e à 

construção civil. Com isso, há uma crescente ge-

ração de resíduos, o que acarreta em problemas 

referentes ao seu gerenciamento adequado (SIL-

VA; MORAIS, 2015).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

instituída por meio da Lei nº 12.305/2010, im-

põe a responsabilidade da disposição final dos 

resíduos sólidos de forma compartilhada entre 

os geradores de resíduos, os cidadãos e os titu-

lares de serviços de manejo dos resíduos sólidos 

urbanos (BRASIL, 2010).

Após uma década da implementação da PNRS, 

algumas de suas metas ainda não foram alcan-

çadas, a exemplo da substituição de lixões por 

aterros sanitários. De acordo com o panorama 

dos resíduos sólidos do Brasil (ABRELPE, 2017), 

40,9% dos resíduos sólidos coletados foram des-

pejados em locais inadequados por 3.352 muni-

cípios brasileiros, totalizando mais 29 milhões 

de toneladas de resíduos em lixões ou aterros 

controlados, que não possuem o conjunto de sis-

temas e medidas necessários para proteção do 

meio ambiente contra danos e degradações, com 

impactos diretos à saúde de milhões de pessoas.

A inexistência de políticas públicas que facilitem 

a fiscalização da coleta e disposição desses resí-

duos favorece o surgimento de vários pontos de 

deposição irregular de RCD, predominantemente 

nas áreas mais periféricas das cidades, aumen-

tando os gastos públicos para uma gestão corre-

tiva (HOLANDA et al., 2018).

Uma alternativa de gerenciamento de resíduos 

de construção e demolição para os pequenos ge-

radores é a instalação de pontos de entrega vo-

luntária (PEV) em determinadas regiões. Os PEV 

são instalados em uma área pública adequada, 

projetada para receber RCD de pequenos gera-

dores, sendo, geralmente, definido um limite de 
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1 m³ de resíduo por usuário (OLIVEIRA; PASCHO-

ALIN FILHO, 2016). O ideal é que esses pontos 

sejam localizados em áreas públicas ou privadas, 

cedidas ao poder municipal, onde já existem dis-

posições irregulares.

Nesse sentido, o gerenciamento dos resíduos de 

construção e demolição se mostra como uma ta-

refa de extrema importância, fazendo-se neces-

sário aperfeiçoar os mecanismos de tomada de 

decisões. Com esse intuito, os Sistemas de Infor-

mação Geográfica (SIG) vêm sendo cada vez mais 

utilizados, visto que contam com a vantagem de 

armazenamento, recuperação e análise de quan-

tidades consideráveis de dados de diversas fon-

tes, além de exibir os resultados com facilidade, 

fornecendo soluções eficazes nas mais diversas 

disciplinas (YİLDİRİM et al., 2018; GBANIE et al., 

2013). Como aplicações relacionadas à análise e 

instalação de PEV, merecem destaque os traba-

lhos desenvolvidos por Paz et al. (2018), Rosado 

e Penteado (2018) e Geus et al. (2019). Já as pes-

quisas realizadas por Dutra et al. (2019), Carrilho 

et al. (2018) e Poague et al. (2018) retrataram 

aspectos relativos à seleção de áreas para insta-

lação de aterros sanitários por meio de SIG.

Assim, neste artigo objetivou-se elaborar uma 

proposta de distribuição espacial de pontos de 

entrega voluntária para recebimento de resídu-

os de construção e demolição no município de 

Mossoró-RN, utilizando técnicas de geoproces-

samento, com um delineamento metodológico 

abrangente, aplicável a outros municípios.

2 METODOLOGIA
2.1 Área de estudo

O presente estudo foi realizado no município 

de Mossoró-RN, que se encontra localizado en-

tre duas importantes capitais do Nordeste bra-

sileiro, Natal-RN e Fortaleza-CE, distante a 278 

e 245 km, respectivamente (Fig. 1). Possui uma 

área territorial de 2.099,333 km² (IBGE, 2019a), 

com população estimada em 297.378 habitan-

tes (IBGE, 2019a) e densidade demográfica de 

123,76 hab.km² (IBGE, 2010).

Proposta de distribuição espacial de pontos de entrega voluntária para recebimento de resíduos de construção e demolição

Figura 1 - Área de abrangência da pesquisa
Fonte: Autoria própria (2019).
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2.2 Identificação dos locais com disposição 
inadequada de resíduos

O primeiro passo no desenvolvimento da pesqui-

sa foi a identificação dos pontos de disposição 

irregular de RCD, dentro da área urbanizada do 

município, por meio de observação direta. Foram 

realizadas viagens de carro pelas vias da cidade, 

e os percursos foram planejados a partir dos li-

mites dos bairros, disponibilizados pela prefeitu-

ra do município, em formato shapefile, garantin-

do a passagem por todas as ruas e atingindo 1 ou 

2 bairros por dia, a depender da área abrangida. 

Os pontos identificados foram catalogados uti-

lizando o aplicativo Google Maps, para definição 

das coordenadas geográficas, e câmera para re-

gistro fotográfico.

2.3 Quantificação dos pontos de entrega voluntária

Para definir a quantidade de pontos de entre-

ga voluntária a serem instalados, foi realizada 

uma comparação entre 03 (três) métodos: MMA 

(2010), Peixoto, Campos e D'Agosto (2006) e 

Scremin (2007).

Os Ministérios do Meio Ambiente e das Cidades 

desenvolveram, durante o planejamento dos 

investimentos para o Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC), uma modelagem da dis-

tribuição das áreas de manejo para os diversos 

portes de municípios, de forma  que sempre pu-

dessem ser indicadas soluções para a correção 

das carências de gestão nas localidades brasilei-

ras (MMA, 2010). Na Tabela 1 são apresentadas 

as definições realizadas pelos ministérios.

Tabela 1 - Definição das instalações para manejo de resíduos da construção e demolição e volumosos, da 
responsabilidade pública, em municípios com dimensões típicas

População 
aproximada 
(habitantes)

Resíduos com 
entrega voluntária 

em pequenas 
quantidades

Resíduos oriundos 
da limpeza 
corretiva

Resíduos oriundos 
das obras públicas

Destinação final do 
RCD¹ classe A Nº de instalações Norma Técnica 

Brasileira

200 mil PEV² ATT³ Aterro RCD

PEV – 8 NBR 15.112

ATT – 2 NBR 15.112

Aterros - 2 NBR 15.113

100 mil PEV ATT Aterro RCD

PEV - 4 NBR 15.112

ATT - 1 NBR 15.112

Aterro - 1 NBR 15.113

75 mil PEV ATT Aterro RCD

PEV - 3 NBR 15.112

ATT - 1 NBR 15.112

NBR 15.113

50 mil a 25 mil PEV Central
PEV Central Simplificado Aterro RCD

PEV Cent - 1 NBR 15.112

PEV Sim. - 1 NBR 15.112

Aterro - 1 NBR 15.113

Abaixo de 25 mil PEV Central Aterro RCD
PEV Cent. - 1 NBR 15.112

NBR 15.113

RCD¹: resíduos da construção e demolição; PEV²: ponto de entrega voluntária; ATT³: área de transbordo e triagem
Fonte: MMA (2010).

Peixoto, Campos e D'Agosto (2006) elaboraram a 

Eq. 1 para estimar a quantidade de PEV que são 

necessários para abranger a área de estudo, em 

função da quantidade de resíduos produzidos, a 

frequência de coleta e a capacidade dos conten-

tores de armazenamento.

𝑁𝑁!"# =
𝑄𝑄$%
𝐶𝐶&𝑓𝑓

  � (1)

Onde:

N
PEV

: número de PEV;

Q
rt

: quantidade de RCD gerada semanalmente, 

em toneladas;
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C
c
: capacidade de carga do contêiner, em toneladas;

f: frequência de coleta, em vezes por semana.

Scremin (2007) fornece uma metodologia para 

estimar o número de PEV a ser instalado. O cálcu-

lo é realizado de acordo com a área urbana ana-

lisada, e o raio de abrangência, definido segundo 

a topografia local (plana, R = 2,5 km; ondulada, R 

= 2,0 km; e acidentada, R = 1,5 km). A estimativa 

é obtida de acordo com a Eq. 2:

𝑁𝑁!"# =
𝐴𝐴$
𝜋𝜋𝑅𝑅%

  � (2)

Onde:

N
PEV

: número de PEV;

A
u
 : área urbana da cidade, em quilômetros qua-

drados;

R: raio de cobertura, em quilômetros.

2.4 Distribuição espacial dos pontos de  
entrega voluntária

A partir das viagens realizadas para a identifica-

ção dos pontos de disposição irregular de RCD, 

foi possível reconhecer e validar a área urbaniza-

da do município e também a área visitada e a não 

visitada, com auxílio do software Google Earth 

Pro, tendo como base layers do município forne-

cidos pela prefeitura e pelo IBGE (2019b). Essas 

informações foram inseridas no software QGIS 

3.4, gerando um arquivo vetorial no formato  

shapefile que, em conjunto com o levantamen-

to das coordenadas geográficas dos pontos, 

construiu um banco de dados em SIG. Foram de-

senvolvidos mapas da distribuição espacial de 

pequenos acúmulos de RCD dentro da área urba-

nizada do município.

Com utilização de metodologia adaptada de 

Ornelas (2011), foi composta uma superfície de 

densidade Kernel, por meio do software QGIS 3.4, 

no qual, para cada ponto de disposição inade-

quada de RCD, um buffer de 200 m foi delineado, 

e assim foram verificadas as áreas com maiores 

concentrações de pontos. Essa concentração de 

pontos foi dividida em cinco classes: muito bai-

xa, baixa, média, alta e muito alta. Por meio des-

sas considerações, bem como um levantamento 

dos lotes aptos para instalação, identificados 

por meio de imagens do Google Earth Pro, foram 

propostos os locais dos PEV.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 Identificação dos locais com disposição 
inadequada de resíduos

Na Fig. 2 se apresenta a distribuição dos pontos 

de disposição inadequada de resíduos da cons-

trução e demolição no perímetro urbano do 

município de Mossoró-RN, das áreas que foram 

abrangidas na pesquisa. Na Tabela 2 são apre-

sentadas as quantidades de pontos.

A área urbana de Mossoró possui 190,71 km²; 

destes, por meio das informações apresentadas 

na Fig. 2, 52,25 km² têm área construída. Dessa 

área, 77% foi visitada e contabilizaram-se 897 

pontos de RCD, dispostos de forma irregular, 

em vias e terrenos baldios ao longo dos bairros 

do município, evidenciados na Tabela 2. Não foi 

possível visitar 100% da área urbana porque al-

guns locais são de difícil acesso, bem como por 

questões geográficas e de segurança.

Proposta de distribuição espacial de pontos de entrega voluntária para recebimento de resíduos de construção e demolição
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Figura 2 - Distribuição espacial de resíduos da construção e demolição na área urbanizada de Mossoró-RN
Fonte: Autoria própria (2019).

Tabela 2 - Distribuição de locais com disposição inadequada de resíduos de construção e demolição por bairros de Mossoró-RN

Bairro Nº de pontos Área total (km²) Área urbanizada (km²) Área visitada (km²) Densidade de pontos 
(pontos.km-²)

Abolição 68 7,39 4,46 3,85 17,66

Aeroporto 21 4,97 2,71 1,56 13,46

Alto da Conceição 49 1,10 0,86 0,86 56,98

Alto de São Manoel 57 2,00 2,00 2,00 28,50

Alagados 0 2,51 0,10 0,00 -

Barrocas 0 3,34 1,81 0,00 -

Bela Vista 16 11,60 3,64 3,64 4,40

Belo Horizonte 25 1,83 1,28 1,28 19,53

Boa Vista 34 0,53 0,53 0,53 64,15

Bom Jardim 41 1,00 1,00 1,00 41,00

Bom Jesus 7 9,93 0,34 0,34 20,59

Centro 7 1,36 0,87 0,87 8,05

Dix Sept Rosado 9 6,84 0,86 0,86 10,47

Dom Jaime Câmara 44 8,10 2,35 1,87 23,53

Doze Anos 23 0,73 0,73 0,73 31,51

Ilha de Santa Luzia 16 1,38 0,55 0,55 29,09

Itapetinga 0 14,00 0,87 0,00 -

continua...
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Tabela 2 - Continuação...

Bairro Nº de pontos Área total (km²) Área urbanizada (km²) Área visitada (km²) Densidade de pontos 
(pontos.km-²)

Lagoa do Mato 0 0,80 0,59 0,00 -

Monsenhor Américo 8 1,00 1,00 1,00 8,00

Nova Betânia 47 2,14 2,14 2,14 21,96

Paredões 49 1,76 0,86 0,86 56,98

Pintos 9 2,10 0,28 0,28 32,14

Planalto 13 de Maio 100 3,00 2,43 2,43 41,15

Presidente Costa e Silva 36 12,30 4,94 3,10 11,61

Redenção 1 3,76 0,35 0,30 3,33

Rincão 71 27,90 1,72 1,04 68,27

Santa Delmira 16 5,62 3,73 1,29 12,40

Santa Júlia 0 29,90 0,81 0,00 -

Santo Antônio 89 5,22 3,34 2,74 32,48

Sumaré 54 16,60 5,10 5,10 10,59

Total 897 190,71 52,25 40,22 -

Fonte: Autoria própria (2019).

Apura-se em média uma densidade de aproxi-

madamente 22 pontos.km-2 de RCD em área ur-

banizada visitada no município de Mossoró, de 

acordo com a Tabela 2. O bairro do Rincão é o de 

maior densidade de pontos de RCD, com um total 

de 68,27 pontos.km-². Esse bairro é constituído 

por um conjunto habitacional projetado, o Vingt 

Rosado, que foi lançado nos anos 90, com casas 

em padrões construtivos de programas sociais. 

Com o tempo, é comum que os proprietários de 

imóveis nesses padrões executem mudanças em 

suas edificações, o que impulsiona a geração de 

RCD. O Planalto 13 de Maio é outro exemplo de 

conjunto habitacional por programas sociais, 

sendo o bairro com maior número de disposições 

inadequadas de RCD.

Santo Antônio, Abolição, Alto de São Manoel, Pa-

redões e Nova Betânia são, ao lado do Planalto 

13 de Maio, os bairros que acumulam maiores 

números de locais de disposição inadequada de 

resíduos de construção e demolição, perfazen-

do aproximadamente 46% do total de pontos 

catalogados. Um aspecto a considerar sobre es-

ses bairros é que todos passam por um processo 

de crescimento socioeconômico, apresentando 

mudanças em seu uso e ocupação do solo, de um 

uso tipicamente residencial para misto, além de 

processo de expansão urbana vertical, com em-

preendimentos residenciais. O bairro Santa Júlia 

não foi visitado, o que justifica a inexistência de 

pontos na região no mapa apresentado na Fig. 2.

Diante disso, por meio do Programa Resíduo Zero 

do Plano de Saneamento Básico do Município de 

Mossoró (MOSSORÓ; START, 2016), tem-se como 

uma das metas de curto prazo a implantação 

de ecopontos (pontos de entrega voluntária) no 

município para recebimento de RCD, resíduos 

volumosos e podas de árvores. A proposta conti-

da neste artigo visa subsidiar o poder público no 

alcance dessa meta, bem como apresentar um 

encadeamento metodológico robusto para sub-

sidiar outros municípios.

3.2 Quantificação dos pontos de entrega 
voluntária

Foi realizada uma comparação entre 03 (três) 

métodos utilizados para definir a quantidade de 

pontos de entrega voluntária a serem instalados. 

De acordo com os dados levantados pelo Siste-

ma Nacional de Informações sobre Saneamen-

to, em seu componente sobre Resíduos Sólidos  

(SNIS-RS), o indicador médio de resíduos sóli-

dos urbanos produzidos por habitantes no mu-
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nicípio de Mossoró, para o ano de 2017, é de  

0,97 kg.hab-1.dia-1 (SNIS, 2019). Cabe destacar 

que nesta pesquisa foi utilizado um valor médio 

de 1 kg.hab-1.dia-1, excluindo-se os valores apre-

sentados para os anos de 2006, 2011 e 2013. A 

discrepância desses valores sugere inconsistên-

cia dos dados, conforme explicitado por Mossoró 

e Start (2016).

Estima-se que de 50 a 70% dos resíduos urbanos 

coletados sejam resíduos de construção e demo-

lição (MARQUES NETO, 2005; PINTO, 1999). Uti-

lizando a média dos valores (60%), tem-se que a 

geração de RCD é de 0,6 kg.hab-1.dia-1, resultando 

em uma geração de 4,2 kg.hab-1.semana-1. Para 

obter a geração de resíduos para cada bairro, 

foi multiplicado o valor produzido por habitante 

pela quantidade de habitantes de cada bairro. O 

outro dado a ser encontrado é a capacidade de 

condicionamento do PEV. Utilizou-se o valor de 

25 toneladas (o que corresponde a 4 containers 

de 5 m³), considerando que o modelo do PEV a 

ser instalado pode seguir o modelo desenvolvido 

por Gomes (2009). A frequência da coleta reali-

zada é de três vezes por semana, de acordo com 

o Plano de Saneamento Básico do Município de 

Mossoró (MOSSORÓ; START, 2016). O resultado é 

apresentado na Tabela 3.

Tabela 3 - Relação de bairros com a quantidade de resíduos de construção e demolição gerados semanalmente e o 
número de pontos de entrega voluntária a serem instalados

Bairro População QRT (kg.semana-1) NPEV

Abolição 24.741 103.912,20 1,4

Aeroporto 17.889 75.133,80 1,0

Alagados 164 688,80 0,0

Alto da Conceição 5.543 23.280,60 0,3

Alto de São Manoel 18.336 77.011,20 1,0

Alto de Sumaré 6.483 27.228,60 0,4

Barrocas 20.372 85.562,40 1,1

Belo Horizonte 8.495 35.679,00 0,5

Boa Vista 6.964 29.248,80 0,4

Bom Jardim 10.844 45.544,80 0,6

Bom Jesus 1.289 5.413,80 0,1

Centro 2.222 9.332,40 0,1

Dix Sept Rosado 1.715 7.203,00 0,1

Dom Jaime Câmara 11.209 47.077,80 0,6

Doze anos 5.003 21.012,60 0,3

Ilha de Santa Luzia 2.890 12.138,00 0,2

Itapetinga 318 1.335,60 0,0

Lagoa do Mato 14.223 59.736,60 0,8

Nova Betânia 9.071 38.098,20 0,5

Paredões 8.348 35.061,60 0,5

Pintos 2.469 10.369,80 0,1

Planalto 13 de Maio 8.697 36.527,40 0,5

Presidente Costa e Silva 4.737 19.895,40 0,3

Redenção 2.954 12.406,80 0,2

Rincão 9.631 40.450,20 0,5

Santa Delmira 13.527 56.813,40 0,8

Santo Antônio 19.107 80.249,40 1,1

Total 237.241 996.412,20 13

Qrt
 (quantidade de resíduos de construção e demolição em t) = população x geração resíduos x 7; N

PEV
 (número de pontos de entrega voluntária) = Q

rt
 / (capaci-

dade containers x frequência de coleta)
Fonte: Autoria própria (2019).
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No total, é necessário instalar 13 (treze) PEV no 

município, de acordo com a metodologia de Pei-

xoto, Campos e D'Agosto (2006). Observa-se, por 

meio da Tabela 3, que alguns bairros constam com 

uma quantidade de PEV inferior a 1, ou até mesmo 

nula, devido ao tamanho da população ser reduzi-

do, o que leva a uma menor geração de resíduos, 

de maneira que um ponto de entrega voluntária 

para o local ficaria subutilizado. Logo os morado-

res desses bairros podem utilizar os pontos de en-

trega voluntária dos bairros vizinhos.

Para estimar a quantidade de PEV pela metodo-

logia de Scremin (2007), é necessário conhecer a 

topografia local, que pode ser observada na Fig. 

3. Observa-se que, apesar da existência de varia-

ções na altitude, de 10 a 80 m aproximadamen-

te, a mudança é suave, o que contribuiu para a  

escolha do raio para superfícies onduladas  

(R = 2,0 km). Com a área urbanizada de 52,25 

km², conclui-se que seria necessário instalar 4 

(quatro) PEV no município.

Figura 3 - Topografia de Mossoró
Fonte: Topographic-map (2019).

Mossoró possuía 297.378 habitantes em 2019, 

segundo estimativa feita pelo IBGE (2019a). De 

acordo com a modelagem realizada por meio da 

metodologia sugerida pelos Ministérios do Meio 

Ambiente e das Cidades, para um município 

com essa população é indicada a instalação de 

12 (doze) PEV. O valor obtido pela metodologia 

de Peixoto, Campos e D'Agosto (2006), 13 (treze) 

PEV, é o que mais se aproxima do indicado pelo 

Ministério, por isso vai ser o valor selecionado.

Esse valor é maior que o estipulado pelo Plano de 

Gerenciamento e Projeto Básico dos Serviços de 

Limpeza Urbana do Município (MOSSORÓ; START, 

2016), que estabeleceu como meta implantar 10 

(dez) ecopontos para que os munícipes destinem 

os resíduos recicláveis, volumosos, especiais e 

entulho (desde que até 1 m³.dia-1).

3.3 Distribuição espacial dos pontos de  
entrega voluntária

Com os resultados obtidos pelo mapeamento dos 

pontos de disposição inadequada, utilizou-se a 

ferramenta de estimativa de densidade Kernel, do 

software QGIS 3.4, para que fosse possível analisar 

as áreas com maiores concentrações de pontos.
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Assim foi realizada uma análise para selecionar 

os locais para instalação dos pontos de entrega 

voluntária. Por meio de observação da camada 

das imagens de satélite do plugin QuickMapSer-

vices do repositório do QGIS, sobre a camada de 

densidade Kernel, foram identificados os lotes 

desabitados, mais próximos das áreas de con-

centração muito alta de pontos. Outros fatores 

considerados para realizar a escolha entre os lo-

tes identificados foram os definidos por Pinto e 

Gonzáles (2005): fácil acesso dos veículos (exis-

tência de ruas pavimentadas), área disponível 

do lote entre 200 e 600 m² (medidas por meio da 

função $area) e existência de disposição de resí-

duos de construção e demolição no local.

Segundo Klein e Gonçalves-Dias (2018), algumas 

variáveis como a distância, topografia, localiza-

ção e formas de transporte (incluindo existência 

ou não de veículo próprio), inerentes à acessibili-

dade dos pontos de entrega, podem limitar o uso 

desses dispositivos por uma parcela expressiva 

da população. Se o custo logístico do transporte 

dos RCD até os PEV for elevado, resta ao pequeno 

gerador a opção de descartá-los por meio da lo-

cação de caçambas. Por isso, foi observado tam-

bém que a locação dos PEV, abrangesse a maior 

área urbana possível, considerando que o equi-

pamento tem um raio de acesso de 1,5 km, de 

acordo com Pinto e Gonzáles (2005). O resultado 

é mostrado na Fig. 4.

PEV: ponto de entrega voluntária

Figura 4 - Concentração de pontos de disposição inadequada de resíduos de construção e demolição e locação dos 
pontos de entrega voluntária em Mossoró-RN

Fonte: Autoria própria (2019).
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Salienta-se que o layout proposto para os PEV é o 

apresentado no Manual para Implantação de Sis-

tema de Gestão de Resíduos de Construção Civil 

em Consórcios Públicos do Ministério do Meio 

Ambiente (BRASIL, 2010), que apresenta a uti-

lização de caçambas para o acondicionamento 

dos resíduos densos.

Observa-se que os bairros selecionados para 

instalação dos PEV não foram os mais populosos, 

de acordo com a indicação na Tabela 3 (apenas 5 

foram correspondentes), mas sim os locais com 

maiores concentrações de resíduos.

Rosado e Penteado (2018) fizeram uma análi-

se da eficiência dos ecopontos de Limeira-SP e 

verificaram que a implantação dos PEV permitiu 

a diminuição do volume de resíduos de constru-

ção e demolição descartados em áreas públicas 

e demais locais irregulares. Entretanto, devido 

a problemas relacionados com a difusão de in-

formações e medidas relacionadas à educação 

ambiental, foram observados pontos de descar-

te irregular de resíduos nas áreas próximas aos 

ecopontos. Um dos motivos relatados pelos co-

laboradores da Secretaria de Serviços Públicos 

da cidade é que os munícipes descartam os resí-

duos em horários em que os ecopontos já estão 

fechados, principalmente nos finais de semana. 

Esse problema pode ser solucionado com a ação 

de fiscalização e multas de menor valor para 

pessoa física, de maior valor para pessoa jurídi-

ca e multa em dobro em caso de reincidência, de 

acordo com as Leis Municipais nº 4.561/10 e nº 

5.300/14 (LIMEIRA, 2010; 2014).

Essa situação também foi relatada em uma pes-

quisa realizada nos ecopontos do município de 

São Carlos-SP, onde foram encontrados peque-

nos descartes clandestinos de RCD e volumosos 

pulverizados nas proximidades dos ecopontos. O 

fato pode ser explicado por deficiências na fis-

calização, programas de informação e educação 

ambiental que incentivem os moradores a reali-

zar o descarte responsável de resíduos (CÓRDO-

BA et al., 2011).

4 CONCLUSÃO
Foi possível desenvolver uma proposta para 

contribuir com o gerenciamento de resíduos da 

construção e demolição (RCD) no meio urbano, 

em um município que ainda não possui plano 

integrado para o gerenciamento de RCD, nem 

leis municipais que conduzam a implementação 

dos pontos de entrega voluntária (PEV), mas 

essas são metas do Plano Municipal de Sanea-

mento Básico.

A distribuição espacial dos PEV para o município 

foi dimensionada mediante a demanda da popu-

lação, a localidade das disposições inadequadas 

dos bairros e os critérios logísticos adequados. 

Os bairros Abolição, Alto de São Manoel, Pare-

dões e Planalto 13 de Maio apresentaram maio-

res concentrações de RCD. Um aspecto a consi-

derar sobre esses bairros é que todos passam por 

um processo de crescimento socioeconômico e 

de expansão urbana vertical.

Verificou-se a necessidade da instalação de 

13 PEV no município para atender à geração 

de resíduos existente, e as técnicas de geopro-

cessamento e análise espacial mostraram-se 

como importantes recursos para localizar áreas  

adequadas para a instalação de pontos de en-

trega voluntária.

Acredita-se que o modelo proposto contribui-

rá ativamente no auxílio ao gerenciamento dos 

RCD em Mossoró-RN, colaborando no alcance 

de metas do Plano Municipal de Saneamento 

Básico. Entretanto, cabe destacar que, embora 

o estudo tenho sido realizado nesse município, 

a metodologia empregada é abrangente a ou-

tros casos de estudo.
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Resumo
As Bacias de Detenção de Águas Pluviais (BD) são obrigatórias para novos empreendimentos imobiliários na 

área urbana do Município de Araraquara-SP. O presente estudo identificou e analisou, comparativamente, os 

métodos de dimensionamento e parâmetros de projeto que vêm sendo adotados e aceitos pelo órgão público 

municipal. Foram identificados: Método 1 - Método Racional; Método 2 - Método Simplificado e o Método 

3 - Hidrograma do Método Racional Modificado. A comparação entre eles demonstrou diferenças significa-

tivas nos volumes de detenção. O Método 1 superou o Método 3 na ordem de 20% a 75%, e o Método 2 na 

ordem de 189% a 413%. O Método 3 apresentou volumes de 312% a 764% maiores que o Método 2. Esses 

resultados indicaram volumes subestimados do Método 2 quando comparados com os demais métodos. Vale 

destacar que mesmo mantendo iguais os parâmetros de tempo, intensidade e de área, as diferenças foram 

significativas, embora menores que as anteriores. Concluiu-se, portanto, a necessidade de definir um méto-

do único e padronizado para o dimensionamento das BD em Araraquara, bem como de estudos específicos 

para o desenvolvimento de um método de fácil aplicação e condizente com as características locais.

Palavras-chave: Bacia de detenção. Volumes de Detenção. Equações simplificadas. Lei Estadual de São 

Paulo 12.526/2007. 

Abstract
Rainwater Detention Basins (BD) are mandatory for new real estate developments in the urban area of the Mu-

nicipality of Araraquara-SP. The present study identified and comparatively analyzed the hydrologicals methods 

and parameters that have been adopted and accepted by the municipal public agency. The following were identi-

fied: Method 1 - Rational Method; Method 2 - Simplified Method and Method 3 - Hydrograph of the Modified Ra-

tional Method. Comparison among showed significant differences in detention volumes. Method 1 outperformed 

Method 3 on the order of 20% to 75% and Method 2 on the order of 189% to 413%. Method 3 presented volumes 

from 312% to 764% greater than Method 2. These results indicated the underestimated volumes of Method 2 

when compared to the other methods. It is worth noting that even for the same parameters of time, intensity and 
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1 INTRODUÇÃO
As Bacias de Detenção (BD) são estruturas em-

pregadas na drenagem urbana das grandes ci-

dades brasileiras desde a década de 90, devido 

à sua eficiência na minimização das inundações 

em espaços densamente urbanizados (BAPTIS-

TA et al., 2015). Contudo, nas últimas décadas 

sua adoção se intensificou nas cidades de mé-

dio porte, atrelada, muitas vezes, ao conceito 

de “Drenagem Sustentável”. Mesmo com essa 

expansão, a escassez de estudos sobre o moni-

toramento das BD em operação é uma realida-

de, impossibilitando afirmar sobre a eficiência e 

o desempenho delas em longo prazo e na escala 

de sub-bacia, bem como sobre os métodos de 

dimensionamento destas unidades, com base no 

funcionamento real das BD.

Há métodos de dimensionamento consagrados, 

como Método Racional e Hidrograma Unitário, 

por exemplo, cada qual com suas especificidades 

e limitações. Porém, estes podem ter diferentes 

contextos de aplicação, que geram incertezas 

para projetistas e os técnicos do órgão públi-

co responsável. Por isso, muitos municípios vêm 

buscando métodos simplificados para agilizar e 

padronizar o processo de dimensionamento das 

BD (BARROS, 2015). 

Cidades como São Carlos-SP, São José do Rio 

Preto-SP; São Paulo-SP, Curitiba-PR e Porto Ale-

gre-RS, entre outras, exemplificam essa norma-

tização sobre projetos de BD, estabelecendo mé-

todos de dimensionamento e os parâmetros de 

projeto de acordo com o tipo e porte da obra.

No entanto, em outras localidades, como Arara-

quara, deixa-se a cargo dos projetistas a escolha 

do método de dimensionamento das BD e dos 

parâmetros hidrológicos, desde que justificados. 

O emprego aleatório de métodos de dimensio-

namento das BD em Araraquara gera questiona-

mentos, como: Há diferenças entre os resultados 

obtidos pelos distintos métodos? Qual é a pro-

porção entre eles? Quais são os fatores que in-

terferem nestas diferenças?

Nesse contexto, o presente estudo buscou iden-

tificar os métodos de dimensionamento empre-

gados nos projetos das BD implantadas na área 

urbana de Araraquara, SP. E comparar os volu-

mes de detenção, analisando as semelhanças 

e diferenças entre os métodos e os parâmetros 

adotados. Essas BD, implantadas em áreas pú-

blicas, são responsáveis pelo armazenamento 

temporário das águas pluviais dos loteamentos, 

tendo como saída estruturas no fundo da bacia. 

2 DIMENSIONAMENTO DAS BACIAS DE 
DETENÇÃO – BD
Conforme definição de Baptista et al. (2015), as 

BD são estruturas de armazenamento e/ou in-

filtração que visam ao controle das inundações 

pelo amortecimento de cheias em meio urbano; 

a redução do volume de escoamento superficial 

pelo armazenamento e infiltração das águas 

pluviais; e da redução da poluição difusa no meio 

urbano. Seu volume de detenção pode ser deter-

minado por meio de modelos simplificados ou 

modelos de amortecimento.

Comparação de métodos para dimensionamento de bacias de detenção no manejo de águas pluviais: estudo de caso em Araraquara - SP

area, there were significant, but smaller, differences. It is concluded, therefore, the need to define a single and 

standardized method for the dimensioning of DBs in Araraquara, as well as specific studies for the development 

of a method of easy application and consistent with the local characteristics.

Keywords: Detention basin. Detention Volumes. Simplified equations. State Law of São Paulo 12.526/2007.
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Um exemplo é o Hidrograma do Método Racional 

indicado para sub-bacias pequenas, requerendo 

poucas informações extraídas dos hidrogramas 

de pré e pós-urbanização. Como segundo exem-

plo é o Método de Pulz, utilizado para demais 

casos e caracterizado por volumes obtidos pelos 

hidrogramas de entrada e saída da BD (TUCCI e 

GENZ, 2015).

O dimensionamento das BD deve assumir o risco 

adotado para projetos comuns de microdrena-

gem, considerando a redução das vazões de saí-

da para a previsão máxima de ocupação da bacia 

considerada, de acordo com Cruz et al. (1999) 

apud Nakazone (2005).

Em resumo, as BD podem ser dimensionadas por 

meio de vários métodos conceituados, embora 

estes possam ser de difícil aplicação para o cor-

po técnico municipal ou requerem dados indis-

poníveis. Por isso, vários estudos vêm buscando 

simplificar esse procedimento, desenvolvendo 

equações de fácil aplicação, como é o caso da Lei 

Estadual nº 12.526/2007 no Estado de São Paulo 

(BARROS, 2015).

2.1 Método Racional 

O Método Racional, em decorrência de sua sim-

plicidade, é frequentemente empregado no di-

mensionamento de sistemas de drenagem urba-

na. Sua equação é apresentada a seguir:

 
� (1)

Onde: Q=vazão (m³/s); C=coeficiente de escoa-

mento superficial; I=intensidade pluviométrica 

(mm/h) e A = área de contribuição (m²)

Essa metodologia não avalia o volume de cheias e 

a distribuição temporal das vazões, sendo assim 

recomendada para bacias com áreas inferiores a 

2 km². A duração da chuva de projeto é igualada 

ao tempo de concentração da bacia, garantindo 

a inclusão das condições mais críticas em ba-

cias pequenas – chuvas com pequena duração e 

grande intensidade (BRASIL, 2021).

A adoção do coeficiente de escoamento “C” de-

pende das características físicas e ambientais de 

cada localidade, como o tipo de solo e cobertu-

ra, e o uso e ocupação do solo. Inclusive na de-

terminação do volume de bacias de detenção, o 

C será o parâmetro a diferenciar os cenários de 

pré-urbanização e de pós-urbanização, confor-

me apresentado a seguir:

1º) Vazão da área pré-urbanizada (m³/s) – Q1

Aplicação da Eq. 1 com um C
eq

 = coef. de escoa-

mento superficial característico à cobertura an-

tes da urbanização.

2º) Vazão da área pós-urbanizada (m³/s) – Q2

Aplicação da Eq. 1 com um C
eq

 = coef. de escoa-

mento superficial proporcional às áreas do em-

preendimento (após a urbanização).

3º) Volume de detenção (m³)

Vdet = (Q
2
 – Q

1
) . t . 60 � (2)

t = tempo de duração da chuva de projeto (min)

Com essa metodologia, as dimensões das bacias 

de detenção são determinadas com base nas ca-

racterísticas físicas do solo e das condições hi-

drológicas da localidade do projeto.

2.2 Hidrograma do Método Racional Modificado 
(Método de Aron e Kibler, 1990)

O hidrograma proposto por Aron e Kibler (1990), 

gerado pelo Método Racional Modificado (MRM), 

prevê a determinação do volume de detenção a 

partir da sobreposição do hidrograma de entrada 

Peroni CSL, Teixeira BAN
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e saída, coincidindo a vazão de pico de saída com 

a vazão de recessão do hidrograma de pós-de-

senvolvimento, conforme apresentado na Fig. 1 

(BARROS, 2015). 

Por meio da Eq. 3, o volume de detenção é cal-

culado, e será aquele que, variando a duração da 

chuva, resultar no maior valor. Barros (2015) des-

taca que, para o Método Racional, a vazão de pico 

é atingida quando toda a área da bacia contribuir 

para o exutório, ou seja, vazão máxima é atingida 

no tempo igual ao tempo de concentração. En-

tretanto, como há a redução da intensidade de 

precipitação, por conta do aumento do tempo de 

duração da chuva, a vazão máxima diminui. Isso 

justifica a forma de um trapézio, indicada na Fig. 

2, onde é possível observar a constância da in-

tensidade durante o evento de precipitação.

 
Figura 1 - Relação entre o hidrograma de entrada e saída, pelo Método de Aron e Kibler

Fonte: BARROS, 2015.

 
Figura 2 - Hidrograma simplificado baseado no Método Racional Modificado

Fonte: BARROS, 2015.
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De acordo com Gribbin (2014), na maioria das 

situações, o MRM gera um volume de deflúvio 

maior que o hidrograma triangular. 

2.3 Lei Estadual de São Paulo 12.526/2007

O Município de São Paulo estabeleceu obrigato-

riedade na implantação de sistemas de capta-

ção e detenção de águas pluviais “coletadas por 

telhados, terraços e pavimentos descobertos que 

possuam áreas impermeáveis superiores à 500m²”, 

por meio da Lei Municipal nº 13.276/2002. Esta 

gerou uma série de discussões por conta da au-

sência de clareza na escolha dos parâmetros de 

cálculo (BARROS, 2015).

Mesmo nesse cenário de dúvida e questiona-

mento sobre a eficiência da equação instituída 

pela legislação, seu conteúdo foi estendido para 

todo o Estado por meio da Lei Estadual nº 12.526 

de 02 de janeiro de 2007 (BARROS, 2015). Atual-

mente, ela é utilizada por vários municípios para 

determinação do volume de detenção das BD.

Conforme o Art. 1º da Lei Estadual, “é obriga-

tória a implantação de sistema para a captação e 

retenção de águas pluviais, coletadas por telhados, 

coberturas, terraços e pavimentos descobertos, em 

lotes, edificados ou não, que tenham área imper-

meabilizada superior a 500m²”. Em seu Art. 2º es-

pecifica o reservatório de acumulação como uma 

medida de contenção das enchentes, cuja capa-

cidade determina-se com base na Eq. 3:

V = 0,15 * Ai * IP * t� (3)

Onde: V = volume do reservatório (m³); Ai = área 

impermeabilizada (m²); IP = índice pluviométrico = 

0,06 m/h e t = tempo de chuva = 1 hora.

Barros (2015) e Nakazone (2005) apresentam 

considerações relevantes sobre os parâmetros 

estabelecidas na Legislação, bem como acerca 

das discussões geradas pelo uso indiscriminado 

desta Lei:

• �A intensidade de precipitação adotada no va-

lor de 0,06 m/h é resultado da IDF do município 

de São Paulo para um tempo de retorno de 10 

anos e tempo de concentração igual a 1 hora 

(No caso de Araraquara, admitindo a IDF forne-

cida pelo DAAE e os referidos parâmetros de TR 

e Tc, resultaria em uma I = 64,5 mm/h);

• �O uso do valor 0,15 não encontra uma justifi-

cativa hidrológica, pois, como o valor de C, está 

subestimado. Presume-se que esse fator de re-

dução seja arbitrário;

• �Para Canholi (2005) apud Barros (2015), “os vo-

lumes requeridos pela legislação são bem modes-

tos em relação aos deflúvios gerados”;

• �Nakazone (2005) “presume que os volumes in-

feriores são propositais, porque há dificuldades 

para implantar tais sistemas em espaços urbanos 

cada vez mais escassos”.

A Lei Estadual Paulista 12526/2007 preconiza seu 

emprego para a escala lote. Contudo, na prática, 

ela vendo sendo empregada para o dimensiona-

mento de BD implantadas em áreas públicas.

2.4 Métodos Simplificados de municípios 
brasileiros

A determinação do volume de detenção por meio 

de equações simplificadas visa à agilidade e à fa-

cilidade do processo. Por essa razão se tornou 

uma prática comum em muitos municípios bra-

sileiros. No Quadro 1 são apresentados outros 

métodos simplificados para o dimensionamento 

das BD. Essas metodologias vêm sendo empre-

gadas nas cidades do Rio de Janeiro, Porto Alegre 

e Curitiba e no município de São Carlos-SP, pró-

ximo à Araraquara.

Peroni CSL, Teixeira BAN
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A equação da cidade do Rio de Janeiro é seme-

lhante em sua estrutura e fator de redução à Lei 

Estadual Paulista. A diferença constitui na adoção 

de altura da chuva (0,06 m ou 0,07 m), em metros, 

em vez da intensidade da chuva, como no Estado 

de São Paulo. Na Resolução Conjunta SMG/SMO/

SMU nº 001/2005, a área impermeável da equa-

ção do cálculo do volume de detenção é apresen-

tada como área do telhado (m²), indicando uma 

predisposição desse dimensionamento para a es-

cala lote. Essa resolução institui a necessidade de 

dimensionamento da estrutura de saída do reser-

vatório, ponto não abordado na Lei do Estado de 

São Paulo (RIO DE JANEIRO, 2021).

Quadro 1 - Outros métodos simplificados para dimensionamento da BD
Local Legislação Municipal Equação Legenda e parâmetros adotados

Rio de Janeiro/RJ

Resolução Conjunta 
SMG/SMO/SMU nº 

001/2005 (Decreto nº 
23.940/2004)

V = k x Ai x h

Onde V é volume de detenção (m³), k é o coeficiente de abatimento 
(=0,15), Ai é a área do telhado (m²) e h = altura de chuva (metro), 
correspondente a 0,06 m nas áreas de planejamento 1,2 e 4 e a  
0,07 m nas áreas 3 e 5.

Curitiba/PR Decreto nº 1733/2020 V = k x I x A
Onde V é volume de detenção (m³), k é o coeficiente de abatimento = 
0,20, I é a intensidade da chuva = 0,080 m/h e A é a área impermeável 
(há divisões no decreto)

Porto Alegre/RS Decreto nº 
18.611/2014 V = 4,25 x Aimp Onde V é volume de detenção (m³/ha), Aimp é a área  

impermeável (%)

São José do Rio 
Preto /SP 

Lei Municipal nº 
10290/2008

V = [102,55 + (6,335 x (Ai-10))] x At Ai = 40% Onde V é volume de detenção (m³), Ai = área 
impermeabilizada (em % sobre a área total do terreno); 
e At é a área total do terreno (ha)V = [292,60 + (6,938 x (Ai-40))] x At Ai > 40%

São Carlos/SP

Diretrizes da Secretaria 
Municipal de Obras 

Públicas (RODRÍGUES e 
TEIXEIRA, 2021)

V = [(3 x tc x ∆Q)/2] x 60

Onde V é o volume de detenção (m³); tc = tempo de concentração da 
bacia (min) (calculado pela Equação Califórnia Culverts Practice);   
∆Q é a diferença entre a vazão pós urbanização com a vazão  
pré-urbanização.

Fonte: Adaptado de Barros (2015)

A equação de Curitiba-PR é semelhante às ante-

riores, exceto quanto ao fator de redução igual a 

0,20 e I=0,080 m/h; e a tabela com diâmetros de 

orifício para intervalos de volume, ausentes nas 

Leis de SP e RJ. Nesse caso, os reservatórios são 

obrigatórios para áreas impermeáveis ≥ 3000 m² 

ou para empreendimentos que apresentarem re-

dução da taxa de permeabilidade. Se a redução 

for de 25% até 15%, o volume de detenção de-

verá ser calculado com base na área total imper-

meabilizada no lote. Já para reduções abaixo de 

15% deve-se considerar a área total do terreno 

(CURITIBA, 2021). 

Para Porto Alegre é estabelecido que toda ocupa-

ção que resultar em área impermeabilizada deve 

lançar na rede pública de drenagem a vazão má-

xima específica de 20,8 L/(s.ha); ou seja, a vazão 

máxima de saída será a referida vazão específi-

ca multiplicada pela área total do terreno. Para 

empreendimentos com área inferior a 100 ha, o 

volume de detenção será calculado com base na 

equação apresentada no Quadro 1. Entretanto, 

para áreas superiores a 100 ha, o mesmo deve 

ser determinado por meio de estudos hidroló-

gicos, considerando a precipitação de projeto 

com tempo de retorno igual a 10 anos (PORTO  

ALEGRE, 2021).

Em São José do Rio Preto/SP, estabelece-se a 

vazão máxima específica de 13 L/(h.m²), a qual, 

multiplicada pela área total do terreno, resulta-

rá na vazão máxima de saída para a rede pública 

de drenagem urbana. Para o cálculo do volume 

de detenção são apresentadas as equações, no 

Quadro 1, para área impermeabilizada em até 

40% e acima de 40%, e para áreas inferiores a 

100ha (como em Porto Alegre). Enquanto para 

áreas superiores a 100ha, estudos hidrológicos 

para um tempo de retorno de 10 anos são previs-

tos (SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2021).
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Em São Carlos-SP, Rodrígues (2019) acessou o 

Manual de Diretrizes para a Drenagem Urbana, 

na Secretaria Municipal de Obras Públicas, no 

qual é estabelecido o conceito do Hidrograma 

Triangular para o cálculo do volume de detenção, 

conforme indicado no Quadro 1. As diferenças 

entre esse método e o descrito no item 2.1.1. 

são o cálculo do tempo de concentração (tc), 

pela Equação Califórnia Culverts Practice, para 

cada bacia de drenagem específica do empreen-

dimento; e o tempo de recessão do hidrograma 

igual ao dobro do tc. 

3 METODOLOGIA
O presente estudo foi desenvolvido em quatro 

etapas, sendo seus respectivos métodos e pro-

dutos descritos a seguir:

Etapa 1 - Obtenção de dados técnicos das BD: 
por meio de visitas técnicas no Setor de Enge-

nharia do Departamento Autônomo de Água e 

Esgoto de Araraquara - DAAE, foi possível con-

sultar os projetos aprovados no período de 2005 

a 2017. A análise destes consistiu na verificação 

da existência dos memoriais de cálculo, com de-

talhamento do método de dimensionamento das 

BD e dos parâmetros de cálculo adotados. A par-

tir disso, foi realizada a seleção dos projetos ap-

tos a seguirem para a próxima etapa.

Etapa 2 - Análise dos métodos de dimensiona-
mento e parâmetros de projeto: com o auxílio 

de planilhas eletrônicas, os métodos de dimen-

sionamento e os parâmetros de projetos foram 

listados, bem como recalculados, a fim de com-

preender o procedimento do método e conferir 

a utilização dos parâmetros citados. Com isso, 

os métodos e parâmetros foram identificados e 

analisados. Dentre os parâmetros, destacam-se: 

Tempo de Retorno - TR, Tempo de Concentra-

ção - Tc, Tempo de Duração da Precipitação - T, 

Intensidade da Precipitação - I e Coeficiente de 

Runoff - C.   

Etapa 3 - Comparação entre métodos de di-
mensionamento: para cada BD foram aplicados 

os métodos de dimensionamento identificados 

na Etapa 2. Com isso, foi possível comparar os re-

feridos métodos, em termos de volume de deten-

ção. Como etapa complementar foram compara-

dos ainda os métodos aplicados em Araraquara 

com métodos de outras cidades que possuem 

essa obrigatoriedade de unidades de detenção.

Etapa 4 - Análise crítica dos métodos de di-
mensionamento analisados e dos parâmetros 
de projetos identificados: essa etapa foi reali-

zada por meio da análise comparativa dos dados 

apresentados na Etapa 3 e da busca por estu-

dos prévios sobre alguns métodos abordados no 

presente estudo. Com isso, foi possível discutir 

acerca das semelhanças e diferenças apresenta-

das nos resultados de cada método. Além disso, 

quanto aos parâmetros, buscou-se analisar se 

a adoção deles ocorria em conformidade com o 

preconizado pela literatura.  

4 ESTUDO DE CASO
4.1 Bacias de Detenção em Araraquara-SP

As Bacias de Detenção de Águas Pluviais (BD) 

tornaram-se uma prática obrigatória para novos 

loteamentos na área urbana de Araraquara a par-

tir de 2007. Em 2018, a aprovação do projeto de 

engenharia e fiscalização das obras de execução 

das BD ficava a cargo do Departamento Autôno-

mo de Água e Esgoto - DAAE, autarquia munici-

pal responsável pelos sistemas de abastecimento 

público de água e de esgotamento sanitário, pelo 

manejo dos resíduos sólidos e pela drenagem sus-

tentável, limitada às BD (PERONI, 2018).

De acordo com o levantamento realizado pela 

autora, Araraquara contava com 24 unidades de 

detenção. A maioria dessas estruturas não tem 

por objetivo sanar os problemas de inundação 

pré-existentes na área urbana, mas sim evitar o 
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surgimento de novos focos provenientes da ex-

pansão urbana. Portanto, as BD devem atender, 

no mínimo, à liberação de uma vazão igual à va-

zão de pré-ocupação. Importante destacar que 

essas unidades são caracterizadas pelo arma-

zenamento temporário das águas pluviais e por 

seu esvaziamento a partir de estruturas de saída 

implantadas no fundo da BD, no prazo máximo de 

24hs após o evento de precipitação. Além disso, 

elas são implantadas em áreas públicas, ficando, 

em sua maioria, fora dos limites dos loteamentos. 

4.2 Parâmetros de Projeto e Métodos de 
dimensionamento das BD em Araraquara

Do total de 24 projetos de engenharia disponibili-

zados pelo DAAE, apenas em 13 foi possível anali-

sar os critérios e parâmetros, e os métodos empre-

gados para o dimensionamento das BD. Nestes, 

foram identificados 3 métodos distintos empre-

gados para o dimensionamento destas estruturas: 

Método Racional, Lei Estadual nº 12.526/2007 e 

Hidrograma Método Racional Modificado. 

Destaca-se que a comparação entre os três mé-

todos de dimensionamento das BD exigiu o aten-

dimento aos parâmetros estabelecidos por cada 

metodologia. Dessa forma, quanto ao critério 

de áreas do empreendimento, destaca-se que 

os métodos 1 e 3 adotam área total, enquanto o 

método 2 utiliza área impermeável. Contudo, pela 

ausência desses dados em alguns projetos das BD, 

foi definido como área impermeável o percentual 

de 70% da área total. Esse valor foi definido com 

base nos cálculos das BD (coluna 4 do Quadro 2). 

Método 1 - Método Racional (Sugestão do 

DAAE): sugerido pelo DAAE aos projetistas res-

ponsáveis pelo dimensionamento das BD. São dis-

ponibilizados arquivos com orientações de cálculo 

e planilha eletrônica com as fórmulas necessárias 

para a determinação do volume de detenção e das 

vazões do orifício de saída e do extravasor. Esse 

método consiste na determinação de vazões de 

pré e pós-urbanização para o cálculo do volume 

de detenção e das vazões das estruturas de saída. 

As etapas apresentadas no Quadro 3 indicam a 

sequência dos cálculos necessários para a deter-

minação do volume de detenção das BD. A equa-

ção IDF de Araraquara é fornecida, assim como os 

parâmetros: Tr = 10 anos e t = 30 minutos, resul-

tando em I = 96,20 mm/h.

Quadro 2 - Sequência de Cálculo para a Determinação do Volume de Detenção - Método 1

1º) Equação de Chuva intensa de Araraquara (Adaptada de DAEE, 2016)                        (4)

𝐼𝐼!!/# = #32,4618	. (𝑡𝑡 + 15)$%,'(' + 2,1429	. (𝑡𝑡 + 15)$%,)*'+	. 3−0,4772 − 0,9010 ln ln 9
𝑇𝑇
𝑇𝑇 − 1);<= . 60 

Tr = 10 anos / t = 30 min / I = 96,20 mm/h

2º) Cálculo da Vazão da área pré-urbanizada (m³/s) – Q1

Emprego da Eq. 1 com adoção de: C = 0,20 p/ campo, pasto etc.

3º) Cálculo da Vazão da área pós-urbanizada (m³/s) – Q2

Emprego da Eq. 1 com adoção de:
C = 0,30 p/ jardins ou áreas verdes; C = 0,60 p/ pavimento poroso ou bloco 
intertravado; C = 0,65 p/ área dos lotes (valor médio); C = 0,95 p/ telhados e 
pisos impermeabilizados; C

eq
 = proporcional as áreas do empreendimento.

4º) Determinação do Volume de detenção (m³)

Vdet = (Q
2
 – Q

1
) x t x 60 t = tempo de duração da chuva de projeto (min)

As equações necessárias para o dimensiona-

mento das estruturas de saída (orifício de fundo 

e extravasor) são consideradas neste método, 

somente não sendo apresentadas neste estudo. 

Outro ponto relevante é que, dentre as orien-

tações, o DAAE possibilita o emprego de outros 
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métodos de dimensionamento do volume de de-

tenção das BD, desde que justificados pelo pro-

jetista. Nesse ponto, ressalva-se a ausência de 

justificativa nos projetos que utilizaram outro 

método, em especial para a aplicação do Método 

2, descrito a seguir.

Método 2 - Lei Estadual nº 12.526/2007: cor-

responde ao emprego da Eq. 3, estabelecida na 

Lei Estadual nº 12.526/2007, para a determina-

ção do volume de detenção do reservatório. Não 

incluindo equações para o cálculo do orifício de 

fundo e do extravasor. 

Método 3 - Hidrograma Método Racional Mo-

dificado (MRM): corresponde ao emprego do Hi-

drograma Modificado (MRM),  enquadrando-se 

com os preceitos do Método Proposto por Aron e 

Kibler, como descrito no item 2.1.2. Esse método 

foi empregado para duas unidades, BD 17 e 18, e 

considerou precipitações de I
60,10

 para o cálculo 

do volume de detenção e dimensionamento dos 

orifícios de saída; e I
60,100

 para o extravasor. Esses 

são os únicos casos de distinção da intensidade 

de precipitação e tempo de retorno para as es-

truturas das BD.

As vazões determinadas consideraram cenários 

de pré e pós-urbanização. Quanto aos tempos 

utilizados para a elaboração dos hidrogramas, 

utilizou-se como tempo de concentração = 10 

minutos e tempo de duração da chuva = 60 mi-

nutos. Contudo, nos hidrogramas analisados, 

o tempo de recessão considerado foi de 20 mi-

nutos. Esse tempo não foi justificado no projeto, 

parecendo uma escolha do projetista.  

A determinação do volume de detenção foi assim 

realizada a partir da diferença entre as áreas das 

figuras geométricas: trapézio (hidrograma de 

entrada) e triângulo (hidrograma de saída).

No Quadro 3 são indicados os métodos de di-

mensionamento e dados gerais contidos nos 

memoriais de cálculo das referidas BD.

Quadro 3 - Métodos de Dimensionamento e Dados Gerais das BD, extraídos dos projetos de engenharia 

Unidade Métodos de 
Cálculo (a)

Área (m²) Volume de 
detenção  (m³)

Vazões de Pré-
Ocupação (m³/s)

Vazões de Pós-
Ocupação (m³/s)Total Impermeável

BD 3 1
311,223 165,365

5,535.13 0.81 2.86

BD 4 1 5,879.76 0.86 3.04

BD 7 1 259,757 181.830(b) 6,250.00 1.39 4.86

BD 16 1 381,567 267.097(b) 7,095.39 2.04 6.02

SBD 4 2 358.048(b) 250,633 2,256.00 1.34 4.35

BD 2 2 305,008 257,051 2,490.00 1.63 6.11

 BD 5 2
517,378 288,056

1,500.00
2,77(b) 9,68(b)

BD 6 2 1,092.24

BD 14 2
800,412 576,399

2,000.00
4,28(b) 12,62(b)

BD 15 2 3,335.00

BD 19 2 206,407 144,485 1,450.00 1,10(b) 3,86(b)

BD 17 3 265,951 186.166(b) 10,803.45 0,46(c) 3,36(c)

BD 18 3 24,093 16.865(b) 790.65 0,09(c) 0,26(c)

Legenda: (a) Métodos: 1 = Método Racional (Sugestão DAAE) / 2 = Lei Estadual 12.526/2007 / 3 = Método Racional Modificado; (b) Valores calculados por não 
constarem nos memoriais de cálculo; (c) Vazões para I60,10

Parâmetros de Projetos

Os parâmetros adotados nos projetos para a de-

terminação dos volumes de detenção das BD de-

pendem do método de cálculo empregado para 

o dimensionamento das unidades. No Quadro 4 

são apresentados os principais parâmetros e cri-

térios adotados para as BD.
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Quadro 4 - Parâmetros de Projeto adotados para as BD

Unidade Métodos de 
Cálculo t (min) Tr (anos) I (mm/h)

C

pré-ocup. pós-ocup.

BD 3 1 30 10 96.20 0.20 0.71

BD 4 1 30 10 96.20 0.20 0.71

BD 7 1 30 10 96.20 0.20 0.70

BD 16 1 30 10 96.20 0.20 0.59

SBD 4 2 60 10 60.00 0.20 0.65

BD 2 2 60 10 60.00 0.20 0.75

 BD 5 2
60 10 60.00 0.20 0.70

BD 6 2

BD 14 2
60 10 60.00 0.20 N.C.

BD 15 2

BD 19 2 60 10 60.00 0.20 0.70

BD 17 3
60 10 65.00

0.20 0.70

BD 18 3 0.20 0.59

Legenda: N.C. = Não consta

As unidades de detenção que empregaram o 

Método 1 adotaram Tempo de Retorno - TR = 10 

anos, Duração da Precipitação - t = 30 minutos e, 

consequentemente, Intensidade de Precipitação - 

I = 96,20 mm/h. Para o Método 2, os parâmetros 

foram de I = 0,06 m/h e t = 60 minutos, valores es-

tabelecidos na lei. Por fim, para o Método 3, foram 

utilizados I = 65 mm/h e t = 60 minutos.

Importante destacar que somente os projetos 

que empregaram o Método 3 distinguiram o TR 

e I para o dimensionamento das estruturas da 

BD. Ou seja, para a determinação do volume de 

detenção e dimensões do orifício foi adotada  

I
60,10

 = 65 mm/h (TR=10 anos), enquanto para o 

cálculo do extravasor utilizou-se I
60,100

 = 90 mm/h 

(TR = 100 anos).

Quanto aos coeficientes de Runoff - C, foram ado-

tados valores de 0,20 e 0,30 para pré-ocupação e, 

para pós-ocupação, variou de 0,59 a 0,75. A maio-

ria dos projetos que empregaram o Método 1 rea-

lizaram a ponderação desse coeficiente, de acordo 

com o uso e ocupação do solo do empreendimento.

5 COMPARAÇÃO ENTRE OS MÉTODOS DE 
DIMENSIONAMENTO
5.1 Volumes de Detenção - Métodos de 
Araraquara

Os volumes de detenção das BD foram calcula-

dos pelos Métodos 1, 2 e 3, conforme parâme-

tros e critérios descritos no item 4.2. Os resulta-

dos obtidos pela comparação entre os métodos 

são apresentados no Quadro 5, com a indicação 

(cédulas em azul) do volume adotado em projeto. 

Quadro 5 - Comparação entre os Volumes de Detenção das BD

Método de 
Cálculo

Volumes de Detenção nas Unidades

BD 3 + 4 BD 7 BD 14 + 15 BD 16 BD 19 SBD 4 BD 2  BD 5 + 6 BD 17 BD 18

M1 7,635 6,247 15,015 7,158 4,964 7,750 8,069 12,443 6,396 452

M2 1,488 1,636 5,188 2,473 1,300 2,256 2,313 2,593 1,675 152

M3 12,863 10,553 26,317 12,546 8,385 9,300 13,465 21,018 10,804 792

Diferenças entre os Métodos (%)

M1 / M2 413 282 189 189 282 244 249 380 282 198

M3 / M1 68 69 75 75 69 20 67 69 69 75

M3 / M2 764 545 407 407 545 312 482 711 545 422

Legenda:  Volume adotado em Projeto
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Observou-se que os volumes de detenção apre-

sentaram diferenças significativas entre os três 

métodos empregados para o dimensionamento 

das BD. A partir desses resultados, os métodos 

foram classificados na seguinte ordem decres-

cente: Método 3 (Hidrograma MRM); Método 1 

(DAAE) e Método 2 (Lei Estadual), sendo o pri-

meiro com os maiores volumes calculados e o úl-

timo com valores inferiores ao demais métodos. 

Essa sequência decrescente foi observada em 

todas as BD analisadas. 

Ao comparar os volumes calculados pelos Méto-

dos 3 e 1, notou-se que no primeiro método os 

valores superaram o segundo na ordem de 67% a 

75%, com exceção da SBD4 (20%). Quando essa 

comparação envolveu o Método 2, as diferenças 

foram maiores. A comparação entre o Método 3 

e 2 demonstrou que os volumes do primeiro eram 

de 312% a 764% maiores que o outro, enquanto 

os valores do Método 1, comparados ao Método 

2, variaram de 189% a 413%.

Ainda na Fig. 3 são indicadas as áreas totais e 

impermeáveis de cada BD, indicando que, para 

o mesmo empreendimento, os volumes de  

detenção podem ser bem discrepantes entre 

si, a depender do método de dimensionamento 

adotado. Por conta da reduzida quantidade de 

métodos, esperavam-se volumes mais próxi-

mos, sendo essas diferenças observadas supe-

riores às expectativas, mesmo considerando a 

adoção de critérios e parâmetros distintos em 

alguns casos.

Ressalva-se que, de uma forma geral, os três mé-

todos utilizados são de fácil aplicação e análise, 

em especial o Método 2, referente à Lei Estadual 

nº 12.526/2007. A busca por equações simplifi-

cadas, como já descrito, tende a se tornar uma 

prática comum, em especial para áreas peque-

nas, como é o caso de loteamentos.

Considerando essa tendência e os métodos de 

dimensionamento de Araraquara, determinou- 

se a relação entre o volume de detenção por uni-

dade de área (V/A). Uma maneira simples e ágil 

de dimensionar as BD, embora haja diferenças 

conforme a metodologia adotada (Quadro 6).

Na Fig. 3 são apresentadas, de forma gráfica, as diferenças e semelhanças entre os métodos.

 
Figura 3 - Comparação entre os Métodos 1, 2 e 3: Volumes de Detenção
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Quadro 6 - Relação entre Volume detido e Área para os Métodos 1, 2 e 3 (L/m²)

Unidade BD 3 + 4 BD 7 BD 14 + 15 BD 16 BD 19 SBD 4 BD 2  BD 5 + 6 BD 17 BD 18

Método 1 24.53 24.05 18.76 18.76 24.05 21.65 26.46 24.05 24.05 18.76

Método 2 9.00 9.00 9.00 9.00 9.00 9.00 9.00 9.00 9.00 9.00

Método 3 41.33 40.63 32.88 32.88 40.63 25.97 44.15 40.63 40.63 32.88

 

A uniformidade da relação entre V/A no Método 

2 se justifica pela constância nos parâmetros de 

projeto instituídos pela Lei Estadual, enquanto as 

variações observadas para o Método 1 (18,76 L/

m² a 26,46 L/m²) e para o Método 3 (25,97 L/m² a 

44,15 L/m²) podem corresponder aos diferentes 

valores adotados de C em cada metodologia.

Destaca-se que, conforme apresentado no Qua-

dro 1, alguns municípios utilizam a relação entre 

volume e área para determinar as dimensões da 

unidade de detenção. Barros (2015) apresentou 

o caso de São Carlos-SP, que apresenta relação 

de 6 L/m², próxima ao obtido para Araraquara 

com a aplicação do Método 2. Contudo, em São 

Carlos, essa taxa é aplicada para lotes, e não lo-

teamentos. Outro caso é o de Belo Horizonte, 

onde a relação de 30 L/m² aplica-se ao lote que 

exceder a taxa de impermeabilização definida 

pela Lei Municipal 7.166/1996. Portanto, um ou-

tro exemplo em que a relação de volume por área 

é aplicada ao lote e, no caso de Belo Horizonte, 

como uma medida adicional.

Esses municípios servem como exemplo para a 

discussão apresentada no presente artigo, em 

que o Método 2 de Araraquara, baseado na Lei 

Estadual, aplica-se à escala de lote e/ou condo-

mínios verticais, onde a indisponibilidade de es-

paço é maior que em loteamentos.

5.1.1 Verificação dos volumes de detenção com 
parâmetros de projeto iguais

Como observado anteriormente, a diferença en-

tre os métodos de dimensionamento pode ser 

justificada por conta dos diferentes parâmetros 

de projeto por cada projetista. Portanto, para ve-

rificar se, com o emprego de parâmetros iguais, 

os métodos apresentam volumes mais próximos, 

foi elaborado o Quadro 7.

Quadro 7 - Volumes de detenção com parâmetros de projeto constantes

BD
Áreas (m²) DAAE LEI ESTADUAL Hidrograma MRM

Total (At) Impermeável 
(Ai)

30/96,2/
At

60/64,5/
At 60/60/Ai 30/96,2/

Ai
60/64,5/

Ai 60/60/At 30/96,2/
At

60/64,5/
At

30/96,2/
At

60/64,5/
At

BD 
3+4 311,223 165,365 7,635 10,237 1,488 1,193 1,600 2,801 2,245 3,011 9,905 12,763

BD 7 259,757 181,830 6,247 8,377 1,636 2,624 1,759 2,338 1,874 2,513 8,121 10,471

BD 14 
e 15 800,412 576,399 15,015 20,134 5,188 8,317 5,577 7,204 5,775 7,744 20,084 26,114

BD 16 381,567 267,097 7,158 9,598 2,404 3,854 2,584 3,434 2,753 3,692 9,574 12,449

BD 19 206,407 144,485 4,964 6,729 1,300 2,085 1,398 1,858 1,489 1,997 6,453 8,399

SBD 4 358,048 250,633 5,425 7,275 2,256 1,808 2,425 3,222 2,583 3,464 7,133 9,228

BD 2 305,008 257,051 8,069 10,820 2,313 1,855 2,487 2,745 2,201 2,951 10,392 13,361

 BD 
5+6 517,378 288,056 12,443 16,685 2,593 4,157 2,787 4,656 3,733 5,006 16,176 20,857

BD 17 265,951 186,166 6,396 8,670 1,675 2,686 1,801 2,394 1,919 2,573 8,315 10,822

BD 18 24,093 16,865 452 613 152 243 163 217 174 233 605 794

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12)

Legenda: t / I / A = Duração da chuva (min) / Intensidade da precipitação (mm/h) / Área total (At) ou Área Impermeável (Ai) (m²)
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Com esses resultados, observa-se que, mesmo 

mantendo constante os valores de t, I e Ai ou 

At, os métodos apresentaram diferenças sig-

nificativas entre si, ainda que menores que as 

apresentadas no Quadro 5. Por exemplo, com-

parando os métodos Hidrograma MRM (M3) e 

DAAE (M1), no caso da BD 3+4, verificou-se uma 

aproximação dos volumes de detenção, ou seja, 

se antes a diferença entre eles variava de 67% 

a 75% (Quadro 5), depois essa combinação de 

parâmetros iguais à diferença passou a variar de 

29% a 34% (Quadro 8).

Quadro 8 - Diferenças entre os Métodos com Parâmetros de Projeto Iguais

Parâmetros de 
Projeto

Método de 
Cálculo

Diferenças entre os Métodos (%) - Parâmetros de Projeto Iguais

BD 3 + 4 BD 7 BD 14 + 
15 BD 16 BD 19 SBD 4 BD 2  BD 5 + 6 BD 17 BD 18

30/96,2/At

M1 / M2 240 233 160 160 233 110 267 233 233 160

M3 / M1 30 30 34 34 30 31 29 30 30 34

M3 / M2 341 333 248 248 333 176 372 333 333 248

60/64,5/At

M1 / M2 240 233 160 160 237 110 267 233 237 163

M3 / M1 25 25 30 30 25 27 23 25 25 29

M3 / M2 324 317 237 237 321 166 353 317 321 241

Legenda: M1 = DAAE; M2 = LEI ESTADUAL; M3 = HIDROGRAMA MRM

De uma forma geral, o emprego de parâmetros de 

projeto iguais para métodos distintos resultou em 

uma redução na diferença de volumes de detenção 

entre eles. Isso reforça a hipótese sobre a impor-

tância de padronizar parâmetros hidrológicos para 

o dimensionamento das BD numa mesma cidade.

5.2 Comparação com equações de  
outras cidades

No intuito de verificar e comparar as metodolo-

gias de Araraquara com outros municípios que 

também empregam métodos simplificados para 

loteamentos, foram selecionadas as cidades do 

Rio de Janeiro-RJ, Curitiba-PR, Porto Alegre-RS, 

São José do Rio Preto-SP e São Carlos-SP (lotea-

mento). A escolha desses municípios baseou-se 

nos estudos realizados por Barros (2015).

Para cada metodologia foram aplicados os parâ-

metros de projetos empregados nas BD do Municí-

pio de Araraquara, como os valores de áreas total 

e impermeável e, quando solicitada, as vazões de 

pré e pós urbanização para intensidade de 96,20 

mm/h (Tr = 10 anos e t = 30 minutos) e/ou 64,50 

mm/h (Tr = 10 anos e t = 60 minutos) (Quadro 9). 

Quadro 9 - Volumes de Detenção (m³) calculados pelas Equações de outros dos Municípios, com dados das BD de Araraquara

Unidade

VOLUMES DE DETENÇÃO (m³)

Rio de Janeiro/RJ Curitiba/PR
Porto Alegre/RS

São José do Rio 
Preto/SP  

(Ai > 40%)

São Carlos/SP

h=0,06 m/Tr=10 
anos/ t=1 h

I=0,08 m/h/Tr=10 
anos/ t=1h

I=64,5 mm/h/Tr=10 
anos / tc=t=60min

I=96,20 mm/h/Tr=10 
anos / tc=t=30min

BD 3+4 1,488 3,182 3,734 11,942 15,476 11,452

BD 7 1,636 3,498 5,409 13,007 12,663 9,371

BD 14+15 5,188 11,090 17,641 41,198 30,436 22,522

BD 16 2,473 5,286 8,407 19,636 14,509 10,737

BD 19 1,300 2,780 4,298 10,336 10,062 7,446

SBD 4 2,256 4,010 7,456 17,929 10,997 11,625

BD 2 2,313 4,946 9,207 18,294 13,784 12,103

 BD 5+6 2,593 5,542 6,816 20,766 25,222 18,664

BD 17 1,675 3,582 5,538 13,317 12,965 9,594

BD 18 152 324 502 1,206 916 678

(1) (4) (6) (7) (8) (9) (10)

Legenda: h = altura máxima de precipitação (m); Tr = tempo de retorno (anos); t = duração da chuva (min ou h)

Peroni CSL, Teixeira BAN
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As equações do Rio de Janeiro-RJ e Curitiba-PR se 

assemelham à Lei Estadual Paulista, exceto quanto 

aos valores de k, que em Curitiba é de 0,20, e para 

as demais cidades é de 0,15; e do uso da altura da 

precipitação - h, no Rio de Janeiro, em vez da inten-

sidade de precipitação. Para os municípios de Porto 

Alegre-RS e São José do Rio Preto-SP, o cálculo do 

volume de detenção tem como variável o percentual 

de área impermeabilizada dos empreendimentos. 

A metodologia para as BD de São Carlos se asse-

melha aos Métodos 1 (DAAE) e 3 (MRM) de Ara-

raquara, tendo como conceito o método do Hi-

drograma para calcular o volume necessário a 

deter. Entretanto, há diferença entre eles quanto 

ao tempo de recessão (te) do hidrograma. O Mé-

todo 1 considera te
 = t

c
,; São Carlos considera  

t
e
 = 2 t

c
; e o Método 3 apresenta t

e
 = 3 t

c
.
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Figura 4 - Comparação entre os volumes de detenção calculados com equações do Rio de Janeiro-RJ,  
Curitiba-PR, Porto Alegre-RS, São José do Rio Preto-SP e São Carlos-SP

 

A partir da Fig. 4 observou-se que as metodo-

logias do Rio de Janeiro-RJ e de Curitiba-PR, se-

melhantes à Lei Estadual Paulista, foram as que 

apresentaram os menores volumes de detenção 

para todos os casos de BD estudadas. Essa ten-

dência foi observada na comparação entre os 

Métodos de Araraquara, em que o Método 2 re-

sultou nos menores valores. 

No caso do Município de São José do Rio Preto, 

os volumes calculados foram os maiores nas BD 

7, 14+15, 16, 2, 17 e 18. Seguidos dos resultados 

obtidos para São Carlos – I = 64,5 mm/h e São 

Carlos – I = 96,20 mm/h; e dos volumes calcula-

dos pelo método de Porto Alegre/RS.

A fim de analisar volumes obtidos por hidrogra-

mas com tempo de recessão diferentes, compa-

raram-se ainda os Métodos 1 (DAAE) e 3 de Ara-

raquara (Hidrograma MRM) com a metodologia 

de São Carlos (Quadro 10 ou Fig. 5). 
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Com essas análises, reforça-se o questionamento 

sobre qual o volume necessário para amortecer as 

vazões de pico e qual dos métodos é o mais indi-

cado para as características locais de Araraquara.

6 CONCLUSÃO 
Com base nos resultados e nas discussões apre-

sentados, foram observadas diferenças entre os 

volumes de detenção das BD implantadas em 

Araraquara. Dentre os três métodos compara-

dos, o Método 3 foi o que apresentou maiores 

volumes de detenção e o Método 2, estabelecido 

pela Lei Estadual n° 12.526/2007, resultou nos 

menores valores.

O Método 2, inclusive, merece maior atenção em 

seu emprego para a determinação dos volumes 

de detenção para loteamentos. A minoração dos 

volumes obtidos por esse método junto com as 

observações de Barros (2015) e Nakazone (2005) 

reforçam a hipótese de que esse método deva 

ser adotado em lote ou condomínios verticais em 

que há pouca disponibilidade de área.

Os Métodos 1 e 3 também apresentaram dife-

renças entre si, mas ambos fazem uma análise do 

uso e ocupação do solo antes e depois do proces-

Quadro 10 - Comparação entre os Métodos 1 e 3 de Araraquara com o Método de São Carlos-SP

BD
Araraquara São Carlos/SP

M1  
(I = 96,20 mm/h)

M1  
(I = 64,5 mm/h)

M3  
(I = 96,20 mm/h)

M3  
(I = 64,5 mm/h)

I=0,0645m/h / 
Tr=10anos / tc=t=60 min

I=0,0962m/h / 
Tr=10anos / tc=t=30 min

BD 3+4 7,635 10,237 9,905 12,763 15,476 11,452

BD 7 6,247 8,377 8,121 10,471 12,663 9,371

BD 14+15 15,015 20,134 20,084 26,114 30,436 22,522

BD 16 7,158 9,598 9,574 12,449 14,509 10,737

BD 19 4,964 6,729 6,453 8,399 10,062 7,446

SBD 4 5,425 7,275 7,133 9,228 10,997 11,625

BD 2 8,069 10,820 10,392 13,361 13,784 12,103

 BD 5+6 12,443 16,685 16,176 20,857 25,222 18,664

BD 17 6,396 8,670 8,315 10,822 12,965 9,594

BD 18 452 613 605 794 916 678

Legenda: M1 = DAAE; M3 = HIDROGRAMA MRM

 
Figura 5 - Comparação entre os Métodos 1 e 3 de Araraquara com o Método de São Carlos-SP

Peroni CSL, Teixeira BAN
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so de urbanização, buscando prever o acréscimo 

de escoamento superficial e assim amortizar as 

vazões de pico. Análise não incorporada no Mé-

todo 2 que considera somente as áreas imper-

meáveis para a geração do escoamento.

Esse cenário de discrepâncias entre os volumes 

de detenção tem como fator primário a ausência 

de um método padronizado e único para esses 

dimensionamentos, escolhido pelo órgão fisca-

lizador. Para Nogueira e Giacchetti (2014), a pa-

dronização de um processo faz com que a execu-

ção das atividades seja mais uniforme, tornando 

os resultados cada vez mais confiáveis, permitin-

do a observação e correção de erros dentro do 

processo, o que tende à melhoria contínua. 

O segundo fator é o emprego de parâmetros de 

projeto distintos ou ausentes, como por exemplo, 

o coef. C no Método 2. Como Barros (2015) re-

lata, a simplificação dos métodos de dimensio-

namento das BD é uma tendência, mas deve-se 

atentar para as características da localidade e 

trazer transparência quanto aos parâmetros e 

estudos utilizados para a formulação do método.

É certo que a ausência de estudos posteriores à 

implantação das BD dificulta a análise de sua efi-

ciência e desempenho reais. No entanto, no caso 

de Araraquara, em que já há esse conjunto de BD 

em funcionamento, estudos específicos nesse 

sentido permitiriam o desenvolvimento de um 

método simplificado e específico para as condi-

ções locais. 

Portanto, recomendam-se estudos específicos 

sobre o dimensionamento e o desempenho hi-

drológico das BD em casos reais. E da formula-

ção e implementação de normas técnicas e de 

uma legislação municipal específica, que trate 

sobre a obrigatoriedade da implantação das BD, 

bem como do processo de dimensionamento 

dessas unidades.

Araraquara e o DAAE avançam ao incorporar as 

BD no manejo das águas pluviais. No entanto, as 

diferenças observadas entre os volumes de de-

tenção indicam a necessidade de melhorias no 

processo de dimensionamento para garantir a 

confiabilidade e a eficiência de operação das BD, 

além da redução nos custos envolvidos com a 

implantação e manutenção.
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Resumo
As redes de distribuição de água (RDAs) necessitam de pressão adequada para entregar água aos usuários. 

Em alguns casos, a pressão é excessiva e geralmente é dissipada por válvulas redutoras de pressão (VRP), que 

acabam desperdiçando essa energia contida na rede. Devido à necessidade mundial de buscar tecnologias de 

geração de energia renovável, pesquisadores estudaram a possibilidade de substituir essas VRPs por bomba 

funcionando como turbinas (BFT). Trata-se de uma bomba centrífuga operando inversamente em substituição 

VRP. Como as RDAs operam sob condições variáveis de vazão e pressão, a predição de BFTs ainda encontra di-

ficuldades, o que prejudica seu controle efetivo da pressão quando substituem as VRPs. Esse trabalho analisa 

uma rede real com problemas na gestão das pressões. Localização distintas de VRPs para controlar a pressão da 

rede foram propostas em duas simulações hidráulicas. As VRPs foram substituídas por BFTs e foi avaliado qual 

configuração apresenta maior controle de pressão de abastecimento. A predição dessas máquinas foi realizada 

por um método conjunto que analisa toda a faixa de operação. Além disso, foram estimadas a quantidade de 

energia recuperada e as vantagens ambientais. Os resultados apontam o controle da pressão nas duas simu-

lações (S1  e S2). Em S1, a pressão no Nó mais crítico foi reduzida em 42,80% e a recuperação de energia foi de 

52 kWh/dia. Em S2, a pressão foi reduzida em 45,21% e a recuperação de energia foi de 190,96 kWh/dia; além 

de controlar melhor a pressão, os resultados de recuperação de energia foram 267% superiores a S1. O método 

conjunto, proposto na pesquisa, simplificou o processo de seleção e predição de BFT, e foi possível concluir que 

essas máquinas devem ser instaladas em paralelo com as VRPs, considerando que, quando as BFTs não podem 

ajustar a pressão em algumas horas do dia, as válvulas ajustam.

Palavras-chave: Rede de distribuição de água. Predição de bomba como turbina. Controle da pressão. Recu-

peração de energia.

Abstract
Water distribution networks (WDNs) need adequate pressure to deliver water to users. In some cases, the pressure is 

excessive and is usually dissipated by pressure reducing valves (PRVs), which end up wasting this energy contained in 
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1 INTRODUÇÃO
As questões climáticas têm despertado grandes 

discursões na sociedade. O modelo socioeconô-

mico de produção e consumo tem proporciona-

do grandes impactos ambientais e as mudanças 

climáticas são cada vez mais perceptíveis, des-

tacando-se o aquecimento global e a poluição. 

As fontes de energia renováveis são parte funda-

mental da solução para reduzir as emissões, e um 

exemplo viável são as pequenas centrais hidro-

elétricas aplicadas em sistemas de abastecimen-

to de água (SAA) para recuperação de energia 

(EBRAHIMI; RIASI; KANDI, 2021). Esses sistemas 

apresentam grande energia na forma de pressão, 

e o excesso de pressão causa perdas por vaza-

mento. Tradicionalmente, as válvulas redutoras 

de pressão (VRP) são usadas para controlar a 

pressão; entretanto, desperdiçam energia. Nesse 

contexto, as bombas funcionando como turbina 

(BFT) apresentam-se como uma solução interes-

sante para reduzir a pressão e recuperar a ener-

gia contida nas redes de distribuição de água 

(RDA) (E SOUZA et al., 2023; LIMA et al., 2018). 

Essas são bombas comuns, axiais ou centrífugas, 

operando em modo reverso, que, diferentemente 

das turbinas tradicionais, apresentam baixo cus-

to e grande disponibilidade no mercado, além de 

maior faixa de operação em relação à vazão. As 

desvantagens são a escassez de dados em modo 

turbina e a dificuldade de prever o comporta-

mento em toda a faixa de operação (CARRAVET-

TA et al., 2017; POLÁK, 2019).

Para solucionar o problema, diversos autores têm 

buscado prever o comportamento das BFTs. Mui-

tos modelos utilizam o ponto de melhor eficiência 

da bomba (PME) para encontrar a turbina corres-

pondente. No entanto, poucos investigam toda 

a faixa operacional, ou seja, considerando as va-

riações de vazão e pressão das RDAs. Os métodos 

que investigam toda a faixa operacional são im-

portantes para observar o comportamento da BFT 

fora do (PME) e a recuperação de energia em toda 

a faixa de operação (FERNÁNDEZ GARCÍA; MC NA-

BOLA, 2020; LIMA et al., 2018). Além disso, muitas 

pesquisas têm buscado ferramentas de otimiza-

ção de RDAs, objetivando controlar a pressão e di-

minuir o volume de vazamentos. Uma ferramenta 

Silva VRB, Ishihara JH, Viana ILB, Sousa JM, Souza DES

the network. Due to the worldwide need to seek renewable energy generation technologies, researchers have stud-

ied the possibility of replacing these PRVs with a pump running as turbines (PAT). It is a centrifugal pump operating 

inversely in substitution of  PRVs. As WDNs operate under varying conditions of flow and pressure, the prediction of 

PATs still encounters difficulties, which impairs their effective control of pressure when replacing PRVs. This work an-

alyzes a real network with pressure management problems. Different locations of PRVs to control network pressure 

were proposed in two hydraulic simulations. The PRVs were replaced by PATs and it was evaluated to see which was the 

best configuration for greater control of supply pressure. The prediction of these machines was performed by a joint 

method that analyzes the entire operating range. In addition, the amount of energy recovered and the environmental 

benefits were estimated. The results show the pressure control in the two simulations (S1 and S2), in S1, the pressure 

in the most critical node was reduced in 42.80% and the energy recovery was 52 kWh/day. In S2, the pressure was 

reduced in 45.21% and the energy recovery was 190.96 kWh/day; in addition to better controlling the pressure, the 

energy recovery results were 267% higher than S1. The joint method, proposed in the research, simplified the PAT se-

lection and prediction process, and it was possible to conclude that these machines should be installed in parallel with 

the PRVs, considering that, when the PATs cannot adjust the pressure at some times of the day, the valves do.

Keywords: Water distribution network. Pump prediction as a turbine. Pressure control. Energy recovery.
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muito utilizada pelos pesquisadores é o EPANET, 

utilizado para modelar sistemas hidráulicos e si-

mular a qualidade da água em redes de pressão. 

Por exemplo, Chacón et al. (2020) analisaram cin-

co distritos de irrigação localizados em Córdoba e 

Sevilha, sul da Espanha, usando o EPANET, e ob-

tiveram resultados relevantes na recuperação de 

energia. Sambito et al. (2021) utilizaram o EPANET 

para simular uma rede teórica numa abordagem 

estocástica para a solução do problema de otimi-

zação multiobjetivo com BFT em SAA. 

O EPANET otimiza a localização das VRPs, que 

podem ser substituídas por BFTs (NOVARA et al., 

2019; NOVARA; MCNABOLA, 2018). Nesse caso, 

a otimização prévia prevê a localização ideal de 

VRPs na rede. Se substituída por uma BFT, pode 

ser considerada a posição ideal para a operação 

controlando a pressão e, inclusive, para a máxi-

ma recuperação de energia. No entanto, a im-

plementação de BFTs em larga escala ainda é um 

desafio, pois os fabricantes não disponibilizam 

as curvas características no modo turbina e a li-

teratura ainda apresenta incerteza quanto à me-

todologia mais adequada para determinar o de-

sempenho em toda a faixa operacional (SOUZA; 

MESQUITA; BLANCO, 2021). É importante ressal-

tar que o estudo das BFTs em RDAs deve priorizar 

o controle efetivo da pressão, uma vez que está 

substituindo a VRP. A geração de energia renová-

vel é considerada tecnologia extra.

Além disso, pesquisas recentes indicam o poten-

cial de utilização das BFTs para reduzir GEE. Algieri 

et al. (2020) estudaram a possibilidade de apro-

veitamento energético em sistemas de irrigação 

no sul da Itália utilizando bombas como turbinas 

e constataram que os sistemas proporcionaram 

uma queda nas emissões de GEE superiores a 

8.800 ton/ano se comparados à produção elétri-

ca convencional. Balacco et al. (2020) analisaram 

a viabilidade técnica e econômica da substituição 

de VRPs por BFTs em duas RDAs italianas visan-

do à eficiência energética; os autores estimaram, 

considerando um fator de emissão de 400 g CO
2
/

kWh, a redução das emissões de CO
2
 em 327.211 

kg CO
2
/ano e 20.732 kg CO

2
/ano nas redes.

O objetivo desse trabalho é investigar o controle 

de pressão e recuperação de energia em sistema 

de abastecimento de água por meio de BFT com-

binando os dois métodos consolidados, Williams 

(1995) para seleção de BFT e Rossi et al. (2019) 

para avaliar as curvas características de BFT. A 

combinação dos métodos, além de selecionar a 

bomba adequada, deve prever o comportamento 

em modo turbina em condições fora de projeto. 

Os dados experimentais de Derakhshan e Nour-

bakhsh (2008) serão utilizados para validação da 

metodologia. Em seguida, um estudo de caso será 

realizado com o objetivo de investigar o controle 

de pressão e a recuperação de energia, aplicando 

a metodologia proposta em uma rede de distri-

buição de água real na cidade de Tucuruí, locali-

zada no sudeste do Pará-Brasil. Por fim, por meio 

dos resultados de energia recuperada na RDA, 

uma análise da quantidade de energia produzida 

e de redução de emissão de CO2
 será realizada. 

2 METODOLOGIA 
2.1 Modelo de predição de bombas  
como turbinas

Nesse estudo, a operação da BFT é analisada 

como uma VRP. Além disso, selecionar a máqui-

na adequada é importante para a garantia do 

controle efetivo da pressão na RDA, segundo a 

legislação específica. E, como tecnologia extra, 

espera-se a máxima recuperação de energia re-

novável na rede. Dessa forma, a associação de 

dois métodos já consolidados na literatura cien-

tífica para prever o comportamento das BFTs é 

proposta (GAIA, 2021). O primeiro modelo utili-

zado foi o de Sharma (1985), um método simples 

que pressupõe a eficiência da BFT sendo igual 

à da bomba. Este foi melhorado por Williams 

(1995), que analisou oito diferentes métodos que 
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utilizam dados da bomba no BEP para estimar o 

desempenho da BFT. A partir das correções, fo-

ram geradas equações para duas situações: ve-

locidade da turbina igual à da bomba, Eq. 1 e 2, 

e velocidade de rotação do BFT diferente da ro-

tação da bomba, Eq. 3 e 4; onde Q
t
 é a vazão no 

ponto de melhor eficiência da turbina, Qbep é a 

vazão no ponto de melhor eficiência da bomba, 

η
max

 é a eficiência máxima da bomba, H
t
 é a altu-

ra da turbina no BEP, H
bep

 é a altura da bomba no 

BEP, N
t
 é a velocidade de funcionamento da tur-

bina e N
p
 é a velocidade nominal da bomba.
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No segundo método, Rossi et al. (2019), também 

foi apresentado um modelo de previsão usado 

para avaliar as curvas características das bombas 

como turbinas, com atenção particular às condi-

ções operacionais fora de projeto. O modelo de 

previsão foi derivado da reformulação de dados 

experimentais da literatura mais relevantes das 

BFTs. A verificação da capacidade de previsão do 

modelo foi analisada em testes experimentais, 

nos modos direto e reverso, e confirmada em si-

mulações numéricas para várias taxas de fluxo. 

As Eq. 5 a 9 o descrevem. Este foi escolhido pela 

facilidade de aplicação e boa capacidade de pre-

dição; onde ϕ é o coeficiente de fluxo, ψ é o coefi-

ciente de altura, η é a eficiência, N é a rotação em 

[rps], Q é a vazão em [m³/s], H é a altura em [m] e 

g é a aceleração da gravidade em [m/s²]. Embora 

os métodos simples que preveem o BEP de BFT 

sejam menos confiáveis (FECAROTTA; CARRAVE-

TTA; RAMOS, 2011), sua utilização em conjunto 

com métodos que predizem o comportamento 

BFT em toda faixa de operação é oportuna, pois 

o desempenho do modo turbina de uma bomba 

se inicia com a previsão do BEP, que é condição 

inicial e tem papel crucial na estimativa da curva 

BFT fora de projeto.

	
𝜓𝜓
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2.2 Validação

O método proposto neste estudo foi validado 

com os resultados experimentais de BFT de De-

rakhshan e Nourbakhsh (2008). As curvas carac-

terísticas dos BFT relatados pelos autores servi-

ram de referência para comparação. Na validação, 

foram utilizadas máquinas com velocidades es-

pecíficas e eficiências distintas. Esses parâmetros 

são úteis para definir o desempenho hidráulico de 

uma bomba centrífuga, e considerá-los pode aju-

dar a prever, de forma precisa, o desempenho de 

uma BFT (NAUTIYAL et al., 2011). As Figs. 1a e 1b 

mostram, respectivamente, as curvas adimensio-

nais ψ-ϕ e η-ϕ, que representam a tendência do 

método proposto. É possível notar que as curvas 

obtivas com o método conjunto estão em con-

cordância aceitável com os dados experimentais. 

Esse processo permite generalizar o estudo e pro-

longar sua aplicação para diversas máquinas, pois 
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reproduziu bem as linhas de tendências dos expe-

rimentos, independentemente do BEP da bomba 

em modo turbina, velocidade específica e eficiên-

cia de cada bomba.

 
 

 Figura 1 - Curvas de potência adimensionais da BFT medidas e estimadas (a) e curvas de eficiência da  
BFT medidas e estimadas (b).

2.3 Controle da pressão e recuperação de 
energia

A RDA foi simulada no software EPANET 2.0. Este 

é um programa de computador que permite a 

análise hidráulica de redes de dutos (ROSSMAN; 

OTHERS, 2000). O software otimiza e melhora 

uma rede com a vantagem do bom efeito de si-

mulação e alta velocidade de operação (DUAN 

et al., 2019). O programa permite simular tu-

bulações, nós, reservatórios, bombas e válvulas 

(SOLÓRZANO, 2017). Como já relatado, diversos 

estudos empregaram o EPANET para otimizar 

a pressão de distribuição em uma RDA (ALVISI, 

2015; KARADIREK et al., 2012). Em muitos ca-

sos, as estratégias mais utilizadas dividem uma 

RDA maior em sub-redes menores, denomina-

das áreas de medições distritais (AMD), posi-

cionando, estrategicamente, VRPs à montante 

dos distritos para o controle efetivo da pressão 

de abastecimento, conforme a Fig. 2. De fato, o 

ajuste e o posicionamento ideal das VRPs são ta-

refas fortemente conectadas, que devem consi-

derar as demandas de água estacionárias ou as 

descargas variáveis de tempo requeridas nos Nós 

(NGUYEN et al., 2020). E com a otimização ante-

cipada é possível estabelecer critérios técnicos 

capazes de auxiliar na implantação e gestão dos 

SAA (SOUZA; MESQUITA; BLANCO, 2021).

 
Figura 2 - Sistema de abastecimento de água dividido em (AMD) com VRPs a montante (SOUZA; MESQUITA; BLANCO, 2021).
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Uma vez que a operação hidráulica em uma rede 

é otimizada pelo EPANET, é possível afirmar que a 

alocação da VRPs é considerada ideal para man-

ter as pressões de abastecimento adequadas. 

Portanto, a substituição desses dispositivos por 

BFT também pode ser considerada ideal para a 

manutenção da pressão e, inclusive, a maior re-

cuperação de energia nas AMDs (SOUZA; MES-

QUITA; BLANCO, 2021). 

2.4 Redução de equivalente de Gases do Efeito 
Estufa (GEE)

Neste trabalho, para análise de redução de emis-

sões de gases do efeito estufa será utilizado o 

método proposto por Lira et al. (2019). Estes 

propõem que as emissões de dióxido de carbo-

no evitadas (ECO2
) são iguais à geração anual 

da fonte renovável (E) multiplicada pelo fator de 

emissão (F
e
) da energia elétrica despachada no 

Sistema Interligado Nacional - SIN, conforme ob-

servado na Eq. 10. O fator de emissão Fe é forne-

cido e calculado pelo Ministério da Ciência, Tec-

nologia e Inovação (MCTI) e tem como objetivo 

estimar a contribuição de um projeto de energia 

renovável que gere eletricidade para a rede em 

termos de redução de emissões de CO2
. Em 2021, 

o fator de emissão médio foi de 0,5985 KgCO
2
/

kWh (MCTI, 2021). Além disso, será estimada a 

quantidade de árvores equivalentes para captu-

rar as emissões evitadas. Para isso, será utilizado 

o modelo proposto por Lacerda et al. (2009), que 

relata que uma arvore é capaz de capturar 7,0 kg 

de CO2
 equivalente ao ano ou 140,0 kg de CO

2 

equivalente em 20 anos, ou ainda 7,14 árvores 

por tonelada (t) de CO
2
 equivalente em 20 anos.

E𝐶𝐶𝐶𝐶! = 	E × 𝐹𝐹"  �  (10)

2.5 Estudo de caso

O estudo de caso analisou uma RDA real que abas-

tece o bairro Cristo Vive do município de Tucuruí, 

ao norte do Brasil, região Amazônica. A rede opera 

por gravidade e beneficia uma área de, aproxima-

damente, 0,58 km², com variação topográfica de 75 

m a 155 m. É composta por um reservatório elevado 

(RE), 144 trechos, 115 nós. O RE está localizado na 

cota 151 m e recebe água tratada de uma adutora e 

distribui aos usuários do sistema. A rede está sujeita 

a variações de consumo durante o dia, e apresenta 

sérias deficiências na gestão da pressão de distri-

buição, que varia de 20 m a 87,9 m, o que pode ser 

explicado pela topografia acentuada e a ausência 

de dispositivos de controle de pressão ao logo da 

rede. No Brasil, para o abastecimento de água são 

recomendados 10 mca para a pressão dinâmica mí-

nima e 40 mca para a pressão estática máxima, com 

um limite de até 50 mca em regiões com extrema 

topografia (ABNT, 2017). A Fig. 3 mostra a variação 

horária do padrão de consumo da rede.

Figura 3 - Variação horária do padrão de consumo da rede.
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Foram realizadas duas simulações (S1 e S2) na 

RDA, com o objetivo de adequar as pressões 

de trabalho à legislação brasileira, no caso, às 

normas da ABNT, a partir de AMDs distintas. A 

Tabela 1 e a Fig. 4 apresentam um resumo das 

simulações.

Tabela 1 - Informações sobre a divisão de AMDs do estudo de caso.

Simulação AMD VRP Vazão - Q (m³/s) Pressão dissipada - H 
(m)

Variação da pressão 
nos Nós (m)

1

1.1 1.1.A 0,069 15,45

10 a 49,81.2

1.2.A 0,155 3,05

1.2.B 0,016 19,13

1.2.C 0,036 15,12

1.3 1.3.A 0,024 20,19

2

2.1 2.1.A 0,026 25,23

10 a 49
2.2 2.2.A 0,026 24,45

2.3
2.3.A 0,013 23,70

2.3.B 0,024 19,61

 
 
 

Figura  4 - Pressões nos Nós, divisão da rede em AMD e o posicionamento das VRP nas S1 e S2.

Em seguida, foram investigadas as configurações 

para as simulações (S
1
 e S

2
), onde as VRPs seriam 

substituídas por BFT, com velocidade de rota-

ção constante e independente entre si, com um  

by-pass para a operação de uma PRV em paralelo 

em situações de redução drástica de consumo (Fig. 

5), por exemplo, no período da madrugada. A VRP 

garante a pressão de abastecimento adequada ao 

logo do dia caso a BFT necessite de alguma manu-

tenção. A partir disso, foi avaliado qual das simu-

lações apresenta a melhor localização de BFT para 

o maior controle da pressão de abastecimento e a 

máxima recuperação de energia potencial da rede.

Figura 5 - Cenário proposto.
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Nem sempre é financeiramente vantajoso subs-

tituir uma válvula por uma BFT, pois a pouca 

energia dissipada por uma VRP leva à seleção de 

uma máquina insuficiente para superar a pres-

são e a vazão ocorrentes em certa hora do dia, 

prejudicando a função de controle da pressão, 

aumentando as perdas de água por vazamen-

tos e a recuperação de energia pela BFT (SOUZA; 

MESQUITA; BLANCO, 2021). Portanto, o método 

será aplicado somente no AMD 3 para ambas as 

simulações. Em S1 será substituída a VRP 1.3.A, 

enquanto em S2 serão a VRP 2.3.A e a VRP 2.3.B. 

É válido ressaltar que será analisada, em primei-

ro lugar, a comparação do posicionamento ideal 

das BFTs em substituição às VRPs, e se essa con-

figuração mantém as pressões de abastecimen-

to segundo a legislação. Como tecnologia extra, 

será analisada a energia renovável recuperada 

na RDA.

3 RESULTADOS
Os modelos de bombas selecionados pelo méto-

do de Williams (1995) foram ITAP 80-260 (BOM-

BA 1.3.A), BMI 100-330 (BOMBA 2.3.A) e INI 50-

125 (BOMBA 2.3.B). As características dessas 

máquinas no modo direto e reverso no BEP são 

apresentadas na Tabela 2. 

Tabela 2 - Características operacionais no BEP das máquinas selecionadas.

Características
Bomba Turbina

BOMBA 1.3.A BOMBA 2.3.A BOMBA 2.3.B BFT 1.3.A BFT 2.3.A BFT 2.3.B

Q [m³/s] 0,020 0,050 0,020 0,0275 0,0674 0,0274

H [m] 14,65 21,76 18,41 22,94 33,37 28,63

Eficiência [-] 0,79 0.80 0,79 0,79 0,80 0,79

Velocidade de 
rotação [rpm] 1730 1770 3500 1730 1770 3500

Diâmetro do 
impulsor [m] 0,260 0,330 0,142 0,260 0,330 0,142

Fonte: (IMBIL, 2022a, 2022b).

3.1 Simulação 1

A Fig. 6 mostra, respectivamente, as curvas H-Q 

(a) e ηt-Q (b), construídas por meio do método de 

Rossi et al. (2019), para a BFT 1.3.A operando fora 

de projeto, ou seja, prevendo a curva a partir dos 

valores de vazão, altura manométrica e eficiência 

da BFT distante do seu BEP. 

  
 
 

Figura 6 - Curva H(m)-Q(m3/s) (a) e Curva ηt-Q(m3/s) (b) - Simulação 1.
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Já a Fig. 7 apresenta as curvas de pressão para o Nó 

110, mais crítico, durante 24 h de operação para 

três casos: rede sem controle, com VRP e com BFT. 

Fica claro que o desempenho da BFT se aproxima ao 

da VRP quando o consumo da rede é alto, das 5-23 

h. No período de 23:01-5 h, a eficiência da bomba 

reduz e o controle da pressão é prejudicado; des-

sa forma, o desempenho da BFT se afasta da VRP. 

Isso ocorre porque as máquinas não conseguem 

absorver a redução das taxas de fluxo e a elevação 

da pressão na RDA adequadamente no período da 

madrugada, por operar em velocidade de rotação 

constante. Esse comportamento é observado nos 

trabalhos de Ebrahimi et al. (2021) e  Jafari et al. 

(2015), que também utilizaram BFTs com velocida-

de constante durante o dia em uma RDA e durante 

o período da madrugada. Nos estudos, os autores 

observaram um aumento indesejado na pressão 

dos Nós. Observa-se que na simulação 1 optou-se 

pela operação da BFTs no período de 5-23h. Devi-

do à queda de rendimento de 24-4h, apenas a VRP 

1.3.A continuou em operação.

Embora as BFTs se afastem das VRPs em algumas 

horas do dia, as pressões no Nó desfavorável acom-

panharam as recomendações estabelecidas na 

norma da ABNT (2017). A pressão no Nó 110 variou 

de 16,9 a 27,81 m. Em média, a redução da pressão 

provocada pela BFT no Nó foi de 42,80%, respecti-

vamente, se comparada com a rede sem controle. 

Isso contribui para a manutenção da pressão de 

abastecimento adequada nos AMDs, além de redu-

zir o volume de vazamentos nos tubos. 

Figura 7 - Curva de pressão para o Nó 110, Simulação 1.

A Fig. 8 mostra a potência de saída da BFT 1.3.A 

em 24h. Os resultados da simulação mostram que 

a potência de saída das BFTs entre 23-5 h é próxi-

ma de zero, e isso é justificado pela operação da 

VRP no período. Em 18 h de operação, a potência 

de saída da BFT 1.3.A variou de 2,27 kW a 3,19 kW 

e a energia recuperada foi de 52 kWh/dia ou 18,98 

MWh/ano, respectivamente. Para comparação, a 

energia recuperada apenas com uma BFT conse-

gue abastecer, aproximadamente, oito residên-

cias/mês enquadradas na categoria baixa renda 

(consumo de até 220 kWh/mês) pela companhia 

elétrica do Pará (EQUATORIAL ENERGIA, 2022). A 

energia recuperada na simulação 1 é equivalente 

a 11,35 toneladas de CO2
 evitados por ano, sendo 

necessárias 81 árvores para absorver essa quan-

tidade de carbono da atmosfera ao longo de 20 

anos. Esses valores significativos estão de acordo 

com os estudos desenvolvidos por Ebrahimi et al. 

(2021),  Lacerda et al. (2009) e Lira et al. (2019).
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Figura 8 - Potência de saída da BFT 1.3.A, Simulação 1.

3.2 Simulação 2

Na Simulação 2, o objetivo foi investigar o de-

sempenho do sistema com duas BFTs. A Fig. 9 

mostra as curvas H-Q (a) e ηt-Q (b) para a BFT 

2.3.A e BFT 2.3.B operando fora de projeto.

 
 
 

Figura 9 - Curva H(m)-Q(m3/s) (a) e Curva ηt-Q(m3/s) (b) – Simulação 2.

A Fig. 10 apresenta as curvas de pressão para o 

Nó 110 durante 24 h de operação para três casos: 

rede sem controle, com VRP e com BFT. Diferente-

mente da simulação 1, duas VRPs foram inseridas 

e posteriormente substituídas por BFTs onde a va-

riação de pressão foi 17,34 a 28,25 m, represen-

tando uma redução de 45,21% se comparada com 

a rede sem controle. Observa-se o mesmo com-

portamento ocorrido na simulação 1 nos horários 

de 24-5h, um aumento indesejado de pressão e a 

redução das taxas de fluxos diminuindo a eficiên-

cia das BFTs para geração energia elétrica e con-

trole de pressão. 

Na simulação 2, a pressão no Nó 110 também 

acompanhou a legislação ABNT (2017). Além dis-

so, houve um ganho na recuperação de energia, o 

que já era esperado. A Fig. 11 mostra a potência 

de saída de cada BFT, bem como a potência total 

das máquinas. A potência da BFT 2.3.A variou de 

7,18 kW a 9,13 kW e recuperou 155 kWh/dia, en-

quanto a BFT 2.3.B variou de 1,23 kW a 2,41 kW e 

recuperou 35,71 kWh/dia. As duas máquinas con-

seguiram recuperar 190,93 kWh/dia ou 5.728,8 

kWh/mês. Essa geração representa um aumento 

de 267% se comparado à simulação 1. A energia 

total gerada pode alimentar até 26 residências/
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mês enquadradas na categoria baixa renda (con-

sumo de até 220 kWh/mês) e representa uma re-

dução de 41,71 toneladas equivalente de CO
2
 não 

emitidos por ano. Para absorver essa quantidade 

de CO
2
 da atmosfera são necessárias 298 árvores 

ao longo de 20 anos.

 
Figura 10 - Curvas de pressão para o Nó 110, na simulação 2.

 
Figura 11 - Potência de saída da BFT 2.3.A, BFT 2.3.B e potência total, simulação 2.

Observa-se que a simulação 2 apresentou me-

lhores resultados para o controle de pressão 

dentro da AMD 3, o que a torna a configuração 

mais indicada para otimizar a RDA. A energia re-

cuperada pelas BFTs não deve ser fator determi-

nante para a substituição de VRPs, pois o melhor 

posicionamento desses dispositivos para o con-

trole de pressão em uma rede é prioridade.

4 CONCLUSÃO
Neste artigo, a combinação dos métodos pro-

posta para selecionar e prever o comportamento 

de BFTs em toda a faixa de operação apresentou 

bons resultados, obtendo uma solução viável, 

com baixo esforço, sem a necessidade progra-

mação robusta e hidraulicamente melhorando 

o controle da pressão e a recuperação de ener-

Análise do aproveitamento energético em redes de distribuição de água com a utilização de bombas como turbina (BFT)
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gia. De acordo com os resultados das simulações, 

quando o consumo da rede foi alto, as BFTs se 

aproximaram da VRP e obtiveram um bom con-

trole de pressão, assim como maior recuperação. 

Nos momentos em que o consumo da rede era 

baixo, a VRP em paralelo operava para manter a 

pressão de trabalho na rede.

Ressalta-se que na simulação 2 houve um gan-

ho significativo na recuperação de energia. Os 

resultados mostraram que duas BFTs funcionan-

do simultaneamente (S
2
) recuperaram 267% de 

energia a mais do que a (S
1
), mas o desempenho 

do sistema em termos de controle de pressão 

não foi significativamente melhorado, principal-

mente nas horas de início e fim do dia. A fim de 

manter a pressão da rede na faixa padrão em to-

das as horas do dia, a combinação de BFT e VRP 

pode ser implementada para ajustar a pressão 

além de gerar energia. Dessa forma, as BFTs fun-

cionam apenas por horas, quando podem ajustar 

a pressão padrão necessária e, no restante, a VRP 

regula a pressão. Neste caso, além de controlar a 

pressão continuamente, energia renovável signi-

ficativa pode ser recuperada da RDA.  Trabalhos 

futuros podem incluir a implementação de BFTs 

com velocidade variável em uma RDA real para 

investigar a recuperação de energia e o controle 

de pressão nas primeiras e ultimas horas do dia.
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Resumo
Há uma escassez notável de estudos que avaliem a influência da discretização espacial da bacia hidrográfica 

sobre a performance do modelo hidrológico do NRCS. Nesse contexto, este trabalho objetiva determinar a 

influência da discretização em microbacias sobre o cálculo das vazões máximas, pelo modelo chuva-vazão 

do NRCS, e sobre o volume máximo de um reservatório de detenção, por meio de um estudo aplicado a uma 

sub-bacia localizada em Teresina-PI. Cinco cenários de discretização foram analisados, dividindo a sub-bacia 

em 2, 4, 8, 15 e 32 microbacias. A propagação dos hidrogramas foi realizada por meio do modelo da onda 

dinâmica no SWMM. Os hidrogramas resultantes, as vazões máximas e os volumes máximos do reservatório 

de detenção para cada nível de discretização foram comparados. As simulações com o maior grau de discre-

tização resultaram nos menores picos de vazão e nos menores volumes máximos. Essa relação, no entanto, 

não foi contínua e foi influenciada por outros parâmetros.
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Abstract
There is a notable lack of studies that evaluate the influence of watershed spatial discretization on the performance of 

the NRCS hydrological model. In this context, this work aims to determine how watershed discretization influences the 

calculation of maximum discharge, using the NRCS rainfall-runoff model, and detention reservoir maximum volume 

on a hydrographic sub-basin located in Teresina, Piauí, Brazil. Five spatial discretization scenarios were analyzed, di-

viding the studied watershed into 2, 4, 8, 15, and 32 smaller ones. Hydrograph propagation was performed using the 

dynamic wave model in SWMM. The resulting hydrographs, maximum discharge and detention pond maximum volume 

for each discretization scenario were compared. The simulations with the highest degree of discretization resulted in 

the lowest peak discharge and the lowest maximum volumes. This relationship, however, was not continuous and was 

influenced by other parameters.
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1 INTRODUÇÃO
Em bacias hidrográficas de grandes dimensões 

ou bastante heterogêneas, a variabilidade es-

pacial das características físicas da bacia, como 

tipo de solo, cobertura vegetal e relevo, torna 

necessária a adoção de modelos hidrológicos 

distribuídos, que discretizam as bacias hidro-

gráficas em unidades menores, podendo ser 

células regulares ou sub-bacias (PONTES et al., 

2015). Conforme estudo comparativo de Paz et 

al. (2011), a discretização em sub-bacias repre-

senta melhor a hidrografia das bacias.

O modelo chuva-vazão do Natural Resources 

Conservation Service (NRCS) é muito utilizado 

para a estimativa do escoamento superficial de 

bacias hidrográficas (BAIAMONTE, 2019; SAN-

Z-RAMOS et al., 2020). Esse modelo foi original-

mente concebido como um modelo concentrado 

(MAIDMENT et al., 1996); no entanto, a crescen-

te disponibilidade de bases de dados espaciais, o 

aumento da capacidade computacional e o de-

senvolvimento de ferramentas com tecnologia de 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG) possibi-

litaram o desenvolvimento de abordagens distri-

buídas do modelo do NRCS (JENA et al., 2012).

Os modelos hidrológicos distribuídos são bastan-

te sensíveis à resolução espacial dos parâmetros 

de entrada. O comportamento de um modelo des-

se tipo varia de acordo com a escala do sistema, e 

o nível de discretização em sub-bacias apresenta 

grande influência sobre sua performance (JHA et 

al., 2004; DUTTA; NAKAYAMA, 2009).

Zanandrea e Silveira (2018) descreveram que 

quanto maior o nível de discretização, mais pre-

cisos serão os resultados dos modelos hidrológi-

cos. Jha et al. (2004), no entanto, observaram que 

a discretização em sub-bacias pouco interferiu 

nos resultados de vazões obtidos para as bacias 

analisadas em seu trabalho. Já Costa (2002) cons-

tatou que uma discretização espacial mediana foi 

a mais adequada para a modelagem da bacia do 

Efeito da discretização espacial da sub-bacia nos resultados do modelo hidrológico chuva-vazão

Rio Corumbá. Ademais, estudos realizados com 

diferentes modelos hidrológicos apontam com-

portamentos diferentes quanto aos picos de va-

zão dos hidrogramas, o que leva a crer que cada 

modelo deve ser analisado isoladamente (GARCIA 

et al., 2004; GARCIA; PAIVA, 2006; MAHUNGUA-

NA; BRAVO, 2015). Diante dessas especificidades, 

a escassez de estudos que tratam da influência da 

discretização espacial da bacia hidrográfica sobre 

o modelo chuva-vazão do NRCS sugere a neces-

sidade de um estudo direcionado, para contribuir 

com a discussão.

O objetivo deste trabalho foi determinar a influ-

ência da discretização espacial de uma sub-ba-

cia hidrográfica do Município de Teresina - PI em 

microbacias, sobre o cálculo das vazões máximas 

pelo modelo chuva-vazão do NRCS, por meio de 

análise comparativa dos hidrogramas afluentes 

a um reservatório de detenção; e, consequente-

mente, na determinação do máximo volume de 

armazenamento do reservatório. 

2  MATERIAIS E MÉTODOS
2.1 Área de Estudo

Devido à disponibilidade de dados e à adequação 

à metodologia da pesquisa, a área de estudo se-

lecionada correspondeu a uma sub-bacia hidro-

gráfica do Município de Teresina, Piauí. O muni-

cípio situa-se na Região Hidrográfica e planície 

sedimentar do Rio Parnaíba, onde as elevações 

são inferiores a 180 m de altitude e as declivida-

des inferiores a 15% (TERESINA, 2012a; TERESI-

NA, 2017). 

A precipitação em Teresina é desigual ao longo 

do ano, concentrando cerca de 75,6% do total 

anual entre os meses de janeiro a abril, sendo o 

mês de março o mais chuvoso, com altura média 

precipitada de 321mm (TERESINA, 2017).
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O território urbano de Teresina é marcado pela 

presença do Rio Parnaíba e de seu principal 

afluente, o Rio Poti. O relevo e a hidrografia de 

Teresina determinam três macrobacias de es-

coamento, uma delas de contribuição direta ao 

Rio Parnaíba e outras duas de contribuição di-

reta ao Rio Poti, uma na margem direita e outra 

na esquerda (TERESINA, 2012a). As macrobacias 

foram divididas em 70 sub-bacias: 22 na macro-

bacia do Rio Parnaíba (P), 16 na macrobacia da 

margem direita do Rio Poti (PD), e 32 na margem 

esquerda do Rio Poti (PE) (TERESINA, 2017).

Para este trabalho foi selecionada a sub-bacia de 

maior área dentre as 70 sub-bacias do Município 

de Teresina. A sub-bacia PD11 (Fig. 1) está locali-

zada na margem direita do Rio Poti, e será tratada 

como a sub-bacia hidrográfica em estudo a par-

tir de então. A área da sub-bacia é de 88,86km², 

o curso d’água principal possui comprimento de 

26,77km e desnível total de 144,69m. O tempo 

de concentração é de 559,25min. A sub-bacia 

hidrográfica é essencialmente rural e possui um 

CN médio no valor de 77,4 (TERESINA, 2012b).

Silveira Neto JP, Castro MAH, Monteiro CB, Silva CE, Bezerra AA

Figura 1 - Mapa de localização da sub-bacia hidrográfica estudada, localizada no Município de  
Teresina - PI, incluindo rede de drenagem.

2.2 Discretização Espacial da Sub-bacia 
Hidrográfica e suas Características Físicas

Foram analisados 5 níveis de discretização es-

pacial, considerando 2, 4, 8, 15 e 32 microba-

cias, conforme Fig. 2, adotando como critérios 

de divisão as confluências da rede de drenagem 

(PAZ et al., 2011). As microbacias e a hidrografia 

foram delimitadas utilizando o software QGIS 

(PEREIRA et al., 2021), a partir de um conjunto 

de scripts personalizados desenvolvidos em lin-

guagem Python. O QGIS é um software gratuito 

e de código aberto, o que permite uma grande 

flexibilidade na utilização de linguagens de pro-

gramação e customização de tarefas. Os scripts 

desenvolvidos automatizam e integram, em 

poucos comandos, todos os passos necessários 

para a delimitação de bacias hidrográficas, in-

cluindo rede de drenagem.
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Como dados de entrada para a delimitação das 

microbacias foram utilizados o modelo digital 

de elevação (DEM) da missão STRM, disponibi-

lizado pela iniciativa TOPODATA com resolução 

horizontal de 30m, e vertical de 1m; e as coor-

denadas dos exutórios de cada microbacia, que 

foram previamente definidas mediante análise 

de imagens de satélite e da rede de drenagem. 

A partir do modelo digital de elevação, também 

foram geradas curvas de nível com resolução de 

1m, utilizando as ferramentas do QGIS.
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Figura 2 - Fluxograma do escoamento da sub-bacia (a) discretizada em 2 microbacias (b); 4 microbacias (c); 8 
microbacias (d); 15 microbacias (e); e 32 microbacias (f).

Para cada nível de discretização espacial, as mi-

crobacias delimitadas, com seus respectivos cur-

sos d’água principais, foram exportados para o 

software AutoCAD 2019. O processo de entrada 

de dados para o modelo chuva-vazão foi automa-

tizado com o uso das ferramentas do AutoCAD, 

assim como o traçado de rios (canais) para propa-

gação da vazão escoada pelas microbacias até o 

reservatório de detenção, além da própria inser-

ção do reservatório e o estaqueamento de seções 

transversais ao longo do comprimento dos rios. 

As seções transversais determinaram a geometria 

dos rios mediante cálculo das cotas topográficas 

por interpolação linear das curvas de nível em 

uma série de pontos ao longo da largura da seção. 

Conforme fluxograma da Fig. 2, as seções trans-

versais (retângulos amarelos) serviram como re-

ceptores da vazão lateral gerada nas microbacias 

(círculos verdes) e da vazão escoada pelos canais 

(setas azuis). O fluxo entre as microbacias ocorreu 

através dos canais gerados a partir do traçado do 
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rio. Uma microbacia não contribuiu diretamente 

para outra.

Para a sub-bacia hidrográfica (Fig. 2.a), foi tra-

çado um rio de 18,85km de extensão e defini-

das 25 seções transversais de 1km de largura e 

número de Manning de 0,045m-1/3.s (PORTO, 

2006), com geometria irregular, representan-

do as margens e o fundo do rio. Foi inserido um 

reservatório de detenção na penúltima seção, 

correspondente ao exutório da sub-bacia. Esse 

rio foi mantido para os níveis de discretização 

seguintes, conforme Fig. 2.b e Fig. 2.c.

Para discretização espacial em oito microbacias 

(Fig. 2.d), foi traçado um afluente ao primei-

ro rio, com comprimento de 3,19km e 7 seções 

transversais, com as mesmas configurações 

das seções anteriores. Para a discretização em 

15 microbacias (Fig. 2.e), foi inserido um novo 

afluente, com comprimento de 5,87km e 5 se-

ções transversais. Para a discretização em 32 

microbacias (Fig. 2.f), houve a necessidade do 

traçado de dois novos afluentes, o primeiro com 

0,93km e três seções transversais; e o segundo 

com 1,19km e duas seções transversais. A extre-

midade de jusante de todos os afluentes é uma 

seção transversal do primeiro rio, que recebeu a 

vazão propagada por cada afluente.

2.3 Modelagem Hidrológica

O tempo de concentração da sub-bacia e de 

cada microbacia foi calculado através das equa-

ções de Kirpich modificadas, conforme Eq. 1 e 2 

(BRASIL, 2005). 

𝑡𝑡! = 57%
𝐿𝐿"

∆𝐻𝐻
)
#,"%&

 , para A<1km²	�  (1)

𝑡𝑡! = 85,2'
𝐿𝐿"

∆𝐻𝐻
+
#,"%&

 , para A>1km²	�  (2)

Onde tc
 é o tempo de concentração (min), A é a 

área da bacia (km²), L é o comprimento do talve-

gue (km) e ∆H é a diferença de cotas entre as ex-

tremidades do talvegue da bacia (m). Os valores 

desses parâmetros foram calculados de forma 

automática a partir de rotinas computacionais.

A duração de chuva de 60 minutos foi adotada 

pela Prefeitura de Teresina para determinação 

das máximas vazões permissíveis. A análise da 

série histórica de precipitações diárias do municí-

pio aponta que a duração de chuva de 60 minutos 

é suficiente para proteção contra a maior parte 

das precipitações ocorridas na cidade (MONTEI-

RO, 2021). No entanto, a literatura recomenda a 

adoção de uma duração de precipitação igual ou 

superior ao tempo de concentração da sub-ba-

cia hidrográfica, que é de 559,25min, calculado 

pela Eq. 2 (MAHUNGUANA; BRAVO, 2015). Op-

tou-se por utilizar uma duração de 720min por 

ser superior ao tempo de concentração de todas 

as microbacias do projeto, nos diferentes níveis 

de discretização espacial. Dessa maneira, foram 

analisadas duas chuvas de projeto, de 60min e de 

720min, uniformes em toda a área da sub-bacia, 

para estabelecer uma comparação entre os re-

sultados da modelagem. Ressalta-se que, devido 

à uniformidade da chuva sobre toda a sub-bacia, 

os resultados obtidos são bastante conservado-

res, mas cumprem o objetivo deste trabalho de 

analisar o efeito da discretização espacial.

As intensidades e precipitações totais das chuvas 

de 60min e 720min foram calculadas pela equa-

ção IDF de Teresina (Eq. 3) (TERESINA, 2012b), 

onde I é a intensidade (mm/h); TR é o tempo de re-

torno (anos); e t é a duração da precipitação (min).

𝐼𝐼 =
1.194,273 ∙ 𝑇𝑇𝑇𝑇!,#$%&

(𝑡𝑡 + 10)!,$'()
 � (3)

O período de retorno adotado foi de 10 anos, o 

mesmo utilizado para elaboração da atual legis-

lação do município. A precipitação total da chu-
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va de 60 minutos foi de 75mm e a intensidade 

média, 75mm/h. A chuva de 720 minutos teve 

uma precipitação total de 156,96mm e uma in-

tensidade média de 13,08mm/h. Os hietogramas 

de projeto foram calculados pelo método de Huff 

1º quartil, por ser aquele que melhor descreve a 

precipitação de Teresina (ROCHA et al., 2016).

Os hidrogramas das microbacias foram calcula-

dos por meio do modelo chuva-vazão do NRCS, 

recomendado para bacias hidrográficas com 

área superior a 2km², cuja precipitação efetiva 

é determinada a partir do CN da bacia; e a dis-

tribuição temporal do volume precipitado é de-

terminada pelo método do hidrograma unitário 

sintético (NRCS, 2004; BAIAMONTE, 2019).

O método NRCS é um dos mais populares no cál-

culo do escoamento superficial direto. Sua popu-

laridade é decorrente de sua simplicidade, esta-

bilidade, facilidade de aplicação e por considerar 

a maioria das características da bacia hidrográ-

fica, como tipo de solo, uso da terra, condições 

hidrológicas e umidade antecedente (MISHRA; 

PANDEY; SINGH, 2012).

Para cada nível de discretização, foram determi-

nados os valores do CN médio de cada microba-

cia por meio da análise de imagens de satélite via 

QGIS. As microbacias foram então submetidas à 

variação uniforme do CN, em um intervalo de 70 

a 90, com incrementos de 2,5, a fim de verificar a 

influência do uso e ocupação do solo na análise 

dos efeitos da discretização espacial da sub-ba-

cia hidrográfica sobre os resultados da modela-

gem hidráulico-hidrológica. Para cada microba-

cia foram calculados, a partir de implementação 

computacional, 20 hidrogramas de projeto, 10 

para cada duração de chuva de projeto.

2.4 Reservatório de Detenção

Existem diferentes modelos para estimativa do 

volume de armazenamento dos reservatórios de 

detenção. Assunção (2012) explica que o volume 

de um reservatório de detenção pode ser cal-

culado por meio de metodologias hidrológicas, 

baseadas em modelos chuva-vazão; ou de meto-

dologias hidráulico-hidrológicas, considerando 

as condições de controle das estruturas de saída.

O reservatório de detenção implementado nes-

te trabalho consistiu em um barramento cons-

tituído por um vertedor de concreto de 10m de 

altura, e por uma tomada d’água de 600mm 

(PORTO, 2003), determinando uma bacia hi-

dráulica a montante. 

A rotina computacional desenvolvida mapeou, 

em ambas as margens do rio, ao longo da seção 

transversal, os pontos cujas cotas correspondes-

sem ao valor da cota de fundo do vertedor acres-

cido de sua altura, determinando o comprimento 

da barragem de 1.765,82m. Para fins de contro-

le dos resultados, foi definido que a descarga 

dos reservatórios ocorreria apenas pela tomada 

d’água, cujo coeficiente de descarga foi no valor 

de 0,75. Dessa maneira, não houve escoamento 

através do vertedor.

O volume de armazenamento do reservatório 

foi definido pela curva profundidade x área, que 

associa a profundidade da água no reservató-

rio com a área superficial ocupada pelo lago do 

reservatório nessa profundidade. Para o cálculo 

das áreas superficiais que compõem a curva pro-

fundidade x área, o programa desenvolvido se-

guiu o traçado do rio de jusante para montante, 

a partir da seção na qual o barramento foi inseri-

do e, para cada seção a montante, foram deter-

minados os pontos em ambas as margens que 

possuíam cota topográfica igual ao nível d’água 

no reservatório, para diferentes valores de pro-

fundidade da lâmina d’água ao longo da altura 

do vertedor. O valor de cada área superficial foi 

determinado a partir do polígono definido pela 

união dos pontos ao longo do traçado do rio, 

para cada valor de profundidade.
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2.5 Propagação da Vazão

A modelagem hidráulica de propagação de vazão 

das microbacias foi realizada por meio do modelo 

computacional Storm Water Management Model - 

SWMM 5.1, pelo método da onda dinâmica (SILVA; 

SILVA JÚNIOR; OLIVEIRA, 2020). A propagação do 

fluxo do escoamento superficial é regida pelas equa-

ções de Saint Venant de conservação de massa e de 

conservação de momento.

Foi desenvolvida uma interface entre AutoCAD 

e SWMM que permitiu a transferência automá-

tica do projeto configurado no AutoCAD para o 

SWMM. Para cada nível de discretização foram 

realizadas 20 simulações hidráulicas, 10 para 

cada duração de chuva de projeto (1 simulação 

com os valores de CN médio de todas as micro-

bacias, e outras 9 simulações com variação do 

CN de 70 a 90).

No SWMM os trechos dos rios foram repre-

sentados por condutos de seção irregular e as 

seções por nós de conexão. A última seção do 

rio foi considerada um nó exutório, que defi-

ne a condição de jusante do sistema. O reser-

vatório de detenção foi representado por uma 

unidade de armazenamento. As propriedades 

volumétricas do reservatório foram determina-

das pelas curvas profundidade x área. Cada nó 

correspondente ao exutório de uma microbacia 

recebeu o hidrograma de projeto da respectiva 

microbacia, que em seguida foi propagado até a 

unidade de armazenamento.

A tomada d’água foi representada por um bocal 

e fez a ligação entre a unidade de armazenamen-

to e o nó imediatamente a jusante, para o qual a 

descarga do reservatório foi direcionada.

Durante a simulação no SWMM, a unidade de 

armazenamento foi preenchida conforme defi-

nição da curva profundidade x área, e simulta-

neamente a vazão foi descarregada para jusante 

através do bocal. O volume máximo definido pelo 

SWMM representa a maior quantidade de água 

armazenada durante a simulação, determinada 

pela diferença entre a vazão de entrada e a de 

saída da unidade de armazenamento.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
3.1 Vazão Máxima do Hidrograma Afluente do 
Reservatório de Detenção

Na Fig. 3 são apresentados os projetos dos sis-

temas de drenagem desenvolvidos no AutoCAD, 

para a sub-bacia e para os 5 níveis de discreti-

zação trabalhados, tal qual foram definidos no 

fluxograma da Fig. 2.

 As linhas em azul escuro representam os rios (ou 

canais) e afluentes. Enquanto na Fig. 3.a foi tra-

çado apenas um rio, na Fig. 3.f, além desse rio, 

foram traçados mais 4 afluentes. As retas em 

vermelho simbolizam as seções transversais dos 

rios, que delimitam os trechos. Na penúltima se-

ção (S24) do rio definido como principal, está lo-

calizado o reservatório de detenção, definido por 

um conjunto de polígonos de diferentes cores 

que representam a bacia hidráulica do reserva-

tório em condição de armazenamento máximo.

Na Fig. 4 é apresentado, para cada duração de 

chuva, um gráfico contrapondo as vazões máxi-

mas afluentes ao reservatório de detenção, em 

função da variação do CN, para cada nível de dis-

cretização espacial da sub-bacia hidrográfica.
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Figura 3 - Ilustração da sub-bacia (a) discretizada em 2 microbacias (b); 4 microbacias (c); 8 microbacias (d); 15 
microbacias (e); e 32 microbacias (f). Incluindo representação do rio e afluentes para a propagação da vazão, assim 

como do reservatório de detenção.

 

 
 Figura 4 - Gráficos comparativos entre as vazões máximas afluentes ao reservatório de detenção, em função  

do CN das microbacias, para cada nível de discretização espacial da sub-bacia hidrográfica, considerando  
chuva de 60min (a); e chuva de 720min (b).
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A partir da discretização da sub-bacia em duas 

microbacias, o reservatório de detenção rece-

beu inicialmente a vazão escoada pela microba-

cia localizada mais a jusante do sistema (como a 

microbacia 2 na Fig. 3.b) e, em seguida, a vazão 

propagada ao longo do rio, resultante do escoa-

mento das microbacias a montante.

Na Tabela 1 é apresentada, para as chuvas de 60 

minutos e de 720 minutos, a variação da vazão 

máxima afluente ao reservatório de detenção 

entre os níveis de discretização espacial da sub- 

bacia hidrográfica, para os valores de CN anali-

sados, tomando como referência os resultados 

da simulação da sub-bacia sem discretização. 

A discretização da sub-bacia em 4 microbacias 

foi a configuração que resultou nos maiores va-

lores de vazões máximas. Já a discretização em 

32 microbacias resultou nas menores vazões má-

ximas, para todos os valores de CN.

Para a chuva de 720 min, verificou-se um aumen-

to gradativo da vazão máxima até a discretização 

em 4 microbacias, seguido de uma redução gra-

dativa da vazão máxima até a discretização em 

32 microbacias. Para a chuva de 60 min de dura-

ção, esse comportamento foi observado a partir 

do CN no valor de 77,5. Antes disso, a discretiza-

ção em 2 microbacias resultou numa redução da 

vazão máxima.

Quanto maior o CN adotado, menor foi a influ-

ência da discretização espacial da sub-bacia nos 

resultados da vazão máxima dos hidrogramas. 

Esse resultado está de acordo com o estudo de 

Jha et al. (2004), que atribuem ao CN o motivo 

da baixa variação dos valores de vazão com o 

aumento do número de microbacias. A variação 

da vazão máxima em função do aumento da dis-

cretização espacial da sub-bacia hidrográfica foi 

mais representativa com a chuva de 60min. Esse 

comportamento já era esperado, uma vez que a 

duração de 60 minutos é inferior ao tempo de 

concentração da sub-bacia. Quando a sub-ba-

cia não contribui em sua totalidade, o modelo se 

torna mais sensível à discretização espacial e ao 

efeito de amortecimento da propagação de va-

zão ao longo do comprimento do rio.

Tabela 1 - Variação da vazão máxima de projeto em função do CN das microbacias, para cada nível  
de discretização espacial da sub-bacia hidrográfica, tomando como referência os valores das simulações  

com a sub-bacia não discretizada.

Variação da Vazão Máxima Afluente ao Reservatório de Detenção (%)

CN

t = 60 min t = 720 min

Vazão (m³/s) Discretização Vazão (m³/s) Discretização

1 2 4 8 15 32 1 2 4 8 15 32

70 58 -16% 37% -26% -45% -55% 181 9% 36% -9% -9% -20%

72,5 67 -8% 42% -21% -40% -51% 197 9% 36% -7% -7% -13%

75 78 -1% 52% -17% -33% -46% 213 9% 35% -6% -4% -15%

77,5 89 5% 59% -10% -27% -40% 230 9% 35% -5% -3% -12%

80 102 11% 65% -5% -18% -33% 248 10% 34% -4% 0% -10%

82,5 115 16% 69% -1% -11% -26% 265 11% 33% -3% 1% -8%

85 130 19% 74% 3% -5% -21% 284 11% 32% -2% 2% -7%

87,5 145 22% 76% 6% 2% -15% 302 11% 31% -1% 3% -6%

90 162 24% 79% 10% 8% -10% 322 11% 30% 1% 4% -3%

Na Fig. 5 são apresentados os hidrogramas afluen-

tes ao reservatório de detenção, considerando as 

condições reais de uso e ocupação do solo, obtidas 

por meio da análise de imagens de satélite. Os grá-

ficos contrapõem os diferentes níveis de discretiza-

ção espacial da sub-bacia hidrográfica analisada.

Silveira Neto JP, Castro MAH, Monteiro CB, Silva CE, Bezerra AA

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 78-91 | Jul a Set, 2023



87

A partir da discretização em 2 microbacias, ve-

rificaram-se picos locais de vazão, antecedentes 

ao valor máximo de vazão dos hidrogramas. Cos-

ta (2002) também observou que, quanto maior 

o nível de discretização, maior o detalhamento 

dos hidrogramas. As contribuições das micro-

bacias, em função de sua disposição espacial e 

do formato da sub-bacia, chegam ao reservató-

rio de detenção em momentos diferentes. Dado 

um tempo de simulação fixo, e maior que o tem-

po de ascensão dos hidrogramas, o volume de 

água que chegou ao reservatório de detenção foi 

maior quanto menos discretizada foi a sub-ba-

cia. No entanto, ao tornar o tempo de simulação 

suficientemente longo, observou-se que o mes-

mo volume de água atingiu o reservatório em 

todos os níveis de discretização, porém de forma 

mais distribuída ao longo do tempo à medida que 

se aumenta a discretização da sub-bacia.

A presença de picos locais de vazão é mais acen-

tuada para as simulações com chuva de duração 

de 60 minutos, menor que o tempo de concen-

tração da sub-bacia. Para essa chuva, o hidro-

grama da configuração discretizada em 4 mi-

crobacias foi o que gerou o maior pico de vazão. 

Com relação à chuva de 720 minutos, como toda 

a sub-bacia passa a contribuir, os hidrogramas 

das microbacias mais a jusante não atingem o 

pico antes da chegada dos hidrogramas das mi-

crobacias mais a montante.

Para as simulações com a chuva de 720 minutos, 

os valores das máximas vazões dos hidrogramas 

das configurações com 2 e com 4 microbacias 

foram aproximadamente os mesmos que o valor 

da máxima vazão do hidrograma da sub-bacia 

hidrográfica não discretizada. A partir da discre-

tização em 4 microbacias, houve uma gradativa 

redução do valor da vazão máxima do hidrogra-

ma até a discretização em 32 microbacias (23% 

menor que a vazão máxima do hidrograma da 

sub-bacia não discretizada).

As instabilidades verificadas em alguns dos hi-

drogramas são decorrentes das hipóteses assu-

midas para o desenvolvimento do modelo, como 

a criação de seções fictícias para a recepção de 

vazões de duas microbacias em uma mesma se-

ção. Essas instabilidades, no entanto, foram in-

significantes em relação aos resultados obtidos.

Mahunguana e Bravo (2015), utilizando o mode-

lo IPSH1 para o cálculo dos hidrogramas de pro-

jeto, e o modelo SWMM 5.0 para propagação de  

 
 Figura 5 - Gráficos comparativos entre os hidrogramas afluentes ao reservatório de detenção para cada nível de 

discretização espacial da sub-bacia hidrográfica, para chuva de 60 minutos (a); e chuva de 720 minutos (b).
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vazão, observaram que a vazão de pico tende a 

aumentar com o aumento da discretização em 

microbacias. Esses resultados contrapõem-se 

com os observados neste trabalho e nos tra-

balhos de Garcia et al. (2004) e Garcia e Paiva 

(2006), com aplicação do modelo chuva-vazão 

SWMM. Essa diferença pode estar relacionada, 

além da escolha do modelo chuva-vazão, à for-

ma da sub-bacia, o que sugere que seja realizado 

um estudo focado nesse aspecto.

Zanandrea e Silveira (2018) recomendam a dis-

cretização da sub-bacia hidrográfica para re-

presentar da melhor maneira possível a área de 

estudo, de modo que todas as subáreas recebam 

precipitação e produzam escoamento superficial.

3.2 Volume Máximo do Reservatório de 
Detenção

Na Fig. 6 são apresentados, para as duas dura-

ções de chuva, gráficos contrapondo os máximos 

volumes armazenados no reservatório de deten-

ção durante as simulações no SWMM, em função 

da variação do CN, para cada nível de discretiza-

ção espacial da sub-bacia hidrográfica.

O volume máximo do reservatório de detenção 

diminuiu à medida que aumentou a discretiza-

ção da sub-bacia, uma vez que quanto mais dis-

cretizada a sub-bacia, mais distribuída ao longo 

do tempo é a chegada da água ao reservatório. 

A variação do volume máximo do reservatório 

de detenção foi mais expressiva a partir da dis-

cretização em 8 microbacias, para os diferentes 

valores de CN.

Na Tabela 2, é apresentada, para as chuvas de 

60 minutos e 720 minutos, respectivamente, a 

variação do volume do reservatório de deten-

ção entre os níveis de discretização espacial da 

sub-bacia hidrográfica, tomando como valores 

de referência os resultados da simulação da sub- 

bacia não discretizada.

Para ambas as durações de chuvas, dado um 

mesmo CN, o volume máximo do reservatório 

de detenção diminuiu gradativamente quando 

maior a discretização da sub-bacia. A variação 

foi maior quanto menor o valor de CN e, assim 

como na análise da vazão máxima do hidrogra-

ma afluente, foi mais significativa para a chuva 

de 60 minutos.

 
 Figura 6 - Gráficos comparativos entre o volume máximo do reservatório de detenção, em função 

do CN das microbacias, para cada nível de discretização espacial da sub-bacia hidrográfica, considerando  
a) chuva de 60min; e b) chuva de 720min.
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Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 78-91 | Jul a Set, 2023



89Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 01-20 | Jul a Set, 2023

A modelagem computacional dos reservatórios de 

detenção é uma etapa importante no seu dimen-

sionamento, uma vez que essas estruturas devem 

ser dimensionadas considerando a condição de 

volume crítica. Os resultados obtidos neste traba-

lho apontam que o nível de discretização espacial 

da sub-bacia hidrográfica para a qual o reservató-

rio de detenção será implementado possui grande 

influência no seu dimensionamento.

Garcia e Paiva (2006) explicam que uma maior 

discretização da sub-bacia hidrográfica, em mi-

crobacias, fornece resultados mais precisos para 

a análise da altura de inundação, construção de 

estruturas hidráulicas e análises em pontos es-

pecíficos da sub-bacia.

4 CONCLUSÕES 
A criação de uma interface que integra QGIS, Au-

toCAD e SWMM, por meio de ferramentas gráfi-

cas, facilita a entrada e a manipulação de dados 

e automatiza processos manuais. A modelagem 

proposta neste trabalho mostrou-se adequada 

para a realização de simulações hidráulico-hi-

drológicas, ao associar o modelo chuva-vazão 

do NRCS, amplamente utilizado em estudos hi-

drológicos, ao consolidado modelo de propaga-

ção de vazão do SWMM, que resolve as equações 

completas de Saint-Venant.

As simulações com o maior grau de discretização 

da sub-bacia hidrográfica, em 32 microbacias, re-

sultaram nos menores valores de vazão máxima 

do hidrograma afluente ao reservatório de deten-

ção, devido ao efeito de amortecimento. O volume 

de água que atingiu o reservatório foi mais distri-

buído ao longo do tempo. Todas as simulações re-

alizadas obedeceram à Lei da Continuidade, não 

havendo perda de massa no sistema. 

No entanto, a redução do pico de vazão do hidro-

grama com o aumento da discretização da sub- 

bacia hidrográfica não obedeceu a uma relação 

contínua. Em alguns casos, dependendo do va-

lor do CN, verificou-se que a discretização em 2 e 

em 4 microbacias provocou picos de vazão supe-

riores aos da sub-bacia não discretizada.

Esses resultados sugerem que a forma da bacia 

é um parâmetro que influencia na relação entre 

discretização espacial da bacia hidrográfica e 

máximos valores de vazão. É necessária a rea-

lização de estudos com bacias hidrográficas de 

diferentes formatos para expandir os resulta-

dos deste trabalho. Ademais, observou-se que, 

quanto maior o valor do CN, menor foi a influên-

cia da discretização espacial sobre os resultados.

Tabela 2 - Variação do volume do reservatório de detenção em função do CN das microbacias, para cada nível de 
discretização espacial da sub-bacia hidrográfica, tomando como referência os valores da sub-bacia não discretizada.

Variação do Volume Máximo do Reservatório de Detenção (%)

CN

t = 60 min t = 720 min

Volume 
(1000m³) Discretização Volume 

(1000m³) Discretização

1 2 4 8 15 32 1 2 4 8 15 32

70 980 -8% -8% -23% -27% -33% 4.045 -2% -2% -13% -14% -17%

72,5 1.149 -7% -7% -22% -25% -31% 4.369 -2% -2% -13% -14% -14%

75 1.324 -5% -5% -20% -23% -29% 4.701 -2% -1% -13% -14% -15%

77,5 1.513 -5% -5% -18% -21% -27% 5.039 -1% -1% -12% -13% -14%

80 1.719 -4% -4% -17% -19% -25% 5.385 -1% -1% -11% -12% -13%

82,5 1.943 -4% -4% -16% -18% -24% 5.737 -1% -1% -11% -12% -12%

85 2.183 -3% -3% -16% -17% -23% 6.093 -1% -1% -10% -11% -11%

87,5 2.442 -3% -3% -15% -17% -22% 6.452 -1% -1% -9% -10% -11%

90 2.721 -3% -2% -15% -16% -21% 6.817 -1% -1% -9% -9% -10%
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Quanto ao máximo volume armazenado no re-

servatório de detenção, foi possível afirmar com 

clareza que seu valor foi tão menor quanto mais 

discretizada a sub-bacia hidrográfica. Essa re-

dução é influenciada pelo CN, uma vez que é o 

parâmetro determinante do modelo chuva-va-

zão do NRCS, e também pela duração da chuva 

de projeto.

Nesse contexto, a discretização da sub-bacia 

em 32 microbacias é a mais recomendada para 

o caso apresentado. Além de retornar resultados 

mais precisos e próximos da realidade, também 

gera um dimensionamento que reduz os custos 

de implementação de reservatórios de detenção. 

Apesar da necessidade de uma maior quantidade 

de dados de entrada, a metodologia apresenta-

da neste trabalho automatiza a obtenção desses 

dados, facilitando o processo.
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Resumo
O manejo sustentável de águas pluviais urbanas (SUSM) possui vantagens sobre a drenagem convencional, 

mas a sua adoção no Brasil é incipiente. O conhecimento das barreiras à adoção de SUSM e das soluções 

disponíveis para a sua transposição é essencial para o seu avanço. Neste sentido, este artigo apresenta uma 

análise da aplicabilidade de soluções adotadas em outros locais para transposição das principais barreiras 

ao SUSM do Brasil. Foram identificadas 7 barreiras e analisadas 8 estratégias de solução e 80 medidas de im-

plantação para a sua transposição. A aplicabilidade das estratégias/medidas foi avaliada por meio de entre-

vistas com profissionais de seis prefeituras. Como resultado, recomendam-se 11 estratégias/medidas mais 

fáceis de serem adotadas e com maiores benefícios para transposição das barreiras. Essas estratégias/medi-

das foram avaliadas como oportunidades de ação e devem ser consideradas ao se planejar uma mudança de 

paradigma no manejo de águas pluviais urbanas no Brasil.
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Abstract
Sustainable urban stormwater management (SUSM) has advantages over conventional drainage. However, SUSM 

adoption in Brazil is incipient. Knowing these barriers and the solutions available for their overcoming is essential to 

progress with urban stormwater sustainability. In this sense, this study presents an assessment of the applicability 

of solution strategies adopted where SUSM is more widespread to overcome the main SUSM-related barriers in Bra-

zil. Seven barriers were identified; and 8 solution strategies and 80 implementation measures for their overcoming 

were evaluated. The applicability of the strategies/measures was assessed through interviews with professionals 

from six city halls. The results suggested 11 strategies/measures that would be easier to be adopted and would 

bring greater benefits for overcoming the barriers. These strategies/measures were evaluated as action opportuni-

ties and should be considered when planning a paradigm shift in urban stormwater management.
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1 INTRODUÇÃO
O manejo de águas pluviais urbanas no Brasil, de 

modo geral, ainda se baseia no conceito tradi-

cional de recolher as águas escoadas superficial-

mente e conduzi-las a um destino final, da forma 

mais rápida possível (Souza, 2013; Brasil, 2021). 

Segundo o mais recente Atlas de Saneamento que 

tratou do manejo de águas pluviais (Brasil, 2011), 

as enchentes em áreas urbanas estão se tornando 

um problema crônico devido à falta de planeja-

mento adequado dos sistemas de drenagem e à 

inadequação dos projetos de engenharia frente às 

necessidades das cidades. Esses dados são difíceis 

de precisar, tendo em vista que os cadastros dos 

sistemas de drenagem urbana e informações a 

respeito de seu funcionamento são escassos.

De acordo com o Diagnóstico Temático de Drena-

gem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas (Brasil, 

2021), para o ano de referência de 2020, 218,4 mil 

pessoas ficaram desabrigadas e/ou desalojadas 

devido a eventos hidrológicos em áreas urbanas e 

0,26 pessoas a cada 100 mil habitantes vieram a 

óbito. Além disso, 3,9% dos domicílios em áreas 

urbanas sofrem risco de inundação. O relatório 

também apontou que, no ano de 2020, 17,4% dos 

municípios possuíam Plano Diretor de Drenagem 

e Manejo de Águas Pluviais Urbanas, o que é um 

instrumento importante para o manejo das águas 

pluviais urbanas. Ademais, apenas 34,8% dos mu-

nicípios relataram possuir cadastro técnico das 

obras de drenagem, sendo que 9,7% dos municí-

pios com Plano Diretor de Drenagem não possuem 

cadastro técnico. Essas informações indicam que 

o planejamento e a gestão do manejo das águas 

pluviais em áreas urbanas no Brasil ainda são in-

cipientes. Esses dados reforçam a ineficácia dos 

sistemas convencionais de drenagem urbana, já 

que apenas 15,7% dos municípios relataram não 

possuir nenhum tipo de sistema de drenagem ur-

bana e, ainda assim, os problemas relacionados a 

eventos hidrológicos são de grande magnitude.

Nesse contexto, o manejo sustentável de águas 

pluviais urbanas (do Inglês, sustainable urban 

stormwater management - SUSM) ganha visibi-

lidade. Ele consiste em uma abordagem abran-

gente e integrada para o manejo das águas urba-

nas que, além dos aspectos sanitários, também 

contempla questões ambientais e de qualidade 

de vida da população (Fletcher et al., 2015). Esse 

tipo de abordagem possui diversos benefícios 

quando comparado à drenagem urbana conven-

cional (Ballard et al., 2015) e a sua adoção ao re-

dor do mundo já é bastante difundida (Chang et 

al., 2018). Além disso, a eficácia de sua adoção já 

foi comprovada por diversos estudos, como Li et 

al. (2017), Loperfido et al. (2014) e Zimmer et al. 

(2007), e o tema continua em evidência em pes-

quisas mais recentes (Stovin e Ashley, 2019; Ying 

et al., 2021; Rashetnia et al., 2022). 

No entanto, o SUSM ainda é incipiente no Brasil. 

Alguns dos motivos possíveis para essa situação 

está relacionado à existência de barreiras para a 

sua ampla adoção, o que já foi relatado por diversos 

estudos. Elas podem estar relacionadas a aspectos 

técnicos, políticos, de governança, de custos, den-

tre outros (Brown e Farrelly, 2009; Dhakal e Cheva-

lier, 2017; Jiang et al., 2017). Para o Brasil, alguns 

estudos também relatam, indiretamente, esses 

obstáculos, como Cruz et al. (2007), Parkinson et 

al. (2003) e Souza (2013). Vasconcelos et al. (2022) 

realizaram um levantamento sistemático das bar-

reiras relatadas na literatura e as validaram para o 

Brasil. De acordo com os autores, as barreiras, apre-

sentadas no Anexo A, possuem diversas origens, a 

saber: aspectos relacionados ao governo local, vi-

são estratégica, leis e regulamentações, recursos 

financeiros, participação da comunidade e conhe-

cimento sobre drenagem urbana. A validação foi 

realizada por meio de formulários online, com par-

ticipantes de todas as regiões do país. Apesar disso, 

não foram avaliadas as distinções regionais e, por-

tanto, pode ser que as barreiras encontradas não 

sejam representativas para determinados locais.

Independentemente da representatividade das 

barreiras para todas a regiões do país, a transpo-

sição das barreiras locais potencializaria a ampla 
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adoção de SUSM. Nesse sentido,  propostas para 

transposição das barreiras e consequente implan-

tação de SUSM são encontradas na literatura mun-

dial. Vasconcelos e Barbassa (2021) fizeram uma 

revisão bibliográfica  destas soluções, com foco na 

transposição das barreiras validadas para o Brasil 

por Vasconcelos et al. (2022). Os autores apresen-

taram oito estratégias de solução (geração de in-

formações, capacitação, ferramentas de suporte à 

decisão, normatização, legislação, engajamento da 

comunidade, financiamento e fiscalização), deta-

lhadas por 80 medidas de implantação. Entretan-

to, apesar de serem oriundas de locais com as mais 

variadas condições de manejo das águas pluviais, a 

maioria das soluções levantadas não foi desenvol-

vida para o contexto brasileiro nem para condições 

similares. Por isso, para avançar com o SUSM no 

Brasil, é necessário avaliar a compatibilidade e apli-

cabilidade dessas soluções para o contexto local. 

1.1 Objetivos

Este artigo tem por objetivo avaliar a aplicabili-

dade no Brasil das estratégias de solução levan-

tadas por Vasconcelos e Barbassa (2021) para 

a transposição das suas principais barreiras ao 

SUSM, identificadas por Vasconcelos et al. (2022) 

e, a partir disso, identificar oportunidades de 

ação para o avanço do  SUSM no país. Com esse 

propósito, as barreiras ao SUSM no Brasil foram 

correlacionadas com as estratégias de solução 

passíveis de serem adotadas para a sua transpo-

sição. Posteriormente, foi investigado o conheci-

mento dos profissionais de prefeituras sobre es-

sas estratégias e a sua percepção com relação a 

sua aplicabilidade prática nos municípios em que 

trabalham. Para tanto, foram realizadas entre-

vistas com profissionais de carreira especialistas 

em drenagem de prefeituras brasileiras com ex-

periência prévia na aplicação do SUSM, de modo 

a considerar a sua vivência profissional e, a partir 

dela, identificar as melhores oportunidades de 

ação para avanço de SUSM no país. 

2 METODOLOGIA
A pesquisa foi conduzida pela realização das eta-

pas apresentadas na Fig. 1. 

Vasconcelos AF, Santos MFN, Barbassa AP

Figura 1 - Fluxograma da metodologia de pesquisa
Fonte: Elaborada pelos autores.
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2.1 Etapa 1: Dados de entrada para  
as entrevistas

A busca por soluções para o avanço do SUSM 

no Brasil passa, necessariamente, pelo conheci-

mento das barreiras existentes para a sua ampla 

adoção e das estratégias de solução e medidas 

de implantação (chamadas neste artigo de es-

tratégias/medidas) disponíveis para a sua trans-

posição. As estratégias de solução consistem em 

propostas mais amplas, que contemplam diver-

sas medidas de implantação para a sua aplica-

ção, as quais são escolhidas para resolver pro-

blemas específicos. A Etapa 1 da metodologia 

tratou da coleta dessas informações.

As barreiras para a adoção do SUSM no Brasil fo-

ram levantadas por Vasconcelos et al. (2022) por 

meio de questionários online com os diferentes 

grupos de atores envolvidos na gestão das águas 

pluviais urbanas (profissionais de instituições 

públicas e privadas, professores universitários e 

população). Nessa pesquisa foram identificadas 

31 barreiras potenciais (Anexo A), das quais 20 

foram confirmadas para o Brasil e cinco foram 

consideradas muito importantes (reconhecidas 

como barreiras por mais de 80% dos respon-

dentes): “Falta planejamento em longo prazo” e 

“Resistência à mudança”, relacionadas à visão 

estratégica; “Faltam incentivos”, relacionada às 

leis e regulamentações; “Falta divulgação e co-

nhecimento”, relacionada ao engajamento da 

comunidade; e “Faltam padrões de projeto e de 

manutenção”, relacionada ao conhecimento so-

bre SUSM. Os autores também observaram que 

as barreiras se relacionam entre si, de modo que 

a transposição de uma barreira pode colaborar 

com a superação de outras. Dessa forma, mes-

mo que menos importantes, segundo a classi-

ficação adotada por Vasconcelos et al. (2022), 

barreiras que se relacionem com um maior nú-

mero de outras barreiras também foram consi-

deradas prioritárias para serem transpostas por 

este estudo. Esta inter-relação foi avaliada pelos 

pesquisadores com base nas definições origi-

nais das barreiras e nas relações apontadas pe-

los estudos usados para o seu levantamento. Por 

exemplo, a barreira “Faltam padrões de projeto 

e de manutenção” está relacionada a barreiras 

como “Drenagem urbana não é uma prioridade”, 

“Resistência à mudança” e “Profissionais não ca-

pacitados”. Neste sentido, uma matriz de corre-

lação entre as barreiras foi organizada, a qual re-

sultou em um gráfico de quantidade de barreiras 

relacionadas com cada uma das barreiras (Anexo 

A). Desta forma, as barreiras “Falta de capacida-

de ou experiência” e “Legislação inadequada”, 

que se relacionam com todas as outras barreiras 

investigadas, foram adicionadas a lista de princi-

pais barreiras ao SUSM para o Brasil. Assim, a lis-

ta de principais barreiras ao SUSM no Brasil que 

foi considerada neste trabalho foi composta por 

sete barreiras. 

As estratégias/medidas disponíveis para supera-

ção de barreiras e adoção efetiva de SUSM foram 

levantadas por Vasconcelos e Barbassa (2021). 

As estratégias de solução para transposição das 

principais barreiras ao SUSM no Brasil são apre-

sentadas no Anexo B. A escolha das medidas de 

implantação para superação de cada barreira foi 

realizada com base nas descrições das estraté-

gias/medidas apresentada por Vasconcelos e 

Barbassa (2021). Foram avaliadas oito estraté-

gias de solução e 80 medidas de implantação. 

Cada estratégia/medida foi ainda classificada 

como essencial (E) ou complementar (C), depen-

dendo da sua importância para a transposição da 

barreira em questão. Assim, a partir do proces-

samento dos dados de entrada, obteve-se outra 

matriz, que correlaciona as principais barreiras 

ao SUSM no Brasil e as estratégias/medidas dis-

poníveis para a sua transposição, a qual compôs 

o cerne das entrevistas.
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2.2 Etapa 2: Entrevistas

Com as principais barreiras ao SUSM no Brasil 

e estratégias/medidas disponíveis para a sua 

transposição identificadas, foram realizadas 

entrevistas presenciais com profissionais de al-

gumas prefeituras brasileiras. Foram seleciona-

das prefeituras, majoritariamente capitais de 

estados do Sul e Sudeste do país, que já tenham 

alguma experiência com a adoção de SUSM, a 

saber: Belo Horizonte - MG, Curitiba - PR, Porto 

Alegre - RS, Rio de Janeiro - RJ, São Carlos - SP, e 

São Paulo - SP. Os profissionais a serem entrevis-

tados foram indicados pelos próprios órgãos em 

que atuam, com base em seu histórico de atua-

ção profissional, após contato telefônico ou por 

correio eletrônico, e não possuíam nenhum tipo 

de vínculo prévio com os pesquisadores ou com 

a pesquisa. Foram entrevistados nove profissio-

nais técnicos de carreira que trabalhavam nas 

secretarias responsáveis pelos projetos e obras 

de drenagem urbana do município. Todos os en-

trevistados foram submetidos às mesmas ques-

tões, de modo que as respostas pudessem ser 

comparadas. Apesar de o recorte de profissionais 

entrevistados se justificar para atender ao obje-

tivo deste trabalho, ele não contempla a grande 

variabilidade de condições de drenagem exis-

tente nas diferentes regiões do Brasil. Portanto, 

a aplicabilidade dos resultados desta pesquisa 

para outras cidades deve ser avaliada por espe-

cialistas em drenagem da região em questão.

As entrevistas iniciaram-se pela apresentação 

da pesquisa e de seus responsáveis, das etapas já 

realizadas e dos objetivos da entrevista. Os pro-

fissionais não possuíam conhecimento prévio da 

pesquisa. A partir de então, foram apresentadas 

e indagadas, uma a uma, as estratégias/medidas 

disponíveis para a superação das principais bar-

reiras ao SUSM no Brasil. Os profissionais entre-

vistados receberam a matriz de correlação entre 

as barreiras investigadas e as estratégias dispo-

níveis para que pudessem acompanhar melhor 

a entrevista. As perguntas realizadas para cada 

estratégia/medida foram: 

1. “Você já ouviu falar desta estratégia/medida?”, 

em que o entrevistado respondia “Sim” ou “Não”; 

2. “Na sua opinião, qual é a dificuldade de im-

plantação desta estratégia/medida para este 

município?”, onde as opções de resposta eram 

“Fácil” (F), “Média” (M), “Difícil” (D), “Inviável” 

(Inv) ou “Inadequada” (Inad). 

Os comentários que acompanharam as respostas, 

que consistiam na experiência prática do profis-

sional em questão com a estratégia/medida, tam-

bém foram registrados, assim como outras suges-

tões – além das originalmente investigadas – para 

a transposição das barreiras e avanço do SUSM. 

O processamento dos resultados das entrevis-

tas visou avaliar as estratégias/medidas mais 

favoráveis para a transposição de cada uma das 

principais barreiras ao SUSM do Brasil, de acordo 

com a experiência dos profissionais entrevista-

dos. O cálculo dos percentuais foi realizado com 

base em seis respostas (uma para cada municí-

pio), visto que os profissionais de uma mesma 

cidade foram entrevistados conjuntamente, ge-

rando apenas uma resposta, que representaria 

melhor a situação do município. Assim, avaliou- 

se, inicialmente, a familiaridade dos profissio-

nais entrevistados com SUSM (pergunta 1). A 

estratégia/medida foi considerada amplamente 

conhecida pelos entrevistados se obteve mais de 

83% de respostas afirmativas, ou seja, se fosse 

conhecida em pelo menos cinco dos seis municí-

pios pesquisados. A partir de então, classificou- 

se, com base nas respostas à pergunta 2, cada 

uma das estratégias/medidas de acordo com a 

sua dificuldade de implantação. Essa classifica-

ção se deu de acordo com os critérios apresen-

tados na Tabela 1, que considerou como linha 

de corte dois terços das respostas, acumulando 

as respostas mais fáceis ou iguais a determina-

do nível. Estratégias/medidas avaliadas como 
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“Inviável” ou “Inadequada” não foram conside-

radas compatíveis com o contexto brasileiro e, 

portanto, foram excluídas das recomendações. 

Entretanto, em caso de aproveitamento dos re-

sultados desta pesquisa para outros municípios, 

sugere-se a sua reavaliação.

Tabela 1 - Critérios para classificação de dificuldade de implantação de cada estratégia/medida

F M D Inv Inad

Estratégia/medida %F > 66% (%F + %M) > 66% (%F + %M + %D) > 66% %Inv > 50% %Inad > 50%

Fonte: Elaborada pelos autores.

Com base nas dificuldades de implantação ob-

tidas para cada estratégia/medida, foi possível 

avaliar quais delas seriam mais viáveis, de acordo 

com a experiência dos profissionais entrevista-

dos, de serem adotadas para a transposição de 

cada uma das principais barreiras. Estas foram 

consideradas as estratégias/medidas recomen-

dadas para a superação da barreira em questão. 

No entanto, assim como as barreiras possuem 

relação entre si, as suas soluções também de-

vem ser analisadas de forma integrada, para que 

se tenham maiores chances de sucesso (Brown 

& Farrelly, 2009). Desta forma, além das estra-

tégias/medidas consideradas de mais fácil ado-

ção, também foram recomendadas estratégias/

medidas de média dificuldade de adoção, que 

colaborassem diretamente com a efetividade da 

adoção de outras estratégias/medidas recomen-

dadas, de acordo com as inter-relações apresen-

tadas por Vasconcelos e Barbassa (2021). 

Após a seleção das estratégias/medidas reco-

mendadas para a superação das principais bar-

reiras, estas foram analisadas de forma integra-

da, com o objetivo de identificar as melhores 

oportunidades de ação no sentido de avançar 

na adoção de SUSM no Brasil, com base na expe-

riência dos municípios pesquisados. Foram con-

sideradas como melhores oportunidades de ação 

as estratégias/medidas que, dentre as recomen-

dadas para superação de alguma das principais 

barreiras, colaborariam com mais de uma das 

barreiras avaliadas a serem transpostas.

3 APLICABILIDADE DAS ESTRATÉGIAS  
AO BRASIL
As entrevistas presenciais foram realizadas em 

fevereiro e março de 2020 com nove técnicos 

de carreira das áreas de projetos e obras públi-

cas das prefeituras. Os resultados completos das 

entrevistas, assim como a aplicabilidade de cada 

uma das estratégias/medidas para transposição 

das principais barreiras, são apresentados no 

Anexo C. 

Em uma primeira análise, observa-se que 73,8% 

das estratégias/medidas avaliadas eram ampla-

mente conhecidas pelos entrevistados. Medidas 

mais inovadoras, ainda teóricas e não adotadas 

em maior escala eram as menos conhecidas. É o 

caso de: 

a) “1.3.2. Manejo adaptativo” (adaptative ma-

nagement) (Chaffin et al., 2016), que consiste  

na adoção de projetos piloto estratégicos e  

monitorados e aperfeiçoamento das técnicas 

adotadas, para serem convertidas em políticas 

mais amplas; 

b) “3.4.3. Open co-governance” (Qiao et al., 2018), 

que é uma forma de governança onde atores pú-

blicos e privados atuam conjuntamente na to-

mada de decisões e coparticipam na implemen-

tação das ações definidas; e 

c) “6.1. Pesquisa sobre atitudes públicas sobre 

manejo de águas pluviais e sobre estruturas de 

SUSM implantadas” para embasar iniciativas 
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de conscientização da população sobre o tema 

(Goulden et al., 2018). 

De modo geral, os entrevistados manifestaram 

interesse em saber mais sobre essas novas estra-

tégias, demonstrando uma busca individual por 

aprimorar o conhecimento sobre SUSM. 

Além disso, 3,7% das estratégias/medidas foram 

consideradas de fácil implantação, 43,8% de 

média, e 52,5% de difícil implantação. Nenhuma 

estratégia/medida foi considerada inadequada 

ou inviável. As estratégias/medidas mais conhe-

cidas e com as quais os entrevistados já tinham 

mais experiência (municípios já haviam adotado 

alguma iniciativa semelhante) foram conside-

radas, em geral, de mais fácil implantação. Essa 

observação enfatiza a importância da divulga-

ção e capacitação em SUSM. A partir da opinião 

dos entrevistados sobre a aplicabilidade das es-

tratégias/medidas (Anexo C), foram discutidas 

formas para transposição das principais barrei-

ras ao SUSM no Brasil, apresentadas nos subitens 

a seguir. 

3.1 Transposição da barreira “Faltam padrões 
de projeto e de manutenção”

Para a transposição da barreira “Faltam padrões 

de projeto e de manutenção” de estruturas de 

SUSM recomenda-se a adoção de 25 estratégias/

medidas essenciais e 14 complementares (Anexo 

C). Os padrões de projeto e de manutenção são 

estabelecidos por meio da normatização (estra-

tégia 4), a qual depende diretamente da gera-

ção de informações (estratégia 1). Desta forma, 

a maioria das medidas a serem adotadas para 

transposição desta barreira está associada a es-

sas duas estratégias. 

As medidas relacionadas à estratégia de geração 

de informações foram, em sua maioria, conside-

radas de difícil adoção (Anexo C). Apenas as me-

didas “1.3. Projetos piloto” e “1.3.1. Adoção de 

estratégias de SUSM em construções públicas” 

foram avaliadas como de média dificuldade de 

implantação. Ambas foram consideradas com-

plementares para a superação dessa barreira; 

no entanto, apesar de serem uma forma menos 

direta de  obter informações específicas sobre 

SUSM, podem colaborar significativamente com 

a geração de informação local e divulgação de 

SUSM se bem monitoradas e documentadas. 

Os profissionais entrevistados relataram difi-

culdade prática de utilização de projetos piloto, 

especialmente de obter financiamento, por não 

se tratar de uma atividade fim. Além disso, não 

faz parte da cultura das prefeituras pesquisadas 

a construção e o monitoramento de estruturas, 

o que faz com que alguns projetos pilotos já im-

plantados – como cisternas em escolas, jardins 

de chuva em praças, trincheiras de infiltração e 

wetlands em Belo Horizonte – não sejam moni-

torados. Por outro lado, Curitiba estava, à época 

das entrevistas, com um projeto piloto de seca-

gem in loco do material dragado das lagoas dos 

parques, para facilitar a sua destinação final.

Com relação às medidas vinculadas à normati-

zação, houve uma medida essencial que foi con-

siderada de fácil implantação: “4.3. Controle de 

quantidade de água de escoamento superficial”. 

Esse resultado reflete a experiência dos municí-

pios pesquisados que já possuem algum tipo de 

legislação em vigor para controle de escoamen-

to superficial (ver, por exemplo, Belo Horizon-

te, 2020; Curitiba, 2007; Porto Alegre, 2014) e, 

portanto, conseguem visualizar mais facilmente 

a adoção desta medida. Isso fica evidente ao se 

comparar a percepção dos entrevistados sobre a 

dificuldade de implantação das medidas de con-

trole de quantidade e de qualidade da água, visto 

que as medidas de controle de qualidade (“4.2. 

Controle de qualidade da água de escoamento 

superficial” e “4.2.1. Retenção das chuvas fre-

quentes”) foram consideradas de difícil adoção. 

Os entrevistados argumentaram que não adian-

ta controlar a poluição difusa enquanto houver 
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problemas de falta de esgotamento sanitário e 

de resíduos sólidos nos corpos hídricos, realida-

de relatada por todos os municípios pesquisados. 

No entanto, o controle de qualidade da água de 

escoamento superficial pode ser integrado nas 

estruturas de controle de quantidade de água, 

por meio de interceptação permanente (Sage 

et al., 2015) dos primeiros milímetros de chuva 

(medida 4.2.1). 

Outras medidas essenciais relacionadas à nor-

matização do SUSM que foram consideradas de 

média dificuldade de adoção foram a “4.1. Ma-

nual de drenagem urbana que contemple SUSM” 

e “4.1.1. Estabelecer claramente os objetivos de 

SUSM”, as quais estão intimamente ligadas e 

compõem a base da normatização. Neste senti-

do, os entrevistados relataram que a elaboração 

do manual em si não seria de muita dificuldade, 

por não depender de grande investimento finan-

ceiro. No entanto, requer o envolvimento coor-

denado de vários setores, e, consequentemente, 

o comprometimento dos gestores com SUSM, o 

que é difícil de se conseguir atualmente. Após 

a elaboração do manual, outros desafios sub-

sequentes foram citados, como a incorporação 

política, a resistência de adoção por parte dos 

empreendedores e do próprio poder público mu-

nicipal, os quais estão relacionados à superação 

da barreira “Resistência à mudança”. 

A partir do andamento das medidas recomenda-

das, outras serão necessárias e, para tanto, po-

de-se consultar, no Anexo C, as medidas relacio-

nadas a elas e que seriam requeridas para cada 

caso específico. 

3.2 Transposição da barreira “Falta de 
capacidade ou experiência”

Para a superação da “Falta de capacidade ou ex-

periência” dos profissionais que lidam com dre-

nagem urbana e, consequentemente, com SUSM, 

recomenda-se a adoção de 36 estratégias/medi-

das essenciais e 19 complementares (Anexo C). A 

principal estratégia vinculada à superação dessa 

barreira é a “2. Capacitação”. Ao se avaliarem as 

medidas vinculadas a essa estratégia, os entre-

vistados relataram observar maior dificuldade 

em reunir equipes institucionais capacitadas em 

SUSM do que de profissionais privados. No âmbi-

to institucional, foi relatada falta de verba para 

capacitação e dificuldade de manter na institui-

ção o pessoal capacitado, devido à rotatividade 

de técnicos, em especial quando o mercado de 

engenharia está aquecido. 

Nesse contexto, podem-se priorizar as medidas 

“2.1. Incluir SUSM nos cursos de formação profis-

sional superior” e “2.2. Treinamento de profissio-

nais da área técnica para SUSM”, as quais foram 

consideradas de média dificuldade de adoção. A 

inclusão de SUSM nas diretrizes curriculares da 

engenharia e a criação de demanda de mercado 

podem colaborar com esse avanço. As medidas 

de capacitação aliadas à normatização, requeri-

da para a superação da barreira “Faltam padrões 

de projeto e de manutenção”, e a existência de 

leis sobre SUSM, devem, ainda, fomentar a ca-

pacitação das equipes institucionais. Além disso, 

um dos entrevistados pontuou que a adoção de 

SUSM não depende apenas dos projetistas e de 

sua capacitação, mas também da legislação e de 

demandas de clientes, aspectos tratados pelas 

barreiras “Legislação inadequada”, “Resistência à 

mudança” e “Falta divulgação e conhecimento”. 

3.3 Transposição da barreira “Legislação 
inadequada”

Para a transposição da barreira “Legislação ina-

dequada” sobre SUSM, a qual está relacionada a 

todas as outras barreiras (Anexo A), seria útil a 

adoção de 36 estratégias/medidas essenciais e 

35 complementares (Anexo C). Isso significa que 

mais de 80% das estratégias/medidas levantadas 

colaborariam com a sua superação, o que indica 
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a sua complexidade. Entretanto, a estratégia “5. 

Legislação” é a mais diretamente relacionada e, 

portanto, foi analisada mais profundamente.

Duas medidas da estratégia 5 foram considera-

das de fácil implantação e, portanto, devem ser 

priorizadas: “5.3. Leis que obrigam a adoção de 

SUSM em novos empreendimentos e reformas 

e manutenção de condições de pré-desenvol-

vimento” e “5.3.2. Contemplar especificidades 

do governo local sobre projeto e manutenção”. 

Assim como a medida “4.3. Controle de quanti-

dade de água de escoamento superficial”, a me-

dida 5.3 também já possui iniciativas em todos 

os municípios pesquisados, o que diminui a sua 

percepção de dificuldade de adoção. Nos casos 

dos municípios pesquisados, as leis variam com 

relação a sua aplicabilidade, mas podem ser usa-

das como base para serem aprimoradas. Com 

relação à universalização da obrigatoriedade de 

adoção de SUSM, o município de Belo Horizonte 

(2020) é o mais avançado e pode ser usado como 

referência. No entanto, a medida não resolve o 

problema das áreas já urbanizadas e com excesso 

de escoamento superficial, que talvez possa ser 

amenizado por meio da superação da barreira 

“Faltam incentivos”.

Com relação à medida “5.3.2. Contemplar es-

pecificidades do governo local sobre projeto e 

manutenção”, apesar de ter sido considerada 

de fácil implantação, nenhum dos municípios 

pesquisados tem procedimentos claros de como 

executá-la, que poderiam servir de referência. 

Em Porto Alegre, foi relatado que a integração 

necessária para conhecer as especificidades lo-

cais ocorria melhor na época do Departamento 

de Esgotos Pluviais (DEP - extinto em 2017), o 

qual contemplava todos os setores relacionados 

à drenagem sob uma mesma diretoria e facilita-

va o fluxo de informações. Atualmente, existem 

comissões multidisciplinares de várias secreta-

rias e setores para discutir os projetos, as quais 

não integram os setores tão bem quanto o DEP, 

mas facilitam o diálogo. Independentemente do 

fórum, o diálogo entre os setores, incluindo o de 

planejamento, é fundamental. Outro aspecto re-

latado nas entrevistas e que dificulta a implan-

tação dessa medida é a percepção, por parte dos 

entrevistados, de que a drenagem urbana ainda 

não é considerada importante. 

Para aprimorar as leis existentes de modo a con-

templar melhor os potenciais benefícios do SUSM, 

algumas medidas que tratam da adequação da 

legislação existente e que foram consideradas de 

média dificuldade de implantação também pode-

riam ser adotadas: “5.1. Implementar a legislação 

existente”, “5.1.1. Regulamentação adequada 

para que a legislação seja colocada em prática”, 

“5.1.2. Regulamentação baseada em critérios hi-

drológicos”, “5.2. Incorporar SUSM nas leis per-

tinentes já existentes”, “5.2.1. Revisar legislação 

existente para corrigir conflitos com relação à 

adoção de SUSM” e “5.2.2. Manual de drenagem 

urbana que contemple SUSM vinculado aos pla-

nos diretores”. Para avançar nesse sentido, os 

gestores precisam ter conhecimento e reconhecer 

a importância da adoção de SUSM. Os entrevista-

dos também enfatizaram a dificuldade prática de 

implementação das leis existentes, o que pode ser 

amenizado pela medida “5.1.1. Regulamentação 

adequada para que a legislação seja colocada em 

prática”. Entretanto, foi relatado que falta tempo 

para a equipe técnica institucional regulamentar 

as leis, o que poderia ser contornado com a con-

tratação de mais profissionais ou de consultorias 

para esse propósito. 

Com relação à medida “5.1.2. Regulamenta-

ção baseada em critérios hidrológicos”, eles são 

contemplados atualmente de duas formas: i. Por 

meio do conhecimento das restrições da macro-

drenagem, resultados dos planos diretores de 

drenagem, utilizadas para planejamento de pro-

jetos estruturais nas bacias; ii. Nas regulamen-

tações para controle de escoamentos na fonte, 

onde o dimensionamento das estruturas reque-
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ridas e a sua vazão de saída são norteadas pelas 

condições hidrológicas de antes da ocupação. 

Em alguns casos, como em Curitiba, o volume de 

escoamento superficial a ser reservado foi calcu-

lado para reter o volume extra a ser gerado pela 

impermeabilização da área ocupada (Curitiba, 

2007). Em Porto Alegre, as leis atuais são basea-

das na curva intensidade-duração-frequência 

menos favorável do município e nos coeficientes 

de escoamento superficial estabelecidos pelo 

plano diretor de drenagem (Porto Alegre, 2014). 

Os aspectos supracitados de regulamentação 

inadequada se enquadram nos conflitos das leis 

existentes para adoção de SUSM (combatidos 

pela medida “5.2.1. Revisar legislação existente 

para corrigir conflitos com relação à adoção de 

SUSM”). Outro exemplo é a cobrança do IPTU 

progressivo em Curitiba para terrenos sem cons-

truções, mesmo que a sua vegetação seja preser-

vada (Curitiba, 2017). Essa medida faz sentido no 

contexto do combate à ociosidade dos espaços 

urbanos e especulação imobiliária. Entretanto, é 

desfavorável para o SUSM, haja vista que esses 

terrenos poderiam colaborar para o incremento 

da infiltração em áreas urbanas. Observa-se ain-

da a questão já relatada da abrangência limitada 

das leis de controle de quantidade de água de 

escoamento superficial existentes, tanto no que 

tange às áreas em que são aplicáveis como ao 

fato de não contemplarem a qualidade da água.

Nesse sentido, além de dirimir conflitos na legis-

lação atual, seria importante a adoção da medi-

da “5.2. Incorporar SUSM nas leis pertinentes já 

existentes”. Essa medida consiste na avaliação 

de oportunidades de inclusão de SUSM nas leis 

atuais e requer a integração entre setores das 

prefeituras e o foco nas suas diversas necessi-

dades. Um exemplo relativamente simples que 

poderia ser adotado é a transformação das áreas 

de jardins da cidade em estruturas de infiltração 

(canteiros centrais, rotatórias, faixas vegetadas 

das calçadas, jardins dentro dos lotes etc), que 

se tornariam estruturas multifuncionais e apro-

veitariam as escassas áreas disponíveis nas áreas 

urbanas em prol do SUSM. Ao se analisar a cidade 

com esse olhar, certamente outras oportunida-

des surgirão.

Para finalizar as medidas propostas para supe-

ração da barreira “Legislação inadequada”, o 

manual de drenagem, que já foi recomendado 

para a superação da barreira sobre padrões de 

projeto e manutenção, precisaria ser regulamen-

tado como parte integrante do plano diretor de 

drenagem ou similar (“5.2.2. Manual de drena-

gem urbana que contemple SUSM vinculado aos 

planos diretores”), respaldando tecnicamente os 

projetistas e o poder público na adoção de SUSM.

3.4 Transposição da barreira "Faltam incentivos"

Para a superação da barreira “Faltam incenti-

vos” recomendam-se 11 estratégias/medidas 

essenciais e 13 complementares (Anexo C). As 

principais medidas relacionadas a incentivos es-

tão associadas à legislação (estratégia 5) e são 

“5.7. Incentivos à adoção de SUSM na fase ini-

cial, seguidos por obrigatoriedade de adoção”, 

“5.7.1. Incentivos econômicos” e “5.7.2. Prêmios 

e programas de reconhecimento”, todas consi-

deradas de média dificuldade de implantação. 

A medida 5.7 foi considerada por diversos en-

trevistados uma boa alternativa, especialmente 

os incentivos econômicos (medida 5.7.1) e para 

áreas já urbanizadas. No entanto, os entrevista-

dos demonstraram preocupação com relação a 

sua regulamentação e com a eventual perda de 

arrecadação pelo município, o que poderia gerar 

resistência por parte dos gestores municipais à 

proposição dessa medida.

Com relação aos prêmios e programas de reco-

nhecimento (medida 5.7.2), é necessário evi-

denciar as orientações relacionadas ao SUSM e 

os benefícios associados a sua adesão, além de 
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ampla divulgação, para que haja interesse dos 

empreendedores. Alguns dos municípios pes-

quisados já possuem iniciativas neste sentido 

(Belo Horizonte, 2012; Belo Horizonte, 2019; 

Rio de Janeiro, 2012). No entanto, ainda não foi 

observado impacto dessas iniciativas na adoção 

de SUSM, o que poderia ser potencializado com 

a adoção da medida “6.3. Divulgação de SUSM”, 

também de média dificuldade de adoção. Pro-

postas de incentivos para resolver casos críticos 

específicos também podem ser avaliadas. 

3.5 Transposição da barreira “Falta 
planejamento em longo prazo”

Para a transposição da barreira “Falta planeja-

mento em longo prazo” recomenda-se a adoção 

de 32 estratégias/medidas essenciais e 15 com-

plementares (Anexo C). Pode-se dizer que o plane-

jamento urbano e a forma como ele é comumente 

conduzido no Brasil é uma questão política, sendo 

que a falta de continuidade administrativa e visão 

estratégica dificultam a sua implantação. Essas 

também foram consideradas barreiras ao SUSM 

para o Brasil por Vasconcelos et al. (2022), mas 

apesar de diretamente relacionadas ao planeja-

mento de longo prazo e a sua execução, não foram 

consideradas entre as mais importantes.

As medidas mais importantes para a superação 

dessa barreira estão relacionadas à estratégia “5. 

Legislação”. A maioria dessas medidas foi consi-

derada pelos entrevistados difícil de ser implan-

tada, o que reforça o hiato entre a necessidade 

de planejamento de longo prazo e a prática atual. 

Dessa forma, foram priorizadas as medidas de 

média dificuldade de adoção como um ponto de 

partida para a superação dessa barreira, a saber: 

“5.5. Manejo de águas pluviais integrado ao pla-

nejamento urbano e em escala de bacia”, “5.5.1.2. 

Uso de modelagem hidrológica para planejamen-

to integrado” e “5.5.2. Regulação de uso e ocupa-

ção do solo que garanta a adoção de SUSM”. 

Para implantar a medida 5.5, é necessário que 

os planos diretores urbano e de drenagem sejam 

vinculados e se retroalimentem. Uma forma de 

realizar essa integração é por meio da medida 

5.5.2, que consiste na incorporação de SUSM nas 

leis urbanísticas que regulamentam os padrões de 

uso e ocupação do solo. Isso já está em prática, de 

alguma forma, em Porto Alegre, onde as leis sobre 

controle de escoamento superficial são basea-

das nos coeficientes de escoamento superficial 

estabelecidos pelo Plano Diretor de Drenagem 

Urbana. À época das entrevistas, as orientações 

do Plano Diretor de Drenagem Urbana estavam 

sendo utilizadas para a revisão em andamento do 

Plano Diretor Ambiental e Urbano do município. 

Belo Horizonte também segue nessa linha.

Outra forma de possibilitar essa integração é 

por meio da medida “5.5.1.2. Uso de modela-

gem hidrológica para planejamento integrado”, 

a qual já foi amplamente utilizada na elaboração 

dos planos diretores de drenagem e, segundo os 

entrevistados, requer comprometimento políti-

co para o seu uso constante e efetivo na gestão 

das águas urbanas. Um aspecto a ser melhorado 

nas modelagens já realizadas, segundo os pro-

fissionais entrevistados, está relacionado a sua 

calibração, a qual não foi realizada em nenhum 

dos municípios investigados, por falta de dados 

de monitoramento. Além da disponibilidade de 

dados para a calibração, a qualidade dos resulta-

dos da modelagem também depende de outros 

fatores, que devem ser considerados ao se ado-

tar essa medida, como a escolha de um modelo, 

calibrado e validado, apto a fazer predições con-

fiáveis, principalmente de eventos extremos.

É importante ponderar que apenas a adoção 

dessas medidas não seria capaz de superar a bar-

reira em questão, mas poderia colaborar com a 

mudança de paradigma: de uma visão mais ime-

diatista e local para um planejamento mais am-

plo, essencial ao avanço do SUSM. 
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3.6 Transposição da barreira “Resistência  
à mudança”

Para diminuir a “Resistência à mudança” de para-

digma da drenagem urbana convencional para o 

SUSM recomenda-se a adoção de 37 estratégias/

medidas essenciais e 23 complementares (Anexo 

C). Elas permeiam todas as estratégias apresen-

tadas, devido à complexidade do tema. Assim, 

as ações para superar essa barreira devem ser 

integradas e conduzidas em diferentes frentes. 

As primeiras estratégias/medidas que poderiam 

ser adotadas, de fácil ou média dificuldade de 

implantação, são: “1.3. Projetos piloto”, “2. Ca-

pacitação”, “5.2.1. Revisar legislação existente 

para corrigir conflitos com relação à adoção de 

SUSM”, “5.2.2. Manual de drenagem urbana que 

contemple SUSM vinculado aos planos direto-

res”, “5.3. Leis que obrigam adoção de SUSM em 

novos empreendimentos e reformas e manuten-

ção de condições pré-desenvolvimento”, “5.5.2. 

Regulação de uso e ocupação do solo que garan-

ta adoção de SUSM”, “5.7. Incentivos à adoção de 

SUSM na fase inicial, seguidos por obrigatorieda-

de de adoção”, “6.3. Divulgação de SUSM” e “6.4. 

Estruturas multifuncionais”. No entanto, apenas 

a medida 6.4 ainda não havia sido recomenda-

da para a superação das principais barreiras ao 

SUSM no Brasil, de modo que o trabalho focado 

na transposição das outras barreiras também re-

sultaria na diminuição da resistência à mudança.

Com relação à medida “6.4. Estruturas multifun-

cionais”, Belo Horizonte e Curitiba têm alguns re-

servatórios de detenção em áreas de parque ou 

com uso concomitante com outras funções, como 

áreas de lazer. Entretanto, os entrevistados relata-

ram como dificuldade para a adoção de estruturas 

multifuncionais a falta de informação sobre o seu 

funcionamento após a implantação. Um exemplo 

é a questão de segurança e saúde pública em lo-

cais que funcionem como reservatórios e áreas de 

lazer. A falta de informações dificulta a tomada de 

decisão e a adoção dessas estruturas, dado que o 

poder público geralmente não está disposto a as-

sumir tais riscos. A medida “1.3. Projetos piloto”, 

já recomendada para a transposição da barreira 

“Faltam padrões de projeto e de manutenção”, 

poderia colaborar neste sentido. 

O município de Porto Alegre avaliava, à época das 

entrevistas, a possibilidade de integrar aos reserva-

tórios de detenção um pequeno sistema de coleta 

e tratamento da vazão em tempo seco (esgoto não 

coletado pelo sistema de esgotamento sanitário), o 

que seria uma função secundária do reservatório. 

A coleta e o tratamento da vazão em tempo seco 

afluente aos reservatórios de detenção – ou mes-

mo aos corpos hídricos, como em vários locais no 

município do Rio de Janeiro (Dias e Rosso, 2011) 

– pode ser uma boa medida para complementar a 

coleta do esgoto sanitário nos municípios e contri-

buir com a melhoria da qualidade da água.

3.7 Transposição da barreira “Falta divulgação 
e conhecimento”

Para a transposição da barreira “Falta divulgação 

e conhecimento” recomendam-se 22 estraté-

gias/medidas essenciais e 14 complementares 

(Anexo C). Essa barreira trata especificamente do 

conhecimento da comunidade sobre SUSM, o que 

a relaciona com a estratégia “6. Engajamento da 

comunidade”. Dessa forma, as medidas que po-

deriam ser adotadas como ponto de partida são: 

“6.2. Programas de educação e conscientização 

da população sobre SUSM”, “6.3. Divulgação de 

SUSM”, “6.4. Estruturas multifuncionais”, todas 

consideradas de média dificuldade de implan-

tação. Os entrevistados veem a conscientização 

(medida 6.2) como necessária para a mudança 

de paradigma e para o comprometimento social, 

e alguns deles sugeriram que ela fosse realizada 

por meio das escolas. Em Porto Alegre, à época 

do DEP, havia programas de educação ambiental 

e assessoria comunitária com este objetivo, que 

foram extintos juntamente com o órgão.
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Além dessas medidas, a estratégia “8. Fiscaliza-

ção”, também de média dificuldade de adoção, 

poderia ser implantada, de modo a reforçar as 

ações educativas. Para isso, seriam necessários 

uma equipe, insumos e treinamento direciona-

dos. Segundo os profissionais, a fiscalização con-

siste em uma despesa contínua com um resulta-

do que não é imediato. Além disso, foram citadas 

a falta de estrutura do município para fiscaliza-

ção e a falta de consciência da necessidade de 

planejar e garantir a manutenção ao longo do 

tempo. Por isso, normalmente, são priorizadas as 

obras que dão resultados assim que inauguradas 

e a fiscalização ocorre apenas motivada por soli-

citação ou denúncia específica.

4 OPORTUNIDADES PARA EXPANSÃO DE SUSM 
NO BRASIL
Ao se avaliar de forma integrada as 26 estraté-

gias/medidas recomendadas para a superação 

das principais barreiras, sumarizadas na Tabela 

2, observa-se que 2 delas colaborariam com a 

superação de 3 das 7 barreiras, e 9 ajudariam na 

transposição de 2 barreiras. Se fossem adotadas 

as 2 estratégias/medidas que colaborariam com 

3 barreiras, todas as barreiras principais, exceto 

“Faltam padrões de projeto e de manutenção” e 

“Falta planejamento em longo prazo”, seriam be-

neficiadas. No entanto, se as 11 estratégias/me-

didas que colaborariam com mais de uma bar-

reira fossem implementadas, todas as barreiras 

principais receberiam alguma colaboração. Ade-

mais, neste cenário, a “Resistência à mudança” 

teria todas as suas soluções recomendadas ado-

tadas, o que consistiria em um avanço importan-

te para a mudança de paradigma. Assim, consi-

dera-se a adoção dessas 11 estratégias/medidas 

como oportunidades de ação para o avanço de 

SUSM no Brasil. A sua descrição mais detalhada 

e exemplos de adoção exitosa dessas estratégias, 

conduzidas em outros países, podem ser encon-

trados em Vasconcelos e Barbassa (2021). 

É interessante ressaltar que a maioria dos mu-

nicípios consultados na entrevista, com exceção 

de São Carlos, consiste em capitais de estados 

do Sul e Sudeste do país. Por serem capitais, têm 

maior potencial de influenciar e ajudar outras 

cidades do mesmo estado, e podem servir como 

referência em função da maior proximidade en-

tre as equipes técnicas e políticas.

Outro aspecto que deve ser destacado é a im-

portância do Ministério Público (MP) na mobi-

lização dos municípios em direção ao SUSM, 

normalmente motivado pela cobrança da so-

ciedade. Isso não ocorre necessariamente por-

que os técnicos dos municípios não queiram 

adotar estratégias de SUSM, mas, muitas vezes, 

pelo fato dos obstáculos serem maiores do que 

a sua capacidade de atuação. A intervenção do 

MP viabiliza a adoção de SUSM em função de 

dois aspectos: i. Em termos financeiros, pois, 

devido à escassez de dinheiro, o atendimento 

às demandas do MP é priorizado pelos gestores 

e técnicos; ii. Na escolha de alternativas mais 

adequadas, haja vista o maior peso atribuído 

à sustentabilidade ambiental ou aos aspectos 

sociais, em vez da priorização do menor custo 

e drenagem convencional. Isso reforça a impor-

tância da participação ativa e organizada da co-

munidade na cobrança do poder público. 
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5 CONCLUSÕES
A pesquisa visou identificar soluções viáveis ao 

Brasil para a superação das principais barreiras e 

ampliação da adoção de SUSM com base na ex-

pertise de profissionais de prefeituras com expe-

riência no assunto. Os municípios pesquisados 

possuíam diferentes experiências, mas algumas 

ações similares, como “Controle de quantidade 

de água de escoamento superficial” e “Leis que 

obrigam a adoção de SUSM em novos empreendi-

mentos e reformas e manutenção de condições de 

pré-desenvolvimento”. Medidas já adotadas fo-

ram consideradas mais fáceis, o que leva à conclu-

são de que a experiência influencia a percepção 

de viabilidade da medida e, portanto, a resistên-

cia a sua adoção. Nesse sentido, recomenda-se o 

uso das experiências exitosas por meio, por exem-

plo, da criação de uma rede de colaboração que 

fomente o diálogo entre esses municípios. Além 

disso, o fato de serem, em sua maioria, capitais de 

estados, pode facilitar a propagação da sua expe-

riência para os municípios do interior. 

Com relação ao aproveitamento das experiências 

positivas dos municípios pesquisados, algumas se 

Tabela 2 - Estratégias de solução e medidas de implantação recomendadas para expansão de SUSM no Brasil
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1.3. Projetos piloto X     X  

1.3.1. Adoção de estratégias de SUSM em construções públicas X       

2. Capacitação  X    X  

2.1. Incluir SUSM nos cursos de formação profissional superior  X      

2.2. Treinamento de profissionais da área técnica para SUSM  X      

4.1. Manual de drenagem urbana que contemple SUSM X X      

4.1.1. Estabelecer claramente os objetivos do SUSM X X      

4.2.1. Retenção das chuvas frequentes X       

4.3. Controle de quantidade de água de escoamento superficial X       

5.1. Implementar a legislação existente   X     

5.1.1. Regulamentação adequada para que a legislação seja colocada em prática   X     

5.1.2. Regulamentação baseada em critérios hidrológicos   X     

5.2. Incorporar SUSM nas leis pertinentes já existentes   X     

5.2.1. �Revisar legislação existente para corrigir conflitos com relação à adoção 
de SUSM   X   X  

5.2.2. �Manual de drenagem urbana que contemple SUSM vinculado aos planos 
diretores   X   X  

5.3. �Leis que obrigam adoção de SUSM em novos empreendimentos e reformas 
e manutenção de condições pré-desenvolvimento  X X   X  

5.3.2. Contemplar especificidades do governo local sobre projeto e manutenção   X     

5.5. Manejo de águas pluviais integrado ao planejamento urbano e em escala de 
bacia     X   

5.5.1.2. Uso de modelagem hidrológica para planejamento integrado     X   

5.5.2. Regulação de uso e ocupação do solo que garanta adoção de SUSM     X X  

5.7. �Incentivos à adoção de SUSM na fase inicial, seguidos por obrigatoriedade 
de adoção    X  X  

5.7.1. Incentivos econômicos    X    

5.7.2. Prêmios e programas de reconhecimento    X    

6.2. Programas de educação e conscientização da população sobre SUSM       X

6.3. Divulgação de SUSM    X  X X

6.4. Estruturas multifuncionais      X X

8. Fiscalização       X

* Destacadas em negrito estratégias/medidas que colaboram com mais de uma barreira
Fonte: Elaborada pelos autores.
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destacam: a recente universalização da obrigatorie-

dade de adoção de SUSM em Belo Horizonte; o DEP 

em Porto Alegre; e a recente busca pela integração 

entre planejamento urbano e manejo de águas plu-

viais em Belo Horizonte e Porto Alegre. Ademais, um 

olhar para a cidade com foco no aproveitamento de 

oportunidades para a adoção de SUSM também co-

laboraria com o seu avanço em áreas já urbanizadas 

e considerando as especificidades locais.

De forma mais ampla, esta pesquisa apontou 11 

estratégias/medidas como oportunidades de ação 

para o avanço de SUSM no Brasil. A adoção destas 

contemplaria todas as estratégias/medidas reco-

mendadas para a transposição da barreira “Resis-

tência à mudança”, essencial para a mudança de 

paradigma no manejo das águas pluviais urbanas. 

Entretanto, sugere-se iniciar o processo de adoção 

das estratégias/medidas pelas que colaborariam 

com a transposição de um maior número de bar-

reiras, haja vista que tanto as barreiras como as so-

luções se inter-relacionam e, portanto, colaboram 

com o avanço do SUSM como um todo. Neste senti-

do, as medidas “Leis que obrigam adoção de SUSM 

em novos empreendimentos e reformas e manu-

tenção de condições pré-desenvolvimento” e “Di-

vulgação de SUSM” colaborariam com a transposi-

ção de três barreiras cada uma e seriam, portanto, 

mais benéficas de serem inicialmente adotadas. 

A adoção das estratégias/medidas em etapas e 

seu monitoramento contribuiriam com o conhe-

cimento sobre SUSM no Brasil. Além disso, essa 

lógica também pode fomentar o diálogo e a inte-

ração entre os setores e atores envolvidos com o 

manejo das águas pluviais urbanas, fator impor-

tante para a efetividade do SUSM. Para o avanço 

de SUSM no país, é necessário que mais estudos 

sobre o tema sejam realizados, em especial sobre 

a documentação e compartilhamento dos esfor-

ços empreendidos em municípios brasileiros. É 

importante pontuar que o recorte de municípios 

pesquisados pode não representar adequada-

mente as especificidades locais. Neste sentido, 

sugere-se que em trabalhos futuros sejam abor-

dados o cenário e as especificidades do SUSM 

em outras cidades, ampliando a abrangência de 

contextos estudados. Além disso, a metodologia 

de análise de estratégias/medidas apresentada 

por este artigo pode ser adotada por quaisquer 

municípios para otimizar os esforços de adoção 

de SUSM. Independentemente do local, para uso 

dos resultados desta pesquisa, é necessário ava-

liar a situação atual e a validade das barreiras 

indicadas, assim como a aplicabilidade das es-

tratégias/medidas passíveis de serem adotadas. 
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Figura 1ª - Inter-relação entre as barreiras (quantidades) e principais barreiras ao SUSM no Brasil (identificadas com 
um asterisco) (adaptado de Vasconcelos et al., 2022) 
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ANEXO B

Tabela 1B - Matriz de correlação entre as principais barreiras ao SUSM no Brasil e as estratégias de solução
Estratégias de solução

Principais barreiras ao SUSM no Brasil
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1. Faltam padrões de projeto e de manutenção X X X X X X

2. Falta de capacidade ou experiência X X X X X X

3. Legislação inadequada X X X X X X X

4. Faltam incentivos X X X X X X

5. Falta planejamento em longo prazo X X X X X X

6. Resistência à mudança X X X X X X X X

7. Falta divulgação e conhecimento X X X X X X X

8. Fiscalização       X

Fonte: adaptado de Vasconcelos e Barbassa, 2021.

ANEXO C
A Tabela 1C apresenta os resultados das entrevistas. As células coloridas categorizam as estratégias/medidas 

da seguinte forma: azul – amplamente conhecidas; verde – fácil implantação; amarela – média dificuldade de 

implantação; vermelha – difícil implantação.

Tabela 1C - Aplicabilidade e percepção dos técnicos entrevistados sobre as estratégias/medidas para o município em 
que trabalham 

Estratégias de solução e medidas de implantação
Estratégias de solução Já ouviu 

falar? 
(%)

Dificuldade de implantação (%)

1 2 3 4 5 6 7 F M D Inad Inv

1. Geração de informações E E C E E E E

1.1. Conhecimento do sistema existente E E C E E 100,0 16,7 33,3 50,0 0,0 0,0

1.1.1. Cadastro das estruturas existentes E C 100,0 16,7 33,3 50,0 0,0 0,0

1.1.2. Monitoramento E C C 100,0 16,7 33,3 50,0 0,0 0,0

1.2. �Pesquisa e disponibilização de conhecimento local e confiável sobre 
SUSM E E E C E E 66,7 50,0 0,0 50,0 0,0 0,0

1.2.1. Pesquisa sobre custos e benefícios E E E E 83,3 33,3 16,7 50,0 0,0 0,0

1.2.2. Pesquisa sobre desempenho em longo prazo E E E 66,7 16,7 16,7 66,7 0,0 0,0

1.2.3. Pesquisas sobre manutenção E E E 83,3 33,3 16,7 50,0 0,0 0,0

1.3. Projetos piloto C E C C E C 83,3 0,0 83,3 0,0 0,0 16,7

1.3.1. Adoção de estratégias de SUSM em construções públicas C C C C C 83,3 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

1.3.2. �Manejo adaptativo, com adoção de projetos piloto estratégicos 
e monitorados e aperfeiçoamento das técnicas adotadas, até 
virarem políticas mais amplas

C C C C C C 16,7 0,0 40,0 60,0 0,0 0,0

2. Capacitação E E E E E E 100,0 16,7 66,7 16,7 0,0 0,0

2.1. Incluir SUSM nos cursos de formação profissional superior E E E 50,0 16,7 66,7 16,7 0,0 0,0

2.2. Treinamento de profissionais da área técnica para SUSM E E E E E 100,0 50,0 16,7 33,3 0,0 0,0

2.3. Equipes institucionais capacitadas em SUSM E E E E E E 83,3 0,0 50,0 50,0 0,0 0,0

2.3.1. Especialista em drenagem no setor responsável E E E 100,0 33,3 0,0 66,7 0,0 0,0

2.3.2. Equipes profissionais multidisciplinares E C C 100,0 0,0 50,0 50,0 0,0 0,0

2.3.3. Apoio externo às equipes de pequenas cidades C C C 66,7 33,3 16,7 50,0 0,0 0,0

continua...
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Tabela 1C - continuação...

Estratégias de solução e medidas de implantação
Estratégias de solução Já ouviu 

falar? 
(%)

Dificuldade de implantação (%)

1 2 3 4 5 6 7 F M D Inad Inv

3. Ferramentas de suporte à decisão C E C C C E

3.1. �Indicadores de sustentabilidade para o manejo de águas pluviais 
urbanas C C C C 66,7 16,7 66,7 16,7 0,0 0,0

3.2. Modelagem em escala de bacia E C C E 100,0 50,0 33,3 16,7 0,0 0,0

3.3. Avaliação e aproveitamento da aptidão de cada espaço para SUSM E C 66,7 0,0 50,0 50,0 0,0 0,0

3.4. Diálogo entre os grupos de atores E E E E E

3.4.1. �Participação da comunidade na escolha de iniciativas a serem 
adotadas C C C C E C 100,0 0,0 16,7 66,7 0,0 16,7

3.4.2. �Consideração das necessidades dos incorporadores para adoção 
de SUSM C C C C 83,3 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

3.4.3. �Open co-governance, uma forma de governança onde 
atores públicos e privados, como empresas e ONGs, atuam 
conjuntamente na tomada de decisões e coparticipam na 
implementação das ações definidas

C C C C C 16,7 0,0 16,7 83,3 0,0 0,0

4. Normatização E E E E E E

4.1. Manual de drenagem urbana que contemple SUSM E E E E E E 100,0 16,7 66,7 16,7 0,0 0,0

4.1.1. Estabelecer claramente os objetivos do SUSM E E E E E E 83,3 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

4.2. Controle de qualidade da água de escoamento superficial E E E 100,0 0,0 0,0 83,3 0,0 16,7

4.2.1. Retenção das chuvas frequentes E E E 83,3 16,7 33,3 33,3 0,0 16,7

4.3. Controle de quantidade de água de escoamento superficial E E E 100,0 66,7 33,3 0,0 0,0 0,0

4.3.1. Preservação da vazão de pré-ocupação E E E 83,3 50,0 16,7 33,3 0,0 0,0

4.3.2. Recuperação da vegetação em áreas estratégicas C C E 100,0 33,3 16,7 50,0 0,0 0,0

4.4. Procedimentos e rotina de manutenção E C C 100,0 0,0 50,0 50,0 0,0 0,0

4.5. Otimização C C C 66,7 33,3 16,7 50,0 0,0 0,0

4.5.1. Considerar facilidade de manutenção nos critérios de projeto

4.4. Procedimentos e rotina de manutenção E E E E E E 100,0 20,0 40,0 40,0 0,0 0,0

4.5. Otimização C C C C

4.5.1. Considerar facilidade de manutenção nos critérios de projeto C C C C 100,0 33,3 50,0 16,7 0,0 0,0

4.5.2. Considerar segurança, estética e integração à cidade no projeto C E C C 100,0 50,0 33,3 16,7 0,0 0,0

4.6. Visão ampla C C C C

4.6.1. �Abordagem integrada (considera aspectos hidráulicos, 
hidrológicos, ambientais, sanitários, paisagísticos etc) C E C C 100,0 50,0 33,3 16,7 0,0 0,0

4.6.2. Renaturalização de rios C C 100,0 0,0 16,7 83,3 0,0 0,0

4.6.3. �Prever a possibilidade de falha no projeto e projetar redundância 
para as estruturas mais sensíveis e com maior potencial de impacto 
em caso de falha

C C 50,0 0,0 66,7 16,7 16,7 0,0

5. Legislação E E E E E E E

5.1. Implementar a legislação existente E 100,0 16,7 66,7 16,7 0,0 0,0

5.1.1. �Regulamentação adequada para que a legislação seja colocada em 
prática E E E 100,0 33,3 50,0 16,7 0,0 0,0

5.1.2. Regulamentação baseada em critérios hidrológicos E E C 100,0 50,0 33,3 16,7 0,0 0,0

5.2. Incorporar SUSM nas leis pertinentes já existentes E E E E E 100,0 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

5.2.1. �Revisar legislação existente para corrigir conflitos com relação à 
adoção de SUSM E E E E 83,3 0,0 66,7 33,3 0,0 0,0

5.2.2. �Manual de drenagem urbana que contemple SUSM vinculado aos 
planos diretores E E E E E 100,0 16,7 66,7 16,7 0,0 0,0

5.3. �Leis que obrigam adoção de SUSM em novos empreendimentos e 
reformas e manutenção de condições pré-desenvolvimento E E E E E E 100,0 66,7 33,3 0,0 0,0 0,0

5.3.1. �Legislação deve ser flexível, para contemplar projetos simples e que 
contemplem processos ecológicos de acordo com os interesses dos 
grupos de atores

C C 83,3 33,3 0,0 66,7 0,0 0,0

5.3.2. �Contemplar especificidades do governo local sobre projeto e 
manutenção C C E C 83,3 66,7 0,0 33,3 0,0 0,0

5.3.3. Requerer SUSM em reformas C C C C 100,0 33,3 16,7 50,0 0,0 0,0

5.3.4. Garantir políticas de longo prazo E E E E 100,0 0,0 33,3 66,7 0,0 0,0

5.3.5. �Garantir compartilhamento de responsabilidade justo entre os 
geradores de escoamento superficial E E E E E E C 83,3 16,7 16,7 66,7 0,0 0,0

continua...
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Tabela 1C - continuação...

Estratégias de solução e medidas de implantação
Estratégias de solução Já ouviu 

falar? 
(%)

Dificuldade de implantação (%)

1 2 3 4 5 6 7 F M D Inad Inv

5.4. Integração entre legislação e programa de investimento E E E E 83,3 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

5.4.1. Fonte estável de recursos em longo prazo E E E E 100,0 0,0 33,3 66,7 0,0 0,0

5.5. �Manejo de águas pluviais integrado ao planejamento urbano e em 
escala de bacia E E 100,0 16,7 66,7 16,7 0,0 0,0

5.5.1. �Evitar a transferência de impactos para jusante, na escala de 
municípios E E E E 100,0 0,0 0,0 66,7 33,3 0,0

5.5.1.1. �Distrito de drenagem (interseção entre o município e os limites da 
bacia) para gestão integrada na bacia C 50,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0

5.5.1.2. Uso de modelagem hidrológica para planejamento integrado C C C 100,0 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

5.5.2. Regulação de uso e ocupação do solo que garanta adoção de SUSM E E E E 100,0 33,3 50,0 16,7 0,0 0,0

5.5.2.1. Planejamento de áreas a serem mantidas verdes C C E 100,0 16,7 33,3 50,0 0,0 0,0

5.5.2.2. Desenvolvimento das cidades baseado em critérios hidrológicos C C E 83,3 0,0 33,3 66,7 0,0 0,0

5.5.2.3. �Integrar o setor de águas pluviais com os demais atuantes no 
espaço urbano E E 100,0 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

5.5.3. Gestão integrada nos diferentes níveis governamentais E E 33,3 0,0 16,7 83,3 0,0 0,0

5.6. Planejamento e apoio à manutenção E E E E E 66,7 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0

5.6.1. �Plano de manutenção e inspeção, que assegure a responsabilidade 
do proprietário de manter as estruturas funcionando e o poder 
público de fazer inspeções de seu adequado funcionamento

E E 66,7 0,0 33,3 66,7 0,0 0,0

5.6.2. �Programa de apoio à manutenção, com disponibilização de 
informações, lembretes e instruções C C C E E 33,3 0,0 33,3 66,7 0,0 0,0

5.7. �Incentivos à adoção de SUSM na fase inicial, seguidos por 
obrigatoriedade de adoção E E C C 66,7 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

5.7.1. Incentivos econômicos C C C C 100,0 16,7 50,0 33,3 0,0 0,0

5.7.2. Prêmios e programas de reconhecimento C C C C 66,7 33,3 50,0 16,7 0,0 0,0

6. Engajamento da comunidade C E E 100,0 0,0 40,0 60,0 0,0 0,0

6.1. Pesquisa sobre atitudes públicas sobre manejo de águas pluviais e 
sobre estruturas de SUSM implantadas C C 20,0 0,0 40,0 60,0 0,0 0,0

6.2. Programas de educação e conscientização da população sobre SUSM C E E 100,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0

6.2.1. Capacitar a comunidade para participar das tomadas de decisão C C 80,0 0,0 40,0 60,0 0,0 0,0

6.2.2. Capacitação da comunidade para inspecionar o bom 
funcionamento das estruturas de SUSM C C 60,0 0,0 60,0 40,0 0,0 0,0

6.3. Divulgação de SUSM E E E 83,3 33,3 50,0 16,7 0,0 0,0

6.4. Estruturas multifuncionais C C C 100,0 50,0 50,0 0,0 0,0 0,0

6.4.1. Focar nas necessidades de vários setores C 83,3 0,0 50,0 50,0 0,0 0,0

7. Financiamento E E E E E C E

7.1. Cobrança de taxas dos proprietários C C C 83,3 0,0 33,3 33,3 33,3 0,0

7.2. Uso de recursos do fundo municipal C 100,0 40,0 40,0 20,0 0,0 0,0

7.3. �Verba disponibilizada pelos governos federal e estadual para 
agências regionais responsáveis por infraestrutura e saneamento C 83,3 0,0 50,0 50,0 0,0 0,0

7.4. �Mecanismos de financiamento público, por meio de empréstimos de 
bancos de fomento C C 100,0 0,0 66,7 33,3 0,0 0,0

7.5. �Financiamento privado, como o de empresas a quem interesse a 
adoção de SUSM para o bom funcionamento de suas atividades C C 33,3 0,0 16,7 83,3 0,0 0,0

8. Fiscalização C C E E 83,3 0,0 66,7 33,3 0,0 0,0

8.1. Punição em caso de violação das estratégias de SUSM C C E E 66,7 0,0 16,7 66,7 16,7 0,0

*1: Faltam padrões de projeto e de manutenção; 2: Falta de capacidade ou experiência; 3: Legislação inadequada; 4: Faltam incentivos; 5: Falta planejamento em 
longo prazo; 6: Resistência à mudança; 7: Falta divulgação e conhecimento; E: essencial; C: complementar.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Resumo
O Serviço de Esgotamento Sanitário (SES), para além da infraestrutura necessária, requer instituições ca-

pazes de garantir o fornecimento adequado dos serviços. Para tanto, o tema da governança vem ganhando 

notoriedade no sentido de ser capaz de trazer esse enfoque mais institucional e humano ao tema. Neste 

trabalho buscou-se desenvolver uma proposta de arquétipo para a governança do SES em quatro etapas: (i) 

a definição de governança utilizando o Decreto Federal 9.203/2017 e o Referencial para Avaliação de Gover-

nança em Políticas Públicas do Tribunal de Contas da União (TCU); (ii) a sistematização da Lei 11.445/2007 

atualizada pela Lei 14.026/2020, visando identificar os mecanismos que regem a governança; (iii) a repre-

sentação trina e multinível da governança; (iv) os atributos atrelados à governança. Trabalhar com a ideia de 

arquétipo para a governança do SES adequado simplifica a comunicação, tornando-a clara e compreensível 

aos atores interessados.

Palavras-chave: Governança. Serviço de Esgotamento Sanitário. Política Pública. 

Abstract
The Sewerage Service (SES), in addition to the necessary infrastructure, requires institutions capable of guarantee-

ing the adequate provision of services. Therefore, governance subject has been gaining notoriety in the sense of be-

ing able to bring more institutional and human approach. In this work, we sought to develop an archetype proposal 

for the governance of the SES in four stages: (i) the definition of governance using Federal Decree 9,203/2017 and 

the Reference for Governance Assessment in Public Policies of the Federal Court of Auditors (TCU); (ii) the system-

atization of Law 11,445/2007, updated by Law 14,026/2020, aiming to identify the mechanisms that govern gov-

ernance; (iii) tri-level and multi-level governance representation; (iv) the attributes linked to governance at each 

application level. Working with the proper SES governance archetype idea simplifies communication, making it 

clear and understandable to stakeholders.
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1 INTRODUÇÃO
O sistema de esgotamento sanitário (SES) carac-

teriza-se como uma infraestrutura básica para 

prover condições de saúde à população e a pre-

servação ambiental. Em linhas gerais, o SES re-

presenta um serviço de grande ramificação na 

estrutura das cidades, sendo aplicável a todas as 

residências uni ou multifamiliares, atividades co-

merciais, públicas e, até mesmo, industriais. Essas 

atividades demandam um sistema hidrossanitá-

rio que permita a coleta do esgoto dos pontos de 

geração até o sistema de tratamento, passando 

ou não por uma rede coletora pública, dependen-

do se o tratamento for coletivo ou no lote. Após 

tratado, o efluente líquido é direcionado para um 

corpo receptor e o lodo gerado como subproduto 

do processo de tratamento segue para um trata-

mento e disposição final, afora a possibilidade de 

reúso associada à economia circular. Toda essa 

pluralidade de estruturas gera um complexo sis-

tema de operação e controle que varia em mag-

nitude, tendo em vista o número da população ou 

imóveis atendidos. Dentre os modais de esgota-

mento sanitário, aqueles definidos como “Atendi-

mento Adequado” pelo Plano Nacional de Sanea-

mento Básico (PLANSAB) são: (i) as soluções com 

rede coletora e tratamento; e (ii) as soluções indi-

viduais (no lote), constituídas por fossa séptica e 

tratamento complementar (BRASIL, 2019). 

É preciso lembrar que o Brasil ainda busca a uni-

versalização do SES sendo, inclusive, signatário 

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) propostos pela Organização das Nações 

Unidas (ONU). Porém, apesar dos avanços con-

quistados com o desenvolvimento de tecnologias 

de tratamento de esgoto, ainda existe um déficit 

na utilização dos sistemas, resultando em uma 

parcela considerável da população urbana e rural 

com um atendimento inadequado. O fornecimen-

to do SES adequado demanda instituições capa-

zes de implantar e operar esse serviço, e somente 

a construção de infraestruturas de esgotamento 

é ineficiente para levar serviços sustentáveis à 

população (DONDEYNAZ; MORENO; LORENTE, 

2012). As abordagens orientadas somente pela 

engenharia e tecnologia estão atualmente sendo 

examinadas e têm surgido visões mais integradas 

que enfatizam a governança, os interesses e as 

perspectivas dos atores (KOOP et al., 2017).

Neste sentido, a Política Nacional de Saneamen-

to (PNS), aprovada em 2007 por meio da Lei Fe-

deral 11.445 e alterada em 2020 por meio da Lei 

Federal 14.026, fez avançar a concepção do for-

necimento do saneamento ao indicar caminhos 

claros e coordenados para as demandas associa-

das aos serviços, formalizando ao país uma visão 

de governança dessa política pública. A partir 

dessa visão, o Estado convida para compartilhar 

das suas demandas o segundo e terceiro setores, 

bem como a sociedade em geral (KISSLER; HEI-

DEMANN, 2006).

Baseando-se na literatura nacional e internacio-

nal referente à governança, é possível identificar 

diversas perspectivas e abordagens dadas a ela 

(ROGERS; HALL, 2003; DIAS; CARIO, 2014). Algu-

mas das principais teorias são: governança tradi-

cional, governança multinível, governança digi-

tal, governança para o desenvolvimento humano 

e governança de redes (KISSLER; HEIDEMANN, 

2006). Profissionais do saneamento precisam 

cada vez mais estar familiarizados com questões 

de governança, na medida que se esforçam para 

trabalhar de forma mais integrada com outros 

setores, pois esta não é muito empregada pela 

comunidade técnica (ROGERS; HALL, 2003). No 

seu sentido original, o termo governança públi-

ca foi usado para se referir às políticas de de-

senvolvimento que se orientam por elementos 

como gestão, responsabilidades, transparência 

e legalidade do setor público, conforme os mo-

delos idealizados por organizações internacio-

nais como a ONU ou a Organization for European 

Cooperation and Development (OECD). A gover-

nança pública está orientada para o bem comum 
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e estabelece um novo entendimento do Estado 

como um agente cooperativo, que produz o bem 

público em conjunto com outros atores (KISSLER; 

HEIDEMANN, 2006).

Dentro desse tema da governança, o Tribunal de 

Contas da União (TCU) tornou-se uma instituição 

de referência no Brasil, desenvolvendo parcerias 

internacionais, estudos, materiais orientativos e 

vídeos sobre a governança pública. Nos seus tra-

balhos, o TCU procurou organizar e sistematizar 

esse complexo tema em enfoques possíveis de se-

rem compreendidos e absorvidos pelas esferas de 

governo, dentro da república federativa em que se 

compõe o país. Como um importante resultado da 

sua atuação, tem-se o Decreto Federal 9.203 de 

2017, que trata sobre a política de governança da 

administração pública federal direta. Nesse de-

creto, a governança pública foi definida como “o 

conjunto de mecanismos de liderança, estratégia 

e controle postos em prática para avaliar, direcio-

nar e monitorar a gestão, com vistas à condução 

de políticas públicas e à prestação de serviços de 

interesse da sociedade” (BRASIL, 2017).

A governança seria uma forma de atuação da má-

quina pública, onde a gestão das suas atividades é 

acompanhada pelos atores envolvidos e é por eles 

direcionada no sentido de promover a eficiência e 

a eficácia no oferecimento dos serviços públicos. 

Porém, estruturar os mecanismos de governança 

não é suficiente para garantir um SES adequado; 

é preciso uma atuação baseada em princípios 

por parte dos atores envolvidos. Nesse sentido, 

Jiménez et al. (2020), ao dissertarem sobre a go-

vernança da água, apresentam os atributos que 

se encarregam de descrever como as funções de 

governança devem ser desempenhadas.

Dessa forma, a governança pública tornou-se um 

tema de interesse no âmbito da engenharia sa-

nitária e ambiental pelo fato dela propor a coor-

denação das demandas existentes para viabilizar 

um SES adequado. Dentro dessa visão, o objeti-

vo geral dessa comunicação foi apresentar uma 

proposta de arquétipo para a governança do SES, 

aplicável à engenharia de forma pragmática. Em-

bora a política possa definir a agenda, as priorida-

des e a visão, as pessoas precisam de sistemas de 

governança que deem credibilidade e proprieda-

de à visão política (ROGERS; LLAMAS; MARTÍNEZ- 

CORTINA, 2006). Inclusive, o estabelecimento de 

sistemas de governança eficazes tem sido um as-

pecto fundamental da cooperação para o desen-

volvimento há muitos anos, e todos os principais 

bancos de desenvolvimento, bem como investido-

res privados, levam cada vez mais em considera-

ção a governança ao avaliar a eficiência e eficácia 

de seus investimentos (ROGERS; HALL, 2003).

2 METODOLOGIA  
Na perspectiva do desenvolvimento de uma pro-

posta de arquétipo para a governança do SES ade-

quado, essa pesquisa foi desenvolvida baseada 

em quatro diferentes etapas. A Etapa I consistiu 

em abordar a definição de governança do Decre-

to Federal 9.203 de 2017 (BRASIL, 2017) e deta-

lhar os seus mecanismos com base no Referencial 

para Avaliação de Governança em Políticas Públi-

cas, publicado pelo Tribunal de Contas da União 

(TCU) em 2014 (BRASIL, 2014). Desta forma, os 

mecanismos de Liderança, Estratégia e Controle 

foram correlacionados com os oito componentes 

do modelo do TCU para avaliação da governança 

em políticas públicas, quais sejam: Institucionali-

zação; Planos e Objetivos; Capacidade Organiza-

cional e de Recursos; Participação; Coordenação e 

Coerência; Monitoramento e Avaliação; Gestão de 

Riscos e Controle Interno; e Accountability. Com 

isso, chegou-se aos componentes dos mecanis-

mos da governança, por meio de um agrupamen-

to realizado pelos autores. 

Posteriormente, na Etapa II, foi realizada uma lei-

tura sistematizada da Lei Federal 11.445 de 2007 

(BRASIL, 2007), alterada pela Lei Federal 14.026 
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de 2020 (BRASIL, 2020), com objetivo de identi-

ficar no texto legal os elementos dos mecanis-

mos que regem a governança. Na sistematização 

consideraram-se as características de cada me-

canismo e agruparam-se os artigos da lei com os 

respectivos temas relacionados.

Na Etapa III foi abordada a perspectiva trina e 

multinível da governança, apoiada na ideia de 

fractal, termo criado em 1975 por Benoît B. Man-

delbrot, onde se representa um objeto em que 

suas partes separadas repetem os traços do todo 

completo e em diferentes escalas. Essa repre-

sentação traz a ideia de que, mesmo ampliando 

ou reduzindo o foco de observação de um obje-

to, o resultado irá sempre expressar uma mesma 

forma, que evidencia uma essência sempre pre-

sente. O caráter multinível da governança do SES 

foi desenvolvido com base nas relações entre os 

atores interessados, existentes desde o nível in-

traorganizacional até internacional, passando 

por toda a estrutura federativa do Brasil.

Por fim, na Etapa IV foram apresentados os atribu-

tos que qualificam as ações atreladas ao desen-

volvimento dos mecanismos e seus componentes, 

de forma a produzir os resultados esperados em 

cada nível de governança. O termo atributo da 

governança foi trazido por JIMÉNEZ et al. (2020), 

e adaptado pelos autores com base nos princípios 

da governança pública estabelecidos no Decreto 

Federal 9.203 de 2017 (BRASIL, 2017), quais se-

jam: capacidade de resposta; integridade; confia-

bilidade; melhoria regulatória; prestação de con-

tas e responsabilidade; e transparência. 

3 RESULTADOS
3.1 Abordagem da governança aplicada ao SES 

O conceito de governança pública constante no 

Decreto Federal 9.203 de 2017 (BRASIL, 2017) e 

aplicado ao SES está associado com um ciclo que 

atrela a gestão do serviço com a governança e 

pode ser observado esquematicamente na Fig. 1. 

 Para  

Condução: 

 

Políticas Públicas 

Prestação de Serviços 

Postos em  

Prática: 

 

Avaliar 

Direcionar 

Monitorar 

Conjunto de 

Mecanismos: 

 

Liderança 

Princípios: 

I - Capacidade de resposta  IV - Melhoria regulatória  

II - Integridade   V – Prestação de contas e                        III - 

Governança 

Pública do 
Esgotamento 

Sanitário 

integridade – competência – responsabilidade – motivação 

definição de diretrizes – objetivos – planos e ações – critérios de priorização  

mitigar os possíveis riscos – garantir a execução ordenada, ética, econômica, 
eficiente e eficaz – preservação da legalidade  

Figura 1 - Representação da governança pública aplicada ao SES, tomando-se por base o Decreto Federal 9.203 de 2017.
Fonte: Adaptado de Brasil (2017).
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Destaca-se, portanto, que governança é uma for-

ma de condução da política pública composta por 

três mecanismos essenciais: Estratégia, Liderança 

e Controle, os quais, postos em prática, tendem a 

garantir a entrega do SES adequado à sociedade. 

O mecanismo Estratégia foca em: (i) Planos e ob-

jetivos, que visam ao encadeamento do planeja-

mento desde o enfoque estratégico até o opera-

cional; (ii) Institucionalização, que oficializa as 

normativas do processo, regulamentando como 

ele deve ocorrer; e (iii) Capacidade organizacio-

nal e de recursos das organizações envolvidas, 

que representa o componente mais ligado à ges-

tão organizacional propriamente dita e visa ga-

rantir a sua operacionalização de forma eficiente 

e eficaz. 

Já a Liderança é o mecanismo da governança 

centrado nas pessoas e foca em: (i) Coordenação 

e coerência, que aponta para a necessidade de 

um trabalho conjunto e alinhado entre os diver-

sos atores envolvidos no processo; e (ii) Partici-

pação, que convida a população a se inserir nos 

principais momentos de avaliação e tomada de 

decisão, bem como mantém um canal de comu-

nicação permanente com a sociedade. 

Por último, o mecanismo Controle trata de gerar 

e disponibilizar informações para a tomada de 

decisão nos diferentes níveis, sendo composto 

por: (i) Accountability, que garante a prestação de 

contas dos trabalhos aos atores interessados e à 

sociedade em geral; (ii) Monitoramento e avalia-

ção, que gera dados e os disponibiliza em tempo 

e local adequados para a tomada de decisão; e (iii) 

Gestão de Riscos e Controle interno, que garante o 

olhar atento aos riscos e a operação dentro das re-

gras e princípios. Em síntese, apesar de haver uma 

complexidade de desafios para implementar estas 

ideias, é possível perceber que a implantação da 

governança pública do SES contribuiria para a en-

trega adequada do serviço, conforme preconizada 

pela Política Nacional de Saneamento - PNS. 

Esses três mecanismos e seus respectivos com-

ponentes orbitam em torno do conceito central 

de governança, sendo possível a partir dessa re-

presentação destacar instrumentos aplicáveis 

às características distintas dos municípios bra-

sileiros, a fim de propor uma estratégia de ben-

chmarking. Essa representação torna-se, desta 

forma, um arquétipo para a compreensão das 

necessidades e potenciais melhorias da gover-

nança local de SES adequado (Fig. 2)

Figura 2 - Arquétipo de governança pública aplicada ao SES adequado.
Nota: Esferas em cinza representam instrumentos relacionados a cada componente dos respectivos mecanismos.
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3.2 A governança na política nacional de 
saneamento 

Ao consultar a PNS pode-se observar a preocupação 

do Legislativo em instituir a sua governança. Perce-

be-se no texto legal o incentivo para uma maior par-

ticipação da sociedade, do terceiro setor e do setor 

privado, alinhados a princípios claros, a uma visão de 

planejamento coordenado, a instituição de sistemas 

de informação em todos os níveis, dentre outros ele-

mentos próprios da governança. Sendo assim, não 

se torna forçada a tentativa de enquadrar essa po-

lítica ao conceito;  pelo contrário, o conceito de go-

vernança emerge de seus artigos, conforme pode-se 

observar esquematicamente a partir da Fig. 3. 

Artigos da Lei 11.445 / 14.026 Temas Componentes Mecanismos

2 Princípios fundamentais

Coordenação e 
Coerência

LIDERANÇA

4 Coordenação com RH

8 e 9 Titularidade dos serviços e deveres

10, 10 - A, 10 - B, 11, 11 - A, 11 - B, 12, 18, 18 - A Prestadoras dos serviços, contrato, prestação 
regionalizada

21, 22, 23, 24, 25, 25 - A, 26, 46 Agência Reguladora, objetivos, normas a editar

53, 53 - A, 53 - B, 53 - C Comitê Interministerial de SB

27 Usuários dos Serviços
Participação

47 Controle Social

1, 48, 49 Diretrizes, Objetivos da PNSB

Institucionalização

ESTRATÉGIA

3, 5, 6, 7 Definições

9 Política Municipal de Saneamento

9, 17, 19, 51, 52, 53 - D Plano Municipal e Regional de Saneamento
Planos e Objetivos

10 - A, 11, 12 Contrato com a Prestadora

10, 40 Prestadoras dos Serviços
Capacidade 

Organizacional e de 
Recursos

13 Fundos de Saneamento

21 Agência Reguladora

29, 30, 31, 35, 36, 37, 38, 39, 41, 42, 50 54 - A, 54 - B Sustentabilidade econômico-financeira dos serviços

10 - A e 48 Riscos Gestão de Riscos e 
Controle Interno

CONTROLE

23, 53 Plano de contas e auditoria

43, 44, 45, 48 - A Requisitos de Qualidade Monitoramento e 
Avaliação9, 53 Sistema de Informação

8, 9, 11,  11 - B, 12, 26, 49, Fiscalização Accountability

Figura 3 - Correlação entre os artigos da Lei Federal 11.445 de 2007 alterada pela Lei Federal 14.026 de 2020 com a 
proposta de arquétipo do SES adequado.

 Nota: Os números indicados nas esferas em cinza representam os artigos das referidas leis que se enquadram aos respectivos componentes e mecanismos.
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3.3 O caráter trino e multinível da governança

É importante considerar a implementação con-

junta dos três mecanismos do arquétipo, ou seja, 

estes devem existir desde o início numa propor-

ção equilibrada para que a governança ocorra. 

Sem esse cuidado, pode faltar algum elemento 

essencial no que se refere ao monitoramento, di-

recionamento e avaliação do SES. Em suma, se-

ria um erro focar na implementação plena de um 

mecanismo para depois trabalhar com outro;  o 

correto seria ir avançando gradativamente com 

os três simultaneamente. Dito isso, a governança 

do SES implica na articulação de atores em dife-

rentes níveis, desde um mais próximo da origem 

do esgoto até outro mais amplo no que se refere 

às relações internacionais, quando se considera 

o compromisso com os Objetivos do Desenvol-

vimento Sustentável - ODS, por exemplo. Dessa 

forma, a perspectiva trina e multinível da gover-

nança relaciona-se com a ideia de fractal.

Nos diferentes níveis, existe uma vasta gama de 

atores relacionados, dentre os quais: titulares, 

órgãos municipais, operadoras, agências regu-

ladoras, conselhos de saneamento, usuários, 

conselhos e associações de classe. Por exemplo, 

a governança no ambiente intraorganizacional 

desempenha o papel de garantir a condução da 

organização quanto a suas responsabilidades no 

fornecimento do SES adequado. Já a governan-

ça aplicada à relação entre as organizações que 

compartilham responsabilidades pelo SES une 

essas atividades a uma mesma finalidade. Essas 

relações intra e inter institucionais estão pre-

sentes nos níveis municipal, estadual, nacional 

e internacional, onde há uma miríade de atores 

que necessitam ter claros os seus mecanismos de 

governança, visando à entrega adequada do SES. 

Ademais, há a necessidade de integração da 

política pública de saneamento nas suas quatro 

dimensões (água, esgoto, resíduos sólidos e dre-

nagem) e a integração com as outras políticas 

públicas (saúde, educação, recursos hídricos, de 

planejamento urbano e rural, unidades de con-

servação etc.). Trata-se de uma época de grande 

complexidade em termos de prestação de servi-

ço público, e a governança deles parece ser re-

quisito importante para a conquista do êxito no 

fornecimento e no tão almejado desenvolvimen-

to sustentável, que carece de ações articuladas, 

eficientes e eficazes nas cidades.

3.4 Os atributos necessários à governança do SES

por último, a aplicação dos atributos ao arqué-

tipo da governança do SES finaliza a visão pro-

posta neste trabalho. Considera-se que somente 

é possível chegar aos resultados esperados em 

cada nível da governança do SES quando se qua-

lificam as ações com base nos atributos, os quais 

são: integridade, confiabilidade, melhoria regu-

latória, prestação de contas e responsabilidade; 

transparência; capacidade de resposta (BRASIL, 

2017). Trata-se de introduzir princípios à ação, e 

a sua influência pode ser esquematicamente vi-

sualizada por meio da Fig. 4.

Sendo assim, nada sai como produto ou entra 

como insumo ao processo da governança sem 

que seja influenciado pelos atributos. Da mesma 

forma que uma reação química é influenciada 

pelo meio onde estão inseridos os átomos, o su-

cesso da governança do SES depende da vivência 

dos seus atributos. Trata-se de muitos atores, 

grande montante de recursos, muita informação 

para gerenciar e, por fim, uma adequada articu-

lação de procedimentos em épocas de crise. Esse 

sistema necessita de princípios que norteiem e 

garantam que as ações estejam visando efetiva-

mente o objetivo comum.

Pereira LD, Trevisan AB, Sezerino PH
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4 CONCLUSÃO
O reconhecimento e estabelecimento da estru-

tura básica de governança aplicada ao SES, aqui 

denominada de arquétipo, exige ampliação de 

visão em relação à forma com que o setor está 

constituído, visando ordenar e institucionalizar a 

articulação dos atores, permitir maior clareza nos 

instrumentos de controle para avaliar o serviço e 

direcionar as decisões de forma mais assertiva. 

A utilização do conceito de governança do De-

creto Federal 9.203 de 2017, ampliado a partir 

da base teórica desenvolvida pelo TCU (BRASIL, 

2014), é uma escolha estratégica por elemen-

tos que já fazem parte da estrutura em funcio-

namento do Estado brasileiro, permitindo a sua 

representação num modelo conceitual plena-

mente aplicável, desde que incorporado adequa-

damente pelos atores.

O uso do arquétipo se demonstrou coerente com 

a Lei Federal 11.445 de 2007, alterada pela Lei 

Federal 14.026 de 2020, evidenciando que a es-

trutura legal do saneamento no Brasil observa 

os componentes da governança, privilegiando 

diretamente os mecanismos de estratégia e de 

liderança em relação ao mecanismo controle, o 

qual é menos abordado nos textos legais. Nes-

se sentido, destaca-se o fundamental papel da 

regulação no controle dos SES adequado e da 

implementação efetiva dos bancos de dados e 

sistemas de informação desde o nível local, pas-

sando pelo nacional até o internacional.  

O uso deste arquétipo de governança do SES 

busca simplificar a comunicação junto aos atores 

interessados, tornando-a mais clara e compre-

ensível para ser empregada sob as distintas reali-

dades dos municípios brasileiros. Trata-se de um 

esforço conjunto nos diferentes níveis de organi-

zação do saneamento no setor público, privado 

e terceiro setor, além da integração multisetorial 

e transversal com os atores e instrumentos que 

versam sobre os recursos hídricos, meio ambien-

te, saúde, educação e planejamento urbano.

Figura 4 - A proposta de arquétipo do SES adequado, com seus atributos influenciadores.
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Resumo
A eutrofização de recursos hídricos causada por lançamento de esgoto com compostos nitrogenados tem se tor-

nado uma preocupação cada vez maior na área de saneamento. Desta forma, diversos sistemas de tratamento 

foram criados e estudados para promover a remoção de matéria orgânica e compostos nitrogenados de efluentes 

com baixa relação C/N – característico de esgoto sanitário e efluentes de tratamento anaeróbio – por meio de 

diferentes vias de conversão da amônia em gás nitrogênio. Assim, por meio de buscas em sites de pesquisas aca-

dêmicas com palavras-chave do tema, esta revisão tem por objetivo descrever as principais vias de conversão de 

amônia em gás nitrogênio em sistemas de tratamento e levantar experiências e aplicações reais de 7 sistemas de 

tratamento diferentes, sendo eles:  Modified Ludzack-Ettinger (MLE), Processo Wurmann (PW), University Cape 

Town (UCT), Bardenpho (BDP), Alimentação distribuída (AD), Nitrificação Parcial seguida de Anammox (NP-Amx) e 

Desnitrificação Parcial seguida de Anammox (DP - Amx). A análise dos diferentes estudos e aplicações demonstrou 

que a remoção de nitrogênio pode ser otimizada ao ajustar parâmetros de projeto e promover condições favorá-

veis aos microrganismos de interesse. Por fim,  certos aspectos devem ser considerados na proposição de novos 

sistemas para remoção biológica de nitrogênio (RBN), como economia de energia, favorecimento das comunida-

des bacterianas de interesse, conciliar com a geolocalização dos sistemas e otimizar processos para serem opera-

dos de forma simples e eficaz.

Palavras-chave: Pós-tratamento. Tratamento terciário. Remoção biológica de nitrogênio. Esgoto sanitário. 

Aplicações reais.

Abstract
The eutrophication of water resources caused by the release of sewage with nitrogen compounds has become an 

increasing concern in sanitation. Several treatment systems have been designed and studied towards promoting 

the removal of organic matter and nitrogen compounds from effluents with a low C/N ratio, characteristic of san-

itary sewage and anaerobic treatment effluents, through different ways of converting ammonia to nitrogen gas. 

Based on searches in academic research sites with keywords on the subject, this review addresses the main ways 

of converting ammonia to nitrogen gas in treatment systems and the real experiences and applications of 7 dif-

ferent treatment systems, namely Modified Ludzack-Ettinger (MLE), Wurmann Process (WP), University Cape Town 

(UCT), Bardenpho (BDP), Distributed Feeding (DF), Partial Nitrification followed by Anammox (PN-Amx) and Partial 

Denitrification followed by Anammox (PD – Amx). The analysis of different studies and applications has revealed 
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1 INTRODUÇÃO
A digestão anaeróbia não é um conceito novo em 

tratamento de esgoto, sendo aplicada em inúme-

ros modelos de reatores e sistemas para remoção 

de matéria orgânica e outros poluentes de esgo-

to doméstico e efluentes industriais (STRONACH; 

RUDD; LESTER, 1986; MCCARTY, 1981; CHERNI-

CHARO, 1997; ZEEMAN; LETTINGA,; HULSHOFF 

1991; SEGHEZZO et al., 1998; FORESTI, 2001; 

STAZI; TOMEI, 2018). Diversas vantagens são 

desfrutadas desse processo, quando comparado 

ao tratamento aeróbio, como: baixa geração de 

lodo; produção de biogás; é econômico quanto 

à implementação e operação; pouca demanda 

energética pela não necessidade de aeradores 

e outros aparatos eletromecânicos (LETTINGA 

et al., 1980; JORDÃO; PESSÔA, 1995; MCCARTY; 

BAE; KIM, 2011; TONETTI et al., 2018).

Apesar de suas diversas vantagens retratadas, 

foram relatadas algumas limitações da digestão 

anaeróbia no tratamento de esgoto sanitário, 

devido ao remanescente de matéria orgânica no 

seu efluente e pela diminuta remoção de macro-

nutrientes, como por exemplo, o nitrogênio (NGO 

et al., 2018; FORESTI; ZAIAT; VALERO, 2006; 

AIYUK et al., 2006; SCHMIDT; AHRING, 1996).

O nitrogênio pode estar presente no efluen-

te sanitário em sua forma orgânica, íon amônio 

(NH
4

+), nitrito (NO
2

-) e/ou nitrato (NO
3

-), sendo o 

segundo em maior abundância (SEDLAK 1991; 

VON SPERLING; CHERNICHARO, 2005; MOTA; 

VON SPERLING, 2009) e, quando lançados em 

corpos hídricos, podem causar sérios impactos 

ambientais negativos, como o fenômeno de eu-

trofização (ESTEVES, 1988; CONLEY et al., 2009).

A eutrofização pode ser definida como incremen-

to de nutrientes no meio aquático, os quais sub-

sidiam o crescimento de produtores primários 

(como por exemplo fitoplânctons e macrófitas 

aquáticas) (RAST et al. 1989) e tem por conse-

quência a supressão do oxigênio da água – pela 

degradação da matéria orgânica e pelo consumo 

do oxigênio por comunidades bacterianas – e flo-

ração de macrófitas aquáticas, algas, cianobacté-

rias, dentre outros vegetais (RAST, 1989; CALIJURI; 

ALVES; SANTOS, 2006), causando diversos proble-

mas como produção de cianotoxinas, mudança na 

biodiversidade aquática, aumento do custo para 

tratamento da água (caso o corpo hídrico seja uti-

lizado para abastecimento humano), redução da 

transparência da água, dentre outros impactos 

negativos com relação a aspectos ecológicos, so-

ciais e econômicos (FERREIRA; CUNHA-SANTINO; 

BIANCHINI JUNIOR. 2015; DODDS; SMITH, 2016).

Visando mitigar tais impactos, diversos sistemas de 

biorreatores foram criados e aplicados, com intui-

to de promover a remoção biológica de nitrogênio 

(RBN) do efluente final proveniente da digestão 

anaeróbia, utilizando e alternando ambientes ae-

róbios, anóxicos e anaeróbios para favorecer pro-

cessos bioquímicos de interesse, a serem aprofun-

dados no referencial teórico desta revisão (KAZMI, 

2011; WALIA; KUMAR; MEHROTRA, 2020; ZHANG 

et al., 2020; ERSAHIN et al. 2019; NIMESHCHAN-

DRA; NAVINCHANDRA; DESAI, 2019; SILVA; DA-

MIANOVIC; FORESTI, 2018; NGO et al., 2018). 
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nitrogen removal can be optimized by adjusting design parameters and promoting favorable conditions for the 

microorganisms of interest. Certain aspects such as energy savings, favoring of bacterial communities of interest, 

reconciliation with the geolocation of systems, and optimization of processes to be operated in a simple and effec-

tive way must be considered in proposals of new systems for biological nitrogen removal.
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Assim, nesta revisão, serão elencados e exa-

minados 7 sistemas para promover a remoção 

biológica do nitrogênio presente em efluentes 

residuários, sendo eles: (1)  modified Ludzac- 

Ettinger (MLE); (2) processo Wurmann (PW); (3) 

UCT; (4) Bardenpho; (5) alimentação distribuída; 

(6) nitrificação parcial, seguido por Anammox 

(NP-Anammox) e (7) desnitrificação parcial se-

guido de Anammox (DP-Anammox). 

Para elaboração do referencial teórico, descrição 

dos sistemas de RBN e levantamento de traba-

lhos experimentais realizados no tema (entre os 

anos 2010 e 2020), foram utilizados os sites de 

busca acadêmica Google Acadêmico, SciELO e 

Portal da CAPES com palavras-chave como “re-

moção de nitrogênio”, “pós-tratamento”, “esgo-

to sanitário”, “baixa relação C/N”, “nitrificação”, 

“desnitrificação”, “via curta”, “Anammox”, “sis-

tema de RBN”, dentre outras correlatas, interpo-

lando-as e nos idiomas português e inglês.

2 REFERENCIAL TEÓRICO  
A remoção de nitrogênio de águas residuárias 

pode ser realizada por processos físico-quími-

cos ou pela via biológica, sendo a segunda mais 

eficaz e, relativamente, mais barata (SIEGRIST, 

1996; AHN, 2006). Em reatores para tratamento 

de esgoto, a principal forma de remover o nitro-

gênio é pela transformação do nitrogênio amo-

niacal em gás nitrogênio (RITTMANN; MCCARTY, 

2012; METCALF; EDDY, 2016).

Diversas vias podem guinar a remoção do nitro-

gênio em meio líquido, a depender dos parâme-

tros e da qualidade do efluente que se tem e que 

se deseja promover com o tratamento (KHAN et 

al., 2011; VON SPERLING, 1996). Desta forma, 

possíveis vias de conversão são apresentadas 

na Fig. 1 e detalhadas nos itens a seguir. A Tabe-

la 1 sumariza as faixas de valores recomendados 

de parâmetros para os principais processos de 

RBN apresentados.

Remoção de nitrogênio em efluente com baixa relação C/N: uma revisão

Figura 1 - Principais vias de conversão da amônia em sistemas de remoção biológica de nitrogênio
¹ Utilização de carbono de origem inorgânica para síntese celular; ² Utilização de carbono de origem orgânica para síntese celular.

Fonte: Autoria própria
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Ressalta-se que o objetivo do artigo é elencar e 

abordar a remoção de nitrogênio de efluentes 

com baixa relação entre carbono e nitrogênio, 

i.e., efluentes que já passaram por processo de 

remoção de matéria orgânica em que se observa 

residual orgânico ou efluentes em que sua ori-

gem apresenta valores baixos de relação C/N, ca-

racterística essa comumente observada em es-

goto doméstico e efluente de digestão anaeróbia 

(MA et al., 2011; LIU et al., 2018; HU et al., 2019). 

A seguir, para embasar o estudo dos diversos sis-

temas de remoção de nitrogênio em efluentes 

com baixa relação C/N (valores inferiores a 20, 

como esgoto sanitário e efluente de tratamen-

to prévio), são apresentadas as principais vias de 

conversão do nitrogênio amoniacal em gás ni-

trogênio utilizadas em sistema de RBN.

2.1 Nitrificação e desnitrificação convencionais

Nos processos de RBN convencionais (ou via 

longa), a amônia é oxidada a nitrito e, em se-

guida, a nitrato, reações essas chamadas de 

nitritação e nitratação, respectivamente (AHN, 

2006; MA et al, 2008). Ao atingir sua forma 

mais oxidada, o nitrogênio em forma de nitrato 

é reduzido a gás nitrogênio, utilizando carbono 

orgânico como doador de elétrons (KNOWLES, 

1982; TIEDJE, 1988). 

A nitritação é realizada pelas bactérias oxida-

doras de amônia (BOA), principalmente, dos gê-

neros Nitrosomonas, Nitrosococcus, Nitrosos-

pira, Nitrosolobus e Nitrosovibrio (MOTA; VON 

SPERLING, 2009; CALIJURI, CUNHA, MOCCELLIN, 

2013), enquanto a nitratação feita por bacté-

rias oxidadoras de nitrito (BON), em maior parte 

dos gêneros Nitrobacter, Nitrococcus e Nitros-

pina (TESKE et al., 1994; DAIMS; LÜCKE; WAG-

NER, 2016). A desnitrificação é realizada, em sua 

maioria, pelos gêneros Alcaligenes, Paracoccus, 

Pseudomonas, Thiobacillus e Thiosphaera (CIU-

DAD, 2007; AHN, 2006), que são bactérias ae-

róbias facultativas, ou seja, na ausência de oxi-

gênio, podem variar entre nitrato e nitrito como 

receptor de elétrons (RITTMANN; MCCARTY, 

2012; HAMLIN et al., 2008).

As reações bioquímicas de nitrificação autotró-

fica e desnitrificação heterotrófica (utilizando 

acetato como doador de elétrons), bem como as 

etapas globais, estão representadas pelas Eq. 1 a 

6 (LEMOINE; JOUENNE; JUNTER, 1988; MATĚJŮ et 

al., 1992; HENZE et al., 2008).

Nitritação: NH4
+ + 1,5O

2
 → NO

2
- + 2H+ + H

2
O� (1)

Nitratação: NO
2

- + 0,5O
2 
→ NO

3
-� (2)

Nitrificação: NH
4

+ + 2O
2
 → NO

3
- + 2H+ + H

2
O� (3)

Desnitratação: NO
3

- + 2H+ + 2
e

- → NO
2

- + H
2
O� (4)

Desnitritação: NO
2

- + 4H+ + 3
e

- → 0,5N
2
(g) + 2 H

2
O� (5)

Desnitrificação: 5CH
3
COO- + 8NO

3
- + 5H+ → 4N

2
 (g) 

+10 CO
2
 (g) + 8OH- + 6H

2
O  � (6)

Tabela 1- Sumário com valores recomendados para fatores de interferência em processos de remoção biológica de nitrogênio

Processos
Faixa de valores recomendados

OD¹ (mg.L-¹) pH C/N² Temperatura (°C)

Nitritação 0,5 a 1,3 7,5 a 8,0 < 1,0 30 a 40

Nitrificação 2,5 a 4,0 7,0 a 8,0 < 1,0 28 a 33

Desnitrificação < 0,5 6,5 a 8,0 2,5 a 5,0 20 a 40

NDS³ 1,0 a 2,0 - 2,7 a 4,9 20 a 30

Anammox < 0,2 7,7 a 8,3 < 2,0 30 a 40

¹ Oxigênio Dissolvido; ² Relação Carbono/Nitrogênio referente a miligrama de Demanda Química de Oxigênio (DQO) por miligrama de Nitrogênio Total (NT);  
³ Nitrificação e Desnitrificação Simultâneas
Fonte: Rittmann e Langeland (1985), Antoniou et al. (1990), Villaverde, Garcia-Encina e Fdz-Polanco (1997), Zhu e Chen (2001), Helmer-Madhok et al. (2002), 
Kim, Lee e Keller (2006), Chamchoi et al. (2008) e Hamlin et al. (2008)
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Em sistemas para RBN, a nitrificação e desnitri-

ficação em etapas subsequentes é amplamen-

te discutida e analisada (KUENEN; ROBERTSON, 

1994; GONÇALVES et al., 2001; ERSAHIN et al., 

2019). Apesar de intensamente aplicado, esse 

modelo possui limitações operacionais quanto à 

necessidade de promover elevadas taxas de re-

circulação entre as unidades – com taxa de recir-

culação igual a 3 entre compartimentos aerados 

e anóxicos, o máximo de remoção teórica que 

o sistema pode alcançar é de 80% –, ao tipo de 

matéria orgânica disponível e, quando necessá-

rio, à adição de uma fonte exógena de carbono 

para desnitrificação (BAEZA; GABRIEL; LAFUEN-

TE, 2004; RAJASULOCHANA; PREETHY, 2016; 

ZHANG et al., 2020b). 

Outros fatores também podem causar interfe-

rência nos processos, como temperatura, relação 

carbono/nitrogênio (C/N), oxigênio dissolvido 

(OD), pH, etc. (FOCHT; CHANG, 1975; ANTONIOU 

et al., 1990; KIM; LEE; KELLER, 2006; ZHANG et 

al., 2018; CUI et al., 2019).

2.2 Nitrificação e desnitrificação pela via curta

Para simplificar os sistemas e reduzir as deman-

das energética e operacional, diversos estudos 

buscam realizar a RBN pela via curta, ou seja, 

pela nitritação (Eq. 1), seguida de desnitritação 

(Eq. 5) (GUO et al., 2010; MA et al., 2009). Tal 

modelo operacional pode diminuir em 25% a de-

manda de oxigênio fornecida ao sistema e redu-

zir em 40% a geração de lodo (ZHU; CHEN, 2002; 

SUN et al., 2010). 

Para tal, faz-se necessário inibir a ação das BON, 

impedindo a geração do nitrato a partir do nitrito 

(ZENG et al., 2010) moldando o sistema de acor-

do com parâmetros de projeto como temperatu-

ra, fornecimento de oxigênio dissolvido no meio 

e pH (MULDER; VAN KEMPEN, 1997; PENG; ZHU, 

2006; ZHANG et al., 2019; ZHANG et al., 2019b), 

como explicitado na Tabela 1.

Apesar de sensível e complexo, realizar tal 

procedimento vem se mostrando viável, pe-

las variações de diferentes fatores biológicos 

e operacionais que influenciam as atividades 

metabólicas envolvidas, propiciando ambien-

tes adequados aos microrganismos (ZENG et al., 

2013; GE et al., 2014; ZHANG et al., 2018; YUAN 

et al., 2020).

2.3 Nitrificação e desnitrificação simultâneas

Quando a aplicação da nitrificação e desnitrifi-

cação ocorre em uma única unidade, o processo 

é chamado de nitrificação e desnitrificação si-

multâneas (NDS) (KELLER et al., 1997; SILVA; DA-

MIANOVIC; FORESTI, 2018). Tal método visa in-

centivar a troca de substratos entre os processos, 

diminuindo a aplicação de recursos externos, 

múltiplas unidades e recirculações (AHN, 2006; 

CANTO et al., 2008), simplificando e barateando 

a operação dos sistemas de tratamento (MÜN-

CH; LANT; KELLER, 1996).

Contudo, esse procedimento requer severos 

cuidados, pois são sistemas sensíveis a gran-

des variações de carga orgânica e pH (HE; XUE; 

WANG, 2009), além de necessitar de controle 

fino no fornecimento de oxigênio ao meio para 

manter o processo com alta eficiência (CHIU  

et al., 2007).

2.4 Anammox

Descoberta na década de 90, uma outra via 

de RBN é pelo processo Anammox (do inglês  

anaerobic ammonia oxidation) (MULDER et al., 

1995), que consiste na transformação do nitro-

gênio amoniacal em nitrogênio gasoso a partir 

do íon amônia e nitrito em ambiente anóxico 

(KARTAL; KUENEN; VAN LOOSDRECHT, 2010; CAO 

et al., 2019). As principais bactérias oxidadoras 

de amônia anaeróbia (BOAn) são Candidatus bro-

cadia, Candidatus kuenenia, Candidatus jettenia e 

Candidatus scalindua (KUENEN, 2008), e a reação, 
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com síntese celular, proposta por Strous Kuenen 

e Jetten (1999), é representada pela Eq. 7.

Anammox: NH
4

+ + 1,32NO
2

- + 0,066HCO
3

- +  0,13 

H+ → 1,02N
2
 (g) + 0,26NO

3
- + 0,066CH

2
O

0,5
 N

0,15
 + 

2,03H
2
O� (7)

As vantagens desse processo são a baixa produ-

ção de lodo, alta eficiência teórica de remoção 

de nitrogênio total do meio e a dispensa da apli-

cação de componentes exógenos e, dependen-

do do sistema usado, não necessita promover 

recirculação do efluente, barateando e simplifi-

cando o processo (ZHANG et al., 2019c; LI et al., 

2020). Entretanto, esse processo possui certas 

dificuldades operacionais, como manter os mi-

crorganismos vivos em meio contendo carbono 

biodegradável e variações das condições ideais 

(temperatura, pH, OD, relação entre nitrito e 

amônia próxima de 1) (SCHEEREN et al., 2011).

   

3 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS PARA RBN E 
APLICAÇÕES REAIS
Diversos sistemas de tratamento em fluxo contínuo 

aproveitam as vantagens de ambientes anaeróbios, 

anóxicos e aeróbios para promover a remoção de 

matéria orgânica – destaca-se o ambiente anaeró-

bio – e compostos nitrogenados – destacam-se os 

ambientes aeróbio e anóxico – (CHERNICHARO, 

2006), sendo aplicada a sistemas de etapa única 

(único reator) ou em múltiplas etapas (arranjo de 2 

ou mais reatores). 

Dentre os processos de etapa única, podem-se 

citar: (1) NDS, processo de nitrificação e des-

nitrificação simultâneas, podendo ser aplicada 

nas rotas convencionais ou curtas; (2) processo 

CANON, que consiste na remoção completa-

mente autotrófica do nitrogênio pelo nitrito (do 

inglês, Completely Autotrophic Nitrogen Removal 

Over Nitrite); (3) OLAND (Oxygen-Limited Auto-

trophic Nitrification-Denitrification) é um pro-

cesso que limita as reações pelo fornecimento 

de oxigênio ao meio, buscando a via autotrófica 

de remoção de nitrogênio (PAREDES et al, 2007; 

BAGCHI; BISWAS; NANDY, 2012). Sistemas em 

etapa única buscam simplificar a operação, 

baratear o tratamento e reduzir o uso de insu-

mos ao sistema; entretanto, são sistemas mais  

instáveis e requerem demasiada atenção e con-

trole dos parâmetros de projeto para manter o 

bom funcionamento.

Em sistemas de múltiplas etapas, as vias de 

conversão do nitrogênio são desvinculadas e 

favorecidas de acordo com as características 

e especificidades de cada processo, buscando 

providenciar melhores condições ambientais 

para os organismos envolvidos. Deste modo, é 

possível garantir maior estabilidade do sistema 

e desvinculação de parâmetros de projeto entre 

as unidades de tratamento como tempo de de-

tenção hidráulico, oxigênio dissolvido, tempo de 

retenção celular, dentre outros (AHN, 2006). 

Dadas as vantagens de operação em sistemas de 

múltiplas etapas, a seguir, serão descritos 7 sis-

temas que utilizam alternância de ambiente para 

promover a RBN de efluentes com baixa relação 

C/N e, em seguida, serão apresentadas experiên-

cias e aplicações relatadas na academia utilizan-

do esses diferentes sistemas de tratamento.

3.1 Modified Ludzack-Ettinger (MLE)

Criado por Ludzack e Ettinger em 1962, foi o pri-

meiro sistema projetado com intuito de promo-

ver a RBN, composta por uma região anóxica pré 

região aeróbia, com recirculação do lodo gerado 

(Fig. 2a). Tal sistema se mostrou sensível a rela-

ções C/N elevadas devido à competição das bac-
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térias autotróficas nitrificantes e heterotróficas 

no compartimento aerado

Por isso, em 1973, Barnard (1973) propôs uma 

mudança ao modelo MLE, adicionando uma re-

circulação interna da fase líquida, direcionando 

maior quantidade de nitrato no ambiente anó-

xico, incrementando a taxa de desnitrificação e, 

consequentemente, maior remoção de matéria 

orgânica e nitrogênio total.

3.2 Processo Wurmann (PW)

O sistema proposto por Wuhrmann (1964) con-

siste na aplicação da zona de aeração a montan-

te, seguida de zona anóxica com recirculação do 

lodo final (Fig. 2b). Tal procedimento favorece a 

nitrificação do nitrogênio amoniacal na primeira 

etapa do tratamento, seguido por uma unidade 

que possibilite a desnitrificação.

Neste processo, a desnitrificação pode ocorrer 

com 3 receptores de elétrons: (1) com a matéria 

orgânica remanescente do processo aeróbio, (2) 

via respiração endógena e (3) com fonte exter-

na de carbono, sendo acetato, metanol, glicose 

e sacarose os principais utilizados (LEE; WELAN-

DER, 1996; DONG et al., 2012). 

3.3 University Cape Town (UCT)

Desenvolvido na África do Sul, na Universidade de 

Cape Town, a qual dá o nome ao sistema (UCT), o 

processo consiste em 3 estágios, com ambientes 

anaeróbio, anóxico e aeróbio, em sequência, com 

recirculação da fase líquida do efluente aeróbio 

para o reator anóxico e recirculação do lodo para 

o início do sistema (Fig. 2c). 

Desse processo, surgiram diversas variações com 

intuito de aperfeiçoar e obter maiores taxas de 

remoção de nitrogênio, dentre elas: (1) MUCT 

(Modified University of Cape Town), que consiste 

em compartimentar as fases, utilizar mais unida-

des para tratamento, realocar recirculações, etc.; 

(2) VIP (Virginia Initiative Plant), implementando 

recirculação extra do reator anóxico para o rea-

tor anaeróbio e destinando o lodo do decantador 

para o reator anóxico, ao invés de voltar para o 

início e (3) processos generalizados chamados de 

A2O (Anaerobic-Anoxic-Oxic), os quais utilizam 

a mesma sequência de fases, porém com tipos de 

reatores diferentes, recirculações variadas e/ou 

alterações em parâmetros de projeto no sistema 

(LU et al., 2016; WANG et al., 2020).  

3.4 Bardenpho (BDP)

O mesmo cientista que aperfeiçoou o sistema 

MLE, James Barnard, na década de 70, desenvol-

veu o processo Bardenpho (nome criado pelas 3 

primeiras letras das palavras Barnard, denitrifica-

tion e phosphorus) (BARNARD, 1976). O sistema é 

composto por 4 estágios, sendo eles alternados 

entre ambientes anóxicos e aeróbios contendo 

recirculações do segundo estágio (aerado) para 

o primeiro (anóxico) e do lodo final para o início 

do sistema (Fig. 2d).

Além da remoção do nitrogênio, o processo (ao 

qual também leva o nome) é capaz de remover 

biologicamente o fósforo presente no afluente, 

pela assimilação do nutriente à biomassa que 

ocorre na última etapa do sistema (aerada), rea-

lizando o descarte da mesma. 

3.5 Alimentação distribuída (AD)

A RBN via alimentação distribuída consiste em 

utilizar regiões pré-anóxicas antes das regiões ae-

róbias, contendo de 2 a 4 pares de regiões (Fig. 2e)

Nesse sistema, a última parcela que recebe-

rá o afluente na zona anóxica é crítica e deve 

ser bem controlada, pois o nitrato produzido 

na última zona aeróbia terá maior influência 
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na concentração do mesmo no efluente final  

(METCALF; EDDY, 2016).

3.6 Nitrificação Parcial seguida de Anammox 
(NP-Amx)

Neste sistema em duas etapas, a oxidação da 

amônia ocorre via nitrificação parcial (NP), oxi-

dando-a a nitrito, seguido de processo Anam-

mox, gerando o nitrogênio gasoso (Fig. 2f). Des-

ta maneira, vantagens são notadas por diminuir 

o fornecimento de oxigênio ao meio e pela não 

necessidade de recirculação, diminuindo os gas-

tos operacionais do sistema (LIU; GU; LIU, 2018). 

Além disso, Strous et al. (1998) apontam a máxi-

ma remoção teórica de amônia da água em 89%, 

utilizando apenas a nitrificação parcial seguida 

de Anammox.

Li et al. (2020) abordam também as dificuldades 

quanto ao processo, dentre elas a inibição das 

bactérias oxidadoras de nitrito, o controle da ae-

ração do sistema e parâmetros como relação car-

bono/nitrogênio, temperatura, fonte de carbono 

orgânico, dentre outros que podem interferir na 

ação biológica das comunidades bacterianas.

3.7 Desnitrificação Parcial seguida de 
Anammox (DP - Amx)

A Desnitrificação Parcial (DP) seguida de Anam-

mox é uma outra alternativa para remoção de ni-

trogênio do meio. Neste processo, pode-se utilizar 

efluente de sistemas de tratamento aerado (como 

lodos ativados, lagoas aeradas, dentre outros), de-

vido a sua alta taxa de nitrato no efluente, assim di-

recionando para a desnitrificação parcial, a qual re-

duzirá o nitrato a nitrito e, em seguida, direcionado 

para o processo Anammox, ou, como representado 

na Fig. 2g, a nitrificação pode ocorrer como última 

etapa do sistema, necessitando de recirculação do 

efluente nitrificado à primeira parte do tratamento 

para promover a desnitrificação parcial, ou desni-

tritação (ZHANG et al., 2019b).

Observa-se que, quando ambientes aeróbios 

são a primeira parte do tratamento, o efluente 

com nitrogênio nitrificado segue para ambien-

tes anóxicos onde a falta de carbono orgânico 

limita a desnitrificação total. Alternativas para 

adicionar fontes de carbono exógeno são: meta-

nol, etanol, acetato, dentre outros ou esgoto in 

natura ou pelos próprios organismos, via respira-

ção endógena, com grandes tempos de detenção 

hidráulico (VON SPERLING, 2007).

Nos casos em que o ambiente anóxico está a 

montante, se faz necessário o uso de recircula-

ções entre os compartimentos/unidades prove-

nientes de ambientes aerados, para que o nitro-

gênio oxidado seja reduzido a gás.

Dentre os sistemas retratados, nota-se diversi-

dade quanto aos números de reatores necessá-

rios, demanda de oxigênio, necessidade de recir-

culação, dentre outros fatores. Desta forma, na 

Tabela 2, é apresentada uma comparação entre 

os sistemas retratados e principais fatores de 

operação e configuração.
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Figura 2 - Representação dos sistemas (a) modified Ludzack-Ettinger, (b) Processo Wurmann, (c) University Cape Town, 
(d) Bardenpho, (e) Alimentação distribuída, (f) Nitrificação Parcial - Anammox e (g) Desnitrificação Parcial - Anammox

Fonte: Autoria própria
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Tabela 2 - Resumo dos fatores aplicados em diferentes sistemas para RBN

Parâmetros e 
fatores MLE1 PW2 UCT BDP3 AD4 NP-AMX5 DP-AMX6

Alimentação Esgoto Esgoto Esgoto Esgoto Esgoto Esgoto Esgoto

Número de 
reatores 2 2 3 4 6 (opcional) 2 3

Sequência de 
fases X7 - O8 O - X A9 - X - O X - O - X - O X - O - X - O - 

X - O O - X X - X - O

Lodos Ativados Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Recirculação da 
fase líquida Sim Não Sim Sim Não Não Sim

Fornecimento de 
oxigênio Médio Médio Médio Alto Alto Baixo Médio

Fonte externa de 
DQO Não Sim Não Opcional Opcional Não Não

Biomassa Suspensa ou 
aderida

Suspensa ou 
aderida

Suspensa ou 
aderida

Suspensa ou 
aderida

Suspensa ou 
aderida

Suspensa ou 
aderida

Suspensa ou 
aderida

Possíveis 
substratos no 

efluente do 
sistema

Nitrato; nitrito Amônia; nitrato Nitrato; nitrito Nitrato Nitrato Amônia; Nitrito; 
Nitrato Nitrato

Complexidade de 
operação Baixa Baixa Média Alta Média Alta Alta

1 Modified Ludzack-Ettinger; 2 Processo Wurmann; 3 Bardenpho; 4 Alimentação distribuída; 5 Nitrificação Parcial e Anammox; 6 Desnitrificação Parcial e 
Anammox; 7 X: ambiente anóxico; 8 O: ambiente aeróbio; 9 A: ambiente anaeróbio
Fonte: Sun et al. (2010), Metcalf e Eddy (2016) e Show et al. (2020).

3.8 Experiências e aplicações reais

Diversas experiências e estudos sobre sistemas 

para promover a RBN foram encontrados na lite-

ratura cujo enfoque foi aplicar e compreender os 

impactos de diferentes condições operacionais, 

fatores de interferência e parâmetros de projetos 

– dentre eles, TDH, taxa de recirculação, forne-

cimento de oxigênio, biomassa, tipo de reatores, 

dentre outros – para remoção de nitrogênio em 

efluente com baixa relação C/N. 

Desta forma, estes estudos foram elencados e 

estão apresentados na Tabela 3, agregados em 

tipo de sistema utilizado no experimento.

Tabela 3 - Aplicações de sistemas para remoção biológica de nitrogênio

Sistema Reator 
(processo)

Sequência 
de fase e 

recirculações¹

TR² TDH 
(total)⁴ NT⁵ Amônia⁶ DQO⁷ C/N⁸ OD⁹

no O Temp¹⁰
Principais conclusões 

(referência)
% horas Remoção em %

(entrada em mg.L-¹)
DQO/

NT mgO2.L
-¹ °C

AD RC (np)
A(a)/X(rA)/O/
X(a)/O/X(a)/

O (LAX1)
- -

(8)
83,8 

(50,3)
99,2 

(48,8)
-

(254) 3,03 1,5-2 20

Para a RBN via nitrito, a 
alternância entre fases aeróbias 
e anóxicas e ajuste fino do TDH 

proporcionou a estimulação 
das bactérias oxidadoras de 

amônia e inibição das bactérias 
oxidadoras de nitrito, o que 

promoveu o acúmulo de nitrito 
no sistema (GE et al., 2014).

DP-Amx
SBR (dp) 
/ UASB 
(amx)

X/A - 1 (ciclo)/
0,5 (1,5)

95 
(82,5)

96
(62,5)

86
(191) 2,32 - 19-28

O processo DP-AMX manteve 
estável após longo tempo de 

operação (224 dias). O Processo 
Anammox foi a principal via 
de remoção de nitrogênio 

total e o gênero dominante 
neste processo foi Candidatus 

Brocadia (CAO et al., 2019).

continua...

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 121-140 | Jul a Set, 2023

De Marque MB, Daniel LA



131

Tabela 3 - Continuação...

Sistema Reator 
(processo)

Sequência 
de fase e 

recirculações¹

TR² TDH 
(total)⁴ NT⁵ Amônia⁶ DQO⁷ C/N⁸ OD⁹

no O Temp¹⁰
Principais conclusões 

(referência)
% horas Remoção em %

(entrada em mg.L-¹)
DQO/

NT mgO2.L
-¹ °C

DP-Amx

SBR (np) 
/ SAD 

- UASB 
(amxdn)

(X(a)/O)/A(a) - 1,5/3/2,7
(7,2)

97,1 
(54,8)

99
(54,8)

78 
(171,1) 3,12 1 19-

28/30

Bactérias Anammox e bactérias 
desnitrificantes possuem 

relação sinérgica para remoção 
de nitrogênio em efluentes com 

baixa relação C/N  
(DENG et al., 2020).

MLE EABF (n/d) X/O (rX) 550 8/4 (12) 86,9 
(80,85)

97,6 
(75,2)

85,3 
(219,5) 1,2 3,5 23,5

Pelo sequenciamento 
genético, os gêneros 

Thiobacillus e Denitratisoma 
foram dominantes no 
ambiente anóxico e o 

gênero Saprospiraceae foi 
dominante no ambiente 

aeróbio. Ademais, os gêneros 
Nitrosomonadaceae, Nitrospira, 

Ferritrophicum e Acidovorax 
foram as comunidades 
dominantes no ciclo do 

nitrogênio e do ferro  
(HU et al., 2019).

MLE RC (np) X/O (rX, LA) 200/ 
50

2,4/7,1
(9,5)

70,3 
(78,2)

99
(76,9)

-
(232,6) 2,97 0,52 21

A nitritação foi obtida 
controlando baixos níveis de 

OD (0,4 a 0,7 mg/L) e pode ser 
destruída elevando o OD para 
2 a 3 mg/L. Após redução do 

OD para níveis desejados, são 
necessários elevados tempos de 
retenção celular para acumular 

nitrito significativamente. 
O acúmulo de nitrito pode 

prejudicar a sedimentabilidade 
do lodo (MA et al., 2009).

MLE RC (np/d) X/O (rX, LA) 200/ 
100 6/6 (12) 14,8 

(60)
97,7
(60)

-
(360) 6 4 28 O sucesso da nitritação 

foi atingida pela transição 
da nitrificação total 

para nitrificação parcial, 
controlando o OD no sistema. 

A baixa concentração de 
OD e existência de biofilme 

contribuiu para melhor 
eficiência da NDS na remoção 
de nitrogênio (XU et al., 2016).

MLE RC (np/d) X/O (rX, LA) 200/ 
100

6,6/6,6
(13,2)

42,6 
(60)

87,6
(60)

-
(360) 6 1,5 28

MLE RC (np/d) X/O (rX, LA) 200/ 
100

7,2/7,2
(14,4)

69,5 
(60)

94,6
(60)

92
(360) 6 1 28

MLE RC (np/d) X/O (rX, LA) 200/ 
100

7,2/7,2
(14,4)

83,1 
(60)

95,4
(60)

92
(360) 6 1 28

MLE 
(mod)

RC (n/d) / 
OSA

A/X(a)/O
(rX, LA)

147/ 
80

6/-/-
(-)

78,5 
(39,2)

97,08 
(26,0)

-
(269) 6,86 2-3 -

O incremento da relação C/N 
favorece a remoção de nitrato 

via desnitrificação (NIKPOUR et 
al., 2020).

MLE 
(mod) WC (n/d) X/O (rX) 300 2,1/6,4

(8,5)
49,8 

(52,76)
83,5 

(50,20)
87,7 
(308) 3,2 3,02-

4,34 -

As melhores taxas de remoção 
de nitrogênio, amônia, 

nitrato e matéria orgânica 
foram alcançadas onde havia 
maior diversidade e riqueza 

microbiana (LAI et al., 2020).

NP-Amx
ABR (np) 
/ UASB 
(amx)

O (LA) / A - 4,6/1,4
(6)

88,4 
(45,87)

-
(44,3)

-
(44,4) 0,97 0,2 27-30

A nitritação pode ser iniciada 
rapidamente com incremento 

de biomassa e limitação de 
oxigênio (<0,2 mg/L). Ademais, 

a razão de nitrito e amônia 
no efluente do reator de 

nitrificação pode ser mantida 
em aproximadamente 1,0 com 
ajuste da taxa de aeração (MA 

et al., 2011)

NP-Amx CAR (np)/ 
CSTR (amx) (X/O)/A - - 90 

(36,4)
-

(35,8)
45

(42) 1,15 3,8 7-16

Mesmo em temperaturas baixas 
(<10 °C), manteve-se excelente 

remoção de nitrogênio. O 
processo Anammox foi o 
limitante na remoção de 

nitrogênio (LIU et al., 2018).

continua...
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Tabela 3 - Continuação...

Sistema Reator 
(processo)

Sequência 
de fase e 

recirculações¹

TR² TDH (total)⁴ NT⁵ Amônia⁶ DQO⁷ C/N⁸ OD⁹
no O Temp¹⁰

Principais conclusões 
(referência)

% horas Remoção em %
(entrada em mg.L-¹)

DQO/
NT mgO2.L

-¹ °C

NP-Amx
SBR (np) 
/ UASB 
(amx)

(A1/O/X)/A2
(rA2) 100

0,17/2,25/
0,75/0,8

(4)
91,7 (-) 99

(66,9)
-

(284) 4,25 1,5 25

A taxa de conversão 
da amônia e a taxa de 
acumulação de nitrito 

seguiram cinética de ordem 
zero. Ademais, foi proposta 
uma equação para calcular 
o tempo de aeração ideal 
para sistemas de aeração 
intermitente (TANG et al., 

2016).

PW 
(mod) RC (np) A/O/X

(LA, LAX)
100/ 
100

4/4/8
(16)

95,60 
(56,19)

-
(55,41)

96,53 
(180,14) 3,19 2 22 As bactérias predominantes 

no sistema de RBN 
foram Rhodocyclaceae, 

Saprospiraceae e 
Comamonadaceae. Ademais,  

o incremento da relação  
C/N demonstrou piora na 

remoção de DQO e interferiu 
na remoção de Nitrogênio 
total (ZHANG et al., 2018).

PW 
(mod) RC (np) A/O/X

(LA, LAX)
100/ 
100

4/4/8
(16)

97,24 
(51,52)

-
(50,71)

96,99 
(207,08) 4 2 22

PW 
(mod) RC (np) A/O/X

(LA, LAX)
100/ 
100

4/4/8
(16)

91,4 
(33,19)

-
(32,3)

89,74 
(170,6) 5,14 2 22

PW 
(mod) RC (np) A/O/X (LA) 100 3,1/3,9/7

(14)
92 

(30,19)
95,8 

(29,9)
72,9 

(133,1) 4,41 1,0-2,0 -

O processo de nitrificação foi 
impulsionado ao adicionar 

meio suporte suspensos para 
as comunidades bacterianas 

(ZHAO et al. 2018).

UCT RC (n/d) A/O/X (LA) 100 2/2/4
(8)

65,4 
(50)

89,2
(50)

-
(300) 6 0,4 28 Sob concentrações baixas de 

OD e curtos TDHs, a amônia 
foi removida via NDS na fase 
aeróbia e via desnitrificação 

do nitrato na fase anóxica (LIU 
et al., 2013).

UCT RC (n/d) A/O/X (LA) 100 2/4/2
(8)

90,0 
(50)

95,1
(50)

-
(300) 6 1,2 28

UCT RC (n/d) / 
MBR

A/X(rA)/O
(LAX)

100/ 
400

8,1/3,9/8,1
(20,1)

31,5 
(99,2)

80,1
(-)

72,9 
(411) 4,14 - 20

O decaimento da relação 
C/N (10 para 5) resultou 

em diminuição da remoção 
de nitrogênio. Ao operar 

sistemas com baixa relação 
C/N, estratégias podem ser 
tomadas para aprimorar a 

remoção de nitrogênio como 
adição de fonte externa 
de carbono e ajuste de 

recirculações (MANNINA et 
al., 2016).

UCT RC (n/d) / 
MBR

A/X/O
(rX, LA)

200/ 
200

2,5/3,5/6
(12)

84,6 
(56,6)

99
(40,1)

95,5 
(264,8) 4,68 3 27-30

O desempenho do tratamento 
não foi afetado pela variação 

do TDH da fase aeróbia de 
6 para 12 horas. A melhor 
condição de operação foi 

observada com TDH de 12 
horas e recirculação interna e 
externa de 200% (FALAHTI-
MARVAST; KARIMI-JASHNI, 

2015).

UCT RC (np) A/X1(rA)/X2/
O (rX2, LAX2)

120/ 
300/ 

80

0,9/0,9/
1,7/2,6

(6)

83 
(71,1)

99
(70,3)

75 
(157,8) 2,07 0,3-0,5 23-28

O curto TDH e baixas 
concentrações de OD 

favoreceram a nitratação. 
Ademais, foi obtida clara 

correlação entre o número e 
a porcentagem de bactérias 
oxidadoras de amônia com 
acúmulo de nitrito (ZENG et 

al., 2013).

UCT 
(mod)

RC (n/d) / 
BAF (n)

A/X/O(LA)/
O(rX)

100/ 
200

0,8/5/1,7/0,5
(8)

77,0 
(72,1)

99,6 
(68,1)

87,1 
(357,2) 4,95 1,5-2/

5-6 15 O incremento da recirculação 
proporcionou maior eficiência 
na remoção de nitrogênio do 
sistema, entretanto, elevou 
significativamente o gasto 

energético (CHEN et al., 
2011).

UCT 
(mod)

RC (n/d) / 
BAF (n)

A/X/O(LA)/
O(rX)

100/ 
100

0,8/5/1,7/0,5
(8)

64,9 
(70,9)

99,6
(67)

87,6 
(359,1) 5,06 1,5-2/

5-6 15

continua...
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Tabela 3 - Continuação...

Sistema Reator 
(processo)

Sequência 
de fase e 

recirculações¹

TR² TDH (total)⁴ NT⁵ Amônia⁶ DQO⁷ C/N⁸ OD⁹
no O Temp¹⁰

Principais conclusões 
(referência)

% horas Remoção em %
(entrada em mg.L-¹)

DQO/
NT mgO2.L

-¹ °C

UCT 
(mod)

RC (n/d) / 
BAF (n)

A/X/O(LA)
/O(rX)

100/
400

0,8/5/1,7/0,5
(8)

87,0 
(73,3)

99,6 
(69,9)

86,8 
(387,2) 5,28 1,5-2/

5-6 15 O incremento da 
recirculação proporcionou 

maior eficiência na 
remoção de nitrogênio do 

sistema, entretanto, elevou 
significativamente o gasto 

energético (CHEN et al., 
2011).

UCT 
(mod)

RC (n/d) / 
BAF (n)

A/X/O(LA)
/O(rX)

100/
300

0,8/5/1,7/0,5
(8)

82,0 
(70,6)

99,7 
(67,2)

89,5 
(374,1) 5,3 1,5-2/

5-6 15

UCT 
(mod)

RC (n/d) / 
MBR

A/X1(rA)/
O1(rX1)/

X2/O2 (LA)

150/ 
250/ 

75

2,2/2,9/4,0/
2,2/2,2
(13,5)

75,70 
(39,91) 99 (39,91) - 

(258,69) 6,48 - -

A adição de Fe(II) ao tanque 
anóxico resultou em 

melhores eficiências de 
remoção de TN e TP do que 

aquelas alcançadas pela 
adição de Fe(II) ao tanque 

pós-anóxico (ZHANG et al., 
2020).

UCT 
(mod) RC (np) X1/A(a)/X2/O

(rX2, LA)
300/ 

80

0,8/1,7/2,5/
5,0
(10)

60 
(73,7)

95
(69,4)

-
(177,5) 2,53 1,5-2,5 22

A combinação de 
curtos TDHs com baixas 

concentrações de OD 
foi eficaz para promover 

a nitritação, como 
reportado em (d). Baixo 

OD não prejudicou a 
sedimentabilidade do lodo 

(ZENG et al., 2010).

UCT 
(mod) RC (np) X1/A(a)/X2/O

(rX2, LA)
400/ 

80
1,3/2,5/3,8/7,5

(15,1)
42 

(73,7)
51

(69,4)
-

(177,5) 2,53 0,3-0,5 22

UCT 
(mod) RC (np) A/X/O (rX, LA) -/- 2,3/2,3/4,6

(9,2)
47 

(73,7)
95

(69,4)
-

(177,5) 2,53 0,1-2,5 22 Configuração de sistema 
com zona pré-anóxica 

obteve melhores resultados 
quando comparado com o 
mesmo sistema sem zona 
pré-anóxica. Acúmulo de 
nitrito foi obtido por meio 

de baixo TDH na fase aerada 
e baixo fornecimento de OD 

(0,3 a 0,5 mg/L) (ZENG et 
al., 2011).

UCT 
(mod) RC (np) X1/A(a)/X2/

O(rX2, LA) -/-
0,8/1,7/
2,5/5,0

(10)

60,7 
(73,7)

95
(69,4)

-
(177,5) 2,53 0,1-2,5 22

¹ quando não indicado, a alimentação (a) ocorre no primeiro compartimento; ² Taxas de Recirculações e de LA respectivamente com a sequência de fases; ⁴ Tem-
po de Detenção Hidráulico respectivamente por fase; ⁵ Nitrogênio Total; ⁶ Nitrogênio Amoniacal; ⁷ Demanda Química de Oxigênio; ⁸ Relação Carbono/Nitrogênio 
referente ao afluente; ⁹ Oxigênio Dissolvido; ¹⁰ Temperatura.
A - anaeróbio; X - anóxico; O - aeróbio; LA - lodos ativados (quando não indicado, o lodo retorna ao início do processo); np - via nitrificação parcial; dp - via 
desnitrificação parcial; amx - via Anammox; n - nitrificação; d - desnitrificação; a - alimentação (quando não indicado, ocorre na primeira fase); r - recirculação 
do efluente (indicando o local destinado); mod - modificado.
UCT - University of Cape Town; MBR - Membrane Bio-Reactor; MLE - Modifield Ludzack Ettinger; OSA - Oxic Settling Anaerobic Process; BAF - Biological Aerated 
Filter; ABR - Anaerobic Baffled Reactor; UASB - Up-flow Anaerobic Sludge Blanket; SBR - Sequecing Batch Reactor; SAD - Simultaneous Anammox and Denitri-
fication; CAR - Columnar Airlift Reactor.; RC - Reator Compartimentado; BAS - Biofiltro Aeróbio Submerso.

 

Nota-se que diversos fatores interferem na efici-

ência de remoção dos compostos nitrogenados, 

dentre eles, o TDH, as recirculações da fase líqui-

da, fornecimentos de oxigênio e disponibilidade 

de carbono na relação C/N. 

O TDH é um parâmetro de projeto que deve ser 

aplicado nos sistemas, buscando favorecer a co-

munidade bacteriana de interesse. Desta forma, 

baixos TDHs, apesar de desejados para otimizar o 

tratamento, podem não ser vantajosos para re-

moção dos substratos – como observado no ex-

perimento de Liu et al. (2013) e Marvast e Jashni 

(2015), na Tabela 3 –, enquanto elevados TDHs 

inviabilizam o tratamento pela demanda de re-

cursos para instalação dos sistemas (JORDÃO; 

PESSÔA, 1995).

Para gerar acúmulo de nitrito no sistema – seja 

para remoção do nitrogênio pela via curta (ni-

tritação e desnitritação), NDS ou Anammox – os 

trabalhos de Ma et al. (2009), Zeng et al. (2010), 
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Zeng et al. (2011),  Ma et al. (2011), Zeng et al. 

(2013), Ge et al. (2014) e Xu et al. (2016) (Tabela 

3) constataram que curtos TDHs e baixas con-

centrações de OD favoreceram o processo de 

nitritação, cuja taxa de conversão segue cinética 

ordem zero (TANG et al., 2016).

A presença de matéria orgânica no meio favore-

ce processos que a utilizam como receptores de 

elétrons no metabolismo, promovendo também 

maiores eficiências de remoção de carbono. Com 

relação à desnitrificação, Mannina et al. (2016) 

e Nikpour et al. (2020) constataram que o incre-

mento da relação C/N favorece o processo de 

redução do nitrato a gás nitrogênio. Os estudos 

apontam como estratégias a adição de fontes 

externas de carbono, ajustes de recirculações ou 

incremento de TDHs.

Contudo, quando sistemas que buscam favorecer 

bactérias autotróficas, como caso das nitrifican-

tes e das Anammox, esse substrato pode propi-

ciar o crescimento de bactéria heterotróficas que 

competirão por espaço e substrato no interior do 

reator (GE et al., 2014; DENG et al., 2020). Por 

isso, se faz necessário o controle desta variável 

para promover o processo de interesse.

Ma et al. (2009) indicaram que o acúmulo de ni-

trito (em condições com baixo OD) pode prejudi-

car a sedimentabilidade do lodo presente no re-

ator; entretanto, Zeng et al. (2010) constataram 

que o baixo OD não prejudicou a sedimentabili-

dade do lodo.

Analisando o aspecto da recirculação, Chen et al. 

(2011) constataram que o incremento da taxa de 

recirculação da fase líquida do meio aerado para 

o anóxico aumentou a eficiência de remoção de 

nitrogênio total, quando aplicado a 100, 200 e 

300% e uma leve queda em 400%. Apesar da alta 

eficiência, os autores observaram que a deman-

da energética para elevadas taxas de recircula-

ção desfavorece o sistema como um todo, devi-

do ao alto consumo de energia elétrica, quando 

aplicado em maiores escalas. Resultados simila-

res foram obtidos por Marvast e Jashni (2015) e 

Zhang et al. (2020).

Em análise microbiológica, os trabalhos de Zhang 

et al. (2018) e Hu et al. (2019) constataram pre-

dominância do gênero Saprospiraceae, além 

dos gêneros Rhodocyclaceae, Comamonadaceae, 

Thiobacillus e Denitratisoma. Contudo, Lai et al. 

(2020) afirmam que as melhores taxas de remo-

ção de compostos nitrogenados ocorrem quando 

há maior riqueza e diversidade microbiana.

O fornecimento de oxigênio ao meio varia con-

forme o processo que se busca favorecer, ou seja, 

a remoção via nitrificação seguida de desnitrifi-

cação, demanda mais oxigênio do que por NDS, 

remoção via nitrito ou sistemas que utilizam do 

processo Anammox, como constatam Zanetti et 

al. (2012).

4 CONCLUSÃO   
Com o levantamento bibliográfico desta revisão, 

foi possível identificar as principais vias de con-

versão da amônia em nitrogênio gasoso e estas 

aplicadas em diversos sistemas para promover 

a remoção biológica de nitrogênio em efluentes 

com baixa relação C/N (como por exemplo esgo-

to sanitário e efluentes de digestão anaeróbia). 

Valores baixos da relação C/N (C/N < 10) favore-

cem as vias de conversão do nitrogênio amonia-

cal em gás nitrogênio, em que é requerida baixa 

quantidade ou ausência de matéria orgânica, 

como por exemplo a nitrificação e desnitrifica-

ção pela via curta ou processo Anammox. No en-

tanto, maiores valores da relação C/N (C/N > 10) 

podem dispensar o uso de carbono externo ao 

sistema – por meio de recirculações ou alimen-

tações distribuídas – para favorecer a síntese 

celular e/ou para as reações bioquímicas em que 

a matéria orgânica é utilizada como doadora de 

elétrons, como caso da desnitrificação. 
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Pela análise dos estudos elencados, foi observa-

do que, ao longo do tempo, os trabalhos busca-

ram otimizar a operação dos sistemas, reduzir os 

gastos em energia e recursos externos ao próprio 

efluente e aprofundar nos processos e particu-

laridades de interesse de cada sistema operado, 

em conjunto com as vias de conversão de nitro-

gênio escolhidas. Ressalta-se a importância de 

haver diferentes sistemas para RBN pois, segun-

do Khan et al. (2011), não existe um melhor sis-

tema que atenda a todas as necessidades, e sim 

diversas opções para atender diferentes deman-

das de tratamento.

Desta forma, alguns aspectos devem ser leva-

dos em consideração na formulação de novos 

sistemas de RBN, sendo eles: (1) economia de 

energia, propiciando sistemas que não necessi-

tem de elevadas recirculações da fase líquida e/

ou menor fornecimento de oxigênio ao meio; (2) 

sistemas que conciliem a remoção de outros nu-

trientes como o fósforo e poluentes emergentes; 

(3) favorecimento do TRC das comunidades bac-

terianas de crescimento lento, como é o caso das 

bactérias autotróficas; (4) conciliar sistemas de 

tratamento com os locais onde são implantados, 

usufruindo dos recursos e técnicas para melhor 

aproveitamento do tratamento e (5) otimizar 

sistemas cujos os processos são complexos para 

serem operados de forma simples e proporcionar 

maior adesão da tecnologia.

Assim, aprofundar na compreensão das diversas 

formas de tratamento, bem como as interferên-

cias dos parâmetros de projetos nos sistemas, 

torna-se fundamental para elaboração de novos 

sistemas com elevadas eficiências de remoção de 

nitrogênio dos efluentes com baixa relação C/N. 
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Resumo
A presente pesquisa objetivou verificar o potencial de produção de biocombustível e capacidade de biorre-

mediação das microalgas Chlorella vulgaris, Scenedesmus acuminatus e Dunaliella tertiolecta BUTCHER culti-

vadas em efluente doméstico tratado por Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB). Foram realizados 

cultivos com variação de exposição luminosa e pH; posteriormente, fez-se suplementação com efluente de 

reator UASB. Constatou-se melhor desenvolvimento celular em meios alcalinos e com elevada exposição à 

luz, porém não houve diferença significativa em termos de produtividade de biomassa. Nos cultivos suple-

mentados, a C. vulgaris obteve remoção de 62,95% de DQO, teor de lipídios de 18,14% e maior produtividade 

média. A S. acuminatus promoveu remoção de 32,80% de DQO e teor lipídico de 10,42%. Por seu turno, a D. 

tertiolecta BUTCHER evidenciou inadaptabilidade ao meio. Em relação ao potencial de biorremediação, não 

foi verificada diferença significativa entre as espécies. 

Palavras-chave: Chlorella vulgaris. Scenedesmus acuminatus. Dunaliella tertiolecta BUTCHER. Lipídios. Efluente de 

reator UASB. Remoção de carga orgânica.

Abstract
The present research aimed to verify the biofuel production potential and bioremediation capacity of Chlorella vul-

garis, Scenedesmus acuminatus e Dunaliella tertiolecta BUTCHER microalgae cultivated in domestic wastewater, 

treated in an Upflow Anaerobic Sludge Blanket reactor (UASB). Cultures were produced with light exposure and pH 

variation, and afterwards UASB reactor wastewater was supplemented. It was verified a better cell development in 

alkaline medium with high light exposure, however, there was no significant difference in biomass productivity. In 

supplemented cultures, C. vulgaris presented 62,95% COD removal, 18,14% lipid content and overall higher pro-

ductivity. S. acuminatus produced 32,80% COD removal and 10,42% lipid content. D. tertiolecta BUTCHER did not 

adapt to the medium. Bioremediation potential had no considerable difference among the species.

Keywords: Chlorella vulgaris. Scenedesmus acuminatus. Dunaliella tertiolecta BUTCHER. Lipds. UASB reactor 

wastewater. Organic load removal.
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1 INTRODUÇÃO
Atualmente o mundo enfrenta vários desafios, 

a exemplo da crise energética global. Em con-

sequência disso tem-se a necessidade de de-

senvolver novas fontes de energia baseadas em 

princípios sustentáveis e que propiciem a con-

servação dos recursos naturais. Nesse cenário, 

as microalgas surgem como uma alternativa 

para os problemas energéticos atuais.

Segundo Nascimento et al. (2016), as microalgas 

se configuram como microrganismos clorofila-

dos que convertem, a partir da fotossíntese, o 

dióxido de carbono (CO
2
) em metabólitos e pro-

dutos químicos, como proteínas, polissacarídeos 

e lipídios. Essas características, somadas ao acú-

mulo de biomassa em curtos períodos, as des-

tacam como uma vantajosa matéria-prima para 

produção de biocombustíveis e as tornam objeto 

de estudo de inúmeros pesquisadores na comu-

nidade científica.

A versatilidade desses microrganismos com seus 

arcabouços biotecnológicos também permite 

que atuem no tratamento de efluentes, junto 

com bactérias simbióticas, e na biorremediação 

de metais pesados e nutrientes, como nitrogênio 

e fósforo, os quais podem provocar a eutrofiza-

ção dos meios aquáticos naturais quando pre-

sentes em altas concentrações (SRIRAM; SEENI-

VASAN, 2012).

Entretanto, devido aos custos de produção e re-

cuperação da biomassa algal, o cultivo de micro-

algas em larga escala para geração de biocom-

bustíveis ainda é considerado economicamente 

impeditivo, em comparação a outras culturas uti-

lizadas (FRANCISCO, 2016; MATTHIENSEN, 2016).

Uma forma para otimizar a produção de biomas-

sa é agregar o efluente proveniente do trata-

mento anaeróbico de esgoto doméstico a partir 

de reator UASB (Upflow Anaerobic Sludge Blanket) 

aos meios de culturas sintéticos das microalgas, 

já que o efluente apresenta grande carga de nu-

trientes, como fósforo e nitrogênio, uma vez que 

processos de digestão anaeróbia apresentam 

esse aspecto, além de possuir uma baixa con-

centração de oxigênio dissolvido (ALMEIDA et al, 

2018), fatores que podem provocar eutrofização 

dos corpos hídricos impossibilitando sua deposi-

ção no meio ambiente.

Além de adequar-se como substrato, o efluente 

ainda pode passar por um processo de biorre-

mediação, visto que uma das características do 

metabolismo microalgal é a capacidade de con-

verter tanto nutrientes como metais pesados em 

compostos mais sustentáveis (DIAS et al., 2019).

Nessa perspectiva, o presente trabalho visa ava-

liar o potencial lipídico para geração de biocom-

bustíveis e de biorremediação de três espécies 

de microalgas – Chlorella vulgaris, Scenedesmus 

acuminatus e Dunaliella tertiolecta BUTCHER – 

cultivadas em efluentes de tratamento anaeró-

bio de esgoto doméstico..  

2 METODOLOGIA
2.1 Cultivo das microalgas

Foram avaliadas três espécies de microalgas: 

Chlorella vulgaris, Scenedesmus acuminatus e  

Dunaliella tertiolecta BUTCHER.

O cultivo da Chlorella vulgaris foi realizado no 

meio sintético Bold’s Basal Medium (BBM), re-

comendado pelo Culture Collection of Algae and 

Protozoa (CCAP) de Cambridge. A Scenedes-

mus acuminatus foi cultivada no meio Wright’s  

Cryptophyte (WC), desenvolvido por Guillard e 

Lorenzen (1972). Já o cultivo da Dunaliella tertio-

lecta BUTCHER foi efetuado em meio F/2, desen-

volvido por Guillard (1975).

Cada cultivo teve duração total de 192 horas e foi 

conduzido em ambiente climatizado a 26ºC±2, 

onde controlou-se a disponibilidade luminosa 

Soares EJS, Costa AMM, Silva NF, Santos WB, Lopes TSA, Sousa LCO, Ferreira WB
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por meio de lâmpadas com potência fixa de 40 W. 

Para as montagens dos sistemas foram utilizados 

Erlenmeyers de 500 mL, acoplados a aeradores 

para favorecer a homogeneização e oxigenação 

dos cultivos. 

2.2 Variação das condições do cultivo

A variação dos parâmetros influenciadores no 

desenvolvimento das microalgas ocorreu em 

quatro etapas. A princípio, foi avaliada a influên-

cia da luminosidade, utilizando intervalos de 6, 

12, 18 e 24 horas de luz diária, determinando-se 

um período ótimo de exposição. Nessa fase não 

houve alteração do pH dos meios.

Na segunda etapa foram mantidas as condições 

ideais de tempo de exposição à luz para cada mi-

croalga, determinadas na fase anterior, e realizou- 

se a variação do pH inicial dos cultivos na faixa en-

tre 5,5 e 8,5 (em intervalos de 1,0), fazendo uso das 

soluções de ácido clorídrico e hidróxido de sódio 

para a mudança de pH. Além disso, realizaram-se 

cultivos sem alteração do pH dos meios WC, BBM e 

F/2, sendo 9,0; 7,0 e 7,23; respectivamente.

A terceira etapa da pesquisa consistiu na suple-

mentação dos cultivos com efluente doméstico 

tratado em reator UASB, em diferentes propor-

ções com relação aos meios sintéticos. Foram 

adotadas as proporções de 20, 30, 50, 70, 80 e 

100% para Chlorella vulgaris e Scenedesmus acu-

minatus e de 25, 50, 75 e 100% para a Dunaliella 

tertiolecta BUTCHER. 

Por fim, na quarta e última etapa, foi realizada a 

extração dos lipídios nos cultivos que apresen-

taram melhor adaptabilidade das microalgas à 

suplementação de efluente de reator UASB, bem 

como dos cultivos conduzidos apenas com os 

meios sintéticos (WC, BBM e F/2).

2.3 Parâmetros avaliados

O crescimento microalgal foi estimado por meio 

de contagens a cada 24 horas, durante as 192 

horas de cultivo, realizadas em triplicata nas câ-

maras de Neubauer com o microscópio óptico, e 

expresso em células.mL-1. Além disso, foram de-

terminados os parâmetros cinéticos velocidade 

específica máxima de crescimento (μ
máx

) e tempo 

de geração (t
g
), calculados pelas Eq. 1 e 2, res-

pectivamente.

μmáx =
ln(x)- ln(xi)

(t-ti)
 � (1)

tg = 
ln (2)
μmáx

 � (2)

Onde: µ
máx

 = velocidade específica máxima 

de crescimento (h-1); x = concentração celular  

(células.mL-1); x
i
 = concentração celular inicial 

(células.mL-1); t
i
 = tempo inicial referente à fase 

exponencial (h); t = tempo final referente à fase 

exponencial (h); e t
g
 = tempo de geração (h).

A produtividade de biomassa foi determinada 

por alíquotas de 50 mL colhidas no primeiro e no 

último dia de cultivo, centrifugadas a uma rota-

ção de 4000 rpm durante 8 minutos. O sedimen-

tado foi colocado em cápsulas de porcelana, le-

vado para estufa a 55ºC e mantido até remoção 

total da umidade. A produtividade foi definida 

como a razão entre a diferença da biomassa seca 

final e inicial pelo tempo de cultivo, expressa por 

g.L-1.dia-1.

Para os cultivos acrescidos de efluente de reator 

UASB, foi verificado o potencial de biorreme-

diação das microalgas. Para isso, foi utilizada a 

DQO, determinada pelo método titulométrico 

por refluxo conforme descrito pelo Standard Me-

thods for the Examination of Water and Wastewater 
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(APHA; AWWA; WPCF, 2012) e o resultado foi ex-

presso em termos de remoção, conforme a Eq. 3.

%DQO = 
DQOi	- DQOi

DQOi
×100 � (3)

Onde: %DQO é a eficiência ou percentual de re-

moção de DQO pelo cultivo; DQO
i
 e DQO

f
 os va-

lores de DQO no início e no final do cultivo (em 

mg.L-1), respectivamente.

2.4 Quantificação do teor lipídico

Para análise do teor lipídico utilizaram-se foto-

biorreatores de 10 L, fazendo suplementação dos 

cultivos com meio de cultura e efluente de reator 

UASB, obtendo-se biomassa seca por meio dos 

processos de centrifugação e secagem descritos 

anteriormente.

Os lipídios foram determinados por meio da 

metodologia adaptada por Folch, Lees e Sloane 

Stanley (1957), que consiste em submeter amos-

tras de 2 g de biomassa seca à extração por meio 

de uma mistura de clorofórmio e metanol (2:1) 

seguida de evaporação do solvente em estufa a 

105ºC. Devido à resistência da parede celular das 

microalgas, a metodologia foi adaptada e a esta 

introduziu-se uma etapa de rompimento celular, 

com o uso de banho ultrassônico. O teor de lipí-

dios foi quantificado pela Eq. 4.

% Lipídio = 
Vfinf (Mf -Mi) 

5M
 � (4)

 

Onde: V
finf

 é o volume do extrato da fase inferior; 

Mf a massa final do béquer com lipídios; M
i
 a 

massa do béquer seco; e M a massa da amostra.

2.5 Análise estatística

A diferença entre a produtividade das espécies 

de microalgas para os experimentos de lumi-

nosidade, pH e suplementação com efluente de 

UASB, bem como suas respectivas remoções de 

DQO, foi avaliada a partir da análise de variân-

cia (ANOVA), quando observada normalidade 

dos dados, e pelo teste Kruskal-Wallis (KW-H), 

uma vez que não foi verificada uma distribuição 

normal dos dados. A normalidade dos dados foi 

verificada pelo teste de Shapiro-Wilks. Quando 

detectadas diferenças significativas entre as es-

pécies, aplicou-se o teste de comparação múlti-

pla de Tukey a um nível de significância de 5%. 

Para essas análises foi utilizado o software Sta-

tistica 12.0 (STATSOFT, 2011).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Cultivos com diferentes tempos de 
exposição à luminosidade

A Fig. 1 apresenta o crescimento das microalgas 

nos diferentes tempos de exposição à lumino-

sidade. Verificou-se que os cultivos com menor 

tempo de exposição apresentaram maior fase 

estacionária, que corresponde a um lento cres-

cimento nos primeiros dias após o inóculo, uma 

vez que as microalgas apresentam maior cresci-

mento na presença de maiores períodos de ilu-

minação (CHIRANJEEVI; MOHAN, 2016).

Para a Chlorella vulgaris e a Dunaliella tertiolecta 

BUTCHER, as exposições de 12, 18 e 24 h à luz 

proporcionaram um rápido desenvolvimento ex-

ponencial, diferentemente da Scenedesmus acu-

minatus, que apresentou expresso crescimento 

celular nas exposições a 12 e 18 h.
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Em relação à produtividade microalgal, a Scenedes-

mus acuminatus apresentou maiores valores médios, 

seguido pela Chlorella vulgaris e a Dunaliella tertiolecta 

BUTCHER. No entanto, não foi observada diferença 

significativa entre as microalgas (F(2;9) = 0,384, p = 

0,6914), como pode ser observado na Fig. 2.

Figura 1 - Crescimento da Scenedesmus acuminatus (A), Chlorella vulgaris (B) e Dunaliella tertiolecta BUTCHER (C) nos 
cultivos com diferentes tempos de exposições à luminosidade

Figura 2 - Variação da produtividade de biomassa da Scenedesmus acuminatus, Chlorella vulgaris e Dunaliella tertiolecta 
BUTCHER nos cultivos com diferentes tempos de exposições à luminosidade
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A Scenedesmus acuminatus atingiu a produtivi-

dade de 0,1311 g.L-1.d-1 quando cultivada em  

24 h de exposição, onde observaram-se os 

melhores resultados para µ
máx 

e t
g
, 0,0420 h-1 

e 16,50 h, respectivamente. A Chlorella vul-

garis obteve maior produtividade (0,0844 g.L-
-1.d-1) quando exposta a 12 h de luz, com µ

máx
 de  

0,0517 h-1 e tg igual a 13,41 h. A Dunaliella ter-

tiolecta BUTCHER também apresentou maior 

produtividade (0,1697 g.L-1.d-1) no intervalo de 

12 h; contudo, a maior µ
máx

 (0,0292 h-1) e menor 

t
g
  (23,74 h) foram observadas no cultivo de 18 h 

de exposição à luminosidade.

Para as três espécies, o intervalo de 6 h de luz 

influenciou negativamente a produtividade, evi-

denciando a natureza autotrófica das mesmas. 

Isso foi constatado a partir do retardo na µ
máx

 e 

da elevação do t
g
. Apesar disso, a Chlorella vul-

garis e a Dunaliella tertiolecta BUTCHER apresen-

taram baixas produtividades quando expostas ao 

fotoperíodo de 24 h por ocorrência da fotoinibi-

ção, como evidenciado por Yeesang e Cheirsilp 

(2011), que ao avaliarem parâmetros influen-

ciadores na produção lipídica de microalgas, 

constataram que, em alta intensidade luminosa 

e condições ricas em nitrogênio, a fotossíntese é 

interrompida devido à fotoinibição, prejudican-

do a produtividade das mesmas. 

Considerando o tempo médio de luz solar no Nor-

deste brasileiro como sendo 12 h por dia (ANEEL, 

2002), adotou-se esse fotoperíodo como o ide-

al para o cultivo das três espécies de microalgas 

nas etapas subsequentes, uma vez que a Scene-

desmus accuminatus foi favorecida nesse tempo 

de exposição, apresentando produtividade de 

0,0956 g.L-1.dia-1, assim como a Chlorella vulga-

ris e a Dunaliella tertiolecta, que também apre-

sentaram melhores resultados nesse intervalo. 

Além disso, a escolha desse tempo de exposição 

minimiza os custos do processo, já que não de-

manda a utilização de iluminação artificial para 

os cultivos em escala industrial.

3.2 Cultivos com variação de pH

Os resultados do crescimento celular para os 

cultivos com variação de pH e 12 h de exposição 

à luminosidade podem ser observados na Fig. 

2. Percebe-se que nos cultivos com pH abaixo 

da neutralidade, favoreceu-se o crescimento 

apenas da Chlorella vulgaris, diferentemente de 

quando submetidas a cultivos alcalinos, onde 

obteve-se satisfatório desenvolvimento celular 

para todas as espécies. Segundo Costa (2018), 

as microalgas podem alterar o pH do meio, tor-

nando-o adequado para melhores desenvolvi-

mentos. Esse ajuste depende da espécie e pode 

ocorrer para pH básico, comportamento obser-

vado neste estudo para a Dunaliella tertiolecta  

e a Scenedesmus accuminatus, como também 

para pH ácido, condição evidenciada pela  

Chlorella vulgaris.

A produtividade média para os cultivos com varia-

ção de pH foi similar para as três espécies, em torno 

de 0,08 g.L-1.d-1 (Fig. 4), não sendo observada dife-

rença significativa (p= 0,439 e KW-H
(2;14)

 = 1,646). 

No entanto, a Scenedesmus acuminatus teve maior 

produção de biomassa (0,0956 g.L-1.d-1) no cultivo 

com pH 9,0 (natural do meio). Suas maiores µ
máx

 fo-

ram de 0,0374 e 0,0360 h-1 e menores t
g
 de 18,53 

e 19,25h para os pH de 8,5 e 9,0, respectivamente. 

A Chlorella vulgaris, embora tenha apresentado a 

produtividade de 0,0942 g.L-1.d-1 no cultivo com pH 

6,5, apresentou t
g
 elevado (18,19 h) quando com-

parado com o cultivo de pH 7,0 (natural do meio)  

(t
g
 = 13,41 h), sendo observada uma produtividade 

de 0,0823 g.L-1.d-1. O cultivo com pH 6,5 intensifi-

cou a µmáx e reduziu o tg da Dunaliella tertiolecta 

BUTCHER, porém a maior produção de biomassa foi 

de 0,1697 g.L-1.d-1 no cultivo em pH 7,23 (natural 

do meio).
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Figura 3 - Crescimento da Scenedesmus acuminatus (A), Chlorella vulgaris (B) e Dunaliella tertiolecta BUTCHER (C) nos 
cultivos com variação de pH

Figura 4 - Variação da produtividade de biomassa da Scenedesmus acuminatus, Chlorella vulgaris e  
Dunaliella tertiolecta BUTCHER nos cultivos com variação de pH

 

De forma geral, os cultivos sem alteração de 

pH apresentaram excelentes produtividades de 

biomassa; assim sendo, definiu-se como con-

dição ótima de cultivo para cada microalga os 
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pH 9,0, 7,0 e 7,23 para a Scenedesmus acumi-

natus, Chlorella vulgaris, e Dunaliella tertiolecta, 

respectivamente, com 12 horas de exposição à 

luminosidade.

3.3 Cultivos com suplementação de efluente de 
reator UASB e potencial de biorremediação das 
microalgas

Na terceira etapa, os cultivos foram suplementa-

dos com efluentes de reator UASB. O crescimen-

to celular das microalgas é apresentado na Fig. 5.

Figura 5 - Crescimento da Scenedesmus acuminatus (A), Chlorella vulgaris (B) e Dunaliella tertiolecta BUTCHER (C)  
nos cultivos com suplementações de efluente de reator UASB

 
Conforme ilustrado na Fig. 5, as espécies  

Scenedesmus acuminatus e Chlorella vulgaris 

apresentaram desenvolvimento satisfatório, 

inclusive para a condição de 100% de efluen-

te. Isso evidencia a disponibilidade de compo-

nentes necessários para o crescimento das mi-

croalgas (CHO et al., 2011), que se adaptaram 

ao efluente de reator UASB. Do mesmo modo, 

Torres (2014) ao cultivar a Chlorella sp. nesse 

meio alternativo, observou ótima adaptação 

de crescimento da espécie, justificada pela rá-

pida multiplicação do número de células sem 

interferências ou possíveis limitações presentes 

no efluente. Frigon et al. (2013), ao cultivarem 

Scenedesmus sp.-AMDD em águas residuárias 

de esgoto doméstico com objetivo de avaliar 

a produção de metano a partir de microalgas, 

também evidenciaram o potencial desse gê-

nero em relação às demais espécies estudadas 

na pesquisa, devido a sua facilidade de cultivo 
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e elevados rendimentos de biomassa, como ob-

servado no presente estudo.

Por outro lado, a Dunaliella tertiolecta BUTCHER 

teve seu crescimento inibido com o aumento da 

proporção de efluente, e isso pode ser atribuído ao 

fato de a matéria orgânica contida no efluente ser 

de complexa assimilação. Além disso, por ser uma 

microalga de natureza salina, seu desenvolvimento 

pode ser dificultado ao acrescentar o efluente, uma 

vez que é necessária uma salinidade ideal de 30 ppt 

do meio para seu crescimento (LIU; YILDIZ, 2018).

Em relação à produtividade de biomassa para 

os cultivos com suplementação de efluente 

de reator UASB, foi observado que há diferen-

ça significativa entre as espécies (p = 0,017 e  

KW-H(2;19)
 = 8,194). As microalgas Chlorella vulga-

ris e Dunaliella tertiolecta BUTCHER diferem entre 

si (teste de Tukey, p > 0,05), com valores médios 

de produtividade de 0,1400 e 0,0462 g.L-1.d-1, 

respectivamente (Fig. 6). Por sua vez, a Scenedes-

mus acuminatus não apresentou diferença signi-

ficativa com as demais espécies.

Figura 6 - Variação da produtividade de biomassa da Scenedesmus acuminatus, Chlorella vulgaris e 
 Dunaliella tertiolecta BUTCHER nos cultivos com suplementação de efluente de reator UASB

Espécies com a mesma letra não diferem significativamente (p > 0,05) pelo teste de Tukey.

A adição de efluente de reator UASB não ocasio-

nou mudanças substanciais nos parâmetros µ
máx

 

e t
g
 da Scenedesmus acuminatus e da Chlorella 

vulgaris, o que corrobora a adaptação dessas es-

pécies ao meio alternativo. A Chlorella vulgaris 

obteve produtividades superiores às de quando 

cultivada apenas em meio sintético. Por outro 

lado, ao passo que se adicionou efluente de rea-

tor UASB, constatou-se a inadaptabilidade da es-

pécie Dunaliella tertiolecta BUTCHER, que gerou a 

diminuição da µmáx
 (0,0048 h-1) e aumento do t

g
, 

(144,41 h) em cultivo com 100% de efluente.

O potencial de biorremediação das microalgas 

foi avaliado por meio da remoção de DQO, sen-

do observadas maiores remoções em suplemen-

tação de 80% de efluente para a Scenedesmus 

acuminatus, onde ocorreu 32,80% de remoção 

de DQO. A Chlorella vulgaris, quando cultivada 

em 50% de efluente, removeu 62,95% da car-

ga orgânica, e a Dunaliella tertiolecta em 25% 

do efluente removeu 40,23%. No entanto, não 

foi verificada diferença significativa para a re-

moção de DQO entre as microalgas (p = 0,068 e  

F (2;13)
 = 3,317), conforme a Fig. 7. Isso implica 

que as microalgas apresentam similares po-

tenciais de biorremediação de carga orgânica 

contida em efluentes domésticos tratados em 

reator UASB.
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Destaca-se que, por se tratar de um efluente de 

pós-tratamento, a carga orgânica contida no 

meio é de complexa remoção, pois a matéria or-

gânica de fácil degradação é removida a partir da 

atividade de bactérias no processo de tratamen-

to com reator UASB, restando produto minerali-

zado de difícil assimilação por microrganismos 

(VON SPERLING, 2016). Apesar disso, percebe-se 

o potencial de biorremediação das microalgas, 

principalmente da Chlorella vulgaris com remo-

ção superior a 60% de DQO.

Herrera et al. (2018) explicitaram que a Chlorella 

vulgaris removeu de 64,99 a 81,80% da matéria 

orgânica contida em água residuárias de esgoto 

doméstico; já Gómez e Giraldo (2016), ao utiliza-

rem essa espécie para o tratamento de vinhaça, 

perceberam uma remoção de 30,92%. Nota-se 

que os resultados de Herrera et al. (2018) foram 

mais próximos do percebido neste estudo, uma 

vez que esses autores também utilizaram água 

residuária como meio alternativo.

Por fim, utilizando como critérios de escolha da 

condição ótima para os cultivos com suplemen-

tação de efluente de reator UASB a maior produ-

tividade de biomassa e remoção de DQO em um 

curto intervalo de tempo, fazendo uso do máximo 

de efluente possível, foram definidas as seguin-

tes condições ideais para cada microalga: Scene-

desmus acuminatus em efluente de reator UASB 

puro, a Chlorella vulgaris em 50% do efluente e a 

Dunaliella tertiolecta BUTCHER em 25%.

3.4 Produção lipídica

Os cultivos que configuraram condição ótima na 

etapa de suplementação de efluente de reator 

UASB para cada microalga seguiram para o pro-

cesso de extração lipídica, bem como os cultivos 

realizados nos meios sintéticos puros.

A Scenedesmus acuminatus apresentou 11,0% de 

conteúdo lipídico quando cultivada no meio WC 

e 10,42% para cultivo em 100% de efluente de 

reator UASB. Já a Chlorella vulgaris desenvolveu 

teores de 14,70% em BBM e 18,14% em culti-

vo contendo 50% de efluente de reator UASB. A  

Dunaliella tertiolecta BUTCHER acumulou 10,64% 

de lipídios para o cultivo com meio F/2 puro e 

8,13% quando adicionados 25% de efluente.

Almeida (2011) afirma que o crescimento da 

biomassa microalgal ocasiona aumento da pro-

dução lipídica e que este está intimamente liga-

do a alterações na concentração de nutrientes 

Figura 7 - Variação da remoção de DQO para a Scenedesmus acuminatus, Chlorela vulgaris e Dunaliella tertiolecta 
BUTCHER nos cultivos com suplementação de efluente de reator UASB
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presentes no meio. No entanto, uma maior por-

centagem de lipídios foi observada nos culti-

vos desenvolvidos em meios sintéticos, quando 

comparados aos suplementados com efluente de 

reator UASB, exceto para a Chlorella vulgaris, que 

demonstra adaptabilidade a condições adversas 

(50% de efluente de reator UASB), conferindo a 

característica de sintetizar os nutrientes conti-

dos nos efluentes anaeróbios.

Rosales, Rodríguez e Ballen-Segura (2018), ao 

analisarem o crescimento da Scenedesmus sp. 

em águas residuárias de curtumes, obtiveram 

uma produção lipídica de 28,82%, resultado 

acima do atingido neste estudo em decorrência 

do efluente utilizado ser de natureza industrial. 

Já Ruiz-Marin, Mendoza-Espinosa e Stephen-

son (2010), ao cultivarem Chlorella vulgaris e  

Scenedesmus obliquus em um fotobiorreator tra-

tando águas residuárias domésticas, alcançaram 

porcentagem lipídica entre 10-11%. Fré (2016), 

ao cultivar a Dunaliella tertiolecta BUTCHER no 

meio F/2, obteve 10,21%, resultado semelhante 

ao atingido neste trabalho devido ao fato de o 

cultivo também ter sido feito em meio sintético 

que apresenta alta salinidade.

4 CONCLUSÕES
Ao considerar como critérios maior velocidade 

específica, menor tempo de geração, elevado 

desenvolvimento celular, boa evidência em ter-

mos do teor lipídico e capacidade para biorreme-

diação, percebeu-se que a Chlorella vulgaris tem 

características que a tornam mais aplicável em 

cultivos com efluente de reator UASB.

Embora a Scenedesmus acuminatus apresente 

comportamento e resultados semelhantes ao 

da Chlorella vulgaris, o discreto conteúdo lipídico 

quantificado e o baixo potencial de biorremedia-

ção explicitaram que essa espécie possui limita-

ções para este tipo de cultivo.

O mesmo pode ser afirmado para a Dunaliella 

tertiolecta BUTCHER que, no geral, apresentou 

discreto desempenho devido à dificuldade de 

assimilação dos nutrientes contidos no efluente 

de reator UASB, além da baixa salinidade contida 

neste meio alternativo, ao passo que esta espé-

cie possui natureza salina.
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Resumo
O reúso de água é considerado uma importante ferramenta de gestão hídrica. No entanto, apenas 4,9% da 

água utilizada no Brasil é reutilizada, a maior parte em atividades com risco de lançamento das águas residu-

árias tratadas (ART) no solo. Neste artigo foi feita uma análise de 6 legislações brasileiras regulamentadoras 

do uso de ART que apresentam valores para os padrões de reúso, assim como suas exigências para o moni-

toramento dos impactos no solo. Também foram analisados estudos de dispersão de poluentes no solo. Con-

cluiu-se que, apesar de haver um avanço nas normas de reúso no país, é necessária a sua ampliação a fim de 

promover a disseminação dessa prática. Os valores de referência adotados pelas legislações são discrepantes 

e alguns são altamente restritivos e não condizentes com a realidade socioeconômica brasileira. Poucas nor-

mas indicam preocupação com a qualidade do solo quando há a disposição das ART e nenhuma especifica 

um método de avaliação da dispersão de poluentes no solo. 
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Water reuse is considered an important water management tool. However, in Brazil, only 4.9% of the water used is re-

used, most of it in activities with the risk of releasing treated wastewater (TWW) into the soil. In this article, an analysis 

was made of 6 Brazilian legislations that regulate the TWW use and that present values for reuse standards and their 

requirements for monitoring impacts on the soil. Studies on the dispersion of pollutants in the soil were also analyzed. 

It was concluded that besides the advance in reuse standards, an expansion is necessary to promote the dissemination 

of the practice in the country. The reference values adopted by the legislations are discrepant, and some are highly re-

strictive and inconsistent with the Brazilian socio-economic reality. Few legislations indicate a concern with soil quality 

when TWW is available, and none specify a method for evaluating the dispersion of pollutants in the soil.
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1 INTRODUÇÃO
A escassez de água é um fator cada vez mais 

preocupante, sendo considerada um dos maio-

res desafios para o desenvolvimento sustentável 

(SGROI, VAGLIADASHI e ROCCARO, 2018). Esse 

fenômeno pode ser caracterizado pelo aspecto 

quantitativo, ou seja, pela própria falta de água 

em si, fator influenciado pelo aumento popula-

cional em perspectiva mundial, assim como pelo 

aumento nos padrões de consumo de água por 

aqueles que têm acesso (SGROI, VAGLIADASHI 

e ROCCARO, 2018; TORETTA et al., 2020). Adi-

cionalmente, a preocupação pode ser avaliada 

pelo aspecto qualitativo, pela deterioração da 

qualidade dos recursos hídricos experimentada 

nas últimas décadas, o que está relacionado ao 

lançamento de águas residuárias sem tratamen-

to e ao descarte inadequado de resíduos sólidos 

urbanos e industriais, fertilizantes, pesticidas, 

entre outros (TORETTA et al., 2020). 

No Brasil, esse cenário se torna mais crítico devido à 

distribuição irregular dos recursos hídricos ao lon-

go do território, o que leva ao estresse hídrico em 

algumas regiões. Em 2018, a Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA) registrou 2.516 

episódios de seca no país, o que afetou cerca de 43 

milhões de pessoas, a maioria na região Nordeste 

(SANTOS e VIEIRA, 2020). Os usos de água mais 

relevantes estão associados à irrigação, abasteci-

mento urbano e industrial, referentes a 50%, 25% 

e 10%, respectivamente, do volume total de água 

retirada das bacias hidrográficas do país em 2020, 

de um total de 1.947 m³·s-1 (ANA, 2021). 

De forma a buscar alternativas de uso racional da 

água, considerando ainda a redução dos impactos 

ambientais acarretados pela disposição inadequa-

da de efluentes em corpos hídricos, o uso de águas 

residuárias tratadas (ART) surge como uma impor-

tante ferramenta de gestão hídrica. Neste caso, as 

ART são comumente aplicadas para fins não potá-

veis, como irrigação paisagística e agrícola, recar-

ga de aquíferos, lavagens de ruas e veículos, entre 

outros. Ressalta-se que até mesmo o uso potável 

(direto e indireto) vem ganhando destaque em todo 

o mundo, frente aos cenários cada vez mais graves 

de escassez hídrica (SANTOS et al., 2022).

Estima-se que apenas 50% das águas residu-

árias geradas no mundo sejam tratadas, das 

quais somente 11% são utilizadas (JONES et al., 

2021). No Brasil, o reúso de água alcança valores 

absolutos de 50,5 bilhões de litros ao ano (ANA, 

2021). Ressalta-se que embora sejam inúmeras 

as vantagens do reúso para a gestão integrada 

de recursos hídricos e saneamento, essa prática 

encontra barreiras para o seu desenvolvimen-

to na rejeição psicológica natural dos usuários, 

nos riscos associados ao uso de ART e na falta 

de amparo legal que regule e dê segurança a sua 

aplicação (SANTOS et al., 2020). O demonstrati-

vo atual do reúso de água em diferentes regiões 

do mundo é apresentado na Fig. 1.

De maneira geral, a segurança está relacionada 

à proteção da saúde pública e do meio ambiente 

(solo e águas subterrâneas), podendo ser garanti-

da em função de padrões de qualidade de água que 

cientificamente comprovam esta relação. Porém, 

em nível nacional, ainda não há uma legislação 

com definição de padrões para a prática geral de 

reúso de água, embora recentemente tenha sido 

publicada a Resolução nº 503/2021 do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA, 2021), para 

uso de algumas modalidades de efluentes indus-

triais. Corroborando o cenário de falta de amparo 

legal, poucos estados brasileiros, como é o caso de 

Bahia, Ceará, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande 

do Sul, definiram padrões legais para a regulamen-

tação da prática (SANTOS et al., 2020). Mais recen-

temente, a Agência Reguladora de Águas, Energia 

e Saneamento Básico do Distrito Federal (ADASA) 

publicou sua Resolução nº 5, de 09 de maio de 

2022, que estabelece diretrizes para o aproveita-

mento ou reúso de água não potável em edifica-

ções no Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL, 2022). 

Carvalho CB, Mota S, Santos ASP, Santos AB
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1.1 Uso de águas residuais tratadas no Brasil 

O uso de ART é uma importante ferramenta de 

gerenciamento hídrico que visa garantir a segu-

rança em um cenário de aumento do consumo de 

água em todo o planeta, aliado à deterioração da 

qualidade dos corpos hídricos e às crises hídri-

cas cada vez mais rígidas e frequentes (SGROI, 

VAGLIADASHI e ROCCARO, 2018). Esse uso pode 

ser definido como a recuperação de águas re-

siduárias de modo a utilizá-las em atividades 

na cidade ou no campo, tendo como requisito a 

adequação da qualidade da água ao uso almeja-

do, garantindo a segurança sanitária e ambiental 

(SANTOS et al., 2020).

Uma classificação para a prática do reúso pode 

ser em: reúso indireto não-planejado da água, 

reúso indireto planejado da água, reúso dire-

to planejado das águas e reciclagem de água 

(CARVALHO, 2021). Outra maneira de classificar 

o uso de ART é em uso potável e não potável. A 

Resolução nº 54, de 28 de novembro de 2005, do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH, 

2005), estabeleceu modalidades, diretrizes e cri-

térios gerais para a prática de reúso direto não 

potável de água, definindo as seguintes catego-

rias: fins urbanos; fins agrícolas e florestais; fins 

ambientais; fins industriais; e aquicultura. 

Em relação ao reúso de água para fins potáveis, o 

Brasil ainda não regulamentou a prática, uma vez 

que esta é associada a riscos de contaminação, 

devido à qualidade dos efluentes utilizados, que 

podem conter organismos patogênicos e conta-

minantes associados à origem do efluente, e com-

postos químicos que podem ser formados durante 

o tratamento ou que podem ser liberados do aquí-

fero ou do sistema de distribuição (CARVALHO, 

2021). Todavia, o lançamento das águas residu-

árias em corpos hídricos, por vezes até in natura, 

caracteriza o reúso potável indireto não plane-

jado, quando há captação para abastecimento a 

jusante do lançamento, sem que haja tempo hábil 

para autodepuração e decaimento bacteriano. 

O reúso potável indireto planejado é comum em 

várias regiões do mundo, embora o potável dire-

to ainda esteja restrito a três países, atualmente: 

Namíbia, África do Sul e Estados Unidos (SANTOS 

et al., 2022). Todavia, o uso não potável de ART é 

consolidado em diversos países, por apresentar 

Avaliação legal e prática da aplicação de águas residuais tratadas no solo no contexto do reúso de água no Brasil

Figura 1 - Demonstrativo atual do reúso de água em diferentes regiões do mundo.
Fonte: RdA (2022).

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 153-172 | Jul a Set, 2023



156

riscos baixos, se comparado com a modalidade 

anterior. Essa prática é adotada para usos indus-

triais, agrícolas, urbanos, entre outros (CARVA-

LHO et al., 2021).

Carvalho (2021) aponta que o planejamento, a 

implantação e a operação de sistemas de uso 

de ART trazem uma série de benefícios, sendo 

comum a todas as modalidades a minimização 

das descargas de águas residuárias em corpos 

hídricos e a conservação do solo e dos recursos 

subterrâneos. A redução da pressão em corpos 

de água, o fornecimento em longo prazo de uma 

fonte segura de abastecimento de água para 

usuários que sofrem com a escassez e a minimi-

zação da necessidade de fertilizantes (pela re-

ciclagem de nutrientes) também são vantagens 

importantes da prática (CARVALHO, 2021).

Ainda assim, para que a prática se desenvolva 

mais no Brasil, é necessário um árduo e cons-

tante trabalho de ampliação. A falta de incenti-

vo por parte dos órgãos de gestão, a resistência 

dos usuários e a insuficiência de amparo norma-

tivo que forneça garantias técnicas e legais aos 

produtores e consumidores da ART podem ser 

causas do baixo índice brasileiro de 1,5% de ART 

utilizada em relação ao esgoto tratado no país 

(SANTOS e VIEIRA, 2020).

Conforme já mencionado, considerando docu-

mentos mandatórios legais que envolvam pa-

drões de qualidade de água para as diferentes 

modalidades de reúso de água, o Brasil conta so-

mente com a recém-publicada Resolução CONA-

MA nº 503/2021, e os documentos sub-federais 

dos estados da Bahia (2010), Ceará (2017), São 

Paulo (2017 com atualização em 2020), Minas 

Gerais (2020) e Rio Grande do Sul (2020), além 

do Distrito Federal (2022), embora este último 

seja para uso específico em edificações. Ainda, o 

programa INTERÁGUAS - Programa de Desenvol-

vimento do Setor Água, lançado em 2018, pelo 

governo federal, apresentou em seu Produto III, 

diretrizes, padrões de qualidade de água e su-

gestões de tecnologias de tratamento de águas 

residuárias para alcance de qualidades compa-

tíveis com as diversas modalidades de reúso de 

água nos setores público e privado do país (MI-

NISTÉRIO DAS CIDADES, 2018). Porém, trata-se 

de um documento orientativo, sem força legal. 

Ressalta-se que a Resolução CONAMA  

nº 503/2021 estabelece critérios para uso so-

mente de efluentes industriais, provenientes do 

setor de alimentos, bebidas, laticínios, frigorífi-

cos e graxarias, para fins de fertirrigação. Apesar 

de representar um avanço em termos nacionais, 

a resolução ainda é muito restrita no que diz res-

peito aos usos permitidos e à origem das águas 

residuárias, o que gera uma lacuna quanto a le-

gislações que determinam padrões de qualidade 

para uso de ART no país. 

Ainda, ao se abordar a preocupação com a conta-

minação do solo a partir da aplicação de ART, há 

que se destacar que a maioria dos documentos 

legais aqui mencionados não aborda este con-

teúdo, ou o incorporam aos padrões, de maneira 

indireta. No entanto, a contaminação do solo é 

uma consequência real, que pode trazer diver-

sos agravos à qualidade da sua matriz, das águas 

subterrâneas e da produção agrícola da região 

que recebe esta aplicação.  

1.2 Contaminação do solo a partir da aplicação 
de águas residuais tratadas

Muitos dos usos de ART envolvem o seu lança-

mento no solo, o que representa riscos de con-

taminação deste pelo acúmulo de compostos (a 

depender da qualidade da água residuária e da 

estrutura do solo), além de contaminação das 

águas subterrâneas pela lixiviação de solutos, 

alteração das características físico-químicas do 

solo e diminuição de sua fertilidade (ANDRADE 

et al., 2018; OFORI et al., 2021). Dessa forma, 

percebe-se a necessidade da avaliação do com-
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portamento do solo ante a aplicação de ART, o 

que pode ser feito por meio de estudos de Mode-

lagem da Dispersão de Contaminantes no Solo. 

Tradicionalmente, esse estudo completo deve ser 

iniciado com o levantamento dos parâmetros de 

transporte de cada contaminante, usualmente: 

coeficiente de dispersão (D), coeficiente de re-

tardamento (R) e dispersividade (λ) do contami-

nante no solo.

Essa fase de levantamento dos parâmetros é 

experimental e trabalhosa; ainda, experimentos 

realizados com ART são escassos na literatura, 

mas imprescindíveis para o estudo de uso de ART 

(CARVALHO, 2021). Ademais, valores de D, R e λ 

são dados de entrada de softwares que utilizam 

fluidodinâmica computacional para modelar a 

pluma de contaminação. Nestes casos, as simu-

lações são feitas a partir da variação da concen-

tração do contaminante (CC) na ART, o tempo e 

a vazão de aplicação, com a finalidade de deter-

minar a máxima CC possível na ART para evitar a 

contaminação de águas subterrâneas ou satura-

ção do solo. 

O presente trabalho, com o objetivo de realizar 

uma avaliação sobre os padrões de qualidade de 

água envolvidos com os aspectos legais e nor-

mativos atualmente em vigência no país para 

aplicação da prática de reúso de água, levou em 

consideração as questões relacionadas ao mo-

nitoramento do solo. Neste caso, avaliou-se a 

abordagem de controle de contaminação do solo 

nos documentos legais/normativos estudados, 

considerados como os existentes no território 

nacional relacionados à temática. 

Dessa forma, nos próximos itens serão abordadas 

discussões sobre i) aspectos legais e seus respec-

tivos padrões de qualidade de água; ii) monito-

ramento do solo para uso de águas residuárias 

tratadas no Brasil; e iii) modelos para estudo da 

dispersão de poluentes no solo.

2 ASPECTOS LEGAIS E PADRÕES DE QUALIDADE 
DE ÁGUA
Nos estados brasileiros que desenvolveram le-

gislações para regulamentar o uso de ART foram 

estabelecidos valores para os padrões de reúso, 

definidos de acordo com as diferentes modalida-

des de aplicação das ART. As categorias de uso 

das ART, assim como as especificações, podem 

ser encontradas na Tabela 1.

Vale destacar que a maioria das legislações aqui 

abordadas classifica os usos em categorias que 

envolvem, de maneira geral, graus de restrição. 

Usos nas categorias “limitado” ou “restrito” en-

volvem padrões de qualidade de água mais le-

nientes para a ART, na medida em que o acesso 

de usuários é controlado. De maneira oposta, 

categorias denominadas “amplo” ou “irrestrito” 

envolvem padrões mais restritivos, ao considerar 

um menor controle de acesso dos usuários. Para 

os casos de irrigação agrícola, o mesmo racio-

cínio pode ser adotado, porém considerando os 

tipos de culturas, as suas formas de consumo e 

crescimento, além dos métodos de irrigação. Por 

fim, o nível de restrição e a consequente quali-

dade da ART para as diferentes modalidades de 

reúso de água estão intimamente relacionados 

ao risco de contaminação.

Uma vez que as legislações que abordam o uso 

de ART dentro dos processos industriais afirmam 

que a qualidade da água é de responsabilidade 

do empreendedor (havendo exceção apenas para 

os usos que envolvam lançamento direto dentro 

do empreendimento), os usos industriais não fo-

ram abordados no presente trabalho.
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Tabela 1 - Características gerais das categorias de uso de águas residuárias tratadas adotadas nas  
regulamentações abordadas.

Regulamentação Modalidade Características

Bahia (2010) Reúso agrícola e 
florestal

Categoria A: irrigação, inclusive hidroponia, de qualquer cultura incluindo produtos alimentícios consumidos 
crus. Categoria B: irrigação, inclusive hidroponia, de produtos alimentícios não consumidos crus e não 

alimentícios, forrageiras, pastagens, árvores, revegetação e recuperação de áreas degradadas.

Ceará (2017)

Reúso urbano Utilização de água de reúso para fins de irrigação paisagística, lavagem de logradouros públicos e veículos, 
desobstrução de tubulações, construção civil e combate a incêndio.

Reúso agrícola e 
florestal

Utilização de água de reúso para irrigação na produção agrícola e cultivo de florestas plantadas, tendo ainda 
como subproduto a recarga de lençol subterrâneo.

Reúso ambiental Utilização de água de reúso para implantação de projetos de recuperação ambiental.

Reúso industrial Utilização de água de reúso em processos, atividades e operações industriais.

Reúso na aquicultura Utilização de água de reúso para a criação de animais ou para o cultivo de vegetais aquáticos.

São Paulo (2020) Reúso urbano
Classe A: irrigação paisagística; lavagem de logradouros e espaços públicos e privados; construção civil; 

desobstrução de galerias; lavagem de veículos; combate a incêndio. Classe B: todos os anteriores, exceto 
combate a incêndio.

Rio Grande do Sul 
(2020)

Reúso agrícola e 
florestal

Aplicação de água de reúso para produção agrícola, cultivo de florestas plantas e recuperação  
de áreas degradadas.

Reúso industrial Utilização não potável de água de reúso em processos, atividades e operações industriais.

Reúso urbano

Classe A: água de reúso destinada à irrigação paisagística em locais de acesso irrestrito, lavagem de 
logradouros públicos e lavagem de veículos. Classe B: água de reúso destinada à irrigação paisagística em 

locais de acesso limitado ou restrito, ao abatimento de poeira, aos usos na construção civil e em estações de 
tratamento de efluente e à desobstrução de redes de esgoto pluvial e/ou cloacal.

Minas Gerais (2020)

Reúso 
agrossilvipastoril

Amplo: Fertirrigação superficial, localizada ou por aspersão. Limitado: Fertirrigação superficial ou localizada, 
evitando-se contato da água de reúso com o produto alimentício.

Reúso ambiental Aplicação de água para reúso em projetos de recuperação florística ou de áreas degradadas, para 
fertirrigação superficial, localizada ou aspersão, desde que o acesso a estas áreas seja controlado.

Reúso industrial Reúso de água em operações e processos industriais, uso na construção civil, mineração, processos de 
produção e demais atividades em suas expertises;

Reúso urbano 
Amplo: Lavagem de pátios, logradouros ou outros com exposição similar; lavagem de veículos comuns; 

descargas sanitárias. Limitado: Lavagem de veículos especiais e externa de trens e aviões, controle de poeira, 
combate a incêndio, desobstrução de galerias.

Brasil (2021) Reúso para 
fertirrigação

Fertirrigação: técnica de adubação que utiliza a água de irrigação ou efluentes para levar nutrientes ao solo, 
que compreende em aplicar qualquer elemento químico de interesse agronômico, sendo estes de origem 

orgânica ou inorgânica via água de irrigação.

Distrito Federal 
(2022)

Reúso de água não 
potável

Usos previstos: descarga de bacias sanitárias e mictórios; lavagem de logradouros, pátios, garagens e áreas 
externas; lavagem de veículos; irrigação para fins paisagísticos; e uso ornamental (fontes, chafarizes e lagos).

Fonte: Adaptado de Santos et al. (2020); Bahia (2010); Ceará (2017); São Paulo (2020); Rio Grande do Sul (2020); Minas Gerais (2020); Brasil (2021); Distrito 
Federal (2022).

2.1 Usos Urbanos

Os principais parâmetros abordados quanto ao re-

úso para fins urbanos nas legislações nacionais e 

discutidos neste trabalho são apresentados na Ta-

bela 2. Os parâmetros que foram exigidos apenas 

pela legislação do Ceará para fins urbanos com uti-

lização de efluentes não sanitários não foram ana-

lisados neste trabalho, sendo esses: temperatura, 

materiais sedimentáveis, óleos minerais, óleos ve-

getais e gorduras animais, materiais flutuantes, cor 

aparente, sulfeto, nitrogênio amoniacal total, sul-

fato, DQO, cianeto total, cianeto livre e boro. 

No que diz respeito ao uso urbano, a classifica-

ção do grau de restrição é realizada pelas leis de 

Minas Gerais e Rio Grande do Sul e se referem à 

possibilidade de contato da água residuária com 

indivíduos em circulação. Uma divisão também é 

realizada por São Paulo, mas não é estabelecido a 

que se refere a distinção de classes; no entanto, 

para usos restritos, não é permitida a utilização 

das águas residuárias para combate de incêndios. 

Para usos urbanos, os valores de pH estabele-

cidos pelas legislações são semelhantes, assim 

como ovos de helmintos e condutividade elétrica. 

As legislações do Ceará e de Minas Gerais deter-

minam o mesmo padrão de coliformes termoto-

lerantes para fins menos restritivos, no valor de  

103 NMP·100mL-1. Já para usos com possibilidade 

de contato direto com indivíduos (o que exige uma 

qualidade melhor da água), a Organização Mun-
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dial de Saúde (OMS) estabelece um valor máximo 

de 200 NMP·100mL-1 (OMS, 1989), sendo esse 

mesmo valor estabelecido pelas resoluções do Rio 

Grande do Sul e de São Paulo, para usos mais am-

plos, e do Distrito Federal, de maneira geral.

O estado de São Paulo considera parâmetros es-

pecíficos para uso em irrigação paisagística, já 

que há contato direto com o solo, sendo esses: 

cloreto, condutividade elétrica, razão de adsorção 

de sódio e boro. A legislação determina padrões 

diferentes para sólidos suspensos totais, turbidez 

e cloro, considerando-se casos de filtração por 

membrana ou não.

Tabela 2 - Parâmetros para uso de ART para fins urbanos.

Parâmetros

Valores Máximos

CE RS SP MG DF

-c A B A B Am L -

pH - 6 – 8,5 - - 6 – 9 6 – 9 6 – 9 6 – 9 6 – 9

SST mg·L-1 - - - NA ou 0,5
FM

30 - - -

Turbidez NTU - - - 2 ou 0,2
FM

- - - 5,0

Coliformes mg·100mL-1 5.000 
1.000a 200 1.000 ND 200

CTer
 ou

120
E.coli

1.000 10.000 200
E.coli

Ovos de 
helmintos ovo·L-1 - 1 NA 1

helm
0,1

Asc

1
helm

 ou
0,1

Asc

1 1 -

Cloro mg·L-1 - - - > 1 ou > 0,5
FM

> 1 - - 0,5 – 5,0

Cloreto mg·L-1 - - - 106a 350a - - -

DBO mg·L-1 - - - 10 30 - - 20

CE dS·m-1 3 3 3 0,7a 3a - - 3,2

Boro mg·L-1 - - - 0,7a 2a - - -

RAS b - 12a 12a 3a 3 – 9a - - -

Legenda: SST = Sólidos suspensos totais; Cloro = Cloro residual total; Coliformes = coliformes termotolerantes; DBO = Demanda bioquímica de oxigênio;  
CE = Condutividade elétrica; RAS = Razão de adsorção de sódio; A = Classe ou categoria A; B = classe ou categoria B; Am = Amplo; L = Limitado; NA = não se 
aplica; Helm = helmintos; Asc = Ascaris; FM = Filtração por membrana; a Para irrigação paisagística; b Condições específicas nas legislações. c Efluentes sanitários.
Fonte: Ceará (2017); São Paulo (2020); Rio Grande do Sul (2020); Minas Gerais (2020); Distrito Federal (2022).

2.2 Usos agrícolas e florestais

Os parâmetros relacionados ao uso para fins agrí-

colas e florestais estão apresentados na Tabela 3. 

Por sua vez, a Tabela 4 apresenta os padrões dispos-

tos na Resolução CONAMA nº 503/2021, para uso 

de águas residuárias para fertirrigação. Vale ressal-

tar que a legislação nacional também exige o cum-

primento dos parâmetros e valores máximos esta-

belecidos na Resolução CONAMA nº 430/2011, art. 

16, II, que não são abordados neste trabalho. 

Tabela 3 - Parâmetros para uso de ART para fins agrícolas e florestais ou agrossilvopastoris.

Parâmetros

Valores Máximos

BA CE RS MGd

A B - b - Am L

pH - 6 – 8,5 6 – 9 6 – 9 6 – 9

Coliformes 
termotolerantes 

NMP·
100mL-1 1.000 10.000 NDa

ou 103 10.000 10.000 1.000.000

Ovos de 
helmintos ovo·L-1 1 1 NDa

ou 1 1 1 1

CE dS·m-1 0,2 – 3c 0,2 – 3c 3 0,2 – 2,9c > 0,5 > 0,5

RAS - 0 – 40 0 – 40 15 0 – 12 3 3

Legenda: CE = Condutividade elétrica; RAS = Razão de adsorção de sódio; A = Classe ou categoria A; B = classe ou categoria B; Am = Amplo; L = Limitado; ND = 
não detectado; a Cultura a ser consumida crua; b Para efluentes sanitários; c Condições específicas associadas com a RAS.
Fonte: Bahia (2010); Ceará (2017); Rio Grande do Sul (2020); Minas Gerais (2020).
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Inicialmente, destaca-se que em relação ao uso 

para fins agrícolas, Bahia e  Minas Gerais classi-

ficam os usos de acordo com as culturas a serem 

irrigadas. E, embora a legislação do estado do 

Ceará não defina categorias, há uma diferencia-

ção somente para os parâmetros “coliformes ter-

motolerantes” e “ovos de helmintos” para o caso 

de culturas consumidas cruas. 

Tabela 4 - Parâmetros Resolução CONAMA  
nº 503/2021 para fertirrigação com uso de águas 

residuárias de indústrias de alimentos, bebidas, 
laticínios, frigoríficos e graxarias.

Parâmetros Valores Máximos

pH - 5 – 9

Óleos minerais mg·L-1 20

Óleos vegetais e 
gorduras animais mg·L-1 50

E. coli NMP·100mL-1 1.000a ou 10.000b

Legenda: a Cultura a ser consumida crua com contato da parte comestível 
e do solo; b Outras culturas e pastagens. 
Fonte: Brasil (2021).

No estado da Bahia, a classificação é realizada 

de acordo com a forma de consumo da cultura, 

se esta se dá da forma crua ou não, com padrões 

distintos para cada categoria. No estado de Mi-

nas Gerais, o uso é denominado agrossilvipas-

toril e apresenta uma categorização referente 

ao contato com as culturas alimentícias, sendo 

proibido o reúso para produção de alimentos 

consumidos crus. Esses níveis de restrição mais 

acentuados para as culturas consumidas na for-

ma crua estão relacionados à maior possibilida-

de de contaminação microbiológica de usuários 

que consomem os alimentos irrigados com ART 

(SANTOS et al., 2020). 

No entanto, estudos de Rebelo et al. (2020) e 

Lima et al. (2021) demonstram que a aplicação 

de metodologias de avaliação de risco, conside-

rando o uso de multibarreiras (físicas, química e 

biológicas), podem reduzir consideravelmente o 

risco, mesmo no caso de consumo das culturas 

em cru. Ao se considerar métodos de irrigação 

que levam ao entendimento de maior risco de 

contaminação (e.g. sulcos e inundação) também 

podem apresentar risco aceitável, levando-se 

em consideração tanto as multibarreiras, como o 

tipo de cultura consumida após descascamento, 

processamento e cozimento, como é o caso do 

arroz (LIMA et al., 2022).

Nos casos dos parâmetros pH, ovos de helmintos 

e condutividade elétrica, as legislações apresen-

tam padrões semelhantes. Quanto aos valores 

máximos para coliformes termotolerantes nas 

ART, a legislação cearense é a mais restritiva, 

exigindo que não sejam detectados para irriga-

ção de culturas consumidas cruas e cuja parte 

consumida tenha contato direto com a ART; para 

as demais culturas o padrão é 103 NMP·100mL-1, 

sendo esse valor dez vezes inferior ao determina-

do pelas demais. Apesar de os valores restritivos 

indicarem preocupação com a contaminação 

das culturas agrícolas, dos operadores, do solo 

e dos consumidores, ressalta-se que valores al-

tamente restritivos podem inviabilizar a adoção 

de práticas de reúso, uma vez que tornam mais 

dispendiosos os processos de tratamento (SAN-

TOS et al., 2020). Ainda, os métodos e sistemas 

de irrigação podem ser mais relevantes do que a 

própria forma de consumo, já que os receptores 

mais susceptíveis ao risco, inicialmente, podem 

ser os agricultores.

2.3 Usos ambientais e aquicultura

Quanto ao uso de ART para fins ambientais, ape-

nas as legislações do Ceará e de Minas Gerais 

determinam padrões que são apresentados na 

Tabela 5. Os dois documentos apresentam usos 

semelhantes, sendo a do Ceará menos específi-

ca quanto às aplicações. A legislação de Minas 

Gerais é menos restritiva quanto à indicação de 

contaminação fecal, sendo estabelecido o valor 

de 106 NMP·100mL-1 para coliformes termotole-

rantes, valor cem vezes maior que a do Ceará. 
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A resolução do Ceará é o único documento re-

gulador, dentre os contemplados neste traba-

lho, que aborda os usos da ART para aquicultura. 

Ressalta-se que a aquicultura é de grande rele-

vância para as atividades econômicas do Brasil 

e, segundo Bastos et al. (2008),  o Programa de 

Pesquisa em Saneamento Básico (PROSAB), indi-

cou padrão de coliformes termotolerantes de 103 

e 104 org·100mL-1, para água afluente ao tanque 

e dentro do tanque, respectivamente. 

Tabela 5 - Parâmetros para reúso com fins ambientais e para aquicultura.

Parâmetros

Valores Máximos

Ambiental Aquicultura

CE MG CE

pH - 6,0 – 8,5 6,0 – 9,0 6,0 – 8,0

Coliformes termotolerantes CT·100mL-1 10.000 1.000.000 1.000

Ovos de helmintos ovo·L-1 1 1 ND

CE dS·m-1 3 - 3

Temperatura ºC - - 40

Legenda: Coliformes = coliformes termotolerantes; CE = condutividade elétrica; ND = não detectado.
Fonte: Ceará (2017); Minas Gerais (2020).

3 MONITORAMENTO DO SOLO PARA USO DE 
ÁGUAS RESIDUÁRIAS TRATADAS NO BRASIL
Apesar de todas as legislações estudadas permi-

tirem modalidades de uso de ART que envolvam 

o lançamento dos efluentes no solo, nem todas 

abordam aspectos regulamentadores quanto à 

proteção do mesmo.

A legislação da Bahia condiciona o uso das ART 

para fins agrícolas e/ou florestais a um projeto 

produzido por profissional habilitado que de-

termine critérios e procedimentos para as áreas 

de aplicação, sendo estabelecido que a taxa de 

aplicação das ART deve ser definida com base 

na qualidade física, química e físico-química das 

mesmas, não estabelecendo, no entanto, valores 

norteadores. Ademais, essa legislação é pioneira, 

no Brasil, ao estabelecer que o solo no qual será 

lançada a água residuária deve ser caracterizado 

e monitorado periodicamente com valores defi-

nidos com base na Resolução CONAMA nº 420, 

de 28 de dezembro de 2009. A Resolução CONA-

MA nº 420/2009 dispõe sobre critérios e valores 

orientadores de qualidade do solo quanto à pre-

sença de substâncias químicas e estabelece dire-

trizes para o gerenciamento ambiental de áreas 

contaminadas por essas substâncias em decor-

rência de atividades antrópicas.

Já a legislação do Ceará exige, para usos nos 

quais haja o lançamento de ART no solo, a elabo-

ração de um relatório contendo: I - diagnóstico 

do solo com perfil, granulometria, teor de ma-

téria orgânica, avaliação de taxa de infiltração/

absorção e teor de metais constantes no Anexo 

II; II - teor total dos metais constantes no Ane-

xo I, para o efluente; III - frequência e método de 

aplicação do efluente no solo; IV - declividade do 

local; V - nível e qualidade do lençol freático; VI - 

modelagem da dispersão; e VII - laudo conclusi-

vo, com a anotação de responsabilidade técnica 

de um profissional habilitado, atestando a via-

bilidade ambiental do lançamento proposto. Tal 

legislação é a única que condiciona o lançamen-

to da ART no solo à apresentação da modelagem 

de dispersão dos contaminantes no solo; apesar 

disso, não apresenta nenhum termo de referên-

cia quanto a sua elaboração (CEARÁ, 2017).

A legislação do Rio Grande do Sul exige que em 

áreas onde se deseje aplicar o lançamento de ART 

para fins agrícolas e florestais deve ser realizada, 

no primeiro licenciamento, uma análise do solo 

Avaliação legal e prática da aplicação de águas residuais tratadas no solo no contexto do reúso de água no Brasil

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 153-172 | Jul a Set, 2023



162

que contemple os parâmetros: percentual de só-

dio trocável, condutividade elétrica, argila, pH, ín-

dice SMP, P, K, matéria orgânica, Al, Ca, Mg, H+Al, 

capacidade de troca catiônica, saturação de bases 

e saturação de alumínio e enxofre, Cu, Zn, Mn, Na, 

B, Ca, Ni, Pb, Hg, As, Mo, Se, V, Co, Ba, cromo he-

xavalente e cromo trivalente. Após essa primeira 

análise, o monitoramento da área será com base 

em análises anuais do solo (que incluam parâme-

tros estabelecidos pelo órgão licenciador). Ade-

mais, a regulamentação também define que, para 

a utilização das ART, devem ser disponibilizados 

registros operacionais com informações sobre o 

volume aplicado no período, área efetiva de apli-

cação, distribuição, método, taxa de aplicação 

do efluente nas áreas, medidas de controle para 

minimizar o risco de contaminação em eventuais 

inconformidades e monitoramento.

Apesar de não apresentar exigências específicas 

quanto à análise do solo, a legislação de Minas 

Gerais é a única das normas estaduais que esta-

belece como padrão a prática de fertirrigação em 

detrimento à irrigação (SANTOS et al., 2020). O uso 

da prática sugere preocupação com a qualidade 

do solo, uma vez que implica na aplicação de do-

ses de ART que promovam o atendimento das ne-

cessidades nutricionais de espécies vegetais, sem, 

entretanto, comprometer a qualidade do solo e das 

águas subterrâneas e o desenvolvimento das plan-

tas (MINAS GERAIS, 2020; SANTOS et al., 2020).

A Resolução CONAMA nº 503/2021, apresen-

ta, dentre as novidades, um capítulo exclusivo 

para caracterização e manejo do solo. A legis-

lação exige que antes da primeira aplicação dos 

efluentes de indústrias de alimentos, bebidas, la-

ticínios, frigoríficos ou graxaria, sejam determi-

nadas as características do solo, a seguir: I - aná-

lise de interesse agronômico: pH, condutividade 

elétrica, matéria orgânica, P, K, Ca, Mg, Al, S, Na, 

B, Cu, Fe, Zn, Mn, H+Al; II- análise física: teores de 

areia, argila e silte; e III - ensaio de infiltração de 

água no solo. 

Além disso, a resolução nacional também des-

creve aspectos da metodologia de monitora-

mento do solo, como a implantação de uma 

estação de monitoramento para cada 50 ha da 

área, e a coleta de amostras em três extratores 

de solução em profundidades com variação de 0 

a 90 cm. Outro ponto relevante é que, além de 

condicionar o reúso à apresentação de um proje-

to agronômico com definição, dentre outras, da 

taxa de aplicação do efluente, a legislação exige 

que essa mesma taxa seja reduzida caso a con-

centração dos elementos presentes na Tabela 6 

supere os valores apresentados, ou caso a con-

centração de cobre e zinco alcance 80% do valor 

de prevenção do solo estabelecido na Resolução 

CONAMA nº 420/2009. 

Bahia, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul 

e Brasil trazem considerações quanto aos valores 

de razão de adsorção de sódio das ART, por re-

presentar uma informação importante quanto à 

salinidade e permeabilidade do solo.

Tabela 6 - Valores recomendados na Resolução CONAMA nº 503/2021 para concentração de nitrogênio, potássio, 
fósforo e enxofre no solo.

Elemento Muito baixo Baixo Médio Alto Muito alto

N (g·dm-³) - 0 – 7,9 8,0 – 14,9 ≥ 15,0 -

K (mmolc·dm-³) 0 – 0,7 0,8 – 1,5 1,6 – 3,0 3,1 – 5,9 ≥ 6,0

P (mg·dm-³) 0 – 5,9 6,0 – 14,9 15,0 – 40,0 41,0 – 79,9 ≥ 80,0

SO
4

2--S (mg·dm-³) - 0 – 4,9 5 – 9,9 ≥ 10,0 -

Legenda: N = nitrogênio; K = potássio; P = fósforo; e SO42--S = teor de sulfato.
Fonte: Brasil (2021).
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Valores de referência para cloro são adotados ape-

nas pelas legislações de São Paulo e do Rio Gran-

de do Sul. Esse parâmetro é relevante já que, em 

determinadas quantidades na ART lançada, pode 

prejudicar a estrutura do solo assim como no de-

senvolvimento das culturas (SANTOS et al., 2020).

Ressalta-se que, com exceção da resolução do 

Ceará, que traz no seu anexo II um conjunto de 

parâmetros orgânicos e inorgânicos, nenhu-

ma das legislações apresentadas neste tópico 

determina valores limites de saturação do solo 

para contaminantes, nem exige modelagem da 

dispersão dos contaminantes lançados. Outra 

legislação a realizar a determinação de valores 

máximos para substâncias orgânicas no solo é a 

Resolução CONAMA nº 375/2006. A resolução 

nacional define procedimentos e critérios para 

o uso agrícola de lodo gerado em estações de 

tratamento de esgoto sanitário, estabelecendo 

padrões para compostos inorgânicos e agentes 

patogênicos possivelmente presentes no lodo 

utilizado, assim como diversos parâmetros a se-

rem monitorados e as metodologias de amostra-

gem e caracterização do lodo e do solo.

No entanto, para que o lançamento de ART 

seja possível, é necessário o estudo dos pos-

síveis impactos gerados pela atividade, como, 

por exemplo, a contaminação do solo com con-

sequente degradação da qualidade das águas 

subterrâneas. Uma vez que a movimentação de 

contaminantes no solo se dá por fenômenos de 

transporte de massa,  torna-se importante o co-

nhecimento dos mecanismos de transporte que 

dependem de três fatores principais, como: o 

meio poroso (solo), a substância poluente (solu-

to) e as condições ambientais do meio (THOMÉ e 

KNOP, 2006). São muitas as variáveis que afetam 

esses três fatores, e para que se possa ter uma 

avaliação da dispersão dos poluentes no solo e 

nas águas subterrâneas, podem ser utilizadas 

medidas de campo, modelagem física, modela-

gem elétrica ou modelagem matemática.

Uma ferramenta importante para auxiliar a toma-

da de decisões quanto ao lançamento de ART no 

solo é a modelagem do transporte e da retenção 

dos poluentes no meio poroso (OLIVEIRA et al., 

2010). Para isso, é necessária a caracterização dos 

processos de sorção dos poluentes pelo solo e a 

obtenção de parâmetros utilizados nas equações 

de transporte de contaminantes. Os parâmetros 

podem ser obtidos por diversos métodos, com 

destaque aos ensaios de deslocamento miscível 

unidimensional em colunas de solo que são uti-

lizados há bastante tempo e que permitem es-

tabelecer condições de densidade e porosidade 

similares às de campo, provendo uma simulação 

adequada à situação real de lançamento (THOMÉ 

e KNOP, 2006). Alguns estudos têm sido conduzi-

dos associando ensaios de deslocamento em co-

lunas de solo a modelos matemáticos específicos, 

o que possibilita entender o comportamento dos 

solutos no meio poroso (ANDRADE et al., 2018; 

BASSO e KIANG, 2017; CARVALHO et al. 2021).

4 MODELOS PARA ESTUDO DA DISPERSÃO DE 
POLUENTES NO SOLO
4.1 Introdução

Para que o lançamento de ART seja possível, é ne-

cessário o estudo dos possíveis impactos gerados 

pela atividade, como, por exemplo, a contaminação 

do solo com consequente degradação da qualida-

de das águas subterrâneas. Dessa forma, torna-se 

importante o conhecimento dos mecanismos e 

parâmetros de transporte dos contaminantes en-

volvidos (THOMÉ e KNOP, 2006). A movimentação 

de contaminantes no solo se dá por fenômenos de 

transporte de massa. Estes dependem de três fato-

res principais, como: o meio poroso (solo), a subs-

tância poluente (soluto) e as condições ambientais 

do meio (THOMÉ e KNOP, 2006). As variáveis que 

afetam esses três fatores são diversas, e para que 

se possa ter uma avaliação da dispersão dos po-

luentes, sob a forma de soluto, no solo e nas águas 
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subterrâneas podem ser utilizadas medidas de 

campo, modelagem física, modelagem elétrica ou 

modelagem matemática.

Segundo Oliveira et al. (2013), uma ferramenta 

importante para auxiliar a tomada de decisões 

quanto ao lançamento de águas residuárias no 

solo é a modelagem do transporte e da retenção 

dos poluentes no meio poroso. Para isso é neces-

sária a caracterização dos processos de sorção 

dos poluentes pelo solo e a obtenção de parâ-

metros utilizados nas equações de transporte de 

contaminantes no solo.

As águas residuárias podem ser fontes valiosas 

de macro e micronutrientes, como, por exemplo: 

nitrogênio (N), potássio (K), fósforo (P), zinco (Zn), 

ferro (Fe), manganês (Mn) e cobre (Cu) (OFORI et 

al., 2021), em concentrações que variam de acor-

do com a origem da AR. Estudos comprovam que 

o lançamento de ART no solo pode representar o 

incremento da concentração desses compostos 

na matriz do solo (GANJEGUNTE et al., 2017). A 

utilização de ART no solo pode ser uma impor-

tante ferramenta na redução do uso de ferti-

lizantes, uma vez que garante a qualidade dos 

solos aráveis, para os quais uma redução de nu-

trientes pode afetar negativamente a produção 

dos alimentos (GANJEGUNTE et al., 2017). 

Cada nutriente tem um papel importante no de-

senvolvimento das plantas. O nitrogênio é es-

sencial para processos fisiológicos e biológicos 

das plantas e está presente na composição das 

proteínas, ácidos nucléicos e outros metabólitos 

das culturas. No solo, o elemento pode ser ob-

tido na forma orgânica (proteínas, açúcares e 

outros) ou inorgânica (amônio, nitrito, nitratos 

e outros). O fósforo também se destaca quanto 

à importância para o crescimento da vegetação. 

Ele se diferencia de outros elementos por se fi-

xar no solo e assim possuir baixa disponibilidade 

para absorção das plantas. O potássio também 

influencia no crescimento da vegetação, e está 

disponível no solo nas formas solúvel, trocável e 

não trocável (OFORI et al., 2021). Já os micronu-

trientes participam em menor escala de proces-

sos físicos e químicos no solo e no metabolismo 

das plantas, sendo necessários em quantidades 

menores que os macronutrientes.

A capacidade do solo de armazenar carbono or-

gânico e matéria orgânica (MO) depende de fato-

res como  uso do solo, composição da vegetação, 

pluviometria do local e teor de nutrientes do solo. 

Essa característica influencia outros indicadores, 

como a estabilidade do solo e a capacidade de re-

tenção de contaminantes e nutrientes (BERNAR-

DES et al., 2020). As águas residuárias podem ser 

fontes de matéria orgânica por apresentarem, em 

sua maioria, alto teor de carbono (OFORI et al., 

2021). Bernardes et al. (2020) apontam que, em 

solos pobres em MO, o lançamento de ART (ou 

não tratadas) pode provocar o aumento das con-

centrações de MO, fenômeno não identificado 

em solos com conteúdo já considerado em níveis 

adequados. Isso também foi observado por Farha-

dkhani et al. (2018), que atestaram uma mudança 

na composição da MO do solo.

Quando há acúmulo de sais na solução do solo, 

diz-se que o solo está salinizado. O mesmo pode 

acontecer nas águas subterrâneas. A salinidade 

causa um estresse osmótico à vegetação, por 

promover a redução na disponibilidade de água 

e nutrientes, o que interfere no crescimento e 

rendimento das culturas (OFORI et al., 2010). 

Esse parâmetro é considerado um dos mais im-

portantes no que diz respeito ao lançamento 

de ART no solo, uma vez que o teor de sais nas 

águas pode acarretar a salinização temporal ou 

de longo prazo do solo e das águas subterrâneas 

(OFORI et al., 2021). A sodicidade diz respeito ao 

teor relativo de sódio solúvel e trocável do solo. 

O excesso de sódio trocável no solo e a baixa 

concentração de sais solúveis podem acarretar 

a dispersão e expansão das argilas, o que preju-

dica a estrutura do solo e outras características 
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como a permeabilidade, a capacidade de reten-

ção de água e contaminantes, dentre outros. 

Para avaliar se um solo é ou não salino ou sódico, 

parâmetros que podem ser utilizados são a con-

dutividade elétrica (CE), que segundo Ofori et al. 

(2021) é uma medida da salinidade do solo, e o 

percentual de sódio trocável. Por esse motivo, é 

importante avaliar a presença de sais nas águas 

residuárias. Abd-Elwahed (2019) afirma que o 

lançamento em longo prazo de água residuária 

no solo pode desencadear a elevação da salini-

dade e sodicidade do solo, especialmente águas 

ricas em sódio, apresentando um aumento de até 

103% da CE e de até 52,3% da PST com o uso de 

esgoto doméstico.

Os metais pesados são um grupo com poucas 

definições, cujo acúmulo no solo representa sé-

rios riscos para o meio ambiente e para a saúde 

humana, pois indicam um potencial de conta-

minação da água, dos solos e dos sedimentos. 

Também podem ser elementos tóxicos para seres 

humanos, plantas e animais, sendo acumulados 

através da cadeia alimentar (CHERFI et al., 2015). 

Os mais comumente encontrados são chumbo, 

cromo, arsênio, zinco, cádmio, cobre, mercúrio 

e níquel (CARVALHO, 2019). Quanto ao metabo-

lismo vegetal, os metais pesados podem causar 

fitotoxicidade, impactar a fotossíntese, a aber-

tura estomática e as comunidades microbianas 

(OFORI et al., 2021). Já para a saúde humana, os 

metais representam riscos, uma vez que alguns 

podem causar câncer e outros podem afetar os 

sistemas nervoso, enzimático, esquelético, cir-

culatório, imunológico ou endócrino e órgãos 

vitais (CHERFI et al., 2015). Os solos naturalmen-

te apresentam pequenas quantidades de me-

tais pesados em sua composição, com uma alta 

capacidade de retenção para eles. Isso faz com 

que haja um acúmulo dos elementos no meio 

ambiente é a ação antrópica, que pode gerar 

uma alteração da sua disponibilidade no meio 

(OLIVEIRA et al., 2010). Algumas variáveis que 

podem alterar a mobilidade dos metais pesados 

no solo são a forma em que o metal se encontra 

no solo, a capacidade de troca catiônica do solo, 

estrutura do solo, vegetação, concentração de 

nutrientes, teor de matéria orgânica, temperatu-

ra e pH (CARVALHO, 2021). 

Os íons que se movimentam no solo são chama-

dos solutos. Esses elementos podem ser absor-

vidos pelos vegetais presentes no meio, lixiviar 

para camadas mais profundas e ser precipitados 

(SANTOS et al., 2010; BASSO e KIANG, 2017). 

Alguns fatores que afetam o deslocamento dos 

solutos no solo são: características do líquido 

percolante (densidade, concentração, polarida-

de, solubilidade, volatilidade etc.), propriedades 

físico-químicas do solo e condições ambientais 

do meio poroso que influenciam os parâmetros 

de transporte dos solutos (SANTOS et al., 2010; 

SILVA et al., 2012).

Uma ferramenta importante para avaliar os im-

pactos ambientais e os riscos de contaminação 

do meio ambiente quando há lançamento de 

ART no solo é o estudo do transporte de solutos 

no solo, pois, em conjunto com o uso de modelos 

matemáticos, podem ser conhecidas caracterís-

ticas de íons específicos, como a maneira que 

interagem com os componentes do meio e sua 

movimentação e persistência no solo. 

Os processos físicos de deslocamento de solutos 

e substâncias químicas no solo são controlados 

pelos fenômenos de advecção e dispersão hidro-

dinâmica (difusão molecular e dispersão mecâ-

nica). Esses fenômenos são influenciados pelas 

características locais, como condutividade hi-

dráulica e umidade do solo, capacidade de troca 

catiônica do solo, pH, granulometria, estrutura e 

grau de estratificação do perfil do solo (OLIVEIRA 

et al., 2010).

No transporte por advecção, os contaminantes 

seguem o fluxo natural do líquido e se movem 

junto com a massa da água. Nesse mecanismo 

há uma relação direta com a velocidade do fluxo 
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hidráulico (OLIVEIRA et al., 2010). No mecanismo 

prevalece o movimento através dos macroporos e 

esse não influencia a concentração dos contami-

nantes na solução percoladora (CONCIANI, 2016). 

Já a dispersão hidrodinâmica dos contaminan-

tes se dá pelos fenômenos de difusão molecular 

e a dispersão mecânica, processos responsáveis 

pelo espalhamento das substâncias no solo e 

subsequente uniformização de suas concentra-

ções no solo.

A difusão molecular é um processo espontâneo 

no qual há o espalhamento das espécies quími-

cas quando há diferença de concentração, pas-

sando da zona com maior concentração para a 

zona com menor concentração (OLIVEIRA et al., 

2010). Esse mecanismo de transporte não de-

pende da velocidade do fluido e é o predominan-

te nos meios porosos nos quais a velocidade é 

mais lenta (CONCIANI, 2016). Por sua vez, o pro-

cesso de dispersão mecânica é decorrente das 

variações da velocidade do fluido no interior dos 

poros em relação à velocidade média de água 

nos poros (BASSO; KIANG, 2017). Esse processo 

acontece pelo movimento da água e ocorre tanto 

em fluxo longitudinal como em fluxo tangencial, 

provocando um espalhamento do material. 

Os processos químicos possuem naturezas varia-

das. Estes apresentam interações complexas, de 

difícil separação do contaminante e dependem 

das propriedades do solo e da solução percola-

dora. A sorção determina a movimentação e a 

persistência dos contaminantes no solo e pos-

sui influência sobre o retardamento do avanço 

da pluma de contaminação do solo. O mecanis-

mo pode acontecer de forma física e/ou química 

(CARVALHO, 2021). No processo físico, as cargas 

elétricas superficiais das partículas de solo vão 

fazer com o que o soluto fique aderido. Esse fe-

nômeno pode se dar pela: atração e repulsão ele-

trostática segundo a Lei de Coulomb, interações 

dipolo-dipolo, forças de Van der Waals e pontes 

de hidrogênio (CONCIANI, 2016). Já o outro caso, 

quando há uma interação química, caracteriza 

um fenômeno de difícil reversão, uma vez que 

as ligações entre o soluto e os átomos superfi-

ciais costumam ser covalentes. A sorção é mais 

comum com matéria orgânica e em argilomine-

rais, que apresentam maior capacidade de troca 

iônica que os siltes e areias (CONCIANI, 2016). 

Segundo Carvalho (2021), a partir desse conhe-

cimento é possível concluir que solos com maio-

res teores de argila e matéria orgânica possuem 

maior capacidade de retenção. A dessorção 

caracteriza os processos reversíveis de sorção. 

Nela, cátions e ânions são liberados na solução 

líquida, em função das características do meio, 

da redução na concentração da substância no lí-

quido percolador, e da competição do soluto com 

outro composto com maior potencial de adsor-

ção (CARVALHO, 2021). 

4.2 Parâmetros de transporte de 
contaminantes

O uso de modelos de simulação é importante 

para a compreensão dos processos de transporte 

de solutos no solo. Nesses modelos, são utiliza-

dos parâmetros que descrevem a relação solo- 

soluto, sendo alguns: coeficiente de dispersão 

hidrodinâmica (D), número de Peclet (Pe) e fator 

de retardamento (R) (CARVALHO, 2021).

O parâmetro D é um parâmetro físico, expresso 

em área por tempo, que descreve os processos de 

difusão molecular e de dispersão mecânica, uma 

vez que não podem ser separados no transporte 

de contaminantes em meios porosos (GENUCH-

TEN e WIERENGA, 1986).

O número de Peclet é utilizado para auxiliar o 

entendimento sobre a influência de cada proces-

so na dispersão hidrodinâmica. Esse parâmetro 

é adimensional e compara os dois transportes 

(CARVALHO, 2021). De acordo com modelo pro-

posto por Ribeiro e Ehrlich (1994), números de 
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Peclet menores que 1 indicam a predominância 

da difusão molecular e valores maiores que 1 a 

da dispersão mecânica.

O parâmetro R, por sua vez, descreve as intera-

ções entre contaminantes e solo e  inclui os pro-

cessos sorcivos. Para a determinação desse parâ-

metro pode ser utilizado o ensaio de sorção ou a 

análise da curva de eluição obtida em colunas de 

lixiviação (OLIVEIRA et al., 2010). De acordo com 

Valocchi (1984), esse fator representa a relação 

de defasagem entre a velocidade de avanço do 

soluto reativo e a velocidade média da água no 

poro, o que indica a capacidade de retenção do 

solo para determinado composto. 

A equação que rege o fenômeno do transporte de 

contaminantes no solo é a apresentada na Eq. 1 

e envolve os fenômenos descritos acima: sorção, 

dispersão, advecção, e as possíveis reações dos 

contaminantes com o solo ao longo do tempo.
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Em que:

C = concentração do soluto na fase líquida;

t = tempo;

D
L
 = coeficiente de dispersão longitudinal;

v
x
 = velocidade média da água subterrânea;

B
d
 = densidade volumétrica do aquífero;

θ = quantidade de umidade ou porosidade do 

meio saturado;

C* = quantidade de soluto sorvido por unidade de 

massa sólida;

rxn = subscrito que indica reação química ou bio-

lógica (outra que não sorção).

Genuchten e Wierenga (1986) apresentaram 

uma solução analítica da equação de transporte 

apresentada na Eq. 2.
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Em que:

C = concentração do soluto na solução efluente 

(mg.L-1);

Co = concentração da solução deslocadora 

(mg.L-1);

R = fator de retardamento;

x = comprimento da coluna de solo (cm);

t = tempo (h);

D = coeficiente de dispersão hidrodinâmica 

(cm².h-1);

v = velocidade média da solução na coluna de 

solo (cm.h-1);

erfc = função erro complementar.	

Já a dispersividade do meio poroso é um parâ-

metro ligado diretamente às características do 

próprio solo.

Diversos são os métodos de determinação dos 

parâmetros físicos de transporte. Pode-se dar 

destaque aos ensaios de deslocamento miscível 

unidimensional em colunas de solo por serem 

utilizados há bastante tempo e por permitirem 

condições de densidade e porosidade do solo si-

milares às de campo, provendo uma simulação 

adequada à situação real de lançamento de ART 

(THOMÉ e KNOP, 2006). Alguns estudos têm sido 

conduzidos para avaliar a mobilidade de solutos 

no solo utilizando ensaios de deslocamento em 

colunas de solo (ANDRADE et al., 2018; BASSO e 

KIANG, 2017; CARVALHO et al. 2021; OLIVEIRA et 

al., 2010), associados aos modelos matemáticos 

apresentados acima, o que possibilita entender o 

comportamento dos solutos no meio poroso. Na 

Tabela 7 são apresentados alguns dos parâme-

tros obtidos em diversos estudos sobre o tema.
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4.3 Ensaio em colunas de lixiviação e análise de 
curvas BTC

O ensaio em colunas de lixiviação diz respeito 

à percolação de uma solução do contaminante 

através de uma coluna cilíndrica preenchida com 

uma amostra deformada ou indeformada de solo 

da área estudada. São coletadas amostras do lí-

quido efluente, em intervalos pré-definidos, para 

análise das concentrações dos contaminantes 

avaliados. A partir dos valores de concentração 

do contaminante ao passar pela coluna de solo 

(C) e da concentração inicial do contaminante na 

solução deslocadora (C0) é possível obter a cur-

va de chegada (breakthrough curves, BTC), que 

expressa em gráfico a concentração relativa do 

contaminante (C/C0) em função do número de 

volume de poros da solução coletada após passar 

pela coluna de solo. O experimento pode se dar 

tanto em fluxo descendente como em ascenden-

te. E, para se estabelecer o regime permanente, 

pode ser iniciado com a percolação de água des-

tilada. Em estudo publicado por Conciani (2016) 

são apresentados possíveis comportamentos 

das curvas de chegada (Fig. 2), que podem indi-

car características da relação entre o contami-

nante e o solo.

Tabela 7 - Estudos relacionados à determinação de parâmetros de mobilidade de contaminantes no solo.

Metal Classificação textural do 
solo R D (cm².h-1) Ajuste (r²) Estudo

Cádmio

Resíduo da Construção Civil 3,49 32,92 - Moreira et al. (2010)

Franco arenoso 0,98 52,25 0,97 Oliveira et al. (2010)

Muito argiloso 3,34 19,53 0,99 Oliveira et al. (2010)

Argiloso arenoso 5,9 0,04 - Conciani (2016)

Cálcio

Franco argiloso arenoso 1,70 64,19 - Santos et al. (2010)

Franco arenoso 1,67 270,12 - Santos et al. (2010)

Arenoso 1,51 391,78 - Santos et al. (2010)

Argiloso 1,98 41,46 - Matos et al. (2013)

Franco argiloso arenoso 1,27 9,01 - Matos et al. (2013)

Muito argiloso 1,11 0,54 - Matos et al. (2013)

Arenoso 0,56 4304,17 0,85 Carvalho et al. (2021)

Chumbo
Resíduo da Construção Civil 7,48 37,64 - Moreira et al. (2010)

Argiloso arenoso 25,2 0,18 Conciani (2016)

Cobre
Resíduo da Construção Civil 6,4 37,64 - Moreira et al. (2010)

Argiloso arenoso 11,3 0,10 - Conciani (2016)

Fósforo Franco arenoso 2,1 1,74 - Mahmood-Ul-Hassan, Rashid e Rafique (2011)

Lítio

Argiloso 1,32 48,48 0,99 Oliveira et al. (2013)

Franco argiloso 0,73 3,83 0,99 Oliveira et al. (2013)

Muito argiloso 0,83 22,81 0,99 Oliveira et al. (2013)

Magnésio

Franco argiloso arenoso 2,02 90,95 - Santos et al. (2010)

Arenoso 1,91 276,90 - Santos et al. (2010)

Argiloso 1,49 12,67 - Matos et al. (2013)

Franco argiloso arenoso 0,85 15,05 - Matos et al. (2013)

Muito argiloso 0,75 0,15 - Matos et al. (2013)

Franco arenoso 1 1,48 - Mahmood-Ul-Hassan, Rashid e Rafique (2011)

Potássio

Arenoso 5,22 1,42 - Basso e Kiang (2017)

Franco argiloso arenoso 1,69 45,96 - Santos et al. (2010)

Arenoso 1,25 268,83 - Santos et al. (2010)

Argiloso 1,40 4,09 0,99 Silva et al. (2012)

Argiloso 1,63 6,76 - Matos et al. (2013)

Franco argiloso arenoso 2,17 3,44 - Matos et al. (2013)

Muito argiloso 1,43 1,22 - Matos et al. (2013)

Arenoso 1,12 13,61 - Andrade et al. (2018)

Arenoso 1,67 512,50 0,95 Carvalho et al. (2021)

continua...

Carvalho CB, Mota S, Santos ASP, Santos AB
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Na Fig. 2, o transporte advectivo uniforme e não 

disperso é representado pela curva (1); nesse 

transporte a concentração do contaminante na 

saída da coluna é igual à concentração de entra-

da para o primeiro volume de poros percolado, 

ponto no qual se entende que toda a água do 

solo foi deslocada pelo líquido percolador. Por 

sua vez, um movimento dispersivo (que apre-

senta tendência ao espalhamento da pluma de 

contaminação) é representado pela curva (2), 

visto que o composto já pode ser detectado an-

tes de 1 volume poroso, em uma concentração 

relativa menor que um. Já a curva (3) mostra um 

forte processo adsorcivo, pois representa com-

postos que são completamente retidos pelo solo 

até o segundo volume poroso; solutos com esse 

comportamento costumam apresentar altos va-

lores de retardamento. A curva (4) indica que, 

por mais que haja chegada de contaminante an-

tes de 1 volume poroso, há algum retardamento, 

comportamento que pode representar um fluxo 

através de canais, com espécies químicas que 

reagem com o solo, podendo haver equilíbrio 

através da difusão. A análise da curva (5) indica 

que o fluxo do líquido através do solo é rápido, 

com solutos que não reagem com o meio poro-

so, passando rapidamente pela coluna; um solo 

com esse comportamento atingirá lentamente o 

equilíbrio por meio da difusão nos microporos. E, 

por fim, o fenômeno da dessorção é representa-

do pela curva (6); nesse processo, a concentra-

ção dos compostos na saída da coluna de solo se 

Tabela 7 - Continuação...

Metal Classificação textural do 
solo R D (cm².h-1) Ajuste (r²) Estudo

Sódio

Franco argiloso arenoso 2,33 144,91 - Santos et al. (2010)

Arenoso 1,48 216,04 - Santos et al. (2010)

Argiloso 2,03 464,22 0,98 Silva et al. (2012)

Arenoso 1,68 27,60 - Andrade et al. (2018)

Arenoso 0,65 854,17 0,96 Carvalho et al. (2021)

Zinco Resíduo da Construção Civil 5,97 26,34 - Moreira et al. (2010)

Fonte: Adaptado de Carvalho (2021). R = fator de retardamento e D = coeficiente de dispersão hidrodinâmica

Figura 2 - Modelos de curva de chegada.
Fonte: Conciani (2016). C = concentração do contaminante ao passar pela coluna de solo e C0 = concentração inicial do contaminante na solução deslocadora.
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torna maior do que na entrada (CONCIANI, 2016; 

CARVALHO, 2021).

Nielsen e Biggar (1962) afirmam que o retarda-

mento na velocidade de avanço do soluto em re-

lação à velocidade média de avanço da solução 

percoladora pode ser identificado quando a curva 

de efluente se apresentar deslocada para a direita, 

ou seja, quando na curva a concentração relativa 

de 0,5 está à frente de 1 volume poroso. Esse com-

portamento indica que ao escoar através do perfil 

do solo, parte do soluto é adsorvida, sinalizando 

um fator de retardamento maior que a unidade. A 

partir desta análise se constata que, para a rela-

ção C/Co de 0,5, quanto mais o valor de volume de 

poros percolados se distancia de 1, maior é a inte-

ração soluto-solo (MATOS et al., 2013).

5 CONCLUSÕES
Há um avanço na regulamentação do reúso de água 

em todo o mundo. Todavia, no Brasil ainda é neces-

sária a ampliação e o incentivo para que a prática 

possa estar vastamente desenvolvida e dissemina-

da. Assim, foi possível concluir que é importante o 

estímulo dos órgãos de gestão, um trabalho edu-

cador dos usuários quanto aos usos e possibilida-

des, e a consolidação de um amparo normativo que 

promova segurança técnica e legal aos produtores 

e consumidores da ART condizente com a realidade 

do tratamento de esgoto nacional.

Concluiu-se, também, que existe uma grande 

diferença entre os padrões de qualidade adota-

dos pelas regulamentações de Bahia (2010), Ce-

ará (2017), São Paulo (2020), Rio Grande do Sul 

(2020), Minas Gerais (2020), Brasil (2021) e Dis-

trito Federal (2022), alguns com exigências alta-

mente restritivas que não condizem com a rea-

lidade socioeconômica do Brasil. Padrões mais 

flexíveis podem garantir segurança tanto em 

relação à saúde pública como em relação à con-

taminação de solo e águas subterrâneas, cienti-

ficamente comprovado, desde que obedeçam a 

práticas adequadas e responsáveis de uso. 

Apesar da maioria dos usos de ART envolver o 

lançamento no solo, poucas são as legislações 

que demonstram preocupação direta com a dis-

persão dos poluentes e manutenção da qualida-

de do solo e das águas subterrâneas. Ademais, 

pelo fato de não haver nenhum método conso-

lidado de avaliação da dispersão de poluentes 

no solo, há uma grande complexidade em exigir 

a aplicação de metodologias de monitoramento 

nas legislações atualmente em vigor no país. 
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Resumo
A crescente demanda de consumo de água gera estresse sobre os recursos hídricos disponíveis, sendo necessá-

ria a busca por soluções que auxiliem no equilíbrio entre a oferta e demanda de água. Assim, uma das principais 

possibilidades para mitigar a escassez hídrica e promover a gestão sustentável dos recursos hídricos é a recupera-

ção e reutilização de águas residuárias. No Brasil, apesar de haver várias aplicações de reúso, ainda há condições 

consideradas limitantes para o avanço dessas práticas. Nesse contexto, esta revisão identifica o arcabouço legal, 

a aceitação social e os incentivos econômicos como os principais obstáculos relacionados ao reúso de efluentes 

tratados no Brasil e apresenta as possíveis soluções para contornar esses fatores. Por fim, são apresentadas pers-

pectivas e recomendações que visam à expansão dos sistemas de reúso no país.
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Abstract
The growing demand for water consumption creates stress on the available water resources, and the search of 

solutions that balance water supply and demand is necessary. Thus, one of the main possibilities for water scarcity 

mitigation and to promote sustainable water resources management is the recovery and reuse of wastewater. In 

Brazil, although there are several reuse applications, there are still limiting conditions for the advancement of these 

practices. In this context, this review identifies the legal framework, social acceptance and economic incentives as 

the main obstacles related to the reuse of treated effluents in Brazil and presents the possible solutions to circum-

vent these factors. Ultimately, perspectives and recommendations aiming to increase reuse systems in the country 

are presented.
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1 INTRODUÇÃO
O elevado crescimento populacional associado 

à urbanização acelerada e ao desenvolvimento 

econômico gera altas demandas de consumo de 

água (SANCHEZ et al., 2020; UMAPATHI, CHONG 

e SHARMA, 2013). Esses fatores, atrelados ao 

estresse hídrico em conjunto com as mudanças 

climáticas, têm se tornado uma preocupação 

global (Hanjra et al., 2012), sendo um desafio 

equilibrar a gestão sustentável dos recursos hí-

dricos e o crescimento econômico em ascensão 

(WANG e WANG, 2020). Dessa forma, intensifi-

ca-se a busca por fontes alternativas de água, 

como o uso de águas pluviais e o reúso de água 

(ANTUNES, THIVES e GHISI, 2016; PURNELL et al., 

2020; REVITT, ERIKSSON e DONNER, 2011).

As previsões indicam que, até o ano de 2050, é 

possível que a população mundial seja de 9 bi-

lhões de pessoas (OECD, 2012), aumentando, 

assim, as demandas e consequentemente o con-

sumo per capita de água (SANCHEZ et al., 2020). 

Para esse período, o consumo global de água 

pode ter um aumento em até 55%, consideran-

do que esse valor representa uma relação média 

para diferentes categorias de uso. Estima-se que 

para este mesmo ano o setor industrial aumente 

seu consumo de água em até 400%, agravando 

ainda mais a situação. (FAO, 2015; OECD, 2012). 

Portanto, com uma demanda elevada de con-

sumo, os sistemas de reúso podem ser conside-

rados uma fonte alternativa de água, principal-

mente para os setores industrial e agrícola. 

Apesar do conhecimento das vantagens relaciona-

das ao reúso de águas, ainda há dificuldades para 

a expansão da sua prática no Brasil, originando la-

cunas para os estudos e pesquisas nessa área. Uma 

das dificuldades sobre a utilização de águas de re-

úso é a aceitação por parte da população, que em 

sua maioria detém o entendimento errôneo de que 

águas provenientes de reúso são impróprias para 

qualquer tipo de aplicação. Essa rejeição é deriva-

da, sobretudo, da carência de informação sobre as 

tecnologias de tratamento de esgoto e as possí-

veis práticas do reúso, bem como da falta de con-

fiança nos prestadores de serviço de saneamento 

(MUKHERJEE e JENSEN, 2020; ORMEROD e SCOTT, 

2013). Em casos bem-sucedidos de ampliação da 

aceitação pública, as autoridades têm trabalhado 

de maneira preventiva, adotando transparência 

nas ações, monitoramento intensivo e consultas 

públicas, verificando que atuar de forma corretiva 

a uma reação negativa do público minimiza a con-

fiança da população (MUKHERJEE e JENSEN, 2020).  

A falta de confiabilidade no reúso de águas tam-

bém está relacionada a casos em que a mídia coloca 

em dúvida a confiança dos prestadores de servi-

ços responsáveis pelo tratamento, principalmente 

quando relacionados aos potenciais riscos à saúde 

humana na prática do reúso que devem ser consi-

derados (PURNELL et al., 2020). O risco à população 

está associado principalmente aos microorganimos 

patogênicos e às doenças de veiculação hídrica, re-

presentados geralmente pelos indicadores fecais. 

Por isso, a aplicação dos sistemas de reúso deve ser 

realizada de forma planejada e segura, tendo por 

base as regulamentações estabelecidas de monito-

ramento, uma vez que se recomenda a ocorrência de 

ações de reúso de forma consciente, para que a sua 

prática ofereça o menor risco possível.

No Brasil, a temática de reúso se identifica ainda 

como uma novidade; apenas recentemente teve 

destaque, em nível federal, na Lei 14.026/2020. 

Antes desse período a discussão era incipien-

te, principalmente quando comparada a outros 

países como a Califórnia, onde as questões e os 

debates se encontram avançados. Além disso, 

o Brasil não possui recurso financeiro específi-

co destinado à prática de reúso, caracterizando 

mais um empecilho para o desenvolvimento das 

ações de reúso de águas em território nacional. 

Desse modo, o objetivo deste trabalho é avaliar 

algumas limitações relativas à aplicação do re-

úso de águas no Brasil e determinar as possíveis 

soluções para viabilizar e estimular a sua prática.
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2 LIMITAÇÕES NA APLICAÇÃO DO REÚSO DE 
ÁGUAS NO BRASIL 
2.1 Legislação 

Existe uma série de fatores que tornam a aplicação 

do reúso incipiente no Brasil (FARIA et al., 2016), 

especialmente pela histórica carência de políticas 

públicas que priorizem o reúso de águas como um 

instrumento de gestão de recursos hídricos. A Lei 

n° 9.433/1997, que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, não contemplava ações de reú-

so; apenas em 2020 com a Lei 14.026, que institui 

o novo marco legal do saneamento, a temática teve 

destaque. Antes disso havia apenas orientações 

para o reúso, que não ganharam relevância no país, 

dificultando a difusão e aplicação segura de ações 

de reúso no Brasil ao longo desses anos.

No país, ainda não há normalização específica 

destinada ao reúso, o que se tem praticado é a 

adoção de padrões internacionais, orientações 

técnicas produzidas por instituições privadas e 

diretrizes que tentam viabilizar as ações de reú-

so de água. No entanto, essas práticas não tor-

nam o reúso obrigatório. Além disso, ainda são 

limitadas as regulamentações que definem pa-

drões para os parâmetros de qualidade da água 

proveniente de reúso. Os estados de São Paulo, 

Minas Gerais, Ceará, Rio Grande do Sul e Bahia 

são os únicos que possuem regulamentação para 

o reúso de água com padrões definidos. A Tabe-

la 1 apresenta alguns documentos vigentes, de 

cunho regulamentar, sobre as condutas de reúso 

de água no Brasil.

Overview sobre a estrutura legal e administrativa do reúso no Brasil

Tabela 1 - Documentos regulamentadores da prática de reúso de água no Brasil.

Documento 
regulador Esfera Resumo Classificação

Resolução CNRH N° 
54/2005 Nacional

Estabelece critérios para a prática de reúso direto não potável. Determina o reúso de 
águas abrangendo as modalidades de reúso para fins urbanos, agrícolas e florestais, 

ambientais, industriais e aquicultura.

Diretrizes e critérios 
gerais

NBR 13.969/1997 Nacional
Norma que trata de tanques sépticos. Considera o aproveitamento de efluentes 

tratados como uma opção de destinação final. Trata especificamente de reúso local 
do efluente do tratamento tipicamente doméstico. 

Padrões de qualidade 
para lançamento de 
efluente tratado nas 

águas superficiais

Resolução CONAMA 
Nº 503/2021 Nacional

Estabelece critérios e procedimentos para a prática de reúso, em sistemas de 
fertirrigação, de efluentes de indústrias de alimentos, bebidas, laticínios, frigoríficos 

e graxarias.

Padrões para 
estabilização de 

efluentes industriais

Resolução CNRH Nº 
121/2010 Nacional Define diretrizes e critérios para o reúso direto não potável de água para produção 

agrícola e cultivo de florestas plantadas.
Diretrizes e critérios 

gerais

Produto VI 
do Programa 

Interáguas/2017
Nacional

Apresenta um plano de ações para implantar uma política de uso de efluente 
sanitário tratado no Brasil, com metas de curto, médio e longo prazos, além de 
propor cenários em esfera nacional, integrados às políticas, leis e programas de 

saneamento e recursos hídricos. 

Relatório técnico

46 ± 1,0 108 ± 7,5 nd

Decreto Nº 
47.403/2020

Estadual - Rio de 
Janeiro

Dispõe sobre a política de reúso de água para fins não potáveis no estado do Rio de 
Janeiro. Diretrizes gerais

Norma Técnica

CETESB P4.002 Estadual - São Paulo Estabelece critérios e procedimentos de efluentes e lodos fluidos de indústrias 
cítricas para aplicação no solo agrícola.

Padrões para a 
estabilização de 
efluentes e lodos 
fluidos industriais

Lei N° 9.439/2010 Estadual - Espírito 
Santo

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos postos de combustíveis, lava-jatos, 
transportadoras, empresas de ônibus e locadoras de veículos instalarem 

equipamentos para tratamento e reúso da água utilizada na lavagem de veículos.

Obrigatoriedade 
de lei

Resolução CONERH 
N° 75/2010 Estadual - Bahia Estabelece procedimentos para disciplinar a prática de reúso direto não potável da 

água na modalidade agrícola e/ou florestal.

Parâmetros 
recomendados para 
o reúso agrícola e/ou 

florestal

continua...
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A maioria das normativas, seja na esfera nacional, 

estadual ou municipal, dispõe sobre a obrigato-

riedade e incentivo do reúso ou especifica a mo-

dalidade de reúso como proposta ao uso racional 

da água. Por exemplo, São Paulo foi o primeiro es-

tado brasileiro a implementar regras para o reúso 

de água não potável, apenas considerando essa 

atividade quando o estado vivenciou uma grave 

crise hídrica. Algumas legislações estabelecem 

parâmetros, como a Resolução Conjunta do esta-

do de São Paulo, a Resolução COEMA do Ceará e as 

leis municipais de Niterói, Belo Horizonte e Caicó. 

Uma das limitações das legislações vigentes no 

país se apresenta nas diferenças entre os parâ-

metros de qualidade da água de reúso, de modo 

que algumas normativas são extremamente res-

tritivas, enquanto outras são abrangentes, ou 

seja, os valores são discrepantes. Isso torna difícil 

a propagação das leis de reúso no país, principal-

mente quando um estado ou município deseja 

utilizar como base uma legislação já existente, os 

respectivos gestores e técnicos não conseguem 

aplicar de acordo com sua localidade. 

Em alguns casos, a utilização dos padrões inter-

nacionais não representa a realidade onde está 

sendo aplicado o reúso, ou seja, podem ser ri-

gorosos ou até mesmo abrangentes quanto aos 

parâmetros que estão sendo praticados em de-

Tabela 1 - Continuação...

Documento 
regulador Esfera Resumo Classificação

Lei N° 7.424/2016 Estadual - Rio de 
Janeiro

Fica obrigada a utilização de água de reúso pelos órgãos integrantes da 
administração pública estadual direta, das autarquias, das fundações instituídas ou 
mantidas pelo poder público, das empresas nas quais o capital do estado do Rio de 
Janeiro tenha participação, bem como pelas demais entidades por ele controladas 

direta ou indiretamente.

Obrigatoriedade 
de lei

Lei N° 16.033/2016 Estadual - Ceará

Dispõe sobre a política de reúso de água não potável no estado do Ceará, 
abrangendo as modalidades para fins urbanos, agrícolas, ambientais, industriais e 

aquicultura. Sendo o reúso dependente da caracterização do efluente a ser tratado, 
identificação da atividade que admite o reúso e a identificação da qualidade do 

efluente requerido para cada atividade descrita. Ainda, a atividade de reúso de água 
não potável está condicionada a outorga.

Diretrizes e critérios 
gerais

Resolução CONSEMA 
Nº419/2020

Municipal - Porto 
Alegre

Estabelece critérios e procedimentos para a utilização de água de reúso para fins 
urbanos, industriais, agrícolas e florestais no Estado do Rio Grande do Sul.

Padrões de qualidade 
para a água de reúso 

para fins urbanos, 
agrícolas e florestais

Resolução conjunta 
SES/SMA/SSRH 

N°1/2017
Estadual - São Paulo

A Resolução conjunta disciplina o reúso direto não potável de água, para fins 
urbanos, proveniente de estações de tratamento de esgoto sanitário e estabelece 

parâmetros.

Padrões de qualidade 
para a água de reúso 

de acordo com a 
restrição do uso

Deliberação 
Normativa nº 

65/2020

Estadual - Minas 
Gerais

Regulamenta o reúso direto de água não potável proveniente de estações de 
tratamento de esgotos de sistemas públicos e privados.

Padrões de qualidade 
para águas de reúso 

de acordo com a 
modalide de uso

Lei N° 2.856/2011 Municipal - Niterói

Edificações ficam obrigadas a incentivar o reúso da água por meio da reciclagem 
dos constituintes dos efluentes das águas cinzas servidas das edificações, com o 
objetivo de induzir a conservação do uso racional da água, para que a gestão dos 

recursos hídricos possa propiciar o uso múltiplo das águas. Estabelece parâmetros de 
qualidade de águas cinzas.

Padrões de qualidade 
para águas cinzas 

tratadas

Lei N° 4.593/2013 Municipal - Caicó Recomenda critério de padrões de qualidade para água de reúso a ser usada nas 
atividades agrícolas, urbanas e de piscicultura.

Padrões de qualidade 
para águas de reúso 

de acordo com a 
modalide de uso

Resolução Conjunta 
SVDS/SMS N°9/2014 Municipal - Campinas

Estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para o reúso direto não potável 
de água, proveniente de estações de tratamento de esgoto de sistemas públicos para 

fins de usos múltiplos no município de Campinas.

Diretrizes e critérios 
gerais

Lei N°10.840/2015 Municipal - Belo 
Horizonte

Dispõe sobre reúso de água em edificações públicas e privadas. As edificações 
prediais, residenciais, comerciais e industriais ficam obrigadas a adotar o  

reúso da água por meio da reciclagem dos constituintes dos efluentes das águas 
cinzas servidas das edificações, com o objetivo de induzir a conservação do uso 
racional da água, para que a gestão dos recursos hídricos possa propiciar o uso 

múltiplo das águas.

Padrões de qualidade 
para águas cinzas 

tratadas
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terminada localidade. Em um país heterogêneo 

como o Brasil, é necessário considerar as ca-

racterísticas de cada região na elaboração das 

legislações, por isso o levantamento de dados e 

estudos é imprescindível para que a aplicação do 

reúso seja compatível com a realidade local. Em 

alguns casos, quando os padrões se apresentam 

demasiadamente restritivos, a aplicação do reú-

so se torna inviável economicamente, o que difi-

culta a expansão do reúso.

A ausência de padrões nacionais mais específi-

cos e eficientes para o reúso de água impede o 

avanço de sua aplicação no Brasil. Dessa forma, 

é fundamental a criação de um instrumento que 

possa expandir a inclusão de padrões de qualida-

de da água eficientes nos estados e municípios, 

para que tenham orientações para aplicação do 

reúso em suas localidades, bem como na iden-

tificação dos parâmetros adequados a sua rea-

lidade local. A expansão aqui mencionada não 

está relacionada a quantidade de padrões, mas 

sim a expansão de padrões eficientes em todo 

território nacional. 

Além disso, é primordial considerar padrões de 

qualidade em cada modalidade específica de 

reúso. Por exemplo, para o reúso agrícola, deve- 

se considerar parâmetros do solo, como o teor 

de metais pesados, já que estes são bioacumu-

ladores, e dessa forma podem se acumular ao 

longo da cadeia trófica. A degradação do solo 

já é apontada no Brasil como uma limitação da 

aplicação de reúso eficiente. Essa limitação pode 

ser devido à falta de aspecto legal que não apre-

senta critérios suficientes e eficientes sobre a 

degradação do solo.

2.2 Aceitação Pública 

Apesar das vantagens associadas à prática de 

reúso e a sua aplicação em diversos países e es-

feras, ainda existem dificuldades para o seu em-

prego. A falta de aceitação social e de apoio da 

população são algumas dificuldades apresenta-

das para aplicação do reúso (HURLIMANN et al., 

2008; SALGOT, 2008) e advêm do pouco conhe-

cimento dos benefícios associados ao possível 

uso do efluente após o tratamento e da preocu-

pação quanto à segurança e higiene, e da falta 

de confiabilidade na prestadora de serviços de 

saneamento (MUKHERJEE & JENSEN, 2020). 

HURLIMANN et al. (2008) verificaram algumas 

variáveis que contribuem para a satisfação e a 

confiabilidade da população para utilizar águas 

provenientes de reúso de efluentes tratados. A 

comunicação com a companhia de água e es-

goto, assim como a confiança nos prestadores 

de serviços, a qualidade do efluente tratado, o 

conhecimento dos riscos referentes às águas de 

reúso e o custo financeiro associado são aspec-

tos que devem ser discutidos com a população 

para que possam entender e adquirir uma per-

cepção positiva sobre o reúso. O debate sobre os 

impactos positivos e a transparência em todo o 

processo da aplicação do sistema de reúso são 

alguns pontos debatidos que têm auxiliado no 

aumento da aceitação social (GARCIA-CUERVA, 

BERGLUND e BINDER, 2016).  

A falta de transparência e confiabilidade nas au-

toridades e prestadoras de serviços de saneamen-

to são um ponto primordial para não aceitação do 

reúso. Quando a população não tem confiança na 

prestadora, principalmente quando a confiabi-

lidade é colocada em questão, por exemplo, pela 

mídia com casos em que os padrões não estão 

sendo obedecidos (MUKHERJEE & JENSEN, 2020). 

Dessa forma, a população tende a ter uma resis-

tência para a aplicação de reúso. Alguns estudos 

já apontam que a transparência das autoridades e 

concessionárias em conjunto com consultas a po-

pulação tem ajudado a aumentar a confiabilidade, 

e consequentemente, aumentando a aceitação 

pública (DOLNICAR & HURLIMANN, 2010; FIEL-

DING et al., 2019; ROSS et al., 2014). Além disso, a 

aplicações de ações preventivas, antes mesmo de 
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uma exposição de não conformidade dos padrões, 

tem auxiliado a aumentar a confiança da popu-

lação nas prestadoras de serviços (MUKHERJEE & 

JENSEN, 2020); de modo geral, o que se percebe é 

que a falta de comprometimento das concessio-

nárias leva à não adoção do reúso (HARRIS-LO-

VETT et al., 2015). 

O uso de alguns termos específicos ajuda a pro-

vocar repulsa por parte da população à utilização 

de água de reúso. Furlong et al. (2019) verifica-

ram que a aceitação pública é maior quando o 

termo “água purificada” é empregado, em vez 

de “efluente”. Devido ao sentimento de repulsa, 

a população tende a distanciar-se das águas de 

reúso, consequentemente apoiam a reutilização 

de águas para indústria, paisagismo e descarga 

de vasos sanitários, no entanto desconsideram 

para fins potáveis (RADCLIFFE, 2018). Ainda no 

seu estudo, Radcliffe (2018) verificou que na 

Austrália, em épocas de escassez hídrica, houve 

um aumento da aceitação pública para fins po-

táveis; no entanto, quando a situação foi regu-

larizada, houve um declínio na aceitação. Nesse 

caso, a aceitação pública estava condicionada a 

casos de seca severa.

Ainda na abordagem social, vale destacar a impor-

tância do estabelecimento de políticas públicas 

relacionadas ao reúso de águas (CAPARRÓS-MAR-

TÍNEZ et al., 2020), com foco na tomada de decisão 

colaborativa, diminuindo o foco na promoção de 

questões e linguagem tecnocientífica para o pla-

nejamento (MORGAN & GRANT-SMITh, 2015).

Portanto, a aceitação social deve ser considerada 

para que haja um aumento da implementação do 

reúso. Isso pode ser feito por meio da participa-

ção da população nas tomadas de decisões, da 

transparência em relação à conformidade dos 

padrões, e de ações de educação ambiental nos 

locais onde se implementam sistemas de reúso, 

com o objetivo de sensibilizar a sociedade sobre 

os benefícios dessa prática sustentável.

2.3 Custos e Financiamento  

Embora haja conhecimento dos benefícios am-

bientais e econômicos agregados à utilização da 

água de reúso, ainda existem alguns empecilhos 

que identificam a sua prática no Brasil como inci-

piente. Assim, precisam ser extintos para a maior 

difusão das práticas de reúso em território nacio-

nal. Nesse caso, investimentos são imprescindí-

veis e a falta de incentivos econômicos em âmbito 

federal se constitui em um obstáculo, uma vez que 

o país não detém recurso financeiro exclusivo às 

ações de reúso de água. Essa lacuna, relaciona-

da à viabilidade financeira, pode ser suprida me-

diante a consideração do reúso na composição de 

custos da tarifa de esgoto, bem como da cobrança 

adequada pelo uso dos recursos hídricos.

Com o intuito de elaborar uma solução à cres-

cente demanda por água potável no município 

de Natal-RN, Da Silva (2019) analisou a viabilida-

de econômica de um sistema de reúso de águas 

residuárias tratadas aplicado à recarga artifi-

cial de aquífero, por meio de bacias de infiltra-

ção. Essa proposta foi comparada à instalação 

de uma adutora convencional de água, a partir 

de mananciais localizados em bacias vizinhas. 

Com base nos cálculos dos custos totais a valor 

presente dos dois cenários apresentados, os re-

sultados do estudo indicaram que os custos de 

implantação e operação do sistema de reúso 

com lagoas de infiltração (R$ 0,20/m³) são sig-

nificativamente inferiores aos custos referentes 

à implantação de uma adutora de água (R$ 1,06/

m³), com o objetivo de atender à ampliação do 

abastecimento da cidade de Natal/RN. Portan-

to, para esse projeto em específico, o sistema de 

reúso com bacias de infiltração para promover o 

aumento da recarga de aquífero é uma alternati-

va viável, em aspectos econômicos e ambientais; 

uma vez que sua aplicação acarreta em redução 

de custos, além de minimizar o consumo nas re-

servas de água e proporcionar destino adequado 
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às águas residuárias tratadas, atenuando os im-

pactos ambientais e à saúde pública. 

Além dos custos utilizados nos cálculos do es-

tudo, futuramente poderá ser considerada a 

cobrança pelo uso da água, que ainda não é 

praticada no estado do Rio Grande do Norte, au-

mentando assim o custo unitário da alternativa 

na qual são implantadas adutoras convencionais 

de água para atender o aumento da demanda de 

água potável. No entanto, alguns estados brasi-

leiros, como Ceará e Minas Gerais, têm implanta-

do tarifas relacionadas à captação da água bruta 

de acordo com o uso desejado, reconhecendo 

a água como um bem de valor e incentivando o 

seu uso racional. Dessa forma, busca-se a imple-

mentação da cobrança pelos usos dos recursos 

hídricos em esfera nacional, fazendo com que 

essa prática se torne uma ferramenta propulsora 

para a prática de reúso de efluentes tratados.

O Ceará é um dos estados que já estabelecem um 

modelo tarifário pelos usos, sujeitos a outorga, dos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos (CEA-

RÁ, 2019). A cobrança é efetivada por meio do de-

creto nº 33.024 de 2019, cujo artigo 3º define as ta-

rifas de acordo com o tipo de usuário de água bruta. 

Para a categoria industrial, apresentada no inciso II 

deste artigo, tem-se que o valor da tarifa cobrada 

pelo uso da água é definido tanto para a captação 

e adução realizadas pela companhia de saneamento 

como para a situação em que a captação em ma-

nanciais e a adução são atribuídas ao usuário de 

forma total ou parcial. Para a primeira configura-

ção, o valor do metro cúbico de água é definido em  

R$ 2,81 aproximadamente, enquanto  para a segun-

da determina-se o valor de R$ 0,82/m³. Assim, a tari-

fa atribuída às etapas de captação e adução de água 

bruta é de R$ 1,99/m³, sendo esse valor referente, de 

forma simplificada, aos casos nos quais não há co-

brança pelo uso dos recursos hídricos. 

Na estimativa de custos realizada pelo estudo da 

Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2017) 

para o fornecimento de água de reúso comple-

to não potável para fins industriais na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP), os custos 

estimados foram divididos em duas alternativas 

de acordo com o comprimento total da linha de 

distribuição de água. A linha por gravidade de 

ambas as alternativas possui 5 km de extensão, 

ao passo que a linha de recalque da Alternativa A 

tem extensão de 4 km e a da Alternativa B, 8 km. 

Considerando uma vazão industrial de 50 L/s, 

tem-se que, para a alternativa A, o custo esti-

mado relativo ao sistema de reúso completo é de  

R$ 2,28/m³, enquanto  para a alternativa B é de 

R$ 2,68/m³, aproximadamente (CNI, 2017). 

Desse modo, verifica-se que o custo unitário 

associado ao sistema de reúso, independen-

temente da alternativa adotada, é superior ao 

custo relacionado às instalações de captação e 

adução de água bruta (R$ 1,99/m³), condição na 

qual não se cobra pelo uso do recurso hídrico; no 

entanto, é inferior à tarifa quando há cobrança 

pelo uso da água bruta (R$ 2,81/m³). Portanto, a 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos pode ser 

considerada um incentivo à expansão das práti-

cas de reúso de águas residuárias tratadas, uma 

vez que a aplicação de ações de reúso minimiza 

os custos e, consequentemente, maximiza os lu-

cros dos setores que as implantam. Além disso, 

os valores provenientes da cobrança pelo uso 

da água podem ser aplicados em programas e 

intervenções incluídos nos Planos Estaduais de 

Recursos Hídricos; assim, verifica-se a importân-

cia da inserção de projetos de sistemas de reúso 

nesses planos.

Além da consideração da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos como incentivo à ampliação do 

reúso de efluentes tratados no Brasil, a inclusão 

de ações de reúso na definição das tarifas cobra-

das pelos prestadores de serviços também deve 

ser avaliada. A maioria das companhias de sane-

amento cobra uma tarifa, referente aos serviços 

de água e esgotamento sanitário, apenas com o 
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objetivo de garantir a viabilidade financeira dos 

prestadores de serviços para sustentar a ope-

ração e manutenção do sistema (NEVER e STE-

PPING, 2018). Esse aspecto pode ser observado 

no Brasil, onde a composição de custos, relativa 

à definição da tarifa cobrada pelos serviços de 

água e esgoto, não considera os custos relacio-

nados a ações de reúso do efluente tratado. As-

sim, a inserção na tarifa de custos direcionados 

para o setor de reúso é apontada como um in-

centivo para a expansão da sua prática nas com-

panhias de saneamento do país, uma vez que es-

tas deterão recursos financeiros específicos. 

3 APLICAÇÃO DO REÚSO EM REGIÕES 
SEMIÁRIDAS E SUAS DIFICULDADES 
As regiões semiáridas, de maneira geral, possuem 

características como: altas temperaturas, precipi-

tações intensas em um curto espaço de tempo e 

balanço hídrico negativo, o que ocasiona déficit 

hídrico em períodos de seca prolongada, afetan-

do o abastecimento de água e o atendimento das 

demandas. Além disso, há um número expressivo 

de pessoas que não possuem rede coletora e/ou 

não são beneficiadas pela rede coletora de esgo-

to; esse número chega a 55 milhões (SNIS, 2019). 

Os dejetos gerados pela população não atendida 

pela rede coletora de esgoto são dispostos em fos-

sas sépticas, sumidouros, valas abertas ou direta-

mente nos solos. Essas alternativas de disposição 

do efluente podem contaminar o lençol freático 

da região, principalmente nos solos de regiões 

semiáridas, que são caracterizados por serem 

rasos e pouco desenvolvidos (PEREIRA e DANTAS 

NETO, 2014). Outro agravante dessa situação é a 

disposição final do efluente pelas estações de tra-

tamento de esgoto. Devido ao regime de chuva e 

aos eventos de seca prolongada, não existem rios 

perenes que sejam receptores do efluente; assim, 

a disposição é feita diretamente no solo.

Com a falta de água para atender às demandas, 

o reúso de águas se torna uma necessidade para 

que possa ocorrer o desenvolvimento nessas re-

giões, como por exemplo para a agricultura, que 

é a principal fonte de renda da população do se-

miárido nordestino do Brasil. Nos períodos de es-

tiagem e seca prolongada, a execução dessa ativi-

dade se torna um desafio para os agricultores que 

dependem dela para sua subsistência (SALGADO 

et al., 2018). Nesse contexto, diversos estudos fo-

ram desenvolvidos com o intuito de viabilizar tec-

nologias acessíveis de tratamento de esgoto em 

áreas rurais para serem utilizadas na agricultura 

familiar (MAYER et al., 2020; RIBEIRO et al., 2012; 

SALGADO et al., 2018). Portanto, o uso de efluente 

tratado na agricultura  torna-se promissor, devido 

à presença de nutrientes essenciais para as cultu-

ras, como pode ser visto na Tabela 2 nos estudos 

de Salgado et al. (2018), Barreto et al. (2013), Leal 

et al. (2009) e Oliveira Marinho et al. (2014). 

Mayer et al. (2020) aplicaram um sistema de co-

leta, tratamento de esgoto e reúso para agricul-

tura familiar na zona rural do estado da Paraíba. 

O sistema é composto por caixa de gordura, tan-

que de equalização, reator anaeróbio de manta 

de lodo de fluxo ascendente (UASB), duas lagoas 

de polimento em paralelo e reservatório de água 

de reúso com destino ao sistema de irrigação. A 

remoção da matéria orgânica atingiu uma efici-

ência de 78%, com baixa remoção de nutrientes, 

sendo eficiente para aplicação no meio agrícola. 

Além disso, a implementação e a manutenção são 

de fácil operação, e os custos são acessíveis à re-

alidade financeira local, tornando essa tecnologia 

uma solução adequada para o reúso na agricultu-

ra familiar.

Nesse contexto, a Tabela 2, apresenta pontos po-

sitivos e negativos na aplicação do reúso na irri-

gação no Nordeste brasileiro. De maneira geral, 

o reúso agrícola nessas regiões apresenta baixo 

custo, fácil implementação e os efluentes produ-

zidos pelas tecnologias demonstram boa qualida-
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de sanitária e viabilidade agronômica. No entan-

to, como dificuldade foram encontrados pontos 

que afetam a fertilidade e segurança do solo que 

devem ser inseridos nos requisitos de qualidade 

para  evitar potenciais impactos na produtividade 

e fertilidade do solo, e possíveis riscos à saúde hu-

mana pela disseminação de contaminantes bioló-

gicos e químicos (EPA, 2012; WHO, 2006 

Tabela 2 - Pontos positivos e dificuldades em exemplos de reúso no Brasil

Local Tipo de 
Reúso

Tratamento do 
Efluente Pontos positivos Dificuldades Referência

Petrolândia, PE Agrícola UASB +Tanque de 
equalização

Aumento dos macronutrientes, 
resultando numa maior 

produtividade na cultura da 
melancia.

Remoção de sólidos suspensos 
totais pouco expressiva, 

causando entupimento nos 
gotejadores. Para uso irrestrito 

seria necessária uma maior 
remoção de DBO e NH4

+.

(SALGADO et al., 2018)

Recife, PE Agrícola UASB + Lagoa de 
Polimento

O reúso de efluente de esgoto 
doméstico tratado na irrigação 

da cultura das mudas de 
eucalipto em viveiro mostrou-se 

viável agronomicamente.

A viabilidade econômica precisa 
ser estudada. (SILVA et al., 2015)

Cubati, PB Agrícola

Caixa de gordura +
Tanque de equalização 

+ UASB +
2 lagoas de polimento

Baixo custo de implementação, 
fácil operação e 

monitoramento, além de fonte 
de água e nutrientes para 

produção agrícola.

O acesso ao saneamento 
básico rural por meio da 

tecnologia proposta necessita 
de investimentos, seja de origem 

pública ou privada.

(MAYER et al., 2020)

Campina Grande, 
PB Agrícola

UASB + Wetland
UASB + Leito de Brita

UASB + Lagoa de 
Polimento

Efluente produzido nas lagoas 
de polimento apresentou boa 
qualidade sanitária, podendo 

ser usado na irrigação irrestrita 
segundo a OMS.

O efluente na lagoa de 
polimento apresentou baixa 

concentração de nutrientes. O 
sistema wetland e leito de brita 

apresentaram efluente com altas 
concentrações de coliformes 

termotolerantes, sendo 
impróprio para uso agrícola.

(SOUSA et al., 2005)

Campina Grande, 
PB Agrícola Tratamento preliminar

O aporte de P das águas 
residuais foi significativo para 

a nutrição das plantas de 
mamona.

Incremento de Na+ em todo o 
perfil do solo. (BARRETO et al., 2013)

4 PERSPECTIVAS FUTURAS PARA O REÚSO DE 
EFLUENTES TRATADOS NO BRASIL
A importância do reúso de águas é evidenciada 

em todo o mundo, tanto no meio técnico como 

no acadêmico. No entanto, as iniciativas de re-

úso ocorrem de forma natural em alguns países, 

os quais possuem legislações definidas, como os 

Estados Unidos,ao passo que em outros a viabili-

dade das ações de reúso está relacionada tradi-

cionalmente à necessidade, como no Brasil; onde 

as práticas de reúso geralmente se destacam há 

ocorrência de cenários de demanda crescente 

por água, poluição dos recursos hídricos e re-

corrência de períodos de seca e escassez hídrica. 

Esse contexto também se aplica às legislações 

sobre reúso no país, as quais são elaboradas e 

desenvolvidas em esfera estadual e/ou muni-

cipal conforme a demanda diante de situações 

preocupantes, ou seja, a prática de reúso de água 

é categorizada como uma ação corretiva e não 

preventiva, como deveria. Para converter essa 

condição, faz-se necessária a criação de legisla-

ções de competência federal, que determinem, 

por exemplo, a obrigatoriedade de estados e/

ou municípios criarem suas próprias legislações 

para a água de reúso, de acordo com as circuns-

tâncias locais variadas, caracterizando uma con-

duta preventiva.

Apesar dos benefícios, para a saúde pública e o 

meio ambiente, associados ao reúso, a sua aplica-

bilidade não é considerada trivial, podendo ocor-

rer sem planejamento e de forma desorganizada 

e, consequentemente, acarretar riscos aos ecos-
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sistemas, quando as normas referentes a reúso 

não são cumpridas. Portanto, é primordial a exis-

tência de arcabouço legal que apresente, de for-

ma inequívoca, os critérios para o licenciamento 

ambiental dos projetos de reúso, por meio da de-

finição dos limites e padrões de qualidade que os 

efluentes tratados devem atingir para a sua apli-

cação segura, abrangendo as diversas categorias 

de uso possíveis. Essa medida deve ser considera-

da necessidade no Brasil durante as revisões dos 

normativos existentes e a elaboração dos futuros, 

uma vez que a maioria das legislações vigentes no 

país sobre reúso carece de transparência nos pa-

drões de qualidade a serem cumpridos pelos pro-

jetos de reúso de efluentes tratados.

As soluções técnicas para o reúso existem e, de 

fato, funcionam, representando tecnologias eco-

nomicamente viáveis na busca por alternativas à 

água potável. No entanto, não há regulamenta-

ções para a institucionalização do reúso, no âm-

bito nacional, e que compreendam as possíveis 

modalidades de uso de águas, dificultando a im-

plementação de novos projetos de reúso. Além 

disso, as legislações municipais e estaduais não 

concordam entre si, algumas não refletem a rea-

lidade local devido à elevada exigência em rela-

ção aos padrões de qualidade da água de reúso, 

aumentando os custos de instalação e operação 

da tecnologia de tratamento, enquanto  outras 

apresentam valores mais flexíveis para os pa-

râmetros adotados. Assim, verifica-se a neces-

sidade das legislações relacionadas a reúso, no 

Brasil, seguirem um padrão, representado pelas 

legislações de caráter menos restritivo.

Existe ainda resistência por parte da população e, 

inclusive, dos gestores quanto ao reúso no Brasil. 

A inserção da sociedade nas aplicações de reúso 

é imprescindível para que haja tanto a aceitação 

como a eficiente aplicação dos projetos de reúso, 

que atendam às necessidades da população bene-

ficiária. Essa compreensão deve ocorrer em todas 

as etapas do projeto, desde a fase de concepção 

até a implementação e o posterior monitoramen-

to, e pode ser realizado por meio da formação de 

um comitê consultivo, além da promoção de pa-

lestras educacionais sobre as possibilidades de re-

úso e os projetos a serem executados, assim como 

reuniões entre representantes públicos, gestores 

e cidadãos. A ampla divulgação dos sistemas de 

reúso em funcionamento no país também é uma 

medida que pode ser empregada com o intuito de 

possibilitar a maior aceitação da população em 

relação a projetos de reúso futuros.

Em âmbito nacional, outra ação a ser imple-

mentada com o objetivo de estimular o avanço 

dos projetos de reúso é a cobrança pelo uso da 

água, tornando-a um bem valorado. Consequen-

temente, o uso ocorrerá de forma racional e os 

sistemas de reúso irão apresentar viabilidade 

econômica quando comparados aos processos 

convencionais de captação e adução em recur-

sos hídricos. No entanto, para essa medida ser 

aplicada de forma efetiva, deve-se considerar o 

consentimento dos usuários, bem como dos ges-

tores e governantes.

Assim, como evidenciado nesta revisão, a aplica-

ção do reúso no Brasil ainda é incipiente, e a ex-

pansão de suas práticas depende principalmente 

dos avanços nos quesitos normativos e da acei-

tação pública. Além disso, o país precisa desen-

volver a percepção sobre reúso uma medida pre-

ventiva, e não apenas como solução em períodos 

de escassez hídrica.
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Resumo
O Curso d’água Tenente Rocha, situado na Zona Norte da capital paulista, tem sido beneficiado pelo Programa 

Córrego Limpo (PCL) desde 2007, sendo considerado atualmente despoluído tanto pela Prefeitura de São Paulo 

como pela Sabesp. Entretanto, fatores locais associados à reincidência de cargas pontuais e difusas têm causado 

alterações significativas na qualidade de suas águas. Desenvolveu-se uma pesquisa exploratória de caráter quali-

tativo, com o objetivo de analisar a perspectiva dos moradores em relação à redução da Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO), efetivada no processo de despoluição do Córrego Tenente Rocha. Foi evidenciado que, após as 

ações iniciais do PCL no Curso d’água Tenente Rocha, houve uma redução no indicador DBO, o qual se manteve 

abaixo de 30mg/L; na média mensal, em contrapartida, os resultados da pesquisa apontaram que na opinião de 

95% dos moradores entrevistados, a percepção é de que o referido curso d’água não se encontra despoluído.

Palavras-chave: Despoluição de córregos urbanos. Programa Córrego Limpo. Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO).

Abstract
The Tenente Rocha Watercourse, located in the North Zone of São Paulo, has benefited from the Programa Córrego Limpo 

(PCL) since 2007, and is currently considered unpolluted by both the São Paulo City Hall and Sabesp. However, local fac-

tors associated with the recurrence of point and diffuse loads have caused significant changes in the quality of its waters. 

An exploratory qualitative research was carried out, with the objective of analyzing the resident's perspective regarding 

the reduction of the Biochemical Oxygen Demand (BOD) effected in the depollution process of the Tenente Rocha Stream. 

It was evidenced that after the initial actions of the PCL in the Tenente Rocha Watercourse, there was a reduction in the 

BOD indicator, which remained below 30mg/L, in the monthly average, on the other hand, the research results showed 

that in the opinion of 95% of the interviewed residents, the perception is that the referred watercourse is not unpolluted. 

Keywords: Depollution of urban streams. Clean Stream Program. Biochemical Oxygen Demand (BOD).
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1 INTRODUÇÃO
O conceito técnico-higienista adotado na gestão 

dos corpos hídricos superficiais da capital pau-

lista levou tanto ao afastamento da sociedade da 

linha d’água como à degradação da saúde am-

biental dos corpos hídricos superficiais. Os rios e 

seus afluentes foram canalizados e tamponados, 

e suas várzeas cederam lugar a áreas imperme-

abilizadas, sem reservas para o amortecimento 

de cheias. A execução de obras associadas ao 

sistema de drenagem implementado nas ba-

cias transformou o ambiente natural, ocultando 

grande parte da trama capilar hídrica. FREIRE 

(2018) ressalta que o emprego do método de 

canalização nos rios e córregos da capital pau-

lista, embora tenha possibilitado a incorporação 

das várzeas, alterou drasticamente a relação dos 

moradores da cidade com as águas superficiais.

Segundo JACOBI, SILVA-SÁNCHEZ e FRACALAN-

ZA (2015), as moradias que não possuíam siste-

ma de saneamento passaram a utilizar rios e cór-

regos como descarga de seus dejetos, levando 

à contaminação por décadas dos corpos d’água 

urbanos. É consenso que o contato com águas 

contaminadas acaba por impactar a qualidade 

de vida da população afetada, constituindo uma 

questão de saúde pública. Conforme aponta a 

World Health Organization (WHO), o saneamen-

to inadequado é a maior causa de doenças infec-

ciosas como cólera, tifo e diarreia, salientando 

ainda que cerca de 80% de todas as doenças que 

afetam os países em desenvolvimento provêm da 

água de má qualidade (WHO, 2019). 

A falta de um planejamento ordenado na ocu-

pação resultou, entre outros problemas, na ex-

pansão da mancha urbana, conduzindo ao esva-

ziamento do centro da cidade de São Paulo e ao 

crescimento da periferia (CBH-AT, 2019). Dentre 

as áreas pressionadas por conflitos ambientais, 

as ocupações irregulares ao redor de represas, 

como a Billings e a Guarapiranga na RMSP, im-

põem desafios na questão da disponibilidade hí-

drica, devido à contaminação desses mananciais 

por lançamentos de esgotos domésticos in na-

tura. Ou seja, a poluição dos corpos d’água não 

se restringe mais somente aos rios, mas esten-

de-se aos mananciais, principalmente aqueles 

cuja função é de abastecimento urbano. O entor-

no das represas é uma área que deveria ter sua 

proteção garantida pela Lei Estadual nº 9.866, a 

qual estabelece normas para a proteção e recu-

peração das bacias hidrográficas de mananciais 

(SÃO PAULO, 1997). 

No panorama atual, DI GIULIO e VASCONCELLOS 

(2014) ressaltam que a capital paulista exempli-

fica os principais desafios encontrados nos am-

bientes urbanos, como ocupação de margens dos 

rios, lançamentos de resíduos em cursos d’água, 

ocupação de encostas, saneamento básico insu-

ficiente, habitações insalubres, trânsito, ruído e 

poluição. Hoje, na Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP), os esgotos domésticos são os maio-

res causadores da poluição das águas superficiais, 

seguidos da poluição difusa e industrial.

A poluição antrópica advinda do desenvolvi-

mento urbano, além da perda de qualidade das 

águas superficiais causou ainda a subtração de 

ambientes ripários1, o que, entre outros proble-

mas, conduziu à degradação dos serviços ecos-

sistêmicos prestados à população. JACOBI e SIL-

VA-SÁNCHEZ (2012), analisando a prestação 

de serviços ecossistêmicos pelos corpos d’água 

superficiais urbanos, entendem que seja neces-

sária uma visão que considere os rios como sis-

temas socioambientais prestadores de serviços 

ecossistêmicos, além de objeto paisagístico e 

fonte de abastecimento.

Ribeiro BC, Bin A, Serafim MP

1 Ripário – Ao longo das margens dos rios e cursos d’água. (ODUM e BARRET, 2007).
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A sustentabilidade dos serviços ecossistêmicos 

prestados pelo ambiente natural nos aglomerados 

urbanos está diretamente relacionada à conscien-

tização da relevância destes pela sociedade, bem 

como ao tipo de uso que esta faz dos elementos 

naturais presentes no meio. De acordo com TOL-

FFO e GIATTI (2018), citando diversos autores, são 

vários os benefícios dos serviços prestados pelos 

ecossistemas derivados da presença de vegeta-

ção arbórea e áreas verdes livres no meio urbano, 

dentre eles: psicológicos, controle da poluição do 

ar, redução de ruídos, lazer, recreação, interação 

social, abrigos para a fauna urbana, redução das 

ilhas de calor, além de diminuição do efeito estufa 

através do sequestro de carbono. 

O papel da população na zeladoria desses ambien-

tes prestadores de serviços ecossistêmicos, como 

córregos e rios urbanos, é de extrema relevância, 

sendo um dos pilares do processo de recupera-

ção dessas áreas. PAGANINI (2020) pontua que as 

ações de saneamento devem ser implantadas res-

peitando-se a realidade de cada local, levando-se 

em consideração a diversidade cultural dos mora-

dores, os quais devem ter uma participação ativa 

nesse processo, desde a concepção do projeto. O 

saneamento ambiental vem se consolidando no 

Estado de São Paulo com a premissa de que não 

basta apenas disponibilizar obras hidráulicas para 

automaticamente alcançar seus benefícios am-

bientais, já que as medidas de saneamento podem 

ter até seus efeitos anulados por fatores compor-

tamentais ou ambientais. 

1.1 O Projeto Córrego Limpo (PCL)

FRACALANZA e CAMPOS (2006) salientam que, 

a partir da década de 1990, houve mudança no 

ponto de vista da sociedade em relação às águas 

na RMSP, passando a existir não só uma visão 

sanitarista, mas de preocupação com a degra-

dação dos corpos hídricos. Dentro dessa visão, 

surgiram projetos de despoluição como o Projeto 

Tietê e o Projeto Córrego Limpo (PCL) da Sabesp. 

O PCL realiza intervenções técnico-sanitárias em 

cursos d’água da RMSP, atuando no controle de 

cargas pontuais e empregando o monitoramen-

to do indicador Demanda Bioquímica de Oxigê-

nio (DBO). Em complemento, o programa adota 

uma parceria colaborativa com as lideranças das 

bacias, buscando a conscientização e o envol-

vimento dos moradores na gestão da qualidade 

das águas superficiais urbanas.

1.2 Estudo de Caso: Córrego Tenente Rocha

O Córrego Tenente Rocha possui 3,6 km de exten-

são, apresenta vazão aproximada de 32L/s, influen-

ciando a vida de cerca de 40.000 pessoas (SÃO 

PAULO, 2012). O curso d’água em estudo está lo-

calizado no Distrito de Santana, Zona Norte do Mu-

nicípio de São Paulo. Seu trecho inicial possui cerca 

de 1,3 km, o qual se encontra tamponado, restando 

aproximadamente 2,3 km de percurso com mar-

gens abertas, o qual atravessa a área residencial do 

Bairro Vila Bianca, prosseguindo então em direção 

ao Aeroporto do Campo de Marte, e desaguando 

no Rio Tietê. A microbacia hidrográfica do Córrego 

Tenente Rocha está localizada à margem direita do 

Rio Tietê e está contida na Unidade de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos 06 (UGRH-06) da Bacia 

do Alto Tietê, Sub-Bacia Penha-Pinheiros. A distri-

buição e a coleta de esgotos, na área da referida 

microbacia, é gerenciada pela Unidade de Negó-

cios Norte–MN da Sabesp.

Em área contígua ao Córrego Tenente Rocha, 

existe um fragmento de Mata de Várzea (vide 

Fig. 1 e 2), remanescente de Mata Atlântica (SÃO 

PAULO, 2017b). A referida Mata de Várzea é ha-

bitat de espécies comuns, como o marreco pé- 

vermelho (Amazonetta brasiliensis) (vide Fig. 3), 

e ainda de espécies em risco de vulnerabilidade 

no Estado de São Paulo, como o gavião-asa-de- 

telha (Parabuteo unicinctus) (vide Fig. 4) (SÃO 

PAULO, 2017a; SÃO PAULO, 2010). 

A redução da DBO na despoluição de córregos urbanos e sua percepção no cotidiano dos moradores: caso Curso d’água Tenente Rocha (2021)
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Figura 1 - Área de Mata de Várzea atravessada por trecho do Córrego Tenente Rocha, no destaque em azul.
Fonte: Adaptado de Barbon e Daffara (2017). 

   

 

 
 

Figura 2 - Mata de Várzea do entorno do Córrego Tenente Rocha, conforme Mapa dos Remanescentes de Vegetação do 
Bioma Mata Atlântica no Município de São Paulo. 

Fonte: Adaptado de PMSP (2016)

 

Ribeiro BC, Bin A, Serafim MP
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Figura 3 - Marrecos pé-vermelho (Amazonetta brasiliensis), nas margens do Córrego Tenente Rocha. 
Fonte: Elaboração do autor, Salgado (2019).

 

Figura 4 - Indivíduo jovem de gavião-asa-de-telha (Parabuteo unicinctus) avistado na área de Mata de Várzea do 
entorno do Córrego Tenente Rocha.

Fonte: PMSP (2017).

O Curso d’água Tenente Rocha recebeu, no ano 

de 2007, a infraestrutura necessária para a im-

plantação do Programa Córrego Limpo (PCL), 

e desde então é considerado despoluído, tanto 

pela Prefeitura como pela Sabesp (SÃO PAULO, 

2020; SABESP, 2007). Em contraponto, a presen-

ça de cargas pontuais, como lançamentos de es-

gotos, tem sido registrada no trecho do Córrego 

Tenente Rocha que atravessa a Vila Bianca (vide 

Fig. 5). Além disso, conforme dados coletados, as 

águas oriundas do trecho tamponado já mostram 

indícios da presença de poluentes. De acordo 

com a Associação dos Engenheiros da Sabesp, é 

fato que cursos d’água canalizados podem con-

ter ligações clandestinas de esgotos ocultas sob 

a infraestrutura urbana, impedindo que se atinja 

uma despoluição total em um trecho completo 

de determinado curso d’água (AESABESP 2017). 

A redução da DBO na despoluição de córregos urbanos e sua percepção no cotidiano dos moradores: caso Curso d’água Tenente Rocha (2021)
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Conforme aponta o Sistema Integrado de Geren-

ciamento de Recursos Hídricos do Estado de São 

Paulo (SIGRH), nas bacias hidrográficas em que a 

qualidade dos corpos d’água esteja em desacordo 

com os usos pretendidos, metas progressivas de 

melhoria da qualidade das águas devem ser esta-

belecidas, para efetivação das respectivas classes 

(SIGRH, 2014). Nesse aspecto, a Resolução CONA-

MA 357/2005 representou um avanço ao conside-

rar que o enquadramento das águas deve expressar 

metas finais a serem alcançadas, podendo ser fixa-

das metas progressivas intermediárias, obrigató-

rias, para a sua efetivação (BRASIL, 2005).

Ressalta-se que o trecho do Rio Tietê que per-

corre a área da Zona Norte de São Paulo, bem 

como seus afluentes locais (os córregos: Man-

daqui, Carandiru, Baruel e Tenente Rocha), en-

contram-se enquadrados na Classe 4, ou seja, 

sem limites para a DBO (SÃO PAULO, 1977). 

Dessa forma, entende-se que em afluentes ur-

banos, como o Córrego Tenente Rocha, a imple-

mentação de um plano de metas progressivas 

(vide Fig. 6), alinhado às diretrizes do PCL, po-

deria produzir resultados mais eficazes e per-

manentes na melhoria dos padrões das águas 

superficiais da capital paulista. 

Figura  5 - Registro de despejo de poluentes em trecho do Córrego Tenente Rocha na altura da rua Tupiguaés.
Fonte: Elaboração do autor, Salgado (2021).

Figura 6 - Exemplificação de metas progressivas. Fonte: Adaptado de ANA, 2007.
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Em adição à questão do despejo de esgotamento 

sanitário nas bacias contribuintes, outro fator que 

agrava a condição ambiental de afluentes dos rios 

de centros urbanos é a poluição de origem difusa, 

uma vez que esta provém de atividades que depo-

sitam poluentes de forma esparsa sobre a área de 

contribuição de uma bacia, dificultando a identifi-

cação de suas fontes. Segundo SILVA (2013), ape-

sar da notória importância da influência da carga 

difusa, o problema da poluição dos cursos d’água 

sempre se popularizou em torno das fontes de 

poluição pontuais e, apesar dos bons resultados 

obtidos nas bacias contempladas pelo PCL, estas 

não se encontram completamente despoluídas, 

tendo em vista que o programa em questão se ba-

seia no controle de cargas pontuais.

No caso do entorno do Córrego Tenente Rocha, é 

possível encontrar resíduos domésticos dispostos 

de modo inadequado na via de escoamento, bem 

como sobras de construção civil, que agravam o 

processo de assoreamento do curso d’água (vide 

Fig. 7). Ademais, existe a questão do descarte de 

entulhos clandestinos, que são abandonados por 

moradores alheios ao bairro, e tem se tornado um 

fator prejudicial para os residentes locais.

Figura 7 - Assoreamento em trecho do Córrego Tenente Rocha.
Fonte: Elaboração do autor, Salgado (2019).

2 OBJETIVOS
A bacia do Córrego Tenente Rocha apresentou 

melhora no aspecto de suas águas, após ter sido 

beneficiada pela intervenção técnico-sanitária 

do PCL, porém a reincidência de cargas pontuais 

e difusas tem causado alterações expressivas no 

padrão de suas águas. Após as intervenções ini-

ciais do PCL, foi constatada uma redução no indi-

cador DBO, o qual se manteve abaixo de 30mg/L 

na média mensal.

Dentro desse contexto, este estudo teve como ob-

jetivo verificar se a redução nos valores do parâ-

metro DBO seria suficiente para garantir o suces-

so do processo de despoluição do Córrego Tenente 

Rocha, na percepção dos moradores do entorno.

3 PROCESSOS METODOLÓGICOS
No estudo de caso do Córrego Tenente Rocha, foi 

desenvolvida uma pesquisa de natureza explora-

tória, de caráter qualitativo, focando no envolvi-

mento social na gestão da qualidade de cursos 

d’água urbanos, em forma de estudo de caso co-

letivo. Foram empregadas entrevistas estrutura-

das, junto aos moradores da Vila Bianca. Esse tipo 

de entrevista baseia-se em um roteiro de pergun-
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tas previamente definidas e aplicadas igualmen-

te aos candidatos. Foi utilizado um questionário 

contendo 15 perguntas abertas, sem opções de 

resposta. As perguntas abertas são exploratórias 

por natureza e fornecem dados qualitativos, pro-

porcionando ao pesquisador um panorama sobre 

todas as opiniões relacionadas a um tema com o 

qual ele não tem familiaridade. Elas se caracteri-

zam ainda por proporcionar ao entrevistado uma 

resposta individualizada, construída com suas 

próprias palavras. As questões empregadas nas 

entrevistas estão descritas no Quadro 1:

Quadro 1- Questões Socioambientais

Questões Socioambientais

1 - Você sabia que o Córrego Tenente Rocha é beneficiado desde 2007 por ações de recuperação ambiental através do Programa Córrego Limpo, realizado 
pela Sabesp e a Prefeitura de São Paulo? 

2 - Você acha que o Córrego Tenente Rocha se encontra despoluído? Caso entenda que ele permanece poluído, em sua opinião, quais seriam os motivos que 
levam o córrego a continuar nesta condição? 

3 - Você costuma passear próximo às margens do córrego em momentos de lazer? Por quê?

4 - Caso você presenciasse alguma atividade clandestina que prejudique a qualidade da água do córrego, você comunicaria esse tipo de ocorrência às 
autoridades responsáveis? Por quê?

5 - Em ocorrências de chuvas fortes, as águas costumam ultrapassar os limites do córrego, chegando às residências? Se você acha que isso ocorre, em sua 
opinião, por que acontecem esses eventos?

6 - Para você, qual a importância de ser efetuada a regularização das ligações das residências à rede de esgotos da Sabesp?

7 - Você sabia que a Sabesp realiza monitoramento da qualidade de água do Córrego Tenente Rocha mensalmente? Qual a importância deste 
monitoramento para você?

8 - Você acredita que a liderança da AMVB costuma ter uma comunicação adequada com a Sabesp e a Subprefeitura local, recebendo esclarecimentos e 
orientações sobre a despoluição do Córrego Tenente Rocha? Qual é a importância dessa comunicação para você?

9 - A AMVB tem realizado atividades de Participação Comunitária junto à Sabesp (como por exemplo, fóruns e reuniões), elaborando propostas para manter 
o córrego despoluído? Dê sua opinião sobre a importância dessas atividades.

10 - São realizadas atividades de conscientização ambiental, como por exemplo, mutirões de limpeza, contando com apoio da Subprefeitura do bairro? Qual 
a importância dessas atividades para você?

11 - Você tem conhecimento de que o grupo de mídia social (WhatsApp®) ‘O esgoto que virou peixe’ foi criado com o objetivo de trocar informações 
e esclarecimentos entre os moradores da AMVB e a Sabesp, a fim de manter o córrego despoluído? Em sua opinião, qual a importância de receber 
esclarecimentos e orientações por meio de um grupo de WhatsApp®?

12 - A poluição por carga difusa pode ter origem diversa, como por exemplo sobras de feiras livres, resíduos de reformas em imóveis, lixo deixado nas 
calçadas, descarte de móveis e eletrodomésticos nas margens do córrego. Você tem recebido orientações da Sabesp ou da Subprefeitura do bairro sobre 
boas práticas ambientais, para que seja reduzida a poluição por carga difusa no Córrego Tenente Rocha? Qual a importância destas orientações para você?

13 - Em um trecho do Córrego Tenente Rocha, na altura da rua Tupiguaés, tem sido observado despejo de volume de esgoto através de galeria. Você recebeu 
algum esclarecimento da Sabesp ou da Subprefeitura do bairro sobre as possíveis causas e ações tomadas diante desse fato? Qual sua opinião a respeito 
dessas ocorrências de despejos no córrego?

14 - Você sabia que as obras realizadas ao longo da rua Tenente Rocha, iniciadas no 2° semestre de 2020, têm como objetivo a substituição da elevatória de 
esgotos e fazem parte do Programa de Despoluição do Rio Tietê?

15 - Em sua opinião, você acha que houve comunicação adequada aos moradores da AMVB, sobre a necessidade e o benefício dessas obras? Por quê?

As entrevistas foram realizadas no período de 

15 de novembro de 2020 a 20 de março de 2021 

em um universo considerado de 300 residências, 

estimado por meio de imagens do Google Maps®. 

A amplitude da amostra teve seu fechamento 

em um total de 64 entrevistados, equivalente a 

21,33% do universo especificado. Para iniciar a 

execução das entrevistas da pesquisa de campo, 

estabeleceu-se contato com a liderança do bair-

ro, comparecendo a uma reunião da Associação 

de Moradores da Vila Bianca (AMVB), onde foi 

explanado o teor da pesquisa a ser conduzida e 

o interesse em entrevistar os residentes, com a 

finalidade de compreender melhor o contexto 

local. As entrevistas foram transcritas, manten-

do-se a originalidade do discurso e as súmulas 
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das respostas foram organizadas de forma sis-

temática em diferentes categorias interpretadas 

como dados da pesquisa.

Para a consecução das entrevistas foi emprega-

do um questionário composto de 15 perguntas 

abertas, complementadas com o perfil socioeco-

nômico dos entrevistados, os quais tinham idade 

mínima de 18 anos. Na primeira parte foram ob-

tidos os dados demográficos referentes a idade, 

escolaridade, profissão e tempo de moradia no 

local. Um pré-teste do questionário foi aplica-

do em indivíduos típicos em relação ao universo 

pesquisado, a fim de verificar-se a adequação do 

instrumento empregado.

O fechamento amostral envolveu a constata-

ção de escasseamento de novos tipos de enun-

ciados na categorização. A ferramenta utilizada 

para definir a suficiência da amostragem nesta 

pesquisa foi a saturação teórica, compreendida 

como o momento do trabalho de campo no qual 

a coleta de informações esgota a possibilidade 

de conhecimento do objeto de estudo (FONTA-

NELLA et al., 2011). 

Considerando-se a situação da pandemia mun-

dial na época de realização das entrevistas de-

vido ao novo coronavírus SARS-CoV-2, o roteiro 

seguido baseou-se em entrevistas conduzidas 

em parte presencial e em parte por meio do apli-

cativo de mídia social WhatsApp®, seguindo-se 

o protocolo de restrições de contato social pre-

conizado pelas diretrizes da Prefeitura Municipal 

de São Paulo (PMSP) em vigência. 

A pesquisa foi complementada por revisão biblio-

gráfica e pesquisa documental. Foram requisita-

das informações à Sabesp (Unidade de Negócios 

Norte), por meio do serviço de Solicitações de In-

formações ao Cidadão (SIC), do governo do Estado 

de São Paulo disponível no site: www.sic.sp.gov.br. 

Procedeu-se ainda a caracterização do entorno 

do Córrego Tenente Rocha, em seu trecho de mar-

gens abertas, na fase pós-intervenção das ações 

do PCL, por meio da coleta de registros fotográfi-

cos e depoimentos dos residentes.

No tocante à qualidade das águas do Curso 

d’água Tenente Rocha, foram avaliados os dados 

secundários fornecidos pela Sabesp, referentes 

ao parâmetro da DBO. É válido ressaltar que a 

DBO foi escolhida pois esse é o indicador em-

pregado pela referida companhia de saneamen-

to em seu monitoramento dentro do PCL; desta 

forma, o presente estudo busca aproximar-se o 

máximo possível do que o programa técnico-sa-

nitário avalia. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 Dados relativos às entrevistas - Tema: 
Poluição

Questão 2 - Você acha que o Córrego Tenente Ro-

cha se encontra despoluído? Caso entenda que ele 

permanece poluído, em sua opinião, quais seriam 

os motivos que levam o córrego a continuar nessa 

condição?

Na opinião de 95% dos moradores entrevistados, 

o Córrego Tenente Rocha não se encontra des-

poluído. Em resposta à questão complementar 

(quais seriam os motivos que levam o córrego a 

continuar poluído), os resultados são apresenta-

dos na Fig. 8:
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Figura 8 - Motivos que levam o córrego a permanecer poluído, na opinião dos moradores.

As respostas dos entrevistados se alinham ao es-

tudo realizado por RAMIRES JR et al. (2015), onde 

concluiu-se que o descarte inadequado de lixo e 

entulho, bem como o lançamento de esgoto in 

natura, despontam entre os principais problemas 

na manutenção dos córregos contemplados pelo 

PCL. No caso do Córrego Tenente Rocha, o estudo 

demonstrou que há presença de lixo flutuante na 

linha d’água, bem como lançamentos contínuos 

de dejetos em trecho próximo à altura da rua Tu-

piguaés. Inclusive, como citado antes, as águas já 

demonstram sinais de poluição e mau cheiro des-

de o início do trecho de margens abertas, ou seja, 

supõe-se que o córrego seja receptor de esgotos, 

primariamente, em sua parte tamponada, anterior 

à Vila Bianca. Com relação ao mau cheiro, diversos 

moradores em seus depoimentos reclamam da 

presença desse fator nos dias mais quentes, bem 

como em épocas de estiagem, relacionando dire-

tamente o odor ruim com a percepção de que o 

córrego se encontra poluído.

Conforme citado anteriormente, a PMSP e a Sa-

besp afirmam que o Córrego Tenente Rocha foi 

entregue despoluído aos moradores desde o ano 

2007, uma vez que foram atingidas as metas 

do PCL, mantendo a DBO em valores abaixo de 

30mg/L (SÃO PAULO, 2020; SABESP, 2007). Po-

rém, mesmo com os resultados alcançados em 

relação ao referido parâmetro, o Córrego Tenen-

te Rocha permanece enquadrado na Classe 4, 

sem limites para carga orgânica (BRASIL, 2005). 

Entende-se, dessa forma, que não é razoável 

classificar um curso d’água como despoluído 

apenas pela concentração da DBO detectada. 

Assim entende-se que um monitoramento mais 

abrangente poderia ser adotado, empregando 

outros indicadores além da DBO no controle da 

poluição. É válido salientar que nesta pesquisa 

não se avaliou o Índice de Desempenho da Quali-

dade (IDQ), ou outros parâmetros, pois no moni-

toramento das águas do córrego em questão foi 

empregado pela Sabesp o indicador DBO.

No Córrego Tenente Rocha, o monitoramento da 

qualidade da água produz uma medição de um 

determinado parâmetro, em um momento ins-

tantâneo e, considerando que o valor de 30mg/L 

de DBO é obtido a partir de uma média mensal, 

ao longo do dia esse parâmetro pode oscilar sig-

nificativamente; assim, presume-se que atender 
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30mg/L na média como meta seja insuficiente na 

manutenção da despoluição de um curso d’água.

Conforme os resultados obtidos, a percepção 

concreta de 95% dos moradores se contrapõe 

à afirmação, tanto da Sabesp como da PMSP, 

quando consideram o Córrego Tenente Rocha 

despoluído. Esse entendimento dos entrevista-

dos alinha-se aos dados técnicos do histórico da 

DBO, haja vista os registros de eventos mensais 

desse parâmetro, que evidenciaram valores mui-

to acima da média de 30mg/L.

4.2 Tema: Serviços Ecossistêmicos

Questão 3 - Você costuma passear próximo às mar-

gens do córrego em momentos de lazer? Por quê?

Nesta questão, 75% dos moradores responde-

ram ‘sim’, enquanto outros 20%responderam 

‘não’, e ainda 5% não responderam. 

Em resposta à pergunta complementar ‘Por quê’, 

os resultados foram divididos em duas análises: 

A - Os motivos dos moradores para passear junto 

ao córrego;  e B - Os motivos dos moradores para 

não passear. As análises são apresentadas, res-

pectivamente, na Fig. 9 e no Quadro 2.

Inicialmente, para os 75% dos moradores que 

responderam ‘sim’ (costumam passear no entor-

no do córrego), a resposta da questão comple-

mentar para 22% deles foi o fator ‘proximidade’, 

para outros 22% foi ‘local agradável’ e para 15% 

‘lazer’, conforme Fig. 9.
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Figura 9 - Motivos que levam os moradores a passear próximo ao córrego.

Já em relação aos 20% dos entrevistados que 

disseram que não costumam passear próximo ao 

córrego, as respostas deles à questão comple-

mentar são apresentadas conforme Quadro 2. 

Ressalta-se que outros 5 moradores não respon-

deram à presente questão. 
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Quadro 2 -Respostas dos moradores apontando os 
motivos pelos quais não passeiam próximo ao córrego.

“Eu prefiro a parte de cima..., por causa do cheiro mesmo.”

“Porque não é um lugar agradável como paisagem e exala odor.”

“Porque pra lá é muito deserto né (sic)?”

“Para momentos de lazer prefiro outras vias mais atraentes.”

“Eu cuido aqui da área em frente à minha casa.”

“Porque por acaso ele está ao lado.”

 “Porque nós andamos mais na (avenida) Braz Leme mesmo.”

“Por causa do cheiro forte.”

Dessa forma, em que pese o fato de que 20% 

dos entrevistados tenham respondido que não 

passeiam às margens do córrego em estudo, de 

acordo com a análise dos resultados, 75% dos 

moradores afirmaram passear com frequência 

às margens do curso d’água. Ponderando-se que 

toda a extensão das margens do Córrego Tenente 

Rocha possui cobertura arbórea e arbustiva, tor-

nando-a um corredor verde e também que existe 

a presença de um fragmento de Mata de Várzea, 

remanescente de Mata Atlântica contíguo ao 

citado curso d’água, presume-se que a área em 

questão proporciona aos moradores diversos be-

nefícios inerentes aos serviços ecossistêmicos. 

Ademais, conforme assinala a World Health Or-

ganization (WHO, 2017), as áreas verdes e outras 

soluções baseadas na natureza proporcionam 

uma elevação da qualidade dos ambientes ur-

banos, promovendo modos de vida sustentáveis, 

aprimorando tanto a saúde como o bem-estar 

dos residentes do meio urbano. 

Assim, entende-se que os serviços ecossistêmicos 

presentes no entorno do curso d’água exercem 

influência positiva no cotidiano dos moradores. 

Esse resultado se alinha com um estudo sobre a 

conexão entre as áreas verdes urbanas e o bem- 

estar físico e psicológico de frequentadores feito 

por VUJCIC et al. (2019), onde esses autores cons-

tatam que visitas frequentes às áreas verdes urba-

nas trazem benefícios notáveis à saúde e ajudam 

a manter contato com a natureza, demostrando 

ainda que os frequentadores acreditam que árvo-

res, paisagens e elementos de água proporcionam 

efeitos positivos em seu bem-estar mental.

4.3 Dados Relativos à DBO

Com base nas informações fornecidas da Nota Téc-

nica NT/MNEE-02/2020 (SABESP, 2020) foram ana-

lisados os valores do indicador DBO no Córrego Te-

nente Rocha em dois intervalos de tempo: período 1, 

entre março de 2007 e dezembro de 2013 (vide Fig. 

10); e período 2, entre janeiro de 2014 e abril 2021 

(vide Fig. 11). Os resultados apontaram que a DBO 

sofreu variações abruptas em ambos os períodos.
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Figura 10 - Evolução da DBO no Córrego Tenente Rocha, Zona Norte de São Paulo, no período de  
março de 2007 a dezembro de 2013.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela SABESP (2020).
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A existência de determinados registros muito ele-

vados de DBO na linha do tempo pode ter relação 

com a influência da sazonalidade a que o curso 

d’água está sujeito, tanto nos meses de estiagem 

como nos meses onde há maior precipitação plu-

viométrica. Nos meses de estiagem, tende a ocor-

rer redução da vazão do córrego em questão, com 

a consequente elevação na concentração de po-

luentes, o que pode ter influenciado os seguintes 

registros: 244mg/L em maio de 2007, 171mg/L 

em julho de 2007 e 245mg/L em maio de 2013, no 

período 1 e agosto de 2017 (160mg/L) e julho de 

2020 (125mg/L), no período 2.

Já nos meses de eventos de chuvas acentua-

das sobre a bacia, após algum período seco, 

pode ocorrer maior acúmulo de carga difusa nas 

águas que chegam ao córrego, tendendo a ele-

var os valores da DBO, como observado no mês 

de dezembro de 2012 (135mg/L) do período 1. 

Todavia, entende-se que mesmo considerando o 

fenômeno da sazonalidade a que o córrego está 

sujeito, as variações evidenciadas na DBO foram 

enormes e não se repetem em outros momentos, 

dentro do intervalo total de 14 anos analisado.

Conforme informação da Sabesp, o outlier de 

428mg/L, ocorrido em junho de 2019, teve como 

causa a execução de ações de desassoreamento 

no leito do curso d’água (SABESP, 2020). É válido 

ressaltar que nos meses de junho de 2008; maio 

de 2010; outubro de 2010 e janeiro de 2016 os 

respectivos valores da DBO não foram registra-

dos devido à inviabilidade da coleta.
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Figura 11 - Evolução da DBO no Córrego Tenente Rocha, Zona Norte de São Paulo, no período de janeiro de 2014 a abril 2021.
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela SABESP (2020).

A média da DBO no Córrego Tenente Rocha, refe-

rente ao período 1, manteve-se em 26,68mg/L; 

já no período 2 a média observada foi de 

23,87mg/L, o que aponta uma leve tendência de 

queda do indicador, com relação ao primeiro pe-

ríodo. Considerando a análise dos dados pós-in-

tervenção monitorados no período total, ou seja, 

de março de 2007 a abril de 2021, os resultados 

indicaram uma DBO média de 25,21mg/L, sinali-

zando a manutenção desse parâmetro em níveis 

inferiores a 30mg/L, permanecendo dentro dos 

objetivos do PCL.

De acordo com as diretrizes estabelecidas pelo re-

ferido programa, entende-se que houve melhoria 

na qualidade das águas no Córrego Tenente Rocha. 

A DBO, que em maio de 2006, antes do início das 

ações de intervenção do PCL, era de 101mg/L, em 

2008 passou a 5mg/L (SABESP, 2008). Em contra-

ponto, foram evidenciadas nos gráficos alterações 

significativas nos valores da DBO, variações que se 
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somam àquelas não capturadas pelo monitora-

mento, o qual é realizado apenas mensalmente, e 

que se alinham à percepção de águas poluídas, ob-

servadas pelos moradores em seu cotidiano.

5 CONCLUSÃO
Embora haja evidências de melhora no indica-

dor de carga orgânica avaliado, com a média dos 

valores se mantendo abaixo de 30mg/L de DBO, 

essa meta arbitrada pela Sabesp mostrou-se 

insatisfatória em refletir as reais condições das 

águas do córrego na percepção dos residentes. 

Essa constatação se deve em parte à existência 

de variações diárias na carga de poluentes a que 

o curso d’água está sujeito, e que não são regis-

tradas no monitoramento mensal. Presume-se 

que manter a DBO em uma média mensal de 

30mg/L seja insuficiente para atender às expec-

tativas da população, uma vez que, na opinião de 

95% dos moradores entrevistados, o Córrego Te-

nente Rocha não se encontra despoluído.

Presume-se que após 14 anos de intervenção de um 

programa técnico-sanitário, como o PCL, em um 

curso d’água, os residentes do entorno tenham a 

expectativa de interagir com o córrego, sem que ele 

apresente lançamentos de esgotos, lixos flutuantes 

e odores fétidos, panorama este mais alinhado com 

a perspectiva de um curso d’água despoluído, como 

afirmam a Sabesp e a Prefeitura de São Paulo. 

Portanto, tendo em vista essas considerações, 

entende-se que o Programa Córrego Limpo po-

deria ser aprimorado, incluindo em suas diretri-

zes ações tais como:

1- �Aumento na frequência dos monitoramentos 

da DBO;

2- �Ampliação da gama de indicadores de quali-

dade nos cursos d’água monitorados;

3- �Aplicação de metas progressivas no processo 

de desempenho das águas dos cursos d’água; e

4- �Revisão da meta de 30mg/L de DBO na média 

mensal, considerando que deva ser analisado 

o custo marginal necessário para atingir índi-

ces menores de DBO, uma vez que isso possa 

vir a limitar a capacidade de investimento em 

ações semelhantes e em córregos que este-

jam em condições ainda mais desfavoráveis.
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Resumo
Este trabalho tem como objetivo propor uma solução simplificada para o modelo da coluna rígida de água 

aplicado ao esvaziamento de condutos forçados sem admissão de ar. O problema consiste na análise da ex-

pansão de uma bolsa de ar enclausurada a montante de uma tubulação inclinada, durante o esvaziamento 

da coluna líquida que escoa a jusante por uma válvula esfera. Os dados dos experimentos 1, 2, 7 e 10 do 

trabalho de Coronado-Hernández (2019) e de Fuertes-Miquel et al. (2019) foram utilizados para aplicação e 

comparação dos resultados obtidos por meio da solução simplificada proposta, assim como pelo método de 

Euler, Heun e Runge-Kutta. A análise dos resultados teve o auxílio de indicadores, como o Desvio Nash-Sutcli-

ffe, Desvio Quadrático Médio e Desvio Relativo. Após a válvula de jusante do experimento estar plenamente 

aberta, os desvios relativos passam a estabilizar e/ou reduzir ao longo do tempo de simulação. Ademais, o 

Método de Euler retornou resultados com menos acurácia comparado aos dados experimentais. Os métodos 

de Heun e Runge-Kutta possuem os melhores indicadores. Pode-se concluir que, na maioria dos cenários 

analisados, a solução simplificada retorna indicadores melhores em relação ao Método de Euler.

Palavras-chave: Solução Simplificada. Método da Coluna Rígida de Água. Esvaziamento.

Abstract
This paper aims to propose a simplified solution to the rigid water column model applied to the forced conduits 

emptying process without air admission. The problem consists in the analysis of an entrapped air pocket at up-

stream end of a sloped pipeline, during the liquid column emptying that flows through a downstream ball valve. 

The data of experiments 1, 2, 7 and 10 from the papers of Coronado-Hernández (2019) and Fuertes-Miquel et 

al. (2019) were applied and compared with the obtained data of the simplified solution and the Euler, Heun and 

Runge-Kutta Methods. The results analysis was carried out with indicators like Nash-Sutcliffe Error, Root Square 

Mean Error and Relative Error. After the downstream valve is totally open, the relative errors are stabilizing and/or 

reducing throughout the time simulation. Also, the Euler Method returned results with less accuracy compared with 

the experimental data. The Heun and Runge-Kutta Methods had the best indicator results. We can conclude that, 

in most analyzed scenarios, the simplified solution returns better indicators results in relation to the Euler Method.
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1 INTRODUÇÃO
A operação de uma adutora de água bruta é re-

alizada mediante a utilização de equipamentos 

que promovam a integridade do sistema. A ma-

nutenção, durante essa operação, contempla 

as manobras de enchimento (ROMERO et al., 

2020; ZHOU et al., 2018, 2020) e esvaziamento 

(BESHARAT et al., 2018; CORONADO-HERNÁN-

DEZ et al., 2018; LAANEARU et al., 2012, 2015) 

de trechos da adutora para substituição de tu-

bulações e equipamentos de proteção contra os 

transitórios hidráulicos.

A NBR 12215-1 orienta que as simulações hi-

dráulicas devem apresentar o dimensionamen-

to das tubulações, bombas, proteção aos tran-

sitórios hidráulicos, condição de operação com 

vazão máxima e mínima, enchimento, esvazia-

mento e eventuais manobras operacionais (AS-

SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2017). Um projeto de adutora bem dimensiona-

do no Regime Permanente e mal dimensiona-

do em relação aos equipamentos de proteção 

(Regime Transiente) resulta em problemas de 

golpe de aríete e (SANDERS NETO et al., 2020) 

e cavitação nas tubulações (PAIVA et al., 2021). 

Da mesma forma, ocorrem problemas durante a 

operação de adutoras quando não há o dimen-

sionamento considerando o enchimento e es-

vaziamento do sistema.

Durante o enchimento de adutoras, limita-se a 

vazão de recalque para o enchimento lento da 

tubulação, de modo que o ar enclausurado seja 

purgado a jusante do sistema por meio dos dis-

positivos, como válvulas ventosas (IGLESIAS-REY 

et al., 2014). Por outro lado, é necessário o esva-

ziamento parcial de determinados trechos para 

a realização de trocas de tubulações ou equipa-

mentos (FUERTES-MIQUEL et al., 2019). O pro-

cesso de esvaziamento deve envolver a admissão 

de ar no sistema para a drenagem da água atra-

vés da descarga de fundo. Quando a pressão ab-

soluta do trecho em esvaziamento é submetida a 

um valor abaixo da pressão atmosférica (CORO-

NADO-HERNÁNDEZ et al., 2018), sem admissão 

de ar no sistema, a bolsa de ar formada a mon-

tante induz uma pressão de sucção que impede a 

drenagem completa da tubulação.

Em relação ao regime transiente em condutos 

forçados, contemplam-se os fenômenos muito 

rápidos: Golpe de Aríete, Cavitação, Separação 

da Coluna Líquida e também os rápidos: en-

chimento e esvaziamento. O modelo da coluna 

elástica (BARBOSA; CASTRO, 2014; FERREIRA et 

al., 2016) prediz tais fenômenos incluindo meto-

dologias para cada tipo de fenômeno. O modelo 

da coluna rígida de água despreza a variação da 

massa específica do fluido e da tubulação (PAR-

MAKIAN, 1963). 

A obtenção de uma solução analítica simplifi-

cada do modelo da coluna rígida de água pode 

gerar resultados aproximados à modelagem por 

meio de métodos numéricos de valor inicial: Mé-

todo de Euler, Método de Heun, Método de Runge 

Kutta de Quarta Ordem (STERZA; BRANDI, 2016). 

A simulação de enchimento e esvaziamento não 

é comumente realizada nos projetos de aduto-

ra, embora a NBR 12215-1 de 2017 oriente a 

realização desse estudo. Com isso, justifica-se 

a simplificação da solução do modelo da colu-

na rígida de água, de modo a tornar mais práti-

cos os estudos por parte dos projetistas e gerar 

mais assertividade no dimensionamento e na 

implementação de equipamentos de proteção e 

operação do sistema. Segundo Fuertes-Miquel 

et al. (2019), há muitos estudos considerando 

o enchimento de adutoras e poucos estudos 

considerando o esvaziamento com a formação 

de bolsas de ar enclausuradas em tubulações.  

Portanto, este trabalho visa atender a essa ne-

cessidade, trazendo uma nova ótica sob o mo-

delo da coluna rígida de água por meio de uma 

solução simplificada.

Proposição de uma solução simplificada do modelo da coluna rígida de água para a modelagem do esvaziamento de adutoras



202

1.1 O Modelo Bifásico para o Esvaziamento de 
Adutoras 

Para a simulação de esvaziamento de adutoras, 

os modelos bifásicos podem ser utilizados para a 

modelagem das operações de enchimento e es-

vaziamento (FUERTES-MIQUEL et al., 2019). Tais 

modelos levam em consideração a integração de 

um modelo de fase líquida (água) com o modelo 

de fase gasosa (ar / vapor de água) em um regime 

hidráulico transiente. 

Na fase líquida, considerando o estudo de aduto-

ras, a água em temperatura ambiente é tratada 

como fluido líquido do sistema. Os modelos di-

nâmicos e inerciais são utilizados para simular o 

regime transiente da coluna líquida da tubula-

ção (ABREU et al., 1999; FUERTES-MIQUEL et al., 

2019). Dentre esses modelos, existem dois tipos 

que caracterizam o fenômeno: o modelo da colu-

na elástica de água e o modelo da coluna rígida 

de água.

O Modelo da Coluna Elástica de Água, ou Mo-

delo do Golpe de Aríete, é um modelo dinâmico 

inercial elástico, caracterizado por regimes tran-

sientes muito rápidos. As equações que compõe 

o modelo são (CHAUDHRY, 2014):

- Equação da Quantidade de Movimento (ou 

Equação do Momentum)

 
𝜕𝜕𝜕𝜕
𝜕𝜕𝜕𝜕

+ 𝑔𝑔𝑔𝑔
𝜕𝜕𝜕𝜕
𝜕𝜕𝜕𝜕

+
𝑓𝑓𝑓𝑓|𝑄𝑄|
2𝐷𝐷𝐷𝐷

= 0 � (1)

- Equação da Continuidade (ou Equação da Con-

servação de Massa)

𝜕𝜕𝜕𝜕
𝜕𝜕𝜕𝜕

+
𝑎𝑎!

𝑔𝑔𝑔𝑔
∙
𝜕𝜕𝜕𝜕
𝜕𝜕𝜕𝜕

= 0 	�  (2)

onde: g = aceleração gravitacional [L.T-2]; a = ce-

leridade [L.T-1]; A = área da secção nominal da 

adutora [L²]; f = fator de atrito; t = tempo [T];  

D = diâmetro interno do conduto forçado [L];  

Q = vazão volumétrica [L3.T-1] e H = carga piezo-

métrica [L].

Segundo Fuertes-Miquel et al. (2019), fazendo- 

se a consideração de que a elasticidade do ar na 

tubulação é maior do que a elasticidade da água 

do material do tubo, pode-se considerar que a 

celeridade, a → ∞ (a celeridade tende ao infini-

to com a consideração de um sistema rígido) ou 

∂H⁄∂t → 0. Com isso, a Eq. (2) torna-se:

𝜕𝜕𝜕𝜕
𝜕𝜕𝜕𝜕

= 0 → Q = Q(t)	�  (3)

Considerando-se o fluxo hidráulico uniforme na 

Eq. 1, ocorre o Modelo da Coluna Rígida de Água, 

ou Modelo de Oscilação de Massa, caracteriza-

do por regimes transientes rápidos. Esse modelo 

(Eq. 4) assume que o material das paredes da tu-

bulação seja rígido e que a água seja um fluido 

incompressível (PARMAKIAN, 1963):

∆𝐻𝐻 +
𝑓𝑓𝑓𝑓

2𝑔𝑔𝑔𝑔𝐴𝐴!
∙ 𝑄𝑄|𝑄𝑄| = −

𝐿𝐿
𝑔𝑔𝑔𝑔

𝑑𝑑𝑑𝑑
𝑑𝑑𝑑𝑑

 � (4)

onde: ΔH = Variação da Carga Piezométrica do 

Sistema [L] e L = Comprimento da coluna líquida 

no conduto forçado [L].

Na fase gasosa, calcula-se o comprimento da co-

luna gasosa por meio da Eq. 5, de modo a compor 

o cálculo da pressão da bolsa de ar clausurada à 

montante da coluna líquida conforme a Eq. 5.

𝐿𝐿! = 𝐿𝐿!,# − $ 𝑣𝑣$!% ∙ 𝑑𝑑𝑑𝑑
&

#
 � (5)

onde: L
e
 = Comprimento final da coluna líquida 

[L]; L
e,0

 = Comprimento inicial da coluna líquida 

[L] e v
H2O

 = Velocidade do esvaziamento da coluna 

líquida [L.T-1].
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Por se tratar de um regime transiente rápido, a 

expansão da bolsa de ar durante o esvaziamento 

da tubulação é calculada com base na primeira 

lei da termodinâmica (δEint = W + δQT), por um 

processo adiabático de um gás ideal diatômico 

(no caso do ar). Deste modo, a energia interna, 

Eint
 [M.L.2T-2], desse processo termodinâmico re-

aliza apenas trabalho, W [M.L.2T-2], sem transfe-

rência de calor Q
T
 [M.L.2T-2], possibilitando a utili-

zação da equação do processo politrópico (Eq. 6):

𝑝𝑝!∗ ∙ (∀#$)% = 𝑝𝑝!,'∗ ∙ '∀#$,'(
%

 � (6)

onde: k = é a razão entre os calores específicos 

do gás ideal, índice politrópico; p*
1,0

 = é a pressão 

absoluta inicial da bolsa de ar [M.L-1.T-2]; ∀
ar,0

 = é 

o volume inicial da bolsa de ar [L³]; p*
1
 = é a pres-

são absoluta da bolsa de ar após o esvaziamento 

[M.L-1.T-2] e ∀
ar

 = é o volume da bolsa de ar após o 

esvaziamento [L³].

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 
2.1 Solução simplificada do Método da 
Coluna Rígida de Água para a modelagem do 
esvaziamento de condutos forçados

A partir da Eq. 4, considera-se a continuidade  

Q = A ∙ vH2O
, para analisar a coluna de água em 

função da velocidade do esvaziamento da tubu-

lação. Também, faz-se a consideração de que a 

variação da carga piezométrica, ∆H = (∆p*) ⁄ +∆z, 

é a variação da carga de pressão absoluta e da 

cota geométrica do problema. Com isso, a equa-

ção (4) pode ser representada pela EDO do mo-

delo da coluna Rígida de Água para Oscilação de 

Massa (Eq. 7):

𝑑𝑑𝑣𝑣!!"
𝑑𝑑𝑑𝑑

=
𝑝𝑝#∗ − 𝑝𝑝%&'∗

𝜌𝜌!!" ∙ 𝐿𝐿(
+ 𝑔𝑔 ∙

∆𝑧𝑧#
𝐿𝐿(

− 𝑓𝑓 ∙
𝑣𝑣!!"/𝑣𝑣!!"/

2𝐷𝐷
−
𝑅𝑅)𝑔𝑔𝐴𝐴*𝑣𝑣!!"/𝑣𝑣!!"/

𝐿𝐿(
 � (7)

onde: ∆p* = é a variação da pressão absoluta 

[M.L-1.T-2]; p*
atm

 = é a pressão atmosférica absoluta 

[M.L-1.T-2]; ∆z = é a variação da cota geométrica 

[L]; ∆z
1
 = é a variação da cota geométrica da in-

terface ar-água [L]; γ = é o peso específico [M.L-
-2.T-2]; ρ

H2O
 = é a massa especifica da água [M.L-3] 

e R
v
 = é o coeficiente de resistência da válvula de 

jusante [L-5.T2].

Conforme a Fig. 1, considerando um modelo pis-

tão de escoamento da coluna líquida, a válvula 

de jusante que controla o esvaziamento possui o 

coeficiente de resistência, Rv
, variável para cada 

inclinação de θ, em radianos. Também pode va-

riar em função do tempo de abertura da válvula.

Substituindo-se o lado direito da igualdade da Eq. 

7 em quatro termos distintos A, B, C e D, tem-se:

𝐴𝐴 =
𝑝𝑝!∗ − 𝑝𝑝#$%∗

𝜌𝜌&!' ∙ 𝐿𝐿(
 𝐵𝐵 = 𝑔𝑔 ∙

∆𝑧𝑧!
𝐿𝐿(

 𝐶𝐶 =
𝑓𝑓
2𝐷𝐷

 𝐷𝐷 =
𝑅𝑅)𝑔𝑔𝐴𝐴*

𝐿𝐿(
 

 

� (8)
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Substituindo as Eq. 8 na Eq. 7, tem-se:

𝑑𝑑𝑣𝑣!!"
𝑑𝑑𝑑𝑑

= 𝐴𝐴 + 𝐵𝐵 − 𝐶𝐶 ∙ +𝑣𝑣!!",
# − 𝐷𝐷 ∙ +𝑣𝑣!!",

#
 � (9)

Simplificando-se a Equação (9) em termos X e Y, 

tem-se:

𝑑𝑑𝑣𝑣!!"
𝑑𝑑𝑑𝑑

= 𝑋𝑋 − 𝑌𝑌 ∙ )𝑣𝑣!!"*
#

 � (10)

Sendo a Eq. 10 uma EDO separável, tem-se a so-

lução analítica na Eq. 11:

𝑣𝑣!!" =
√𝑋𝑋𝑋𝑋
𝑌𝑌

∙
'𝑒𝑒#$√&' − 1+

,𝑒𝑒#$√&' + 1.
 � (11)

Com base na Eq. 5, determina-se o comprimento 

da coluna líquida solucionando o somatório infi-

nitesimal com o auxílio da integração numérica 

sob a regra trapezoidal (Eq. 12):

𝐿𝐿! = 𝐿𝐿!,# −$
%𝑣𝑣$!%,& + 𝑣𝑣$!%,&'((

2
∙ ∆𝑡𝑡

&

)*#

 � (12)

onde: v
H2O,n

 = é a velocidade do esvaziamento 

da coluna líquida no passo de tempo anterior  

[L.T-1] e v
H2O,n+1

 = é a velocidade do esvaziamento 

da coluna líquida no passo de tempo atual [L.T-1].

Como a modelagem não considera admissão de 

ar, o cálculo da pressão se dá por meio da Eq. 6. 

Considerando que não haja variação no diâmetro 

da tubulação, essa equação pode ser simplifica-

da com base no comprimento da bolsa de ar en-

clausurada, conforme a Eq. 13:

𝑝𝑝!∗ ∙ 𝑥𝑥#$% = 𝑝𝑝!,'∗ ∙ 𝑥𝑥#$,'%  � (13)

onde: x
ar,0

 = é o comprimento inicial da bolsa de 

ar [L] e 
ar

 = é o comprimento do passo de tempo 

atual da bolsa de ar [L].

O fenômeno do processo de esvaziamento / ex-

pansão da bolsa de ar sem admissão de ar é so-

lucionado por meio da solução de um sistema 

de equações com três variáveis desconhecidas 

v
H2O

, L
e
 e p*

1
. Para saber se a solução simplificada 

gera bons resultados, serão utilizados mais três 

métodos numéricos de solução de problemas de 

valor inicial para comparação: o método de Eu-

ler, Heun e Runge-Kutta de 4ª Ordem (STERZA; 

BRANDI, 2016).

Figura 1 - Vista esquemática do modelo de esvaziamento do conduto forçado com extremidade fechada de montante 
e válvula jusante. Adaptado de Fuertes-Miquel et al. (2019).
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2.2 A Normalização das Variáveis Analisadas e 
os Indicadores de Desvio

Para uma melhor análise dos dados experimentais 

em comparação com os dados obtidos por meio 

da modelagem da solução simplificada e dos mé-

todos numéricos que serão implementados, as 

variáveis tempo e carga serão normalizadas com 

base em um referencial comum no experimento 

(PAIVA et al., 2021; SAEMI et al., 2019).

Para o eixo das abcissas, a variável tempo, t [T], será 

normalizado em relação ao referencial comum de 

tempo de abertura da válvula esfera de jusante, T
m

 

[T] (Eq. 14), para cada experimento analisado.

𝑝𝑝!∗ ∙ 𝑥𝑥#$% = 𝑝𝑝!,'∗ ∙ 𝑥𝑥#$,'%  � (14)

Para o eixo das ordenadas, a carga de pressão 

absoluta, p*
i     

⁄ γ [L], tanto dos dados experimen-

tais como da modelagem, será normalizada em 

relação ao referencial comum de carga de pres-

são atmosférica, p
atm

 ⁄ γ [L] (Eq. 15).

𝜂𝜂 =
𝑝𝑝!,#∗ 𝛾𝛾⁄
𝑝𝑝%&' 𝛾𝛾⁄

=
𝑝𝑝!,#∗

𝑝𝑝%&'
 � (15)

Para compor a análise dos resultados serão ado-

tados indicadores de desvio entre os dados expe-

rimentais e modelagem. Esses indicadores são: 

Desvio Nash-Sutcliffe (NSE), Desvio Quadrático 

Médio (RSME) e o Desvio Relativo (RE); conforme 

utilizados no trabalho de Saemi et al. (2019) e 

Paiva et al. (2021).

2.3 O Experimento, os Dados Utilizados e as 
Condições Iniciais

Conforme o trabalho de Fuertes-Miquel et al. 

(2019), o experimento foi realizado no Labora-

tório de Fluidos, na Universitat Politècnica de 

València, Valência - Espanha, possui a tubulação 

em acrílico, com o diâmetro interno de 42 mm e 

comprimento de 4.36 m. Possui um transdutor 

de pressão, medindo as pressões da bolsa de ar 

enclausurada a montante da tubulação e uma 

válvula esfera de jusante, de mesmo diâmetro, 

controlando a vazão e despejando o líquido em 

um reservatório, como se refere no trabalho su-

pracitado. A configuração deste experimento 

possibilita a mudança de inclinação de modo a 

se obter um espectro de resultados para validar o 

modelo de esvaziamento.

Dos 14 experimentos realizados sem admissão 

de ar, escolheram-se os experimentos 1, 2, 7 e 

10, conforme a Tabela 1, realizados por Corona-

do-Hernández (2019). Justifica-se a utilização 

desses experimentos devido à variabilidade de 

informações que possibilitará a aplicação e aná-

lise da solução simplificada do modelo da coluna 

rígida de água para diferentes situações.

Tabela 1 - Dados dos Experimentos Realizados.

Cenário Experimento Tag xar,0 (m) θ (rad) Rv x 10-6 (ms2 m-6) Tm (s)

1 1 E1 0.205 0.457 11.89 0.40

2 2 E2 0.340 0.457 11.89 0.40

3 7 E7 0.205 0.515 14.79 0.50

4 10 E10 0.205 0.515 135.21 0.30

Neste trabalho, também foram utilizados  

os dados de condições iniciais de aceleração  

da gravidade, g = 9.8067 m/s2; massa específi-

ca da água, ρ = 1000 kg/m3; velocidade inicial 

do esvaziamento da coluna líquida, vH2O
 = 0; 

pressão atmosférica, p
atm

 = 101325 Pa; pres-

são inicial, p*
1,0

 = 101325 Pa; fator de atrito, 

 f = 0.0180; coeficiente politrópico (adiabático) = 

1.4, conforme o trabalho de Fuertes-Miquel  

et al. (2019).
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES     
Para todas as modelagens realizadas utilizou- 

se o passo de tempo computacional de 0,01 s. A 

modelagem foi realizada considerando a lei de 

abertura de válvula conforme utilizado no traba-

lho de Fuertes-Miquel et al. (2019), utilizando os 

tempos de abertura, TM, referente a cada cenário 

definido na Tabela 1.

3.1 Cenário 1 - Experimento 1 (E1)

Na Fig. 2, tem-se a comparação dos dados experi-

mentais E1 durante três segundos de modelagem 

normalizados em relação ao tempo de abertura 

da válvula de jusante (τ = 7.5), no qual percebe-se 

de maneira expedita que os métodos de Heun e 

Runge-Kutta se aproximam bem ao experimento, 

saindo de fase somente após τ = 3.5.
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Figura 2 - Variação da Carga de Pressão Absoluta na Bolsa de ar – Dados Experimentais x Métodos Numéricos - E1.

A linha vertical cinza na abcissa τ = 1 sugere 

que o tempo normalizado coincide com a vál-

vula plenamente aberta, coincidindo também 

com a carga normalizada mais baixa de E1. Di-

vide-se, assim, o gráfico em dois momentos: a 

diminuição da pressão (0 < τ < 1), partindo do 

regime permanente estático (η = 1), e a variação 

da pressão tendendo a um novo regime perma-

nente (τ > 1) a uma pressão abaixo da pressão 

atmosférica (η< 1).

O método de Euler é o mais discrepante dos mé-

todos numéricos deste cenário; entretanto, ain-

da reproduz as nuances das variações de pressão 

absoluta, mesmo que fora de fase em relação aos 

dados do experimento. A solução simplificada 

mantém-se na média das variações de pressão 

após τ = 1, coincidindo com a abertura plena da 

válvula de jusante.

A Tabela 2 mostra, para os quatro métodos utili-

zados neste trabalho, os indicadores NSE, RMSE e 

o valor máximo obtido dos RE, conforme a Fig. 3. 

Neste cenário analisado, percebe-se que, apesar 

de visualmente os gráficos da Fig. 2 estabelecerem 

proximidade em relação aos dados experimentais, 

os indicadores mais sensíveis NSE e RMSE possi-

bilitam distinguir a diferença da acurácia de cada 

método. O método Heun possui os melhores indi-

cadores. Pode-se considerar que  todos os resul-

tados analisados em conjunto para esse cenário 

mostram uma tendência de diminuição dos des-

vios relativos conforme a Fig. 3.
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Tabela 2 - Indicadores dos resultados de E1

Método NSE RMSE RE - Máximo

Solução 
Simplificada 0.8427 0.1500 0.0488

Euler 0.8593 0.1419 0.0441

Heun 0.9885 0.0406 0.0117

Runge-Kutta 0.9883 0.0409 0.0113

Os desvios relativos mais acentuados acumu-

lam-se em torno da abertura da válvula de ju-

sante que tendem a se estabilizar ao longo da 

simulação, exceto os métodos Heun e Runge- 

Kutta que mantêm estáveis os RE após t = 0,5. 

A similaridade entre esses métodos ocorre nos 

quatro cenários analisados do experimento. Isso 

se dá devido ao fato de que esses dois métodos 

possuem expansão aproximada da série de Taylor 

em sua dedução, garantindo uma boa acurácia 

em relação aos dados experimentais. O método 

Heun, para este trabalho, possui a expansão de 

terceira ordem e o método Runge-Kutta possui a 

expansão de quarta ordem.
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Figura 3 - Comparação do Desvio Relativo entre os Métodos Numéricos - E1.

3.2 Cenário 2 - Experimento 2 (E2)

Na Fig, 4 tem-se a comparação dos dados experi-

mentais E2 com o resultado dos métodos numé-

ricos, assim como foi realizado na Análise 1 com 

o E1. A única diferença é que a bolsa de ar em 

E2 possui o comprimento x
ar,0

 maior em relação 

ao E1. Essa diferença é  suficiente para suavizar 

a variação de pressão que ocorre em E2 após a 

abertura 100% da válvula de jusante, em relação 

ao E1, indicada pela linha vertical cinza em τ = 1.

Os gráficos da Fig. 4 também estabelecem pro-

ximidade em relação aos dados experimentais. 

O método Heun possui os melhores indicado-

res, porém possui resultados muito próximos ao 

método Runge-Kutta. É possível observar que 

ao se comparar tanto os gráficos da variação da 

carga de pressão da Fig. 4 como os desvios re-

lativos da Fig. 5, os pontos relativos ao RE para 

cada método numérico aplicado estão aproxi-

madamente sobrepostos.
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Também nesse cenário, a solução simplificada 

retornou indicadores melhores em relação ao 

método de Euler, conforme é mostrado na Tabela 

3. Entretanto, os pontos referentes ao RE da so-

lução simplificada na Fig. 5 permanecem abaixo 

dos pontos referentes ao método de Euler, antes 

da abertura total da válvula de jusante e após  

τ = 4.5. Isso é ocasionado pelo comportamento 

linear da solução simplificada após τ = 1, como 

pode-se observar na Fig. 4.

Tabela 3 - Indicadores dos resultados de E2.

Método NSE RMSE RE - Máximo

Solução 
Simplificada 0.9251 0.1104 0.0307

Euler 0.9060 0.1236 0.0431

Heun 0.9949 0.0289 0.0089

Runge-Kutta 0.9946 0.0295 0.0091

3.3 Cenário 3 - Experimento 7 (E7)

Para os dois primeiros cenários analisados (E1 e 

E2), o experimento foi realizado com a tubulação 

inclinada em θ = 0.457 radianos, aproximada-

mente 26.18°, variando apenas o comprimento 

da bolsa de ar, x
0
. Nesse cenário e no seguinte (E7 

e E10), a tubulação foi inclinada em θ = 0.515 

radianos, aproximadamente 29.51°. Essa varia-

ção da inclinação foi o suficiente para reduzir a 

média de carga de pressão após τ = 1 para valo-

res abaixo de η = 0.80 em E7 e E10, ambos com  

x
0
 = 0.205 m (Fig. 7 e 10).

Conforme foi analisado nos cenários anteriores, 

a solução simplificada, apesar de não represen-

tar as variações de pressão após a abertura total 

da válvula (τ = 1), possui indicadores melhores 

em relação ao método de Euler. Assim como os 

métodos Heun e Runge-Kutta, que geram re-

sultados RMSE muito próximos e praticamente 

iguais nos outros indicadores da Tabela 4.

Percebe-se, no gráfico dos RE (Fig. 7), que os des-

vios da solução aproximada em relação aos dados 

experimentais aproximam-se mais dos desvios 

referentes aos métodos Heun e Runge-Kutta. 

Para todos os métodos utilizados, os desvios em 

relação aos dados experimentais vão diminuindo 

após a abertura total da válvula esfera de jusante 

(a partir da linha vertical cinza na Fig. 7).
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Tabela 4 - Indicadores dos resultados de E7.

Método NSE RMSE RE - Máximo

Solução 
Simplificada 0.9830 0.0675 0.0214

Euler 0.8556 0.1964 0.0617

Heun 0.9944 0.0387 0.0103

Runge-Kutta 0.9944 0.0385 0.0103
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3.4 Cenário 4 - Experimento 10 (E10)

O E10 tem um resultado experimental peculiar 

dentre os cenários analisados (Fig. 8), pois possui 

a mesma configuração de E7, exceto no que se 

refere o tempo de abertura da válvula esfera de 

jusante. Isso se reflete também no valor do coe-

ficiente de resistência da válvula, que contribui 

para a suavização das variações de pressão após 

a abertura plena da válvula.

Nota-se que os indicadores da Tabela 5 estão 

muito próximos, corroborando o resultado apre-

sentado na Fig. 8. Os desvios da solução aproxi-

mada em relação aos dados experimentais estão 

na mesma grandeza dos desvios referentes aos 

métodos Heun e Runge-Kutta (Fig. 9). Coinciden-

temente, isso ocorre com os desvios referentes 

ao método de Euler, exceto pelos resultados du-

rante abertura da válvula ((0 < τ < 1).

Tabela 5 - Indicadores dos resultados de E10.

Método NSE RMSE RE - Máximo

Solução 
Simplificada 0.9941 0.0407 0.0145

Euler 0.9733 0.0862 0.0296

Heun 0.9984 0.0209 0.0050

Runge-Kutta 0.9983 0.0216 0.0068

 

 

0.75

0.8

0.85

0.9

0.95

1

1.05

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Ca
rg

a 
de

 P
re

ss
ão

 -
hh

Tempo - tt

Variação da Carga - E10
Dados Experimentais
Solução Analítica
Método de Euler
Método de Heun
Método de Runge-Kutta

Válvula de jusante 
100% aberta. 

Figura 8 - Variação da Carga de Pressão Absoluta na Bolsa de ar - Dados Experimentais x Métodos Numéricos - E10.

 

 

0

0.005

0.01

0.015

0.02

0.025

0.03

0.035

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

De
sv

io
 R

el
at

iv
o

Tempo - tt

Desvio Relativo (RE) dos Resultados - E10

RE_Analítico
RE_Euler
RE_Heun
RE_Runge-Kutta

Figura 9 - Comparação do Desvio Relativo entre os Métodos Numéricos - E10.

Sanders Neto VC, Paiva BA, Barbosa JMC, Castro MAH

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 200-212 | Jul a Set, 2023



211

4  CONCLUSÕES 
A priori, é importante registrar-se que ao nor-

malizar o eixo das abscissas pode-se perceber o 

momento em que a válvula de jusante do expe-

rimento está plenamente aberta em τ concluin-

do-se que após esse ponto os desvios relativos 

da solução simplificada passam a estabilizar e/

ou reduzir ao longo do tempo de simulação. O 

desvio relativo máximo de cada método também 

ocorre após o mesmo motivo supracitado. 

Dentre os métodos numéricos utilizados, o Méto-

do de Euler retornou resultados com menos acu-

rácia se comparado aos dados experimentais. Os 

métodos de Heun e Runge-Kutta de 4ª Ordem, de 

fato, reproduzem o experimento com maior acu-

rácia estatística analisada por meio dos indicado-

res utilizados. Porém o Método de Runge-Kutta é 

o mais usual para esse tipo de modelagem.

A solução simplificada é uma equação que possui 

uma aplicação direta, ideal para o dimensiona-

mento de adutoras em projetos de engenharia. 

Apesar de não representar as nuances da varia-

ção de pressão após a abertura plena da válvula 

a jusante (em relação aos outros métodos utili-

zados neste trabalho), pode retornar um resulta-

do que possibilita visualizar uma perspectiva de 

como se comporta em termos médios a pressão 

durante o esvaziamento da tubulação. Na maio-

ria dos cenários analisados, a solução simplifi-

cada retorna indicadores aceitáveis em relação 

ao Método de Euler e aos indicadores para cada 

cenário analisado.
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Resumo
O objetivo do artigo é investigar a eficiência da bomba air lift em fluxo bifásico (ar e fluido) na transferência de lodo 

de excesso em digestores residenciais, a fim de auxiliar operações de manutenção e limpeza de sistemas descen-

tralizados. A investigação experimental utilizou os seguintes parâmetros: diâmetro, vazão de ar e razão de sub-

mersão. O resultado indicou que o volume descarregado em função do tempo cresce com o aumento da vazão 

do ar e a redução do nível do fluido (razão de submersão) apresentado teve como consequência a diminuição 

da vazão do líquido (água ou lodo). A eficiência da transferência (E%) diminui conforme o diâmetro da bomba 

aumenta, tanto na Qar de 150 L/min como na vazão de ar de 200 L/min. Os DN de 40mm e 50 mm mostraram-se 

os mais indicados para atender a uma melhor taxa de transferência de lodo. Por fim, as vantagens potenciais dos 

resultados podem representar um avanço no desenvolvimento tecnológico da transferência de lodo de excesso em 

tratamento anaeróbio de esgoto. 

Palavras-chave: Air lift. Bomba de elevação de ar. Digestores anaeróbios. Transferência de lodo de excesso. 

Tanque séptico. Tratamento do esgoto.

Abstract
The objective of this study is to investigate the efficiency of the air lift pump in two-phase flow (air and fluid) in 

the transfer of excess sludge in residential digesters, in order to assist maintenance and cleaning operations of 

decentralized systems. The experimental investigation used the following parameters: diameter, flow rate and sub-

mersion ratio. The result indicated that the volume discharged as a function of time grows with the increase in the 

air flow and the reduction of the fluid level (submersion ratio) and resulted in a decrease in the liquid flow (water 

or sludge). The transfer efficiency (E%) decreases as the pump diameter increases, for both the 150 L/min Qar and 

the 200 L/min Qar. The DN of 40mm and 50mm proved to be the most suitable to meet a better sludge transfer 

rate. Finally, the potential advantages of the results may represent an advance in the technological development of 

excess sludge transfer in anaerobic sewage treatment.
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1 INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, o emprego de tratamentos 

anaeróbios de esgotos domiciliares tem se des-

tacado no Brasil por apresentar diversas vanta-

gens, como economia no processo, simplicidade 

operacional, baixa produção de lodo excedente 

e por requerer menores áreas para implantação 

(ROSA et al., 2017). O lodo anaeróbio séptico 

(LAS), segundo Cordeiro (2010), é basicamente 

composto pelo lodo de fundo, resultante da de-

cantação de sólidos sedimentáveis que se incor-

poram ao lodo biológico, necessitando de remo-

ção periodicamente. 

Redes de coleta de esgotos e estações de trata-

mento de esgoto (ETE) são raras na Região Me-

tropolitana de Belém (RMB) no estado do Pará, 

Brasil, fazendo com que tenham um amplo dé-

ficit desse serviço. Como solução pontual, Di-

gestores Anaeróbios residenciais (DAR) surgem 

como uma alternativa necessitando, contudo, de 

uma gestão de lodo eficiente e segura. 

Novas tecnologias de tratamento dos esgotos 

residenciais, como é o caso dos DAR, que vêm 

tomando espaço comercial, aperfeiçoam o fun-

cionamento e simplificam a operação. Entre-

tanto, ainda persiste a necessidade de resolver o 

problema da remoção e tratamento do lodo de 

excesso acumulado no fundo dos tanques, com 

segurança, higienização, simplicidade e eficiên-

cia de remoção. Porém, tal medida deve ser feita 

com cuidado devido à possibilidade de retirada 

desnecessária de todo o conteúdo dos tanques, 

que garantirá dessa forma que o processo de di-

gestão não sofra com a descontinuidade (NBR 

7229, 1993). 

A bomba air lift ou por emulsão de ar foi utiliza-

da como opção para essa transferência. Um me-

canismo simples de fácil construção e aplicação, 

e comprovadamente de baixo custo. Consiste de 

um tubo vertical, parcialmente submerso (razão 

de submersão), que por meio da introdução de ar 

comprimido, próximo da sua extremidade inferior, 

tem a função de elevar as misturas do líquido e 

sólido (LIGUS et al., 2019). Nesse contexto, a pre-

sente pesquisa experimental, investiga a remoção 

e transferência do lodo séptico de excesso, atra-

vés de bombas air lift, operando em fluxo bifásico, 

com vazões de ar de 150 e 200 L/min e diâmetros 

nominais da bomba de 40, 50 e 60 mm. 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1 Funcionamento da bomba air lift em fluxo 
bifásico

Uma bomba air lift é um mecanismo que permi-

te a elevação de líquidos + sólidos através de um 

tubo vertical de comprimento não muito eleva-

do, o qual se encontra parcialmente submerso 

(razão de submersão). Trata-se de uma bomba 

que tem baixa sucção e descarga moderada de 

líquido e sólidos aprisionados. Na bomba, é inje-

tado ar comprimido na parte inferior do tubo de 

descarga que fica imerso no líquido. O ar compri-

mido se mistura com o líquido fazendo com que a 

mistura ar-água seja menos densa do que o resto 

do líquido ao seu redor e, portanto, seja desloca-

do para cima através do tubo de descarga pelo 

líquido circundante de maior densidade (LIGUS 

et al., 2019), como ilustra a Fig. 1:

Dentre os padrões de fluxos, no de fluxo de Bolhas 

de Taylor – como apresentado na Fig. 2 – as bolhas 

de ar (conhecidas como slug) atuam como pistões 

pneumáticos e empurram a água presa entre elas 

ao longo do tubo. A bolha de ar não apenas em-

purra a água para frente, mas também arrasta a 

água por trás dela, devido à sucção criada pelo 

rápido movimento da bolha. A velocidade de en-

trada do ar deve ser mais alta para vencer o atrito 

do fluido com a parede da tubulação.

Araújo EC, Mendonça NM, Teixeira LCGM, Russo MT

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 213-223 | Jul a Set, 2023



215

Figura 2 - Padrão de bolhas de Taylor
Fonte: Adaptado de GARRIDO (2018). 

Um parâmetro importante a ser observado nas 

bombas air lift é a razão de submersão, na qual 

a vazão da bomba air lift é influenciada pela sua 

diminuição. Leia-se a equação apresentada:

Equação: 

𝑅𝑅𝑅𝑅! =
𝐻𝐻"!
𝐻𝐻  

Em que:

Rs
n
 = Razão de submersão no nível n;

H
sn

 = Altura de submersão em metros no nível n;

H = Altura total (elevação) em metros.

Outro parâmetro estudado no funcionamento da 

bomba air lift é a vazão de gás necessária para 

elevar uma certa massa de fluido em função da 

razão de submersão. Uma propriedade no uso 

do air lift é que a massa de ar diminui quando o 

diâmetro reduz, obtendo-se um melhor desem-

penho na elevação de líquidos. Porém, quando o 

volume de gás vai se elevando demais a diferen-

ça de diâmetro não influencia tanto na vazão do 

fluido, fenômeno esse observado em pequenos 

diâmetros (KIM et al., 2014).

Uso de bombas de air lift para extração de lodos de excesso em sistemas descentralizados de tratamento de esgoto

Figura 1 - Esquema da razão de submersão (Rs) nos sistemas de bombeamento air lift.  
(a) alta taxa de submersão Rs > 0,5; (b) taxa média de submersão Rs = 0,5; (c) baixa taxa de submersão Rs < 0,5 .

Fonte: LIGUS et al (2019).
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2.2 Características do lodo anaeróbio

As propriedades reológicas afetam fortemente o 

bombeamento de lodo anaeróbio (LIU et al., 2017). 

Por sua vez, Baudez et al. (2011) e Ratkovich et al. 

(2013) estudaram o comportamento reológico do 

lodo anaeróbico digerido nas estações de trata-

mento e concluíram que o lodo é um fluido não- 

newtoniano que apresenta um comportamento 

tixotrópico de afinamento por cisalhamento ou 

seja, quanto mais se submete tal fluido a esforços 

de cisalhamento, mais se diminui sua viscosidade.

Na reologia do lodo anaeróbio, por ser um fluido 

não newtoniano, identificamos o fenômeno da 

tixotropia, no qual o lodo passa do estado de gel 

para o estado líquido após ligeira agitação. A di-

minuição da viscosidade aparente com o tempo 

pode ser explicada pela quebra de uma estrutura 

organizada no fluido (FÜREDER, 2018; LIU, 2017; 

WOLSKI, 2016).

3 MATERIAIS E MÉTODOS
Para a caracterização dos sólidos totais do lodo 

séptico que foi coletado da EEE do UNA foi utili-

zado o método Gravimétrico T 103-105°C - 2540-

B (APHA, 1998). Para iniciar a pesquisa desenvol-

veram-se as coletas, no ponto de amostras, no 

primeiro dia, 48 e 72 horas após a colocação do 

lodo nos protótipos, para a produção de gráficos 

de sedimentação.

O protótipo da pesquisa em PEAD é semelhante 

a um DAR em formato cilíndrico com 0,55m de 

diâmetro interno e altura total de 1,77 m, com 

capacidade de cerca de 420 litros e fundo em 

formato cônico (PFC). Na Fig. 3 apresenta-se o 

esquema, assim como os acessórios e dispositi-

vos hidráulicos que integram o sistema de bom-

beamento. O Tanque de recepção simula outro 

tanque com o objetivo, na prática, do tratamento 

do lodo bombeado.

Na Fig. 3 o PFC a 40 cm do fundo, há a transição 

do cilindro de D=0,55 cm para um cilindro tron-

cocônico com inclinação de 60º finalizando com 

o diâmetro do fundo de 0,10 m. 

O protótipo PFC apresenta 8 pontos de coleta 

para amostragens distribuídos ao longo da altura. 

Figura 3 - Esquema dos equipamentos da pesquisa.
Fonte: Autor (2022).
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Para a injeção de ar foi utilizado compressor de 100 

litros de armazenamento com uma pressão máxi-

ma de trabalho de 120 kPa. As bombas air lift foram 

construídas em tubos de PVC nos diâmetros nomi-

nais (DN) de 40, 50, 60mm; todas com uma altu-

ra de 1,72 m, deixando uma folga de 5 cm entre a 

boca de entrada da bomba e o fundo do protótipo. 

No PFC, foi incorporado um raspador para auxi-

liar na desagregação e homogeneização do lodo 

decantado, e para ambos os dispositivos foi uti-

lizado um rotâmetro com escala de variação de 

vazão de 20 a 215 L/min. 

Após cada bombeamento, o lodo era agitado e, com 

o auxílio de bomba submersível de ½ hp, recoloca-

do de volta nos protótipos e acrescentado para que 

o sistema voltasse às condições originais no PFC, 

no nível de altura útil (157 cm acima do fundo). O 

conteúdo ficava em repouso por 72 horas (3 dias), 

de modo a se obter a sedimentação do lodo sépti-

co. Procedia-se à coleta antes do bombeamento de 

100 ml de esgoto nos pontos de amostragem para 

identificar o parâmetro de ST em Kg.

O funcionamento da bomba iniciava-se ao injetar o ar 

até a vazão atingir a faixa desejada (de 150 e 200 l/min),  

e com cronômetro era registrado o tempo da redução 

do nível de 10 em 10 cm até alcançar o nível de 60 cm 

(abaixo) observado na régua. Finalizava-se o bombea-

mento pela interrupção da injeção de ar. 

Para a diminuição do fenômeno da tixitropia, foi 

utilizado o método MFC, que consiste em fixar a 

bomba air lift no eixo do tanque e com auxílio de 

agitador triangular, raspando a parede do fundo 

cônico, efetuava-se movimentos semicirculares 

em sentido horário e anti-horário até o final do 

bombeamento. Essa operação tinha como função 

quebrar a massa do lodo e homogeneizá-lo, elimi-

nando partes densas e facilitando a captação pela 

sucção da bomba (Fig. 4).

Figura 4 - Método de agitação do lodo séptico
Fonte: Autor (2022).

Para a definição do parâmetro da razão de sub-

mersão utilizada na pesquisa, foi calculada a 

cada 10 cm de rebaixamento do nível, até o má-

ximo de 60 cm, conforme Tabela 1.

Tabela 1 - Razão de submersão conforme o rebaixamento do líquido

Rebaixamento (m) 0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6

Altura em relação à entrada da bomba (m) 1,57 1,47 1,37 1,27 1,17 1,07 0,97

Rs 0,87 0,83 0,77 0,72 0,66 0,6 0,55

Fonte: Autor (2022).

Uso de bombas de air lift para extração de lodos de excesso em sistemas descentralizados de tratamento de esgoto
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Em cada protótipo, foram considerados os volu-

mes de influência do ponto de amostragem (Fig. 5 

e 6), que com os resultados do ST permitiram defi-

nir a massa total antes e depois do bombeamento.

Figura 5 - Medidas de influência para cada 
ponto de amostra dos protótipos de PFC antes do 

bombeamento (medidas em metro)
Fonte: Autor (2022).

Figura 6 - Medidas de influência para cada ponto de 
amostra dos protótipos de PFC após o bombeamento 

(medidas em metro)
Fonte: Autor (2022).

Para quantificar a massa total (kg) de ST existen-

te nos protótiposantes do bombeamento, foram 

utilizadas as Eq. 1 e 2.

MPFC
 = (C

1
V

1
 + C

2
V

2
 + ... + C

8
V

8
	�  (1)

Onde: C
n
 é concentração no ponto de amostra 

(mg/l), Vn
 é o volume de influência no ponto de 

amostra em litros. Para o cálculo da massa de ex-

cesso dos protótipos (MeEFC
), foi contabilizado do 

ponto de coleta 3 até 8.

Equação:

Me
EFC

 = (C
3
V

3
 + C

4
V

4
 + ... + C

8
V

8
� (2)

Onde C
n
 é a concentração no ponto de amostra 

em (mg/l); o Vn
 é o volume de influência para o 

ponto de amostra em litros.

Após, verificou-se a massa de decantação, por 

meio da diferença entre a massa total e a mas-

sa de excesso, assim como eficiência de remoção 

da massa de decantação por cada bomba, para 

transferir o lodo de excesso dos protótipos para 

o tanque.

Para a quantificação dos ST, em cada torneira, 

foram feitas coletas no dia 1 (1h de sedimenta-

ção), 48 e 72 horas após a colocação do lodo.

As relações dos parâmetros estudados: razão de 

submersão (Rs
), vazão de ar (Q

ar
) e vazão de flui-

do lodo (QL
). As medições ocorreram sempre da 

maior razão de submersão para a menor, rela-

cionando inicialmente com o tempo decorrido a 

cada redução do nível (de 10 em 10 cm). 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
No gráfico da Fig. 7, observa-se a evolução da 

concentração de sólidos ao longo do tempo.
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Figura 7 - Sedimentação do lodo nos diversos níveis estratigráficos do PFP e PFC(mg/L)
Fonte: Autor (2022).

No tempo inicial, nos pontos de 1 a 3 a concen-

tração é pequena e reduz ainda mais no decorrer 

do tempo. Nos pontos 4 e 5, a redução é signifi-

cativa ao longo do tempo. Já nas últimas cama-

das, onde a concentração é maior, ainda é possí-

vel ver um aumento da concentração, o que nos 

leva a concluir que após 72 horas a maior parte 

do lodo foi para as camadas mais profundas.

Como já observado na metodologia e conside-

rando que o lodo, em escala real, fica por meses 

em repouso até a retirada do excesso, a consequ-

ência é que nas camadas finais o lodo é mais vis-

coso. Diante disso, o uso da bomba após os 3 dias 

(72 horas) estará mais perto da realidade e com a 

condição mais adequada para testar a bomba air 

lift. Logo, a massa de ST em Kg, antes do bombe-

amento, foi de 8,80 Kg em 322,09 litros.

4.1 Verificação do funcionamento da bomba  
air lift com água 

Na Tabela 2, vemos que as vazões de Qar de 50 e 

100 l/min, quando a bomba é testada em fluido 

água, não têm energia suficiente para o bombear 

até finalizar na Rs de 0,55 (como desejado). 

Tabela 2 - Razão de submersão alcançada pelas 
bombas  air lift com o fluido água

Q ar
(l/min)

Diâmetro no PFP

40 50 60

50 0,70 0,72 0,87

100 0,59 0,62 0,71

150 0,55 0,55 0,62

200 0,55 0,55 0,58

Fonte: Autor (2022).

Sendo assim, não são recomendadas para uso prá-

tico para a transferência do lodo com compresso-

res de ar comerciais. Já as Qar de 150 e 200 l/min 

são as que tiveram melhor desempenho na redu-

ção da razão de submersão. Os parâmetros ajusta-

dos ficaram os seguintes: 150 e 200 l/min para Qar 

e os DN de 40, 50, 60 para s bombas air lift.

4.2 Uso da bomba air lift no bombeamento  
do lodo 

Ressalta-se que as bombas não se comportaram 

como em bombas convencionais,  diâmetro maior, 

maior fluxo. Constata-se que para a Qar de 150 e 

200 l/min, em todos os diâmetros, a QL
 diminui a 

cada redução da Rs, como ilustrado na Fig. 8: 

Uso de bombas de air lift para extração de lodos de excesso em sistemas descentralizados de tratamento de esgoto
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 Figura 8 - Funcionamento da bomba  air lift no Protótipo de Fundo Cônico (PFC).  
(a) para Vazão de ar de 150 l/min e (b) para Vazão de ar de 200 l/min

Fonte: Autor (2022).

Vemos que os menores diâmetros (40 e 50 mm), 

na Qar de 150 l/min, têm comportamentos si-

milares a partir da Rs de 0,77, porém diferentes 

na Qar de 200l/min. Contudo, são as que me-

lhor desempenho têm. Com um destaque para o  

DN 50mm.

Para o DN de 60 mm apesar de chegar até a Rs de 

0,55, sua vazão no final, para a Qar de 150 l/min.,  

chega a perto de zero e melhora na Qar de 200 

l/mim, porém tem o menor desempenho na QL
.  

A bomba de DN 50mm é que mostra ter uma 

maior vazão.

  
  

 

Figura 9 - Tempo necessário das bombas air lift para alcançar a Rs mínima (0,55) (PFC)
Fonte: Autor (2022).

As bombas air lift obtiveram tempos de bombe-

amento diferenciados, ficando o menor tempo 

para a bomba de DN 50mm com um menor gasto 

energético de bombeamento.
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4.3 Eficiência das bombas air lift na 
transferência de lodo de excesso

Na Fig. 10, estão representados os ensaios reali-

zados no PFP com as bombas de 40, 50 e 60 mm 

para as vazões de ar de 150 e 200 L/min. A con-

centração inicial de ST do esgoto (Kg) colocado 

no PFP está representada em laranja, e a concen-

tração de ST do lodo de excesso em massa (kg) 

depois do bombeamento, em azul.

 

 

 

 
Fonte: Autor (2022). 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autor (2022). 

 

 

Figura 10 -  Transferência do lodo de excesso em representação de ST em massa (kg) para as Qar de 150 L/min  
e Qar 200 L/min no PFP

Fonte: Autor (2022).

Para as duas vazões de ar, é possível observar 

que a bomba de diâmetro de 40 mm apresentou 

um melhor desempenho, obtendo a melhor efi-

ciência de remoção conforme os cálculos obti-

dos nos pontos estratificados do PFP, logo após 

o bombeamento. 

A bomba que obteve o menor desempenho na 

transferência do lodo de excesso foi o de diâ-

metro de DN 60 mm, porém as diferenças foram 

muito pequenas.

No protótipo de fundo cônico, observa-se que o 

método de agitação e de transferência do lodo 

séptico é eficiente. No modo geral, todos os diâ-

metros apresentaram uma boa percentagem de 

lodo transferido, porém a bomba de 40 mm ain-

da se apresenta com maior eficiência no menor 

tempo de bombeamento.

Para os diâmetros de 40 e 50 mm, a elevação 

da vazão de ar trouxe uma maior eficiência na 

transferência. Já para os diâmetros de 60, com o 

aumento da Qar
 para 200 L/min, foi a que obteve 

um maior residual de lodo no protótipo após o fi-

nal do bombeamento.

 Na Figura 11, para a Qar de 150 l/min, fica claro 

que a eficiência diminui conforme aumenta o di-

âmetro, ocorrendo de forma mais expressiva na 

vazão de 200 L/min. 

A maior eficiência ocorreu na bomba de  

40 mm nas duas vazões de ar. Na vazão de Qar
 

de 200 L/min a média é menor: E% 90,44. Tais 

resultados demostram que o aumento da va-

zão de ar melhorou o tempo de bombeamento 

(gasto energético), porém não necessariamente 

aumentou a eficiência da transferência de lodo 

para as bombas de 50 e 60 mm.

Uso de bombas de air lift para extração de lodos de excesso em sistemas descentralizados de tratamento de esgoto

Revista DAE | São Paulo | v. 71, n 241 / pp 213-223 | Jul a Set, 2023



222

 

 

 

 

 

 Figura 11 - Eficiência de transferência da bomba de air liftno PFC
Fonte: Autor (2022).

Porém, na bomba de diâmetro de 40 mm, ao aumen-

tar a vazão de ar para 200 L/min, ocorreu um melhor 

desempenho na transferência do lodo, passando de 

89% para 94,23%.  Contudo, nas bombas de DN 50 e 

60mm, houve uma redução na eficiência.

5 CONCLUSÕES
Como se pode constatar, a bomba air lift tem capa-

cidade de transferir o lodo de excesso em digestores 

residenciais.  Com efeito, os diâmetros estudados 

apresentaram bom desempenho na transferência 

de lodo. Porém, para vencer a tixotropia do lodo 

séptico é necessária a agitação simultânea do fun-

do do tanque no decorrer do bombeamento. Tal 

procedimento melhora a eficiência do processo.

É possível verificar que quanto menor o diâmetro 

melhor o desempenho da transferência e menor 

gasto energético no bombeamento.

A caracterização do lodo e o conhecimento da tixo-

tropia foram de fundamental importância no enten-

dimento da dinâmica do funcionamento da bomba 

air lift na transferência do lodo séptico de excesso de 

pequenas ETE e para o sucesso da pesquisa.

Quanto à dinâmica da bomba, é possível concluir 

que poderiam funcionar em duas condições: com 

a razão de submersão (Rs) constante sem rebai-

xamento do fluido ou com rebaixamento do flui-

do no decorrer do tempo, que é o caso desse es-

tudo e a situação operacional mais desfavorável.

O air lift tem grande potencial de incrementar os di-

gestores de residências para a utilização na remoção 

do lodo anaeróbio ou o lodo séptico de excesso, pois 

possui construção simples e custo relativamente 

baixo e pode ser utilizado dentro dos tanques de for-

ma permanente, sem preocupação com a deteriora-

ção rápida dos componentes construtivos. Mas será 

necessária a construção de um acoplamento de um 

tanque de transferência e secagem. 

Uma vantagem da bomba air lift em relação aos lim-

pa fossas é  limitar o volume a ser transferido (ape-

nas o lodo de excesso) não retirando todo o conte-

údo do dispositivo e possibilitando a continuidade 

do tratamento biológico das ETE residenciais, sem a 

interrupção da ação bacteriológica interna.  

A vantagem mais importante dos sistemas air lift, 

como uma bomba, é a ausência de partes móveis, 

que permite operações praticamente sem manu-

tenção mecânica no sistema de tratamento.

Sugerem-se investigações sobre a possibilida-

de de automação do dispositivo de agitação e a 

possibilidade de uso em lodos de várias origens.
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Resumo
Este trabalho tem por objetivo verificar a viabilidade da adoção de determinados diâmetros de válvula de alí-

vio para algumas configurações de adutora durante eventos de parada de bomba e posterior golpe de aríete. 

Para isso, adotou-se a modelagem computacional do transiente hidráulico a partir do UFC 7, que utiliza o Mé-

todo das Características e o modelo de Cavidade de Gás Livre Discreto com celeridade variável, e da válvula 

de alívio por meio do uso da equação da vazão através do orifício e das curvas de abertura e fechamento da 

válvula proposta por Bell et al. (2020), com adaptações para evitar sobrepressões secundárias. Os resultados 

obtidos foram ilustrados por meio de três configurações distintas de adutoras, em que foram exibidas as 

envoltórias de pressão e os gráficos de volume disponível nas tubulações ao longo do tempo. A partir destes, 

verificou-se que diâmetros elevados de válvula de alívio promovem o esvaziamento total da água existente 

na adutora, o que na prática é impossível de ocorrer. Assim, pode-se propor a adoção de diâmetros ideais 

para cada caso, também sendo observado o critério de geração de sobrepressões secundárias. Ademais, fo-

ram testados mais oito casos e, a partir de algumas combinações dos dados de entrada destas adutoras, foi 

proposta uma equação para pré-dimensionamento da válvula de alívio. Sugere-se, então, que essa equação 

seja testada em casos distintos para averiguar se, de fato, cumpre a função pretendida.
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Abstract
This paper aims at evaluating the feasibility of adopting certain diameters for pressure relief valves for some water 

pipelines’ setups during pump shut-off events and water hammer. For that, the computational modeling of hydraulic 

transients from UFC 7 was adopted, which uses Method of Characteristics and Discrete Gas Cavity Model with un-

steady wave speed, and of pressure relief valve by using both the equation of flow through an orifice and the valve 

opening and closing curves proposed by Bell et al. (2020), with modifications for avoiding secondary overpressures. 

The obtained results were the pressure envelopes and the graphics of volume available in the pipes over time for three 
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1 INTRODUÇÃO
Os sistemas de adução hidráulica e distribuição 

de água devem apresentar segurança durante a 

operação e no controle de pressões e vazões. O 

golpe de aríete é um fenômeno que pode alte-

rar essa condição, ao elevar ou reduzir brusca e 

rapidamente as pressões ao longo das adutoras, 

sendo os fenômenos mais comuns de ocasiona-

rem essas mudanças aberturas ou fechamentos 

rápidos de válvulas ou desligamentos rápidos de 

bombas (TEIXEIRA et al., 2022). Recomenda-se, 

portanto, a adoção de dispositivos de alívio para 

atenuar essas sobrepressões e subpressões.

Um exemplo de dispositivo é a Válvula de Alívio 

de Pressão (Pressure Relief Valve - PRV), projeta-

da para abrir no momento em que a pressão onde 

ela está instalada supera um determinado valor 

configurado no dispositivo (KÖPPL; FEDOSEYEV; 

HELMING, 2019). Esse valor normalmente é de-

nominado pressão de abertura ou de regulagem.

A abertura da válvula, nessas condições, favorece 

a expulsão da água, aliviando a pressão interna 

do sistema. Conforme sugerem Lyu et al. (2021), 

essa abertura deve ser feita em um curto inter-

valo de tempo, expulsando um volume de água 

suficiente para reduzir rapidamente o pico de 

pressão. No momento em que a pressão fica no-

vamente abaixo da pressão de regulagem, a vál-

vula fecha. Entretanto, caso a válvula apresente 

fechamento muito rápido, podem ser geradas 

sobrepressões secundárias (LYU et al., 2021), ori-

ginadas do choque da coluna líquida com o dis-

positivo de fechamento da válvula.

Uma outra questão é a seleção do diâmetro da 

válvula de alívio. A válvula opera conforme a 

equação da vazão através do orifício (BARBOSA; 

CASTRO, 2014; CHAUDRY, 2014), que depen-

de diretamente da área de abertura do orifício. 

Caso seja adotada uma válvula de diâmetro mui-

to grande, pode haver interferências diretas na 

vazão que sai através da válvula. Nesses casos, 

pode ocorrer o esvaziamento total da água exis-

tente na adutora, tornando o modelo fisicamen-

te impossível, já que o volume total de água não 

deve ser inferior ao volume que sai pela válvula 

durante o transiente.

Portanto, o presente trabalho tem como objeti-

vo realizar a simulação do transiente hidráulico 

através do Sistema UFC - Módulo 7 (FERREIRA; 

BARBOSA; CASTRO, 2015; BARBOSA; CASTRO, 

2014; SANDERS NETO; BARBOSA; CASTRO, 2019; 

TEIXEIRA et al., 2022) para averiguar, numerica-

mente, se a adoção de diâmetros muito gran-

des para a válvula de alívio gera valores negati-

vos de volume ao longo do tempo do fenômeno 

transiente. Além disso, também é proposta uma 

equação de pré-dimensionamento do diâmetro 

da válvula para evitar essa situação.

Pré-dimensionamento de válvulas de alívio a partir do cálculo de volume expulso de água durante transitório hidráulico

different pipelines’ setups. From them, it was verified that high diameters of pressure relief valves provide the full emp-

tying of existing water in the pipeline, which is impossible to happen in practical matters. Therefore, the ideal pressure 

relief valve diameter was proposed for each case, also by observing the generation of secondary overpressures crite-

rion. Besides, other eight cases were tested and, from a few combinations of these pipelines’ input data, a pre-sizing 

equation for pressure relief valve was proposed. So, it is suggested that equation is tested in different scenarios in order 

to check if it fulfills its purpose.

Keywords: Pressure Relief Valves. Hydraulic Transients. Method of Characteristics. Pre-sizing.
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2 METODOLOGIA  
2.1 Modelagem Numérica e Computacional

O método numérico implementado computacio-

nalmente e adotado neste trabalho é o Método 

das Características (MOC), cujo desenvolvimento 

das equações características positiva e negativa 

foi desenvolvido por Chaudhry (2014). O méto-

do consiste em uma série de cálculos iterativos 

no decorrer do tempo e que parte, inicialmente, 

das condições do regime permanente da adu-

tora simulada. O MOC, aplicado às equações do 

momento e da continuidade, determina a car-

ga piezométrica e vazão em todos os passos de 

tempos considerados na simulação (BARBOSA; 

CASTRO, 2014; SANDERS NETO; BARBOSA; CAS-

TRO, 2020).

Durante a realização deste trabalho, observou- 

se que a adoção da válvula de alívio com o mo-

delo clássico do MOC apresentou alguns erros 

numéricos, devido principalmente a subpressões 

excessivas que surgiram em alguns casos. Dessa 

forma, para que esse problema fosse contorna-

do, incorporou-se ao MOC o modelo de Cavidade 

de Gás Livre Discreto (DGCM) com celeridade va-

riável proposto por Nguyen (2009), implementa-

do com incorporação da dilatação do gás no UFC 

7 por Paiva et al. (2021). Esse modelo se adequou 

melhor às simulações por limitar a subpressão à 

pressão atmosférica, evitando esse problema.

Assim, a condição de contorno da válvula de alí-

vio é dada pela Eq. 1 (BARBOSA; CASTRO, 2014; 

CHAUDRY, 2014):

𝑄𝑄!" = 𝐶𝐶#𝐴𝐴"𝛼𝛼	'2𝑔𝑔*𝐻𝐻!$,&'( − 𝑧𝑧). � (1)

Sendo Q
Pv

 a vazão expurgada pela válvula a cada 

passo de tempo [L3T-1]; C
d
 o coeficiente de des-

carga da válvula; Av
 a área de abertura da válvula 

[L2]; α a fração de abertura da válvula (em função 

da pressão na válvula); g a aceleração da gravi-

dade [LT-2]; H
Pi,n+1

 a carga piezométrica na seção 

(i,n+1) [L], imediatamente anterior ao nó da vál-

vula; e zo
 a cota da seção da válvula [L].

O coeficiente α é obtido a partir da adoção da 

função de abertura e fechamento da válvula 

“Spring Loaded (Liquid)”, presente no estudo 

realizado por Bell et al. (2020). Foram feitas al-

gumas modificações nessa função devido aos 

testes realizados de forma a evitar fechamentos 

bruscos na válvula, o que gera os problemas de 

sobrepressão relatados anteriormente.
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Figura 1 - Função de abertura e fechamento da válvula de alívio de pressão. 
Fonte: Adaptado de Bell et al. (2020).
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A “% Pressão” no gráfico acima representa a razão 

entre a pressão máxima transiente e a pressão de 

abertura da válvula, e a “% Abertura” corresponde 

ao coeficiente α. A interpretação da Fig. 1 deve ser 

realizada da seguinte maneira: a válvula inicia a sua 

abertura e fechará se atingir um valor de “% Pres-

são” maior ou igual a 110%. Se esse valor não for 

atingido, a válvula irá se manter com “% Abertura” 

constante, correspondente ao valor máximo de “% 

Pressão” obtido durante o regime transiente na 

curva de abertura, expurgando a água da adutora 

até que a “% Pressão” seja equivalente a algum va-

lor correspondente à curva de fechamento. Desse 

ponto em diante, “% Abertura” irá se comportar 

conforme a curva de fechamento da Fig. 1.

2.2 Obtenção dos volumes durante o  
transiente hidráulico

Para a obtenção do volume que sai da válvula de 

alívio durante o transiente, consideraram-se os mo-

mentos em que a válvula se manteve aberta e o va-

lor de vazão retirado durante esse espaço de tempo. 

Portanto, a Eq. 2 ilustra o volume expulso pela válvu-

la de alívio durante o transitório hidráulico.

𝑉𝑉!"#! =#𝑄𝑄$! ∆𝑡𝑡 � (2)

Em que V
valv

 é o volume total retirado pela válvu-

la de alívio [L³]; Q
Pv

 é a vazão que sai pela válvula 

de alívio em cada passo de tempo [L³T-1]; e ∆t é o 

passo de tempo adotado na simulação [T]. Como a 

análise é discretizada por passo de tempo, ao final 

da simulação, realizando-se o somatório de todos 

os instantes em que a válvula se manteve aberta 

durante o tempo total considerado, obtém-se o 

volume total expurgado pela válvula.

No caso da adutora, por se tratar de conduto for-

çado, ou seja, a água ocupar toda a seção trans-

versal das tubulações, considerou-se que seu vo-

lume total é dado pela Eq. 3:

𝑉𝑉!"!#$_#&'!"(# =#𝐿𝐿)𝐴𝐴)

*

)+,

 � (3)

Onde V
total_adutora

 corresponde ao volume total de 

água presente em toda a adutora [L³]; L
i
 é o com-

primento de cada um dos trechos [L]; A
i
 é a área 

da seção transversal de cada trecho [L²]; e n é 

a quantidade de trechos presentes na adutora. 

Para a obtenção das áreas, foi adotado o diâme-

tro interno das tubulações.

Portanto, para realizar o estudo proposto, obtém- 

se o volume disponível subtraindo-se os dois vo-

lumes obtidos anteriormente, conforme Eq. 4, de 

forma a verificar se a válvula de alívio expulsaria 

mais água do que aquela presente na adutora.

𝑉𝑉!"#$ = 𝑉𝑉%&%'(_'!*%&+' − 𝑉𝑉,'(, � (4)

2.3 Simulações da válvula de alívio no UFC 7

Procedeu-se com as simulações do transitó-

rio hidráulico por meio do UFC 7, sempre com 

a situação de parada de bomba. Segundo Lyu 

et al. (2021), a válvula de alívio normalmente 

é posicionada na seção logo a jusante da bom-

ba devido à baixa elevação da tubulação e alta 

pressão nesse ponto. Portanto, em todos os 

testes realizados, essa foi a posição adotada 

para a válvula.

As adutoras selecionadas para ilustrar as simula-

ções deste trabalho são: Adutora 1 (Adutora com 

ferro), composta de Ferro Fundido K7 JTI; Adutora 

2 (Adutora Cuiá), cujas tubulações apresentam 

PVC DEFoFo como material constituinte; e Adu-

tora 3 (Adutora da Bacia Leiteira Alagoas), cons-

tituída de tubulações de aço. As informações da 

Tabela 1 foram utilizadas como dados de entra-

da para a simulação do transiente hidráulico das 

adutoras e suas representações esquemáticas 

encontram-se na Fig. 2.
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Os volumes disponíveis foram comparados com 

alguns diâmetros diferentes de válvula para cada 

uma das adutoras, a depender dos resultados 

obtidos. Levou-se em conta, além da questão 

do volume, que a válvula ideal para cada situa-

ção é aquela em que não ocorrem sobrepressões 

secundárias, algo que foi observado nos trechos 

próximos ao reservatório de jusante e no trecho 

a montante da válvula de alívio.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
3.1 Adutora 1

Na simulação da Adutora com ferro, foram com-

parados os resultados de volume disponível ao 

longo do tempo para os DN da válvula de alívio 

de 25 mm, 50 mm, 150 mm e 250 mm. A Fig. 3 

ilustra o resultado obtido.

Tabela 1 - Dados de entrada das simulações.

Adutora 1 Adutora 2 Adutora 3

Comprimento total (m) 11.300,00 1.770,00 4.740,00

Vazão inicial (m³/s) 0,016 0,101 0,800

Momento de inércia do conjunto 
motobomba (m4) 0,900 3,559 7,510

Rendimento da bomba 0,48 0,73 0,80

Altura manométrica total (m) 190,00 53,00 129,33

Rugosidade das tubulações (mm) 0,2600 0,0015 0,0450

Rotação do rotor (rpm) 3.550 1.750 1.750

Diâmetro da tubulação (mm) 150 300 700

Espessura da tubulação (mm) 5,20 13,10 5,60

Módulo de Elasticidade (GPa) 172,00 3,00 206,00

Coeficiente de Poisson 0,28 0,38 0,27

Celeridade estimada (m/s) 1.279,80 362,10 978,13

Pressão de Abertura da Válvula (mca) 180,00 60,00 140,00

 
 Figura 2 - Representação esquemática dos perfis longitudinais das adutoras simuladas no UFC 7.
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Figura 3 - Volumes disponíveis na Adutora 1 para quatro DN de válvulas de alívio.

Para DN de 150 mm, há uma variação consi-

derável no volume disponível a partir de apro-

ximadamente 42 segundos de simulação. O 

volume disponível, ao fim da simulação, chega 

aproximadamente a zero. Esse comportamento 

pode justificar os erros numéricos observados 

na envoltória de sobrepressões ao gerar esse 

resultado no UFC 7. Esse problema é ainda mais 

acentuado quando é adotado o DN de 250 mm, 

cujo volume disponível varia consideravelmente 

desde o início da simulação, chegando a valores 

negativos a partir de aproximadamente 22 se-

gundos, algo que não ocorre na prática.

Observa-se que para DN de 25 mm e 50 mm, 

praticamente não há diferenças de volumes 

disponíveis na adutora (Fig. 3). Entretanto, em 

termos de envoltórias de pressão, apesar de a 

válvula de 50 mm proporcionar um alívio maior, 

considerou-se que a válvula ideal para essa 

adutora é a de 25 mm, uma vez que não ocor-

rem os problemas de sobrepressão secundária 

que ocorrem próximos ao reservatório de ju-

sante, conforme pode ser observado na Fig. 4. 

A válvula de alívio, em todas as simulações, não 

interferiu nas envoltórias de subpressão.
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3.2 Adutora 2

Para a segunda simulação deste trabalho, foram 

comparados os volumes disponíveis adotando-se  

válvula de alívio com os DN de 50 mm, 100 mm, 

250 mm e 300 mm, conforme Fig. 5.
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Figura 5 - Volumes disponíveis na Adutora 2 para quatro DN de válvulas de alívio.

Para os DN de 250 mm e 300 mm, ocorre uma va-

riação considerável de volume disponível a partir de 

aproximadamente 15 segundos após a parada da 

bomba. Os valores, então, tornam-se cada vez me-

nores à medida que ocorre a simulação e chegam a 

se tornar negativos, o que não acontece na prática.

Para os DN de 50 mm e 100 mm, praticamente 

não ocorrem diferenças de volumes disponíveis 

na tubulação ao longo do tempo. Entretanto, em 

termos de envoltórias obtidas, observa-se que 

a válvula de 50 mm é aquela considerada ideal 

para evitar os problemas de sobrepressão se-

cundárias que ocorrem a montante da válvula 

de alívio, conforme Fig. 6. A válvula de alívio não 

interferiu nas envoltórias de subpressões em ne-

nhuma das simulações.
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3.3 Adutora 3

A terceira simulação deste trabalho foi realizada 

com comparação dos volumes disponíveis após 

a inserção de válvulas de alívio com os DN de 50 

mm, 100 mm, 150 mm, 200 mm e 700 mm, ge-

rando a Fig. 7.
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Figura 7 - Volumes disponíveis na Adutora 3 para variados DN de válvulas de alívio.

Pelo fato de a Adutora 3 apresentar tubulação de 

700 mm, o volume total da adutora aproxima-se de 

2000 m³. Isso reflete no total de água retirado pelas 

válvulas de alívio, que começa a ser notável somente 

para diâmetros de válvula bem maiores que aqueles 

testados nas Adutoras 1 e 2. No caso de válvula com 

o DN de 700 mm, o volume disponível começa a de-

crescer após 18 segundos de simulação e torna-se 

negativo após 40 segundos, o que não ocorre in loco.

Em termos de envoltórias de pressão, considera- 

se que a válvula com o DN de 50 mm é a ideal 

para essa adutora, pelo fato de não proporcionar 

sobrepressões devido ao fechamento brusco do 

orifício extravasor. Para a válvula de DN de 100 

mm, ocorrem sobrepressões próximas ao reser-

vatório de jusante. Para as válvulas acima desse 

valor, as sobrepressões foram observadas a mon-

tante da válvula de alívio. Uma outra possibilida-

de de ocorrer este problema de sobrepressões, 

no caso da Adutora 3, é o fato de ela apresentar 

uma vazão inicial maior que as demais simula-

das. A Fig. 8 ilustra as envoltórias obtidas.
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3.4 Proposição de equação para pré-
dimensionamento da válvula de alívio

Para além dos três casos demonstrados nos 

itens anteriores, oito adutoras distintas foram 

simuladas. De forma semelhante à demonstrada 

previamente, a válvula de alívio ideal para cada 

situação foi selecionada. Para acoplar todos os 

resultados obtidos, foi gerada a Tabela 2, em que 

∆z representa a diferença de cotas entre o pri-

meiro e último pontos de cada adutora.

Tabela 2 - Escolha da válvula de alívio para cada adutora testada.

Adutora testada DN adutora (mm) DN válvula (mm) Ltotal (m) Δz (m)
𝜟𝜟𝜟𝜟
𝑳𝑳𝒕𝒕𝒕𝒕𝒕𝒕𝒕𝒕𝒕𝒕

 

Adutora da Bacia Leiteira Alagoas DIM-AAB 700 50 4.740,00 108,67 0,023

Adutora PD 500 50 9.356,93 66,03 0,007

Entrada EE1-RA – UFC62 500 50 3.980,00 129,00 0,032

Adutora Alto Serto Alagoas – AAT-2.1 450 50 3.720,00 66,00 0,018

Alto Teste 450 50 3.701,70 64,78 0,018

Adutora Cuiá 300 50 1.770,00 36,39 0,021

Pedra Redonda – AAT-1B_EE 250 32 2.100,00 60,80 0,029

Nova Entrada EE5-EE6 – UFC6 – Ctran 200 40 1.580,00 113,05 0,072

Adutora com ferro 150 25 11.300,00 104,50 0,009

Adutora Alcântara 150 25 676,04 14,28 0,021

Pedra Redonda AAT-5.2B EE 100 25 5.020,00 79,40 0,016

Celeridade estimada (m/s) 1.279,80 362,10 978,13

Pressão de Abertura da Válvula (mca) 180,00 60,00 140,00

Empiricamente, foram testadas algumas com-

binações de variáveis que pudessem resultar em 

uma equação que permitisse que o UFC 7 auto-

maticamente indicasse para o usuário a válvula 

de alívio que não cause os problemas numéricos 

relatados neste trabalho. A relação que cumpriu 

esse propósito é a Eq. 5, obtida por meio de re-

gressão linear simples entre os parâmetros 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃	𝐷𝐷𝐷𝐷!"#$%&! > 250	𝑚𝑚𝑚𝑚 → 𝐷𝐷𝐷𝐷'á)'#)! = 50	𝑚𝑚𝑚𝑚 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃	𝐷𝐷𝐷𝐷!"#$%&! ≤ 250	𝑚𝑚𝑚𝑚 → 𝐷𝐷𝐷𝐷'á)'#)! = 258,82 ∙
Δ𝑧𝑧
𝐿𝐿$%$!)

+ 24,807 

 

 

e DNválvula
.

Para D
Nadutora

 > 250 mm → DN
válvula

 = 50 mm

Para D
Nadutora

 ≤ 250 mm → DN
válvula

 = 258,82 ∙ 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃	𝐷𝐷𝐷𝐷!"#$%&! > 250	𝑚𝑚𝑚𝑚 → 𝐷𝐷𝐷𝐷'á)'#)! = 50	𝑚𝑚𝑚𝑚 

𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃	𝐷𝐷𝐷𝐷!"#$%&! ≤ 250	𝑚𝑚𝑚𝑚 → 𝐷𝐷𝐷𝐷'á)'#)! = 258,82 ∙
Δ𝑧𝑧
𝐿𝐿$%$!)

+ 24,807 

 

 + 

24,807� (5)

Com o valor obtido com a equação para DN me-

nor que 250 mm, o algoritmo desenvolvido atri-

bui o valor de DN para o menor valor comercial 

mais próximo, dentro da lista de diâmetros de 

válvula de alívio existente na biblioteca do UFC 7.

4 CONCLUSÕES 
As simulações realizadas neste trabalho de-

monstram que o pré-dimensionamento que 

proporciona a escolha da válvula de alívio para 

proteção da bomba e das tubulações deve ser 

realizado com precaução. A equação sugerida 

para esse pré-dimensionamento foi obtida de 

forma empírica e advém de testes realizados a 

partir das variáveis consideradas para a simu-

lação do transiente hidráulico. Para as aduto-

ras testadas, essa equação se ajustou e aten-

deu ao propósito de seleção da válvula que 

simultaneamente cumprisse a função de alívio 

de sobrepressões, mas que não gerasse sobre-

pressões secundárias devido ao fechamento 

brusco do orifício de extravasão. Infere-se, en-

tretanto, que devem ser feitas simulações com 

dados distintos dos aqui testados para de fato 

averiguar se a equação proposta cumpre a fun-

ção pretendida.
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Em todas as adutoras testadas, pelo fato de a vál-

vula de alívio obedecer à equação da vazão atra-

vés do orifício, a partir de determinado diâmetro 

ocorrem problemas de esvaziamento excessivo 

da água existente inicialmente nas tubulações e, 

em alguns casos, esse volume se torna negativo, 

gerando um erro conceitual. Isso destaca, nova-

mente, a importância do pré-dimensionamento 

adequado para cada caso, pois, de outra forma, 

a válvula de alívio não conseguirá cumprir a sua 

função de proteção contra o golpe de aríete.
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Resumo
A poluição de sistemas aquáticos com contaminantes emergentes é uma crescente preocupação. Dentre es-

tes, os desreguladores endócrinos (DE) são substâncias que podem alterar o sistema endócrino de seres vivos 

até em baixas concentrações. Suas características físico-químicas indicam afinidade com matéria orgânica, 

sendo relevante o estudo de sedimentos. A atividade estrogênica pode ser avaliada pelo ensaio in vitro YES, 

porém matrizes ambientais complexas podem apresentar citotoxicidade e interferir no resultado do ensaio. 

Este estudo objetivou avaliar métodos de preparo de amostras de sedimento utilizando extração em fase 

sólida para remoção de compostos citotóxicos no ensaio in vitro YES. O uso isolado de EDTA para remoção de 

metais não foi eficiente para reduzir a citotoxicidade, enquanto a remoção foi completa com o cartucho SAX. 

Conclui-se que o uso combinado de cartuchos foi a técnica mais viável para a avaliação da atividade estrogê-

nica de amostras de sedimento com ensaio YES.

Palavras-chave: Sedimento. Atividade estrogênica. Efeito matriz. Citotoxicidade. Ensaio YES.

Abstract
Pollution of aquatic systems with emerging contaminants is a growing concern. Among these, endocrine disruptors 

(EDC) are substances that can alter the endocrine system of living beings even at low concentrations. Its physicochem-

ical characteristics indicate affinity with organic particles, being relevant the study of sediments. Estrogenic EDCs can 

be evaluated with the in vitro YES assay, but complex environmental matrices can be cytotoxic and interfere with the 

assay. This study aimed to evaluate sediment sample preparation methods using solid phase extraction to remove 
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1 INTRODUÇÃO
Os sedimentos fazem parte do ecossistema 

aquático, sendo considerados o resultado de in-

terações biótica, química, física e mineralógica, 

e podem se comportar como depositório final de 

contaminantes ou como fontes de contaminação 

do corpo d’água por dinâmica e suspensão (ES-

TEVES, 1988). Além disso, possuem uma caracte-

rística de adsorção de contaminantes, incluindo 

substâncias estrogênicas, devido às característi-

cas físico-químicas de ambos, que podem favo-

recer essa interação (SCHMITT et al., 2012; LI et 

al., 2014). Desta forma, por sua grande afinidade 

a diversos contaminantes, sedimentos são tidos 

como uma matriz complexa para diversas meto-

dologias analíticas.

Desreguladores endócrinos (DE) são contami-

nantes capazes de produzir uma disfunção no 

sistema endócrino de organismos vivos (BERG-

MAN et al., 2013). Nessa classe encontram-se 

as substâncias estrogênicas, que são compostos 

que atuam na via metabólica do receptor de es-

trogênio e são capazes de induzir resposta aná-

loga à do hormônio estrógeno (BILA e DEZOTTI, 

2007). Esses contaminantes são diariamente 

lançados no meio ambiente por diversas fontes 

de poluição, principalmente decorrentes de ati-

vidades domésticas, industriais e agroindustriais 

(AQUINO et al., 2013; BARBOSA et al., 2016), e 

seus valores de coeficiente de partição octanol/

água (k
ow

), potencial de dissociação iônica (pka) e 

coeficiente de partição para parte orgânica (k
oc

) 

indicam que essas substâncias possuem uma afi-

nidade maior com matrizes orgânicas e sólidas, 

a bem dizer os sedimentos (BIRKETT e LESTER, 

2003; SUN E ZHOU, 2015; YARAHMADI et al., 

2018). Por isso, o estudo de contaminação desta 

matriz com DE se faz tão importante.

Galluba-Oehlma et al. (2012) avaliaram a pre-

sença de EDC em amostras de sedimentos cole-

tados em 50 pontos de diferentes rios da Alema-

nha pelos ensaios in vitro Yeast Estrogen Screen e 

Yeast Androgen Screen (YES e YAS). Para isso, uti-

lizou-se o método de extração com preparo de 

elutriato dos sedimentos por sonicação usando 

água ultrapura como extrator. O resultado obtido 

foi que seis pontos apresentaram citotoxicidade 

às células de levedura dos ensaios e os demais 

pontos apresentaram valores de EQE2 (Equiva-

lente-estradiol) e EQT (Equivalente testosterona) 

abaixo do esperado para os ensaios estrogênicos 

e antiestrogênicos, respectivamente.

Osman et al. (2015) analisaram a presença de 

DE em seis pontos de água e sedimentos do rio 

Nilo com uso dos ensaios in vitro YES e YAS. Os 

autores adotaram a metodologia de extração 

com diferentes solventes em ultrassom e repor-

tam que não observaram atividade estrogênica 

nas amostras de sedimentos analisadas. Contu-

do, as amostras de água superficial dos pontos 

equivalentes apresentaram resposta positiva nos 

ensaios propostos. 

Apesar dos avanços na sensibilidade das técnicas 

analíticas para análise de DE, a avaliação de ma-

trizes complexas, como sedimentos, ainda apre-

senta limitações (GALLUBA-OEHLMA et al., 2012 

e OSMAN et al., 2015). No caso de bioensaios, 

Remoção da citotoxicidade no ensaio de atividade estrogênica (YES) para amostras de sedimento lagunar: Métodos de extração e efeito matriz

cytotoxic compounds in the in vitro YES assay. The isolated use of EDTA for metal removal was not efficient to reduce 

cytotoxicity, while the SAX cartridge showed good results. It was concluded that the combined use of cartridges was the 

most viable technique for evaluating the estrogenic activity of sediment samples with the YES assay.

Keywords: Sediment. Estrogenic activity. Matrix effect. Cytotoxicity. YES assay.
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um entrave nesse tipo de estudo é a ocorrência 

de substâncias interferentes que podem ocasio-

nar citotoxicidade e impedir a quantificação da 

atividade estrogênico da amostra (FRISCHER et 

al., 2009). Portanto,  faz-se necessário o desen-

volvimento de técnicas para reduzir ou remover 

os interferentes por meio de um pré-preparo da 

amostra a fim de isolar os analitos para a aná-

lise. Para isso, subsequentes passos de purifica-

ção dos extratos devem ser aplicados, mantendo 

assim a confiabilidade dos resultados e melhor 

desempenho dos métodos análiticos aplicáveis 

(bioensaios ou métodos químicos).

Em estudo realizado por Pule (2011), a remoção 

de interferentes em matrizes complexas foi apli-

cada para quantificação analítica de fármacos e 

hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA). 

Fez-se uso de diferentes métodos de extração, 

sendo eles: ultrafiltração, diálise, extração lí-

quido-líquido, extração de fluido supercrítico, 

extração em fase sólida (EFS), microextração 

em fase sólida, QuEChERS (acrônimo para Quick, 

Easy, Cheap, Effective, Rugged and Safe), extração 

sortiva por barra magnética e extração por imu-

noafinidade (no caso de matrizes biológicas). 

Dentre os métodos apresentados, a extração em 

fase sólida (EFS) foi apontada como a técnica 

mais predominante para uso em matrizes com-

plexas (ambientais, farmacêuticas, bioquímicas, 

indústria alimentícia) e com boa eficácia. Contu-

do, essa técnica não foi aplicada para avaliação 

de DE estrogênico em sedimento.

O trabalho elaborado por Denier et al. (2009) 

avaliou o potencial estrogênico de cinco metais 

(Cd, Cu, Hg, Pb e Zn) específicos em concen-

trações que variaram de 954 pM a 1 mM com o 

ensaio YES. Para esses mesmos parâmetros, o 

estudo também avaliou o crescimento celular 

da levedura utilizada para o ensaio. O resulta-

do obtido foi que a presença desses metais al-

tera as quantificações do potencial estrogênico 

para o ensaio YES. Foi observada uma relação de 

concentração dos compostos com a inibição do 

crescimento da levedura para os metais Cádmio, 

Zinco e Cobre. A presença de mercúrio em todas 

as concentrações avaliadas apresentou inibição 

do crescimento da levedura em 100%. Foi obser-

vado ainda que a quantificação do CE50 para es-

ses ensaios também sofreu variações quando os 

metais estavam presentes no ensaio. 

Creusot et al. (2013) avaliaram a presença de DE 

em água, sedimento e material particulado dis-

solvido em diferentes tempos de coleta. O traba-

lho apresentou o uso da EFS associado à limpeza 

com coluna C18 e sílica como uma boa possibili-

dade para análise de DE em sedimentos a depen-

der de parâmetros físico-químicos determinados 

das amostras.

Queiroz (2011) avaliou uso do cartucho de troca 

iônica SAX para remoção de compostos LAS (li-

near alquil benzeno sulfonato de sódio) e obser-

vou que este também é capaz de remover e con-

centrar compostos de interesse, como bisfenol-A 

(BPA), 17β-estradiol (E2) e 17α-etinilestradiol 

(EE2). O autor fez uso de três metodologias, são 

elas: apenas o cartucho STRATA-X, apenas o car-

tucho SAX ou ambos os cartuchos acoplados. Ex-

tratos do cartucho X não estiveram bem defini-

dos nas análises cromatográficas, ao passo que o 

cartucho SAX reteve parte dos compostos de in-

teresse. O uso combinado de cartuchos (SAX+X) 

resultou em  melhores quantificação e recupera-

ção. O autor indicou a possibilidade do uso desta 

fase do STRATA-SAX (troca iônica forte com ami-

na quaternária) como técnica de concentração 

dos compostos em amostras de esgoto. 

Mediante a complexidade de detecção e quanti-

ficação de DE na matriz sedimento, este trabalho 

foi desenvolvido para avaliar as condições favo-

ráveis para remoção de interferentes para a aná-

lise substâncias estrogênicas. A caracterização 

físico-química e de teor de metais das amostras 

de sedimento foi realizada para determinação 
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dos possíveis interferentes e posterior definição 

das técnicas mais apropriadas para sua remo-

ção. Foram desenvolvidas quatro metodologias 

diferentes com uso combinado de técnicas de 

pré-preparo de amostras e com método de ex-

tração associados à limpeza dos extratos. A aná-

lise usada como ferramenta para comparação de 

resultados foi o ensaio in vitro YES (Yeast Estrogen 

Screen) para a avaliação de atividade estrogênica 

nas amostras de sedimento lagunares.

2 METODOLOGIA 
2.1 Reagentes e materiais

O ácido clorídrico (HCl - 37% fulming) e galac-

topiranosídeo vermelhoβ-D-clorofenol (CPRG) 

foram adquiridos da Merck® e ácido etileno-

diaminotetracético (EDTA) da Fluka®. Todos os 

solventes utilizados (Metanol, Acetona e n-He-

xano) foram de grau HPLC (High Performance Li-

quid Chromatography Solutions) da J.T. Backer® e 

a água ultrapura foi obtida a partir do Sistema 

Milli-Q Biocell (Millipore®).

Os cartuchos utilizados na extração em fase sólida 

(EFS) foram Strata-X (sorvente polimérico à base 

de estireno-divinilbenzeno com superfície modi-

ficada), 500 mg/6 mL da Phenomenex® e Strata- 

SAX (sorvente à base de sílica), 500 mg/6 mL da  

Phenomenex®.

Para o ensaio YES, a solução padrão de 17β-estra-

diol foi preparada em etanol, com a concentração 

da solução estoque de 54,48 μg L-1. Essa solução 

foi armazenada em frasco de vidro com tampa a 

-4 °C. Foram utilizados materiais estéreis descar-

táveis em toda a realização deste ensaio.

Toda a vidraria de suporte, coleta e armazenamen-

to usada nas etapas deste trabalho foi previamen-

te descontaminada com lavagem sequencial por 

sabão neutro (Extran®), acetona, água ultrapura, 

hexano e água ultrapura para evitar interferências 

nos resultados finais da análise.

2.2 Origem e coleta de amostras

Os pontos de coleta para o estudo foram localiza-

dos no sistema lagunar Itaipu-Piratininga, situado 

na região costeira a leste da entrada da Baía de 

Guanabara. Ambas as lagoas e suas respectivas 

bacias drenantes se localizam inteiramente na 

Região Oceânica do Município de Niterói, Região 

Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, no su-

deste do Brasil. O ponto 1 foi coletado na lagoa de 

Itaipú, que possui uma profundidade máxima de 2 

m, dimensão do espelho d’água de 2 km e uma co-

nexão artificial com o mar. O ponto 2 foi coletado 

na lagoa de Piratininga, a qual possui profundida-

de máxima de 1,5 m e uma extensão de espelho 

d’água de 2,9 km (FEEMA, 1988).

Os sedimentos superficiais foram coletados 

utilizando um amostrador Van Veen de aço ino-

xidável. Parte desse sedimento foi armazenada 

em sacos plásticos de polietileno para análise 

de metais pesados, e outra foi armazenada em 

vidrarias (previamente descontaminadas) para 

análise dos parâmetros físico-químicos e de ati-

vidade estrogênica pelo ensaio YES. Em seguida, 

as amostras foram preservadas a 4°C, transpor-

tadas para o laboratório e armazenadas a 4°C até 

a análise.

2.3 Caracterização físico-química do sedimento

Os parâmetros físico-químicos analisados foram 

nitrogênio Kjedahl total (NKT) e fósforo total (PT), 

segundo metodologias recomendadas por APHA 

(2017), e carbono orgânico total (COT) e granu-

lometria, seguindo o Manual Embrapa (1997) 

e a NBR 6457 (ABNT, 1986), respectivamente. 

Para análise dos metais pesados, as amostras 

primeiramente foram digeridas em ácido nítrico 

conforme descrito no método 3050B da U.S. EPA 

(1996). Em seguida suas concentrações foram 

determinadas por espectrometria de massa por 

plasma acoplado indutivamente (ICP-MS), com 

base no método 200.8 da U.S. EPA (1994). 
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2.4 Preparo e tratamento das amostras de 
sedimento

Foram selecionados dois pontos de sedimentos 

com granulometria similar, porém com caracte-

rísticas físico-químicas distintas. A coleta foi re-

alizada na Lagoa de Itaipu e Piratininga, um am-

biente lacustre com grande impacto antrópico 

em Niterói - Rio de Janeiro. A matriz sedimento 

é considerada uma amostra bastante heterogê-

nea. Dessa forma, os materiais coletados foram 

preparados e analisados em um mesmo dia sob 

as mesmas condições.

Em estudo realizado por Santos (2017), foi defi-

nido o uso dessa matriz moderadamente seca em 

dessecador por 24 h como protocolo de análise 

de DE em sedimentos a fim de eliminar possíveis 

perdas em virtude da mudança de temperatura 

da amostra. Com isso, o presente trabalho ado-

tou esse protocolo interno, sendo posteriormen-

te descontado o teor de umidade dos sedimen-

tos, para fins de cálculo de EQE2. 

Cada um dos pontos utilizados foi homogenei-

zado manualmente com uso de espátulas de aço 

descontaminada previamente até que a amostra 

apresentasse um caráter visualmente mais ho-

mogêneo. Em sequência, alíquotas de 10 g de 

cada um dos sedimentos foram separadas em 4 

réplicas, colocadas em tubos de vidro com adição 

de 10 mL de metanol em cada um. Essa mistu-

ra foi colocada para homogeneização em vórtex 

por 1 min, seguido por 10 min de ultrassom (sem 

aquecimento) e posterior centrifugação a 2500 

rpm por 5 min. Essa sequência de processos con-

figura um ciclo de preparo, o qual foi repetido 3 

vezes para cada réplica de amostra. Ao término 

de cada ciclo, o sobrenadante da amostra foi 

transferido para um único recipiente para homo-

geneização dos extratos no vórtex. Em seguida, 

foram separados 30 mL de cada extrato em balão 

volumétrico de 200 mL para que assim pudes-

sem ser feitas 4 réplicas de cada ponto amostral. 

Os extratos das amostras foram avolumados nos 

balões com água ultrapura. A Fig. 1 é um dese-

nho esquemático das etapas realizadas.

Figura 1 - Extração dos sedimentos pelo método de ultrassom com solvente.
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A partir desta etapa, cada ponto amostral com 

suas respectivas 4 réplicas foi submetido a di-

ferentes metodologias para a remoção de inter-

ferentes. A partir de metodologias descritas na 

literatura, foram definidas 4 alternativas para 

avaliação da melhor resposta obtida para remo-

ção de interferentes. 

A primeira metodologia traçada foi intitulada de 

M-I, a qual consistiu na utilização da extração em 

fase sólida (EFS), com uso exclusivo do cartucho 

Strata-X para concentração dos analitos de in-

teresse. Essa metodologia é a consolidada para 

avaliação de DE em amostras ambientais, contu-

do não promove a remoção completa de interfe-

rentes de matrizes complexas para o ensaio YES.

A metodologia M-II foi desenvolvida a fim de 

avaliar se a presença de metais seria causa de 

citotoxicidade para o ensaio YES. Para tal, fez-se 

uso de EDTA na amostra antes da EFS para que 

houvesse o processo de remoção dos metais. 

Na terceira metodologia proposta (M-III), foi 

testada a presença de metais e compostos iô-

nicos como interferentes da matriz na análise 

de atividade estrogênica pelo ensaio YES. Além 

de EDTA, foi utilizado o cartucho de troca iônica 

Strata-SAX como um instrumento de polimento 

do preparo de amostra.

Por último, foi investigado na metodologia M-IV 

o uso do cartucho Strata-SAX acoplado ao Stra-

ta-X, sem a adição de EDTA. Essa etapa teve como 

objetivo observar se houve diferença entre os re-

sultados obtidos com a metodologia M-III e os 

resultados de amostras sem remoção de metais.

Em suma, todas as metodologias fizeram uso do 

cartucho Strata-X. As metodologias M-III e M-IV 

fizeram o uso adicional do cartucho Strata-SAX, 

enquanto as metodologias M-II e M-III fizeram 

uso de EDTA, conforme representado na Fig. 2. 

Figura 2 - Metodologias aplicadas para remoção de interferentes.

A adição de EDTA nas metodologias M-II e M-III 

foi feita na proporção que garantisse a concen-

tração final de 0,5 g L-1, sendo deixada em repou-

so por 1 h antes de submetê-las a EFS. Todas as 

amostras tiveram o pH ajustado para 2 com adi-

ção de HCl (3 mol L-1).
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A etapa de EFS foi realizada com o condiciona-

mento de ambos os cartuchos, sendo o Strata-X 

condicionado com uma sequência de 2 x 3 mL de 

hexano; 2 mL de acetona; 2 x 3 mL de metanol 

seguido por 10 mL de água ultrapura ajustada a 

pH 3. Já o cartucho Strata-SAX fez uso de 2 x 5 

mL de metanol e 2 x 5 mL de água ultrapura sem 

ajuste de pH para o condicionamento.

O cartucho Strata-SAX foi acoplado na parte su-

perior do cartucho Strata-X, nas metodologias in-

dicadas, e 200 mL das amostras foram percolados 

pelos cartuchos em sistema manifold com o fluxo 

de 3 ml s-1. Em seguida, o cartucho Strata-SAX foi 

desacoplado e descartado ao término da perco-

lação de amostras e apenas o cartucho Strata-X 

submetido às etapas seguintes. O clean-up foi re-

alizado percolando uma solução de metanol:água 

(1:9 v/v), seguido por secagem completa do car-

tucho a vácuo por 10 min. Ao final, foi realizada a 

eluição dos analitos de interesse retidos no cartu-

cho com o uso de 2 x 2 mL de acetona, volume este 

que foi recolhido em um vial. Os extratos obtidos 

foram evaporados sob vácuo, ressolubilizados em 

2 mL de etanol, homogeneizados no vórtex e sub-

metidos ao ensaio YES.

2.5 Yeast Estrogen Screen (YES)

Este ensaio foi realizado de acordo com a meto-

dologia descrita por Routledge e Sumpter (1996) 

com algumas modificações. O ensaio YES é ba-

seado na expressão do receptor de estrogênio 

humano que foi incorporado ao genoma da le-

vedura Saccharomyces cerevisiae. Quando essa 

levedura é exposta a amostras que contenham 

substâncias estrogênicas, o receptor de estro-

gênio é ativado e o receptor de gene lac-Z in-

duz a produção da enzima β-galactosidase. Essa 

enzima é secretada no meio e degrada o subs-

trato cromogênico chlorophenol red-β-D-ga-

lactopyranoside (CPRG), que é amarelo, em um 

produto rosado (chlorophenol red - CPR). Por-

tanto, é um ensaio colorimétrico mensurado por 

espectofotometria.

O ensaio foi realizado em microplacas de 96 poços 

com 12 diluições seriais das amostras em etanol 

(grau HPLC). O 17β-estradiol (E2) foi usado como 

controle positivo e a sua curva foi na faixa de 2724 

to 1,33 ng L-1 no poço. Como controle negativo foi 

usado etanol (grau HPLC). Na placa de ensaio, 10 

μL de cada diluição da amostra foram adiciona-

dos e deixados para evaporar naturalmente; em 

seguida, 200 μL do meio de cultivo contendo leve-

dura (1,2 x 106 células mL-1) e CPRG (100 mg mL-1) 

foram adicionados.

As placas de ensaio foram incubadas por 72 h a  

30°C e a colorimetria e a turbidez foram mensu-

radas a 575 nm e 620 nm, respectivamente, numa 

leitora de placas por espectofotometria (VersaMax 

microplate reader - Molecular Devices).

Com os resultados da leitura obtiveram-se as ab-

sorbâncias corrigidas pela Eq. 1.

Abscorrigida
 = Abs

575 Amostra
 - (Abs

620 Amostra
-Abs

620 Branco
)� (1)

As curvas dose-resposta foram plotadas com o 

software Origin® 6.0 e a atividade estrogênica 

foi reportada em Equivalente Estradiol (EQE2) em 

ng g-1, obtido pela interpolação das curvas das 

amostras com a do controle positivo E2 segundo 

as Eq. 2 e 3.

𝑦𝑦 =
𝐴𝐴! − 𝐴𝐴"

1 + (𝑥𝑥# 𝑥𝑥⁄ )$
+ 𝐴𝐴" � (2)

EQE2 = !!
"#

"$%
  �  (3)

Onde: A
1
, A

2
, x

0
 e p são, respectivamente, a ab-

sorbância corrigida máxima, absorbância corri-

gida mínima, a concentração de efeito mediano 

(CE50) e a inclinação da curva dose-resposta do 

controle positivo E2, y é a absorbância corrigida 
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observada da diluição da amostra no ensaio, x é 

a concentração de 17β-estradiol equivalente ao 

efeito y, xi
 é a concentração de E2 equivalente à 

menor concentração-teste da amostra que elu-

cidou resposta positiva no ensaio, FC é o fator de 

concentração do processo de extração e concen-

tração da amostra e FD é o fator de diluição utili-

zado no ensaio.

Outro procedimento de cálculo realizado foi o da 

citotoxicidade, isto é, a inibição do crescimento 

da levedura devido a substâncias tóxicas presen-

tes na amostra, o que se traduz na ausência de 

turbidez ao final do ensaio. Para quantificar esse 

efeito, foi realizado o controle da absorbância a 

620 nm segundo a Eq. 4, tal como apresentado 

por (FRISCHE et al., 2009).

𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶	 = 1 − .
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴!"#	%&'()*+
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴!"#	,-

2 � (4)

Valores negativos ou iguais a zero são interpreta-

dos como ausência de toxicidade, pois indicam que 

o crescimento da levedura na amostra foi igual ou 

superior ao do controle negativo. De contrário, va-

lores positivos indicam a toxicidade e a inibição do 

crescimento e é expressa em percentual.

3 RESULTADOS
A granulometria dos sedimentos influencia 

a capacidade de adsorção de contaminantes 

em seus grãos e na atração iônica dos com-

postos (HOROWITZ e ELRICK, 1987; DUONG et 

al., 2010). Com isso, a fim de eliminar mais um 

parâmetro de influência no processo de extra-

ção de DE dos sedimentos para a análise com 

o ensaio YES, foram selecionados dois pontos 

de sedimentos com granulometrias semelhan-

tes. Ambos os pontos foram classificados como 

arenosos, com predominância de grãos finos a 

muito finos. A Tabela 1 apresenta os resultados 

das análises de granulometria, parâmetros or-

gânico-inorgânicos e teor de metais presentes 

nos sedimentos.

Tabela 1 - Caracterização físico-química das amostras de sedimento

Pontos
Granulometria (%) Físico-químico Metais

Argila Silte Areia COT (%) NKT
(mg Kg-1)

PT
(mg Kg-1)

Zinco
(mg Kg-1)

Níquel
(mg Kg-1)

Cobre
(mg Kg-1)

Chumbo
(mg Kg-1)

1 6 16 78 4,1 996,1 253,4 63,7 14,9 18,8 13,0

2 6 16 78 6,0 3248,5 632,4 481,5 56,5 55,0 33,0

A investigação da citotoxicidade para o ensaio 

YES se baseou na hipótese de que alguns metais, 

teor de matéria orgânica e nitrogenados/fosfa-

tos causam interferência no preparo de amostras 

de sedimento para extração de analitos (no caso, 

os DE). Desta forma, os pontos foram escolhidos 

com base nos níveis de contaminação. O ponto 1 

apresenta menor concentração dos metais zinco, 

níquel, cobre e chumbo, respectivamente 63,7 mg 

Kg-1, 14,9 mg Kg-1, 18,8 mg Kg-1 e 13,0 mg Kg-1.

O parâmetro fósforo total (PT) nos sedimentos é 

composto pela fração orgânica (compostos hú-

micos, fosfatos ligados organicamente, fosfoli-

pídios) e fração inorgânica (apatítico, ligados ao 

cálcio, e não apatítico, com ligações com ferro, 

alumínio e manganês). O parâmetro nitrogênio 

total (NTK) é o somatório de nitrogênio amonia-

cal (resultado de degradação de matéria orgâni-

ca) com o nitrogênio orgânico (forma predomi-

nante no esgoto doméstico). A diferença entre os 

pontos esteve relacionada com o teor de matéria 

orgânica/inorgânica e a presença de metais.

O ponto 2 teve um maior aporte de poluentes, 

podendo ser considerado um ponto de maior  
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interferência antrópica, com possíveis descar-

gas de esgoto. Isso pode ser inferido devido aos 

valores elevados de nitrogênio (3248,5 mg Kg-1) 

e fósforo (632,4 mg Kg-1), apontando para a eu-

trofização do local. O nitrogênio total (NTK) do 

ponto 2 foi 3,26 vezes maior do que no ponto 1 

(996,1 mg Kg-1). O ponto 2 além de maior aporte 

orgânico apresentou maior presença de metais 

associados aos grãos dos sedimentos, sendo 

possível quantificar valores elevados de cobre, 

níquel e zinco.

As peculiaridades específicas dos xenoestrogê-

nios, como solubilidade, log kow, log koc e massa 

molecular podem favorecer a sua adsorção ou 

não ao sedimento. Essa premissa também é váli-

da para compostos não estrogênicos, que podem 

ser coextraídos com as substâncias de interesse e 

dificultar a detecção e quantificação da estroge-

nicidade das amostras. Ademais, esses compos-

tos podem ocasionar citotoxicidade à levedura, 

acarretando um falso-negativo ao ensaio e sen-

do um dificultador da utilização do ensaio YES 

para essa matriz (FRISCHE et al., 2009). 

Para minimizar esse efeito, foram testadas 4 me-

todologias de preparo das amostras. A Tabela 

2 apresenta os resultados obtidos de atividade 

estrogênica e citotoxicidade e as curvas dose- 

resposta obtidas no ensaio são apresentadas na  

Fig. 3. Os elevados valores de citotoxicidade en-

contrados corroboram a discussão sobre a ne-

cessidade de pré-tratamento das amostras.

Tabela 2 - Resultados do ensaio YES para as metodologias testadas para cada ponto de coleta.

Pontos
EQE2 (ng L-1) Citotoxicidade (%)

M-I M-II M-III M-IV M-I M-II M-III M-IV

Ponto 1 0,68±0,32 0,39±0,12 0,71±0,08 0,37±0,01 95 96 ND ND

Ponto 2 0,68±0,05 1,28±0,10 0,78±0,08 1,57±0,18 70 ND ND ND

ND: Não detectado.

Figura 3 - Curvas dose-resposta das amostras de sedimento avaliadas com o ensaio YES segundo as metodologias de preparo.

 A citotoxicidade pode ser superada com a dilui-

ção da amostra (COMPREHEND, 2002), de modo 

que os valores de EQE2 obtidos foram calculados 

a partir de diluições sem citotoxicidade. Contu-

do, perde-se a informação de EQE2 em diluições 

tóxicas à levedura, o que pode levar à subquanti-

ficação da atividade estrogênica de amostra com 

reduzida estrogenicidade. Portanto, ao detectar 
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citotoxicidade em uma amostra ambiental, de-

ve-se verificar se esta impediu a quantificação 

da atividade estrogênica ou não.

Os resultados para a metodologia M-I indicam 

que o uso do cartucho Strata-X favoreceu a extra-

ção de substâncias estrogênicas. Contudo, houve 

também a ocorrência de compostos citotóxicos, 

resultando em até 95% e 70 % de inibição do cres-

cimento da levedura induzida pelos pontos 1 e 2, 

respectivamente. Porém essa citotoxicidade não 

impediu o cálculo da atividade estrogênica, sendo 

obtidos os valores de EQE2 de 0,68 ± 0,32 ng g-1 

para o ponto 1 e 0,68 ± 0,05 ng g-1 para o ponto 2.

O resultado de M-III (EDTA + Strata X + Strata 

SAX) mostrou que houve a remoção total da ci-

totoxicidade em ambos os pontos analisados, 

quantificando 0,71 ± 0,08 ng g-1 de EQE2 para o 

ponto 1 e 0,78 ± 0,08 ng g-1 de EQE2 para o ponto 

2. Porém, o uso exclusivo do EDTA não se mostrou 

eficaz, uma vez que a citotoxicidade não foi com-

pletamente removida no ponto 1 com a metodo-

logia M-II (EDTA + Strata X). Nesse caso, sugere- 

se que a citotoxicidade da amostra seja oriunda 

de outro fator que não a presença de metais.

Os resultados de EQE2 obtidos demostraram 

uma variação de comportamento entre os dois 

pontos estudados em relação aos métodos apli-

cados. Comparando M-I e M-II, houve redução 

do EQE2 na adição do EDTA para o ponto 1, en-

quanto um aumento foi observado no ponto 2 

para as mesmas metodologias. Comparando 

M-III e M-IV, o uso de EDTA associado ao SAX 

gerou maior resultado de atividade estrogênica 

no ponto 1; em contrapartida, o inverso foi ob-

servado para o ponto 2. Portanto, novos ensaios 

podem ser realizados para avaliar o efeito do 

EDTA na quantificação de atividade estrogênica 

de amostras com o ensaio YES. Como exemplo, 

possíveis interações com os analitos ou um efei-

to antagonista podem ser avaliados.

Analisando as curvas dose-resposta obtidas 

(Fig. 3), depreende-se que as metodologias M-II 

e M-IV apresentaram comportamento em me-

lhor conformidade e mais à esquerda, indican-

do maior atividade estrogênica dos extratos. 

Contudo, a metodologia M-IV (Strata X + Strata 

SAX) apresentou melhor custo-benefício, pois foi 

capaz de remover a citotoxicidade da amostra, 

apresentou baixos índices de desvio padrão nas 

amostras analisadas e fez uso de menos insumos 

no preparo da amostra.

 

4 CONCLUSÃO 
Este estudo demonstrou a importância do uso 

combinado de técnicas para remoção de interfe-

rentes da detecção e quantificação de compos-

tos estrogênicos em matrizes complexas. As duas 

amostras analisadas e suas réplicas apresentaram 

resultados citotóxicos para as células de levedura 

utilizadas no ensaio YES quando não submetidas 

aos métodos de remoção de interferentes.

No caso de sedimentos, apesar de conhecida a 

sua grande afinidade por metais, o uso exclusi-

vo do EDTA não apresentou 100% de eficácia na 

remoção da citotoxicidade provocada no ensaio 

YES. Sendo assim, a origem da toxicidade às cé-

lulas de levedura no ensaio não pode ser atribu-

ída somente à presença de metais na amostra. O 

uso do cartucho de troca iônica SAX apresentou 

boa remoção dos interferentes das amostras tes-

tadas, sendo eficiente na remoção da citotoxici-

dade tanto em amostras com carga orgânica alta 

como nas de menor teor. Contudo, novos estudos 

devem ser elaborados para avaliar a capacidade 

de retenção dos compostos de interesse do car-

tucho SAX. Infere-se que ensaios de recuperação 

das metodologias empregadas sejam feitos para 

melhor avaliação de perda de compostos duran-

te a execução dos métodos.
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A metodologia que apresentou melhores resul-

tados foi a M-IV, a qual fez uso de menos insu-

mos laboratoriais, apresentou baixo desvio pa-

drão entre as réplicas e promoveu a remoção da 

citotoxicidade em todos os pontos.

Entretanto, o estudo mostrou que ainda há limi-

tações nas metodologias estudadas, o que indica 

a necessidade de novos estudos que visem à me-

lhora das análises. Novos estudos devem abor-

dar as questões de outros possíveis interferentes 

nessas amostras, buscando entender os efeitos 

de antagonismo ou sinergismo ou anti-estroge-

nicidade nesta complexa matriz.
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